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ANO XL - ~9 045 CAPITAL -"FEDERAL_ - "QUINTA-FEIRA", 9 DE MAIO-DE 1985 

.' . 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER Ny 7, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo e pare­
cer sobre o Projeto de Lei n9 04, de 1985-CN, que 
!'autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Saúde o crédito especial até o limite de Cr$ 
5.000.000.000 (cinco bilhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica". 

Relator: Deputado Carneiro Arnaud 
O Projeto em análise, encaminhado pelo Sr. PresIden­

te da República à consideração do Congresso Nacional, 
nos termos do parágrafo 29 do art. 51 da Carta Magna, 
objetiva a autorização para abertura de crédito especial 
de até Cr$ 5.000.000.000 (cinco bilhões de cruzeiro), ao 
Ministério da Saúde. 

Conforme Exposição de Motivos do Sr. Ministro Che-
, fe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­

pública, destinam-se os recursos requeridos, e a serem li­
berados ainda no corrente exercício, à execução da 3' 
etapa da reforma do Instituto Nacional do Câncer, de 
acordo com contrato firmado entre a Caixa Econômica 
Federal e o Ministério da Saúde, no valor de 150.000 
ORTNs. 

No mesmo documento, esclarece o Sr. Ministro que, 
embora o referido crédito seja objeto de uma nova ope­
ração, não prevista no atual orçamento, a sua aplicação 
consta de projeto/atividades da programação da Secre­
taria Nacional de Programas Especiais de Saúde. 

O crédito especial plêiteado enquadra-se no art. 61, § 
19, alínea c, da Constituição, sendo que, à disciplina do 
art. 43, § 10, IV, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, 
os recursos necessários à sua compensação advlrão do 
produto de operação de crédito interna, contratada jun­
to à mesma Caixa Econômica Federal. 

Como se vê. no seu aspecto financeiro, a-medida cogi­
tada encontra pleno arrimo constitucional e legal. 

Conhecendo bem o Instituto Nacional do Câncer, do 
Rio de Janeiro, porque nele, quando médico recém­
formado, fiz curso de especialização. hoje, como Relator 
do presente Projeto de Lei, posso assegurar o importante 
papel que a instituição representa para a luta contra o 
Câncer em nosso País. 

É na realidade, o Instituto Nacional do Câncer, um 
hospital que além de prestar assistência da melhor quali­
dade, aos portadores das neoplasias benignas ou malig­
nas, serve como verdadeira escola de formação profissio­
nal do pessoal da área da saúde. 

Realçando todas essa qualificações que bem justificam 
a aprovação da matéria ora relatada, é, entretanto, opor­
tuno dizer que o Governo Federal deverá também pro­
por em outras ocasiões, abertura de créditos para ampa­
rar. estimular e ajudar entidades semelhantes, de nature­
za filantrópica, que localizadas em ddades distantes dos 
centros mais evoluídos do País. estão há dezenas de 
anos, prestando os mais relevantes serviços, ao lado do 
Instituto Nacional do Câncer, no combate ao insidioso 
mal que tem ceifado tantas e tão preciosas vidas de nos­
sos patrícios. 

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei n9 4, de 1985-CN ora em exame. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1985. - Senador 
Virgílio Távora, Presidente, - Deputado Carneiro Ar­
naud, - Relator - Deputado Osvaldo Trevisan - Sena­
dor Henrique Santillo - Deputado Adall Vettorazzo-

E!:
h do Mário Maia - Senador Raimundo Parente -

Se ador Claudionor Roriz - Deputado Oscar Alves -
enador Jorge Kalume -_Senador Gastão Müller - Se­

nador Lourival Baptista. 

RELATóRIO N9 11, DE 1985 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nadonal, in­
.:umbida de examinar e emitir relatório sobre o veto 
total ao Projeto de Lei da Câmara n9 4, de 1981, (n9 

4.469-B/77, na Casa de origem), encaminhado atra­
vés da Mensagem n9 21, de 1985-CN, que "introduz 
modificação na Consolidação das Leis do Trabalho". 

Relator: Deputado José Tavares 

O Senhor Presidente da República, com fulcro nos ar­
tigos 59, § l° e 81, item IV, da Constituição, decidiu ve­
tar, na íntegra, por contrário ao interesse público, o Pro­
jeto de Lei n9 4. de 1981 (nO 4.469, de 1977, na Câmara 
dos Deputados), qUe "introduz modificação na Consoli­
dação das Leis do Trabalho" 

Veto tempestivamente aposto. 
A Proposição impugnada, de autoria do nobre Depu­

tado Henrique Eduardo Alves, logrou aprovação, sem 
emendas, em todos os órgãos técnicos para os quais foi 
distribuída, na~ duas Casas do Congresso Nacional. 

Ao l1egar sanção à matéria, o Serthor Presidente adu­
ziu a seguinte fundamentação: 

, "O projeto altera a redação do artigo 652 da 
Consolidação das Leis do Trabalho para dispor que 
os salários derivados de falência ,do empregador te­
rão preferência para o julgamento nas reclamatórias 
trabalhistas e que tal preferência se traduza na fi­
xação do prazo de até 10 diaS, contados da data do 
ajuizamento da ação, para a realização da audiência 
do julgamento. 

"É de se ressaltar que a preocupação do legisla­
dor em evitar prejuízos para o empregado não resi­
de apenas no artigo 652, mas abrange os artigos 765, 
768 e 893 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

"Nessas condições, conquanto louvável na sua 
intenção, o referido projeto de lei constitui medida 
de difícil ou impossível aplicação prática. 

"Na verdade, a exigUidade do prazo fixado para 
o julgamento das questões trabalhistas poderia vir a 
tumultuar a sistemática processual, com reflexos no 
recebimento, distribuição e instrução dos dissídios 
individuais. 

"Como se vê, não há como sustentar a conve­
niência da medida proposta, no momento em que se 
cuida de promover ampla reforma na Consohdação 
das Leis do Trabalho, de conformidade com a me­
lhor doutrina trabalhista moderna." 

Estando a matéria fática suficientemente exposta na 
Mensagem n9 217/85, despiciendo, a nosso ver, qualquer 
outro suplemento para proporcionar a serena e justa 
apreciação das razões do veto presidencial. 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1985. - Senador 
Jorge Kalume, Presidente. - Deputado José Tavares, 
Relator. - Senador Hélio Gueiros - Senadora Eunice 
Michiles. 



0732 Quinta-feira 9 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Dir_etor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivc 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

l-ATA DA 90' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 
DE MAIO DE 1985 

J.I - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Matéria 
publicada hoje, no jornal Correio Braziliense, intitu­
ladq "Não ao projeto Goldman", referente ao caso 
Sul brasileiro. 

DEPUTADO FARABULINI JUNIOR - Encon­
tro realizado ontem, em_Brasília, entre aposentados 
de várias categorias profissionais com o Sr. Ministro 
da Previdência e Assistência Social. 

DEPUTA DO CA RDOSO ~iL VES - Observações 
sobre as prerrogativas dos--Srs. Líderes de Partido. 
Defesa da reformulação do Regimento Comum do 
Congresso Nacional. 

DEPUTADO HUGO MARDINI, como Líder -
Reparos ao discurso pronunciado pelo Sr. Cardoso 
Alves na presente sessão. 

DEPUTADO MUCIO ATHA YDE - Defesa da 
representação política para o Distrito Federal. 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA - Ob­
servações ao discurso feito pelo Sr.-Cardoso Alves na 
presen te sessão. Encontro dos Secretârios de Justiça 
realizado ontem com o Sr. Ministro da Justiça, quan­
do foi focalizado o projeto do mutirão contra a vio­
lênCia. 

DEPUTADO JORGE CARONE - Considerações 
sobre proposta de emenda à Constituição, de sua au­
toria, que acrescenta dispositivos à Constituição Fe­
deral. 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Transcurso do 
409 aniversário do Dia da Vitória. 

I.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 2/84, que 
estabelece eleições diretas nos municípios considera­
do, estâncias hidrominerais. DiscllS!lão encerrada, da 
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proposta, da Emenda n9 1 e do substitutivo em pri­
meiro turno, após usarem da palavra os Srs. Farabu­
linI Júnior, Siqueira Campos, Josê Genoíno, Celso 
Barros, Marcondes Pereira e Navarro Vieira Filho. 

1.3.1 - Questão de ordem 

Suscitada pelo Sr. Tidei de Lima, e acolhida pela 
Presidência, atinente à inexistência de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

1.3.2 - Comunicação da Pres'idência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, destinada à votação da matéria constan­
te da Ordem do Dia da presente sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 91' SESSÃO CONJUNTA, EM.8 
DE MAIO DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do Expediepte 

DEPUTADO DARCY PASSOS - Matéria cons­
tanttl da Ordem do Dia da presente sessão. 

DEPUTADA IRMA PASSONI - Veto Presiden­
cial ao projeto de lei que trata da aposentadoria dos 
professores universitános. Considerações sobre o 
substitutivo apresentado à Proposta de Emenda à 
Constituição n9 2/84. 

DEPUTADO AMAURY ~\lVLLER - Defesa da 
aprovação do substitutivo da Comissão de Finanças 
da Câmara dos Deputados, favorável aos Bancos 
Sulbrasileiro e Habitasul. 

DEPUTADO ÁLyARO VALLE-Apreciação ao 
substitutivo apresentado à Proposta de Emenda à 
Constituição n° 2/84, constante da Ordem do Dia da 
presente sessão. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE - Homena­
gem aos ex-combatentes 'da Força Expedicionárià 
Brasileira. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Defesa de 
eleições para Brasília. 

DEPUTADO ELQUISSON SOARES - Obser­
vações sobre a pOSição adotada pelo PMDB com re­
lação a eleições diretas para Presidente da República. 

DEPUTADO ALUIZIO BEZERRA - Conside­
rações sobre a mdlcação dos novos Secretários do 
Distrito Federal. 

DEPUTADO GERSON PERES E NILTON AL­
VES - Considerações sobre a matéria constante da 
Ordem do Dia da presente sessão. 

2.2.2 - Questão de ordem 

Formulada pelo Sr. Múcio Athayde, no concer­
nente à anexação de propostas de emenda à Consti­
tUição. 

2.2.3 - Fala da Presidência 

Formulará os esclarecimentos à questão de ordem 
levantada oportunamente. 

2.2.4 - Discursos do Expediente (continuação) 

DEPUTADO HERMES ZANETI - Defesa da 
rejeição de veto presidencial que cria diferença sala­
rial existente na aposentadoria dos 'professores cele­
tistas e estatutârios. 

2.2.5 - Questão de ordem 

Levantada pelo Sr. Roberto Jefferson e respondida 
pela Presidência, relacionada a erro de redação no 
avulso do substitutivo à Proposta de Emenda à Cons­
tituição n° 2/84. 

2.2.6 - Discursos do Expediente ( continuação) 

DEPUTADO FRANÇA TEIXEIRA - Caso 
Sul brasileiro. Reforma eleitoral. 

2.2.7 - Questão de ordem 

Formulada pelo Sr. Farabulini Júnior e respondi­
da pela Presidência, no concernente à não inclusão 
em Ordem do Dia de proposta de emenda à Consti­
tuição de sua autoria. 
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2:2.8 - Discursos do Expediente (continuação) 

DEPUTADO JACQUES D'ORNELLAS - Con­
siderações sobre o substitutivo de autoria do Deputa­
do João Gilberto à Proposta de Emenda à Consti­
tuição n° 2/84. 

DEPUTADO JORGE CARONE - Documento 
enviado pela Câmara Municipal de Belo Horizonte 
ao ex-Presidente Ernesto ÇJeisel, quando da cassação 
do mandato de S Ex' em 1978. 

DEPUTADO AGNALDO TIMÓTEO-Proposta 
de emenda à Constituição de autoria de S. Ex', que 
reduz de 6 para 4 anos o mandato presidencial. 

DEPUTADO JOSE GENOINO - Observações 
ao substitutivo João Gilberto. 

DEPUTADO INOCENCIO OLIVEIRA - Voto 
do analfabeto. 

DEPUTADO JOSE COLAGROSSI - Manifesto 
indígena por ocasIão do 420° aniversário de fundação 
da cIdade do Rio de Janeiro. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição na 2, de 1984, que estabelece 
eleIções diretas nos municípios consIderados estân­
cias hIdrominerazs. 

2.3.1 - Ldtura de requerimentos 

N~ 4/85-CN, subscrito pelo Sr. Deputado Pimenta 
da Veiga. de preferência para votação do substitutIvo 
do Relator à Proposta de Emenda à ConstItuição n~ 
2, de 1984. Aprovado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

N" 5j85-CN, subscnto pelos Srs. Deputados Pi­
menta da VeIga, PrISCO Viana e Gastone Righi, de 
destaque para votação em separado dos §§ 39 e 4° do 
art. 147, constantes do art. 19 do SubstitutIvo do Re­
lator. 

N° 6/85-CN, subscrito pelos Srs. Deputados Pi­
menta da Veiga, Prisco Viana e Gastone Righi, de 
destaq ue para a votação em separado do § 39 do art. 
2° do Substitutivo do Relator. 

W 7/85-CN, subscnto pelo Sr. Deputado Prisco 
Viana, de destaque para rejeIção do parágrafo único 
do art. 148 da Constituição, nos termos do Substituo 
tIVO do Relator. 

N° 8/85-CN, subscrito pelo Sr. Deputado Nadyr 
Rossetti, de destaque para rejeição do § 49 do art. 29 
do Substztutivo do Relator. 

N° 9/85-CN, subscrito pelos Srs. Deputados Djal­
ma Bom e Nadyr Rossetti, de destaque para rejeição 
do parágrafo úmco do art. 79 e.de expressão do caput 
do referido artigo. 

2.3.2 - Apreciação de requerimentos 

Requerimento n9 5, de 1985-CN. Aprovado. 
Requerimento n9 6, de 1985-CN. Aprovado. 

2.3.3 - Apreciação do substitutivo 

Aprovado o substitutIvO, ressalvados os destaques 
requendos, apá, usar da palavra o Sr. Deputado José 
Genoíno, ficando prejudicadas a Proposta de Emen­
da à Co nstituição n° 2/84 e a Emenda n° I a ela apre 
sentada. 
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2.3.4 - Apreciação de partes destacadas do substi­
tutivo 

§§ 39 e 49 do art. 147, constantes do art. I Y do Subs­
titutivo do Relator. Aprovado, após usarem da pala-I vra os Srs. Joacil Pereira, Wllmar Pahs, João Gilber­
to,' José Genoino, Prisco Viana, Gastone Righi, José 
Lourenço, Murilo Badará, Pimenta da Veiga, Hum­
berto Lucena, Carlos Chiarelli, Nadyr Rossetti e 
Djalma Bom. 

§ 3° do art. 2° do substitutivo. Rejeitado, após usa­
rem da palavra no encaminhamento da votação os 
Srs. Gastone Righi, José Lourenço, Pimenta da Vei­
ga, Eduardo Matarazzo Suplicy, Nadyr Rossetti, 
Humberto Lucena e Carlos Chiarelli. 

2.3.5 - Apreciação dos requerimentos de destaque 

Rejeitados os Requenmentos n9s 7 e 8/85 (CN), 
permanecendo no substitutivo as matérias destaca-
I das. -
: Aprovado o Requerimento n9 9/85, (CN), ficando 
: suprimidas do substitutivo das partes nele destaca-

das. 

2.3.6 - Declarações de voto encaminhadas à Mesa 

De autoria dos Srs. SiqueIra Campos, Cunha Bue­
no, Arthur Virgílio Neto, Bocayuva Cunha e Osval­
do Lima Filho. 

2.3.7 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hOJe, 
a I hora e 10 minutos, com Ordem do Dia que desig­
na. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 90'il Sessão Conjunta, em 8 de maio de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária,' da 47~ Legislatura 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES' 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz - Galvão Modesto - Odacir Soares 
- Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Américo de Sou-
za - Alberto Silva - Helvídio Nunes - José Lins -
Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte -
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - LUIZ CavaJcante'- Albano Franco -
Lourival Baptista - Passos Pórto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júmor - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Murilo Badará - Alfredo Campos - Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santíllo -
Mauro Borges - Benedito CaneIas - Gastão Müller­
José FrageJli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi -
Roberto Wypych - Álvaro Dias - Enéas Faria - Jai­
son Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas -
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octávio Cardo­

~ 

Presidência do Sr: José Fragelli 

E OS,SRs. DEPUTADOS' 

Acre 

Alércio Dias PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Mello - PMDB; Nosser AlmeIda - PDS; 
Ruy Lmo - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMD B; José Fernandes - PDS; Mário Frota 
- PMDB; Randolfo Bittencourt - PMDB. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco. Erse - PFL; Fran­
CISCO Sales - PDS; Múcio Athayde - PMDB; Olavo 
Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita Furtado 
- PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMD B; Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre -
PMDB, Coutinho Jorge - PMDB; DIOnísIO Hage -
PFL; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage- PDS; Lúcia 
Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo 

Melo - PDS;'Sebastião Curió - PFL; Vicente Queiroz 
- PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB: Edi­
son Lobão - PDS; Enoc VieIra - PFL; EpItácio Cafe­
te1fa - PMDB; EUriCO Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo -
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magn~ Bacelar - PFL; Nagib Haickel - PDS; 
Sarney Filho - PFL; Victor Trovão - PFL; Wagner 
Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso- Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - -PMDB; Jónathas Nunes - PFL;' José 
Luiz MaIa - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júmor - PFL; WaJl Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Chagas Vasconcelos 
PMDB, Claudino Sales - PFL; Cláudio Philomeno­
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL: Flávio Marcílio 
- PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford­
PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; 
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Manoel Gonçalves - PDS; Marcelo Linhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Moysés PImentel - PMDB; 
Orlando Bezerra - PFL: Ossian Araripe - PDS; Sérgio 
Phllomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB: Antônio Floréncio - PFL; João Faustino -
PFL; Wanderley Mariz - PDS. 

Parruôa 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
CarneIro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Antônio Fanas - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMD B; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
PFL; Jarbas Vasconcelos - PMDB; João Carlos de 
Carli - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL: José 
Moura - PFL; Mansueto de Lavor - PMD B; Maurílio 
Ferreira Lima - PMDB; Miguel Arraes - PMDB; Nil­
son Gibwn - PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Oswaldo 
Lima Filho - PMDB; Sérgio Murilo - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
José Thomaz Nonô - PFL; Nelson Costa - PDS; Re­
nan Calheiros - PMD B. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Gilton Garcia - PDS; Hélio Dantas - PFL; Jackson 
Barreto - PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS; Eraldo Tinoco - PDS; EteIvir 
Dantas - PDS; Felix Mendonça - PDS; Fernando Go­
mes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; Fernando 
Santana - PMDB; França Teixeira - PFL; Francisco 
Benjamim - PFL; Francisco Pinto - PMDB; Genebal­
do Correia - PMDB; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi 
- PDS; João Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; José 
Penedo - PDS; Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto 
- PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro -
PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Ferreira - PDS; 
Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano - PMDB; 
Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão - PDS; Ruy 
Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna - PMDB; Wilson 
Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

T;{élio Manhães - PMDB;.José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Aloysio Teixeira - PMDB; Álvaro Valle - PFL; 
Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva 
Cunha - PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peça­
nha - PFL; Clemir Ramos - PDT; Daso Coimbra­
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro­
PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Francisco Studart-
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PFL; Gustavo Fana - PMDB; Jacques D'OrneIla:, -
PDT; JG de AraÚJO Jorge - PDT; Jorge Cury -
PMDB; Jorge Ltite - PMDB; José Colagrossi - PDT; 
Jose Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Léo Si­
mões - PFL, Leônidas Sampaio - PMDB; Márcio 
Braga - PMDB; Márcio Macedo - PMD B; Mário Ju­
runa - PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson 
- PFL; Saramago PinheIro - PDS; Sebastião Ataíde 
- PDT; Simão Sessim - PFL; WaIter Casanova -
PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Bonifácio de Andrada­
PDS; Carlos Eloy - PFL; Carlos Mosconi - PMDB; 
CáSSIO Gonçalves - PMDB; Christóvam Chiaradia­
PFL; Delson Scarano - PDS; Emílio Gallo - PFL; 
Emího Haddad - PDS; Gerardo Renault - PDS; Ho­
mero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; Jorge 
Carone - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Macha­
do - PFL; José Maria Magalhães - PMDB; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; 
Juarez Baptista - PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luís 
Dulci - PT; Luiz Baccarini - PMDB; Luiz Guedes­
PMDB; LUIZ Leal - PMDB; Manoel Costa Júnior -
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário Assad - PFL; 
Mário de Ohveira - PMDB; Maurício Campos - PFL; 
Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro 
Vieira Filho - PFL; Nylton Velloso - PFL; Oscar Cor­
rêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Pimenta 
da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronan Tito 
- PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB; Vicente 
Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Ar­
mando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres - PMDB; Bete 
Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso Amaral 
- PTB; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral­
PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura - PDS; 
Doreto Campanan - PMDB; Eduardo Matarazzo Su­
plicy - PT; Farabulini Júnior - PTB; Felipe Cheidde 
- PMDB; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco 
Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior 
- PDS; Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMD B; 
Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João 
Cunha - PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; José 
Genoino - PT; Márcio Santilli - PMDB; Marcondes 
Pereira - PMDB; Mendes Botelho - PTB; Mendonça 
Falcão - PTB; Octacilio de Almeida - PMDB; Pache­
co Chaves - PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zar­
zur - PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Renato Cor­
deiro - PDS; Roberto Rollemberg - PMDB: Salles 
Leite - PDS; Salvador JulianeIli - PDS; Samir Achôa 
- PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima 
- PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Ro­
flZ- PMDB; Juarez Bernardes- PMDB; Paulo Borges 
- PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Maçao Tadano - PDS; Milton 
Figueiredo - PMDB; Valdon Varjão - PDS. 
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Mato Grosso do Sul 

AlbInO COImbra - PDS; Harry Amonm - PMDB; 
Plímo Martin; - PMDB; Ruben Figueiró - PMDB; 
Saulo Queiroz - PFL; Sérgio Cruz - PMDB; Ubaldo 
Barém~ PDS 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Aroldo Moletta - PMDB; 
Borges da SilveIra - PMDB; Celso SabÓIa - PMDB; 
DIIson FanchIn - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Iri­
neu Brzesinski - PMDB; José Tavares - PMDB; Luiz 
Antônio Fayet - PFL; Norton Macedo - PFL; Oscar 
Alves - PFL; Oswaldo TreVIsan - PMDB; Otávio Ce­
sáno - PDS; Paulo Marques - PMDB; Pedro Sampaio 
- PMDB, Reinhold Stephanes - PFL; Renato Johns­
;on - PDS; Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho 
Furtado - PMDB; Valmor Giavarina - PMDB; Wal­
ber GUlm arães - PMD B. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
DIrceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Evaldo Amaral - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB; João PaganelIa - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin -
PMDB; Odilon Salmória - PMDB; Paulo Melro -
PFL; Renato Vianna - PMDB; Walmor de Luca -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo PlOtO - PDT; Amaury MillIer - PDT; Augusto 
Trem - PDS; Darcy Pozza - PDS; Emídio Perondi -
PDS, Floriceno Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; 
Hermes Zaneti - PMDB; Hugo Mardini - PDS; Irajá 
Rodrigues - PMDB; Irineu Colato - PDS; João Gil­
berto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça 
- PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Souza­
PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti -
PDT; Nelson Marchezan - PDS; Nilton Alves - PDT; 
Oly Fachm - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo 
Mmcarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratini 
de MoraIS - PDS; Rosa Flores - PMDB; Victor Fac­
CIOni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vam Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo CavalcantI - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - A~ listas de 
presença acusam o comparecimento de 66 Srs. Senadores 
e 181 Srs. Deputados. 

Há número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, nos ter­

mos do § 1°, do art. 29, a Presidência suspenderá a sessão 
por 30 minutos. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 9 horas e 2 minutos, a sessão é rea­
berta às 9 horas e 34 minutos.) 

o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Está reaberta 
a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comu­
nicaçõe;. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Alberto Gold­
mano 
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o SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Co ngressistas: 

O Correio Braziliense de hoje publica matéria paga a 
pedido, mandada transcrever do jornal Zero Hora; que­
ro crer que. seja também matéria pagas nos outros jornais 
de Brasília e, mais ainda, matéria paga nos jornais do 
Brasil todo, cujo título ~ "Não ao projeto Goldman". 
Matéria paga não sei por quem, porque não especifica 
quem é o abonado 'para transcrever matéria paga desse 
porte e, se for pelo Brasil todo, torna a situação bem 
mais grave. Certamente não são os pequenos funcio­
nários do Sulbrasileiro, porque não acredito que eles ti­
vessem disposição, nem recursos para mandar transcre­
ver nos jornais matéria paga do jornalista Hélio Falcão 
Vieira, cujo título é; "Não ao projeto Goldman". 

Porém, o que quero levantar é que esse jornalista ou 
está equivocado e não conhece o texto de nossa propos­
ta, ou pé mal-intencionado. Queria citar basicamente um 
trec ho da matéria desse jornalista. Ele o seguinte: 

O novo Banco que surgiria com desaparecimento 
do Sulbrasileiro não poderia administrar nem o pas­
SIVO nem o ativo daquele estabelecimento, não teria 
condições de utilizar a extensa rede montada num 
processo centenário, já que estas passariam a inte­
grar a massa falida para honrar débitos fiscais, tra­
balhista e os direitos dos acionistas minoritários. 

É um equívoco do jornalista, porque a intenção é exa­
tamente oposta, é a de que o liquidante do grupo Sulbra­
sIleiro, que é o homem indicado pelo Banco Central, alu­
gue ao novo Banco MeridIOnal que se crie, todas as 
agênCiaS, exatamente para que o novo Banco Meridional 
possa absorver todos os funcionários; alugaria todas as 
agências, os próprios, a questão física, incluindo móveis 
e imóveiS e, imediatamente, no dia seguinte, o novo Ban­
co MeridIOnal passaria a atuar com os mesmos emprega­
dos, com os mesmos prédios, com os mesmOs móveis e 
até com o mesmo papel, com todo o equipamento exis­
tente hoje. Seria bom para a massa falida, a massa em li­
quidação, porque ela receberia um aluguel do novo Ban­
co Meridional. e seria muito bom para o novo Banco 
Meridional, porque ele poderia imediatamente iniciar a 
operação no dia seguinte, sem nenhuma quebra da conti­
nUidade do trabalho desse Banco. 

Então, isso não afetaria a massa falida; pelo contrário, 
ela teria uma vantagem porque receberia aluguéis que 
realmente valem as agências, os móveis e imóveis. Além 
disso, no momento seguinte, quando fosse essa massa a 
leilão, o novo Banco Meridional teria todo o interesse 
em licitá-la. em adquirir esses móveis e imóveis porquejá 
estaria instalado lá, não teria nenhum empreendedor, 
ninguém daria propostas melhores a essa licitação do 
que o Banco novo, o Banco Meridional. Isso também se­
ria uma vantagem para o Banco Meridional que poderia, 
então, adquirir esses móveis e seria, também, uma vanta­
gem para a própria massa em liquidação, o que, sem dú­
vida, garantiria todos os créditos trabalhistas, os créditos 
que o Governo tem no Sulbrasileiro e, pelo menos, parte 
dos créditos dos investidores que foram ludibriados por 
aq uela bandidagem que existia na administração do 
Sulbrasíleiro, com a conivência da bandidagem do Ban­
co Central. Esse é o fulcro da nossa proposta. Parece-me 
que aqui o jornalista não a entendeu. 

Mais adiante ele coloca: 

Da mesma forma, em situação delicada, ficariam 
cerca de cmco ou seis estabelecimentos bancários 
que teriam de, nos seus próximos balanços, colocar 
na conta créditos em liquidação mais de cento e cin­
qUenta bilhões de cruzeiros. 

Ora, não vamos nos preocupar agora com-t50 bilhões 
de cruzeiros que alguns grandes bancos podem ter, como 
credores do Sulbrasileiro. Não nos cabe, agora, tirar di­
nheiro do erário público, recursos necessários para uma 
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séne de investImentos, para agora nos preocuparmos 
com 150 bilhões de cruzeiros, que são os créditos de 
grandes bancos que mantêm no Sulbrasileiro. Seria o cú­
mulo nos preocuparmos com essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.) - Solicito a V. Ex~ que encerre o seu pro­
nunciamento, pois o seu tempo está esgotado, nobre De­
putado. -

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Apenas para ter­
minar, Sr. Presidente, ao contrário do que se afirma 
aqui, esse novo Banco Meridional assumiria todas as 
agências, por intermédio dessa alocação, do Banco 
Sulbrasileiro; passaria a operar imediatamente com to­
dos os empregados, com todo o equipamento, com todos 
os móveis e Imóveis e, portanto, podendo atender a eco­
nomia gaúcha, que é o fulcro principal da nossa preten­
são, do nosso projeto. 

Está eqUIvocado o autor dessa matéria e estão equivo­
cados aqueles que mandaram transcrever esse texto em 
todos os JornaiS, nào sei se em todos os jornais do País. 
(Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Farabulini Júnior. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -;- Sr. 
Presidente, nobres Srs. Congressistas: 

Venho à tribuna para anunciar ao Congresso que on­
tem, exatamente às 17 horas, o Sr. Ministro da Previdên­
cia e A~slstêncla Social, Waldir Pires, recebeu em seu ga­
binete cerca de 300 aposentados de várias categorias pro­
fls~ionaIs, destacadamente de São Paulo, Rio de Janeiro, 
RIO Grande do Sul e Minas Gerais 

O Sr Ministro recebeu os aposentados com a cordiali­
dade com que sabe encaminhar a discussão de matéria de 
tão alta relevância. S. Ex', no entanto, anunciou aos 
aposentados que há um déficit na Previdência Social que 
Impede ao Governo atender aos aposentados no que tan­
ge à equivalência salarial. 

Sr. Presidente, nobres Srs. Co ngressistas, o Sr. Minis­
tro da Previdência estabelece na sua medida a dificulda­
de orçamentária, mas a dificuldade orçamentária do 
aposentado é assim muito mais gritante, é assim muito 
mais atual. Não é justo que o trabalhador da ativa rece­
ba uma Importância, que já é das mais baixas e que não 
atende à sua subsistência e o aposentado receba muito 
menos, às vezes até pela metade. Na verdade, o que cum­
pre fazer é replanejar. O planejamento brasileiro tem que 
ser reordenadq, os investimentos têm que ser reordena­
dos. Os mvestimentos devem ser dirigidos para a área so­
cial e nós temos que decidir de uma vez este assunto. Este 
Congresso tem que Impedir que o Governo redistribua 
as verbas constantes do plano de ação governamental, 
para que os mais fracos sejam atendidos e nunca sejam 
atendidos de maneira que não possam sobreviver. Os 
aposentados, em verdade, têm que contar com o apoio 
deste Congresso Nacional, no sentido de determinar ao 
Ministro do Planejamento que estabeleça uma nova me­
dida que atenda mais ao social, que atenda menos às 
obras de arte, que atenda menos às obras chamadas su­
pérfluas, para que, na verdade, se atenda â família e, no 
caso, eu falo dos aposentados. São homens que já traba­
lharam nas empresas, nos mais variados setores da ativi­
dade humana e que' agora, Já no ocaso, às vezes, da pró­
pria vida, estão aí a braços com problema~ de migalhas e 
lentilhas, que precisam procurar e perseguir, batendo às 
portas dos Ministros de Estado. É verdade que o Minis­
tro, com toda a sua lhaneza, com a inteligência que o ca­
racteriza, com o sentido social que lhe invade o compor­
tamento, no entanto, diante da realidade financeira, 
nada poderá fazer. Mas, a questão é saber se o Ministro 
tem condições, sentado à mesa com os demais Ministros, 
destacadamente o da Fazenda, que é um monetarista 
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bem declarado. Este, sim, é monetarista, este, sim, é in­
sensível à pessoa humana, como se percebe. Nada se 
pode fazer com alguém Insensível ao problema social, 
que ocupa um dos mais altos cargos do Governo - esse 
é o Ministro da Fazenda. Ao longo dele, temos o Minis­
tro do Planejamento, Sr. Presidente. Terá o Ministro do 
Planejamento o sentido ficto na área s~W? Acredito 
que não. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr.- Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Cardoso Alves. 

O SR. CARDOSO ALVES (PMDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Volto à tribuna do Congresso NaCIOnal para mais 
uma vez, de acordo com o meu propósito, considerar a 
humilhante posição de Senadores e de Deputados neste 
Congresso enquanto permanecer o atual Regimento In-

• [I 
terno, que se traduz numa verdadeira ditadura de lide-
ranças. Ontem, ainda, dava o exemplo de que se a totali­
dade do Congresso Nacional, Senadores e Deputados, "o. 
não líderes, despidos de galardão, pretendessem a inclu-
são de qualquer matéria na Ordem do Dia, isto lhes seria 
absolutamente impossível, de acordo com o art. 40 do 
Regimento Comum. Somente os Líderes têm este poder. 
Os Deputados e os Senadores não o têm. O voto de lide­
rança é o grande responsável pela humilhante ausência 
de Deputados e Senadores nas Sessões da Câmara dos 
Deputados e no Senado da República. Ninguém compa­
rece porque ninguém manda nada. 

Desculpando-me pela rudeza da minha comparação, 
Sr. Presidente, Senado e Câmara não passam de "currais 
eleitorais" onde Senadores e Deputados, não líderes, não 
mandam nada. 

Está entre V. Ex's um requerimento subscrito por qua­
se 200 Deputado e por mais de 2/3 do Senado da Re­
pública, solicitando a inclusão da Emenda n9 14, de 
1984, na Ordem do Dia da sessão de hoje para que seja 
votada. Essa emenda quer verberar e banir a corrupção 
das eleições, quer a desmcompatibilização daqueles que 
ocupam cargos executivos um ano antes das eleições, de 
todos eles. No entanto, pronta para votação, com a dis­
cussão encerrada, prontinha para ser votada pela Câma­
ra, não velO a Ordem do Dia porque a cabeça da Câmara 
dos Deputados e do Senado da República, os líderes, as­
sim, não o permitem. 

Desta forma, Sr. Presidente, quero fazer a V. Ex~ duas 
sugestões. Sei que V. Ex' ê um democrata comprovado, 
que quando Governador exigiu dos seus secretários que 
eles deixassem o Governo um ano antes das eleições. As­
sim, quero pedir a V. Ex', nobre Presidente, interpretan­
do, por certo, o pensamento da quase unanimidade da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, que V. Ex' 
com a sua autoridade, reclame dos Líderes a inclusão da 
Emenda nº 14 na Ordem do Dia de hoje. (Palmas.) 

E uma segunda sugestão, Sr. Presidente, que V. Ex' 
passe a cogitar, imediatamente, de nomear uma Comis­
são para reexame do Regimento Interno do Congresso 
NaCIOnal, eis que na sua esteira virão os Regimentos da 
Câmara e do Senado. Que se proceda ao reexame do Re­
gimento Interno, a fim de dignificar a função do Con­
gressista, de dar a cada Congressista aquilo que lhe ê de­
vido como representante do povo: as prerrogativas, os 
direitos que o povo pensa que o Deputado e o Senador 
têm. Pense V. Ex', Sr. Presidente, em nomear uma Co­
missão que ~eja a Comissão de redenção da democracia 
dentro do Congresso Nacional... 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli. Fazendo soar a 
campamha.) - O tempo de V. Ex' já se esgotou. 

o SR. CARDOSO ALVES - Vou terminar, Sr. Pre­
sidente. Ist~ p~rque a democracia deve começar nesta ._ 
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Casa. Enquanto ela for um curral de Líderes, nós não te­
remo, autoridade para falar em democracia fora do 
Congresso Nacional. (Muito bem!) 

o Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação de Liderança. 

o SR. PRESIDENTE (Jos':: Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Hugo Mardmi, para uma 
comumcação de LIderança. 

o SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Para uma co­
m unicação de LIderança. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Prcsiden te e Sr~. Congres'iistas: 

O PDS, na reunião de ontem de sua Bancada, se mani­
fe-.tou c decIdiu aprovar, por unanimidade, a proposta 
do Deputado Roberto Cardoso Alves, que manda 
afastar-se, um ano antes, o Secretário, o Mmistro de Es­
tado etc. 

Quero, então, nesta oportunidade, dizer ao Deputado 
Roberto Cardoso Alves que só há uma forma de reagir 
contra uma proposta que não reflita o sentimento da 
Ca~a e da Câmara Federal. Essa proposta só pode ser 
votada com dois terços de votos favoráveis no Senado e 
na Câmard. Então, é muito simples: não se vota essa ma­
téria enq uanto ela não refletir, exatamente, a vontade, o 
sentImento desta Casa e do Congresso. Nós não pode­
mm., absolutamente, convalidar acerto que não tenha 
sido a expres~ão da vontade da maioria, E há um senti­
mento gem:rahzado na Casa que quer a aprovação da 
Emenda Cardoso Alves. Então, pode-se, perfeitamente, 
por um acordo de lIderança, que tudo pode nesta Casa, 
antecipar essa emenda, já que não pode ser incluída no 
relatóno de João GIlberto, e fazer o relatório oral, no 
plenário, e votá-Ia antes de1>te substitutivo, pois há mll1-
tos companheIros que vão se retirar na hora de votar e 
vamo, requerer a verificação de quorum. E acho muito 
difíCIl que haja os dois terços necessán05 à dehberação. 

Era o que tinha a diLer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se houver o 
acordo de lIderanças, a emenda poderá ser colocada em 
Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Múcio Athay­
de. 

O SR. MÚCIO ATHA YDE (PMDB - RO. Pronun- . 
cla o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr 
Presidente, Srs. Congressh!as: 

No domingo passado, quando eu me encontrava na 
praça Tancredo Neves, em Ceilândia, um membro de 
uma da;, associações de moradores me interpelou; "Qual 
é a coerência do Partido do senhor? Antes, quase todas 
as emendas à Constituição apresentadas peJo PMDB 
contmham a representação plena no Distrito Federal, 
desde Governador a Senador, Deputados Federal e Esta­
dual, e agora os senhores estão com pactuando com uma 
representação política pela metade." 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, eu não soube como 
responder, porque a essa atitude anterior não somente eu 
aderira, mas também o Pre:,idente do meu Partido, o Sr. 
Ulysses Guimarães, assim como o Dr. Tancredo Neves 
pregavajunto à Assembléia Comunitária do Distrito Fe­
deral, assIm como consta do programa do nosso Partido, 
a representação em todo, os níveis, em todas as partes, 
inclusive em Brasília. E o que acontece, Sr. Presidente? O 
nO:'50 Partido compactua com aquilo que nós combate­
mos no governo passado. No pacotão de abril, constou 
do parecer do Relator AderbaI Jurema. do PDS, a 
eleição, no Distrito Federal, somente para Senadores e 
Deputados Federais. E, então, a nossa Bancada, nós to­
dos, inclusive o Senador Pedro Simon, nos lançamos 
contra Isto, porque' o cidadão de Brasília é um cidadão 
igual a qualquer cidadão brasileiro, não ê um cidadão 
pela metade. E Brasília, como disse Tancredo Neves, não 
pode ser uma cidade cassada. O arbítrio, até hoje, foi o 
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da cassação de pessoas, individualmente, mas o cúmulo 
do absurdo ê a cassação por inteiro da cidade. 

E nós estamos aqui a apreciar esta emenda constitu­
cional. Nós do PMDB, que sempre lutamos por esses 
prmcíplO" caímo:, nessa mcoeréncia, caímos no ridículo 
público, quando defendemo, aqui somente eleições pela 
metade. E o que ê lamentável: ontem, ao nosso ilustre 
Lider, Pimenta da VeIga, eu disse a minha posição e S. 
Ex~ re,pondeu que este era o primeiro passo para nós 
chegarmos ao Governo, posteriormente, através da 
ConstltulOte. E até vir essa Constituinte, em 1990, o 
povo de Brasília vai ficar recebendo VIsitantes como go­
vernadoTe'i'? Ati: quando'? Até 1990? Quando é que os 
Srs. governadores Irão para a" CIdades-satélItes, para'as 
favela, e para as mva,ões sujar os seus sapatos na lama e 
na poeira desta terra, onde sofrem 100 mil homens sem 
teto, 100 mil famíhm, sem teto? 

Nào é possível, Sr. Presidente, que uma passagem de 
onIbus. nesta terra, custe Cr$ 1.600 cruzeiros, já que para 
uma pessoa vIr de Ceílândm até o centro, atê a Asa Sul, 
gasta quatro pa,sagem,. São mais de cem mil cruzeiros de 
passagens de ÔnIbus por més, contra os dItames da legis­
lação bra"ileira. Todos os arbítrios se praticam nesta ter­
ra, porque ela não tem um governador eleito, que tem a 
obngaçao de prestar contas ao seu povo. Um homem 
nomeado se encolhe dentro do seu gabinete refrigerado, 
mas o eleIto tem que ir para o melO do povo, a quem pro­
meteu governar e cumprir a sua palavra, cumprir o que 
prometeu durante a sua campanha eleitoral. 

FIca, aqui. Sr. Presidente, a minha estranheza. Digo a 
V. Ex' que i>to eu vou repetir em praça pública, em 
Brasília, em todos os recantos. E o povo de Brasília se 
disporá a colocar em praça pública o nome e a fotografia 
daqueles que traírem o mandato popular, negando a re­
presentação plena aos cidadão,> que aqUI se encontram. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Marcondes Pereira, 

O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nunCIa o seguinte dIscurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congre:,sistas: 

O Deputado Roberto Cardoso Alves veio a esta tribu­
na para ferretear, realmente, a ditadura das lideranças. O 
nosso RegImento Interno precisa ser alterado imediata­
mente, porque o povo pensa que os Deputados têm pos­
sibilIdade de apresentar emendas, de requererem desta­
ques, de tomarem medIdas que naturalmente entendem 
os seu interesses. Ma::. não podem. Tanto o Regimento 
da Câmara como o Regimento Comum não permitem 
que os Deputados, mesmo a totalidade da Casa, possam 
requerer qualquer medida. Isto é uma ditadura, uma di­
tadura que não se coaduna com os novo~ princípios de­
mocráticos que queremos Imprimir nesta República. 
Deve ser, portanto, nesta Casa, a primeira modificação 
urgente O Deputado representa o povo, o Deputado 
vem para cá com a voz do povo, com ° mandato do po­
vo, como seu procurador, como seu representante; chega 
aqui fica à mercê da vontade dos Líderes. Isto deve ser 
realmente corrigIdo, o mUI, breve possível. 

Mas, Sr. Presidente, on\em todos os Secretários de 
JustIça estiveram em Brasília com o Sr. Ministro da Jus­
tIça para di>cutir o problema do mutirão contra a violên­
cia, e nós estamos assistindo e denunciamos que a maior 
VIOlência que se possa fazer, que se possa admitir agora 
são as cobranças de juros que estão sendo feitas pelas fi­
nanceIras do País. Há financeiras cobrando 700% deju­
ros ao ano, mais de 50% ao mês. Isto ê a maior violência! 
E este assunto não foi tratado naquela reunião. O que se 
pensa é aumentar o número de penitenciárias e de pri­
sões. Mas, digo aqui: o que nós devíamos fazer era au­
mentar as escolas, era aumentar as verbas para a edu­
cação, era aumentar condições para que o povo se escla­
reça e obtenha condições melhores de vida, e não como 
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nós estamos hoje, gastando menos que a Bolívia em edu­
cação 

A VIOlênCIa está na rua, não ê a violéncia apenas dos 
flssaltos e o, esturpros, é a violéncia contra o povo. De­
nuncIo aqui que uma passagem de ônibus no Distnto Fe-
4eral, que custa Cr$ 1.600,00, ê uma violência contra o 
povo, principalmente com esse povo que não ganha para 
comer, que ganha um salário mÍmmo ... Como nós aqui 
podemos e,(ar satIsfeitos? Como podemos estar pensan­
do que c;tamos cumprindo o nO'50 mandato? Não! Nós 
não estamos realmente cumpnndo, porque nós temos 
que exigir medida~ diretas para o povo, diretas, para que 
o povo Smta realmente que a democracia Começou, mas 
que o Congresso está atento, que esta Casa vai represen­
tar defimtivamente, e efetivamente, os mteresses popula­
res 

O que eu ouço na, ruas é tão-somente IstO: que nós es­
tamos Isolados, que nós estamo:, apenas com teses, de­
magogIa, com apena", ou então com outras posições que 
não são as aspirações do povo. 

Portanto, Sr. Presidente, desejamos que o combate à 
violência, que o mutIrão da violência não seja tudo aqui­
lo que ofende o povo, não seja tudo aquilo que contrana 
os interc"e, da população. Só assim estaremos cumprin­
do o nosso mandato. 

Era ° que eu tmha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Celso Barros. (Pausa.) 

S. Ex' de'lste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge Carone. 

O SR. JORGE CARONE (PMDB - MG. Pronuncia 
o seguinte dIscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congre!.slstas: 

Ontem, eu disse que aqui no Congresso Nacional exis­
tem elementos que se aproveitam das idéias dos Deputa­
dos, do, trabalhos dos Deputados para, na última hora, 
se con~agrarem. A verdade é es"a. Quero lembrar que 
quando reapresentei a emenda do Presidente Figueiredo, 
adotei o segulOte sIstema: 

Nossa Proposta visa as seguintes alterações: 
1°) Criação de Estados e Territórios (Artigo 39 

e ~§ 19 e 29) - Acolhe sugestão do Deputado Siquei­
ra Campos (Emenda n9 8). 

2°) CompetênCIa da União para legislar para 
dIreito econômico, direito urbano, direIto metropo­
lItano, zoneamento ecológICO e econômico. (Artigo 
8°, item XVII, letra c) 

- Decorre de sugestão do Deputado Victor Fac­
CIOOl (Emenda n9 199); 

3°) Inviolabilidade e punição de Deputados Es­
tadUaIS (Artigo 13, item VIII) - sugerida pelo Se­
nador Fernando Henrique Cardoso (Emenda n9 24) 
e Velo Deputado Oswaldo Melo (Emenda n9 31). 

4') Tribunais de Contas Municipais (Artigo 16, 
§ 39) - Sugestão do Deputado Jorge Leite (Emenda 
n9 25). 

5') Imposto de Circulação de Mercadorias (Ar­
tigo 23, § 79) - Resultante da Emenda n9 243, da 
ComIssão Mista, sugestão do Senador Fernando 
Hennque Cardoso. 

6°) Convocação extraordinária do Congresso 
NaCIOnal (Artigo 29, § 19, letra a e 59) - Aproveita 
as Emendas n9s 202, do Deputado Paulo Zarzur, e 
66, do Senador Nelson Carneiro. 

7°) Deputados Federais pelo Distrito Federal 
(Artigo 39) - Acolhe as sugestões feitas nas Emen­
das n9s I (Grupo Pró-Diretas do PDS e Partidos de 
OpOSIção), 47 (Deputado FranCISco Amaral), 73 
(Deputado Múcio Ataíde), 74 (Senador Marcondes 
Gadelha), 195 (Deputado Brandão Monteiro) c 201 
(Senador Mauro Borges). 
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8") Secretarifl da Câmara dos Deputados (Arti­
go 40, item III) - Emenda de redação. 

9°) Aprovação do Procurador-Geral da Re:­
pública pelo Senado Federal (Artigo 42, item III)­
Adotada a redação da proposta governamental. 

10°) Secretaria do Senado Federal (Artigo 42, 
item IX) - Emenda de redação. 

11°) Decurso de prazo de projeto de lei de ini­
ciativa do Presidente da República (Artigo 51, §§ 19, 

29, 39,49 e 59) - Resultante da Emenda n9 244 da 
Comissão Mista, e da Emenda n° 37, do Senador 
João Calmon. 

12~) Decretos-leis sobre finanças públicas (Arti­
go 55, item lI) - Adotada a redação sugerida pelo 
Poder Executivo. 

13') Votação secreta do veto presidencial (Arti­
go 59, § 3°) - Acolhidas as Emendas n9s 66 (Depu­
tado Pacheco Chaves) e 195 (Deputado Brandão 
Monteiro). 

13°) A) Eleições diretas para Presidente da Re­
pública em 1988. Adotada a'redação dada pela pro­
posta do Governo. 

Sr. PresIdente, eu não tenho o hábito de roubar idéias 
de ninguém. Apresento os meus pr.ojetos com as minhas 
idéias e mando antes verificar. 

14°) Mandato presidencial (Artigo 75, § 29) -
Adotada a sugestão das Emendas nOs. 1 (Grupo 
Pró-Diretas do PDS e Partidos de Oposição), 24 
(Deputado Valmor Giavarina), 37 (Deputado Ar­
naldo Maciel), 66 (Deputado Pacheco Chaves), 81 
(Deputado Victor Faccioni) e 186 (Deputado Bran­
dão Monteiro). 

IS") DesenvolvImento das Regiões Nordeste e 
Amazônica (Artigo 62, § SO) - Resultante da Emen­
da n9 245, da Comissão Mista, por sugestão dos Se­
nadores Fernando Henrique Cardoso e José Lins. 

16') Ausência do Presidente da República (Art. 
80) - Atendidas as Emendas n9s. 6 (Deputado Vic­
tor Faccioni), 49 (Deputado Oscar Correia Júnior) e 
99 (Deputado Jorge Leite), através da Emenda n9 

221-R. 
17') Organização do Ministério Público Fede­

ral (Art.94) - Resultante da Emenda n9 246, da Co­
missão Mista. 

18°) Chefe e membros do Ministério Público 
(Art. 95) - Resultante da Emenda n9 247, da Co­
missão MIsta. 

19°) Organização do Ministério Público nos Es­
tados (Art. 96, Parágrafo único) - Baseada na 
Emenda n9 100 (Senador Octávio Cardoso). 

20°) Revisão automática dos proventos (Art. 
102, § 1°) - Adota a" Emenda n9 106 (Deputado Jor­
ge Leite e Senador Passos pôrto). 

21 ') Representação por inconstitucionalidade 
(Art. 119, item I, nQ 1, e § 4°) - Incorpora a Emenda 
n9 223-R e a redação oferecida pela proposta gover­
namental. 

22') Representação proporcional (Art. 148) -
Baseada no item 24 da Emenda n9 195 (Deputado 
Brandão Monteiro). 

23") InelegIbIlidade nos seIS meses anteriores ao 
pleito (Art. 151, § 1°, letra b) - Incorpora a Emenda 
n9 224-R. 

24°) Exigência para funcionamento de partido 
político (Art. 152, § .20, item lI) - Incorpora a 
Emenda n9 225-R. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro ao nobre orador que já se esgo­
tou o tempo de que dispunha. 

o SR. JORGE CARONE - Sr. Presidente, ainda há, 
aqui. uns trinta nomes de Deputados e Senadores que 
apresentaram emendas. Agora, essa emenda que surgiu 
ontem aqui, como disse o nosso amigo Theodoro Men-
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des; "esperava uma cabrita e, no entanto, o parto foi de 
uma bezerra". Pergunto o seguinte: é justo que se dê uma 
emenda como essa? Há um Senador aí que não está gos­
tando do que estou falando, mas gostando ou não tem 
que ouvir porque eu vim a esta Casa para isso. 

Então. o que quero dizer, Sr. Presidente, é muito cla­
ro: é preciso acabar com esses elementos que vêm aqui 
para roubar idéias dos outros, para se promover às cus­
tas dos outros. Esta é a realidade. Uns trabalham aqui o 
ano mteiro e, outros, s6 ficam esperando a oportunidade 
de se promover, Sr. PresIdente. (Muito bem!) 

PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇÃO 

N9 49, de 1984 

Altera, acrescenta e suprime disposi­
tivos da Constituição. 

A13 Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado FedeTal, nos termos do art. 49 da 
Constituição, promulgam a seguinte Emen­
da· ao texto constitucional. 

Art. 1.C;> Os dispositivos da Constituição 
,àbaixo enumerados passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 3.° Os Estados podem ser in­
-corporados entre si, subdivididos ou 
desmembrados para se anexarem a ou­
tros ou formarem novos &ta<los ou 
'I1erritótios, mediante lei complemen­
tar que preveja consulta plebiscitária 
às POPulações diretamente interessadas. 

§ 1.0 Na hipóte:se de desmembra­
mento para formação de novos Esta­
dos ou Territórios, a consulta ilOpular 
será levadà a efeito, obrigatoriamente, 
nO's Municípios que integrarão o.S no­
vos Estados ou TeTritórios. , 

§ 2.° A constituição de Território 
em Estado, Ou sua subdivisão em novos 
Territórios, dependerão de lei comple­
mentar de iniciativa do Presidente da 
República, dispensada a consulta pk­
biscitária. " 
,I ..•...........•..........••.••..•...•• 

"Art. 8.° 

XVII - .............. _ ..............• 
c) normas gerais sobre orçamento, 

despesa e gestão patrimonial e finan­
ceirá de natureza pública; taxa judiciá­
ria, custas e emolumentos remunerató­
rios dos serviçoS forenses, de registros 

-pUoiieos e notariais de d.ii"eito econó--
micO'; de direito financeiro; de seguro e 
previdência social; de defesa e prote­
ção da saúde; de regime penitenciáxio; 
de direito urbano e. metropolitano; <le 
zoneamento ecológico e econômico." 

"Art. 13 ........................... . 

VIII - a aplicação aos Deputados es­
,taduais do disposto no art. 32 -e seus §§ 
1.° a 3.°, nos limites territoriais dos res­
pectivos" Elstado~, e no art. 35 e se1l8 pa-
rágrafos, no que cqUlber; e .......... . 

• "Art, 16. . .. ,., ....... ' ............ . 

§ 3.° Somente instituirão Tribunais 
de Contas os Municípios com população 
superior a três, milhões de -ha.bitantes e 
renda tributária igual ou supe:rior a 
cem bilhões de cruzeiros." 

"Art. 23. . .•.... , ••.••.... : ......... . 

§ 7.° O imposto de que trata o item 
Ir não incl91rá sobre as operações- que 
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destinem ao exterior produtos industria­
lizados e outros que a lei indicar. A 
União -ressarcirá os Estados, o Dli3trito 
Federal e os Territórioo em 20% (vinte 
por cento) do valor do impo,sto que 
deixou . de incidir sobre os referidos 
produtos, . na forma estabelecida em lei 
complementar." , 
.................... , .................... . 

" " 

"Al"t. 29. - ..•.. , •.•..•..•..•.....••• 

§ 1.0 .,. , ..•. , •..•...•.•............. 

a) pelo Presidente do Senado Fe­
deral, em caso de deere,tação de estado 
de sítio, de estado de emergência, de 
medidas de emergência ou de inter~ 
venção federal; 

§ 5.° Nos períodOS de recesso par­
lamentar, funcionará, inclusive, para 
os fins do art. 45, Comissão Represen­
tativa do Poder Legislativo, formada 
de dezessete Senadores e dezessete 
Deputados e respectivos suplentes, es­
colhidos de acordo com o critério da 
proporcionalidade entre os Partidos 
Políticos e na forma do Regimento 
Comum, que Lhe fixará as atribuições." 

'.'Art. 39. A Câmara dos Deputados 
compõe-se de até quatrocentos e oi­
tenta e sete representantes do povo, 
eleitos, dentre cidadãos maiores de 
vinte e um anos e no exercício dos di­
reitos políticos, por voto direto e se­
creto em cada Estado, no Distrito -Fe­
deral e nos Territórios. 

§ 2,° Observado o limite máximo 
previsto neste' artigo, o· número de 
Deputados, por Estado e' pelo Distrito 
Federal, será estabelecido pela Justiça 
Eleitoral, para cada Legislatura, pro­
porcionalmente 'à população, com o. 
reajuste necessário 'para que nenhum 
Estado ou o Distrito Fooeral tenha 
mais de sessenta 0).1 menos de pito 
Deputados. 
............................ ' •••• o ••••••••• 

§ 4.° No cálculo das proporções em 
relação à população, ~ão se compu-
tará a'dos TerritóriO's.' ' 

"ATt. -40. 

III - elaborar prójeto de lei que crie 
9U extinga cargos de seus serviços e 
fixe oS respectiv-Os vencimentos." 
.............. ., ........................... . 
Ar~.· 42 .... , ....... " .... , ........... . 

m - 'aJpro"Var, previamenté,;por voto 
secreto, a escolha de magistrados, nos 
casos . determinados pela Constituição, 
do Procurador-Geral da República, dos 
Ministros do Tribunãl de Contas da 
União, dos Governadores do Distrito 
Federal e dos Terr1tóri~ dos Conse­
lheiros dO' Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal e dos Chefes de Missão 
DiplQmática de caráter permanente; 
....... lO.' lO ............... 't- •• , ••••••••••• 

IX - elaborar projeto de lei que crie 
ou extinga cargos de seus sérviços e 
fixe os respectivos vencimentos." 

"Art. 51. Quando o Congresso Na­
cional não houver deliberado', definiti­
vamente, passados cento e o1tenta dias 
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do recebimento na Câmara dos Depu­
tados, sobre projeto de lei de inicia­
tiva do Presidente da. República, este 
poderá solicitar que o faça, em sessão 
conjunta, dentro do prazo de sessenta 
dias, a contar do recebimento da soli­
citação 

§ 1.0 O Presidente da República po­
derá modificar o projeto primitivo, 
mediante mensagem, em qualquer fase 
anterior à deliberação definitiva do 
Congresso Nacional. 

§ 2.0 Na falta de deliberação den­
tro do prazo esta:belecldo, o projeto 
será incluído na ordem do dia, para 
votação em regime de urgênCia, nas 
dez sessões subseqüentes, em dias su­
cessivos, passados os quais, se não ti­
ver apreCiado, considerar-se-á defi1J1-
tivamente aprovado. 

S 3.0 Poderál, ainda, o Presidente 
da República, excepcionalmente, ao 
submeter proj eto de lei ao Congresso 
Nacional, solicitar que este o aprecie 
em sessão conjunta, dentro do prazo 
de noventa dias, aplicando-se o dispos­
to no parágrafO anterior. 

§ 4. ~ Os prazos previstos neste ar­
tigo e no artigo 55 não correrão nos 
períodos de recesso do Congresso Na-­
cional. 

§ 5.° O disposto neste artigo não se 
aplica aos projetos de codificação." 

Art. 55. O Pr~sidente da República, 
em casos de urgência ou de interesse 
público relevante, e desde que nao ha­
ja aumento de despesa, poderá expedir 
decretos-leis sobre as seguintes maté­
rias: 

I - segqrança nacio;nal: 
II - finanças públicas, exclusive 

normas tributárias; 
IrI - criação de cargos pÚblicos e 

fixaçã'Ü de vencimentos. 
••••• 0 ••• 0 •••••• : •••••••••••••••••••••• 

"Art. 59-. . .•.•.•••.••.••••••.••.•.• 
§ 3.° Comunicado 'Ü veto ao Presi­

d~~e do ~!la.~o_:red~ral, este coI!vo: 
cará as duas Câmaras para, em sessão 
conjunta e votação secreta dele co­
nhecerem, considerando-se aprovado o 
projeto que, dentro de quarenta e cin­
co dias, obtiver o voto de dois terços 
dos membros de cada uma das Casas, 
quando será enviado para promulga­
ção do Presidente da República." 
.......................... ; ............... . 

"Art. 6-2 ........................... , 
. § 5.0 A União estabelecerál. mediante 
lei, e executará planos plurianuais de 
desenvolvimento para as Regiões Nor­
des:e e Amazônica, em cada um dos 
quais aplicará, anualmente, no mínimo 
1,5% (um e meio' por cento) da sua 
receita tributária." 

"Art. 74, O Presidente e o Vice-Pre­
sidente da República serão eleitos si­
multaneamente, entre os brasileiros 
maiores de trinta e cinco ano~ e no 
ex~r~ício .dos direitos políticos, por su­
fraglO uruversal e voto direto em todo 
o Pais, cen:o e vinte dias an~s do tér­
~ino do períOdO presidencial. A ele1-
çao do Presidente implicará a do can­
didato a Vice-Presidentê com ele re­
gistrado. 
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"Art. 75. . .......... < ••••••••••••••• 

§ 2.0 O mandato do Presidente e do 
Vice-Presidente da República é de qua­
tro anos." 

"Art. 80. O Presidente e o Vice­
Presidente não poderão ausentar-se do 
País sem prévia licença do Congresso 
Nacional, sob pena de perda do cargo." 

"Art. 94. Lei COmplementar organi­
zará o Ministério Público junto aos jui­
zes e tribunais federaiS, observados os 
princípios institucionais de unidade, in­
divisibilidade e independência funcio­
nal, assegurando-lhe autonomia admi­
nistrativa e financeira (art. 68). 

Parágrafo único, São funções do 
Ministério Público, além das previstas 
em lei: 

I - promover, privativamente, a ação 
penal pública; 

II - promover a nulidade de qual­
quer ato administrativo contrário à 
Constituição; 

III - requisitar a instauração prévia 
-de inquérito para instruir ações penal 
ou civil públicas, podendo avocá-lo. 
........................................ 

"Art. 95. O Ministério Público Fe­
deral tem por chefe o P1'OeUl'ador-Geral 
da República, nomeado pelo Presidente 
da República, dentre os membros do Mi­
nistério Público, com aprovação do Se­
nado Federal. 

§ 1.0 Os membros do Ministério Pú­
blico da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios terão as meS­
mas garantias, prerrogativas, venci­
méntos, direitos, vantagens, deveres e 
impedimentos da Magistratura. 

"Art. 96. , ...........••...........• 
parág~afo único. r:;i .. ,~mplemen­

tar, de miciativa do Presidente da Re­
pública, estabelecerá normas gerais vi­
sando à organizaÇão do Ministério Pú­
blico nos Estados, cujo cll!efe será es­
colhido dentre os membros da carreira, 
observado o disposto no art. 94 e no 
seu parágrafo único. 

"Art. ·102. . ....... , ............... . 

§ 1.° Os proventos da inatividade se­
rão sempre revistos, automaticamente 
tomando-se por base os vencimentos fi~ 
xados para os cargos iguais ou equiva­
lentes aos dos servidores em atividade." 
• .............. e ••••••••••••••••••••••••• 

r'Art. 119. ........................... 
I - ............... ' ........ " ..... . 
1) a representação do Procurador­

Geral da República, por inconstitucio­
nalidade de lei ou ato normativo fe­
d~ral ou estadual, ou pa.ra ~nterpreta­
çao de lei ou ato normativo federal; 
....... ••••••• a ....................... ; ••• _ 

§ 4.0 A representação por inconsti­
tucionalidade, a que se refere a letra 
"1" do item I deste artigo, não poderá 
ser recusada pelo Procurador-Geral da 
República, quando solicitada por chefe 
ode qUalquer dos PodeJ.'es da União ou 
dos Estados, por Partido Politicõ ou pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, em deliberação toma­
da por dois terços de seus membros." 
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"Art. 148. O sufrágiO é universal e 
o voto é diretO e secreto. Os. partidos 
políticos terão re~ntação l>roporcio­
nal, na forma que a lei estabelecer." 

"Art. 15,1. 

§ 1.0 .... , ...•.....•••..•••..••.••• 

b) ao inelegibilidade de quem, dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito, haja 
sucedido ao titular ou tenha .substituí­
do em qualquer dos cargos indicados na 
letra "a.": 

"Art. 152. 
TI - apoio, expresso em votos; de 5% 

(cinco por cento) do eleitorado, que 
haja votado para a Câma.ra dos Depu­
tados, distribuídos, pelo .menos, por 
nove Estados, com o minimo de 3 % 
(três por cento) em cada um deles, em 
eleição geral realizada dOze anos após 
o registro do Partido no Tribunal Su­
perior Eleitoral;" 
..................................... - ....... .. 

"Art. 153. 
§ 1.0 São .intangíveis os valores d'a 

pessoa. humana. e sem direitos funda­
mentais, devendo o Estado respeitar e 
proteger a intimidade do indivíduo e de 
sua, família, seu nome e sua imagem. 
Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de sexo, raça, trabálliq, credo re­
ligioso e convicções politieas. Será pu­
nido pela lei o preconceito ou a discri­
minação de raça e de cor. 

§ 4;.0 A lei não poderá excluir da 
apreciação do Poder Judiciário qual­
quer lesão de direito. O ingresso em Juí­
zo pOderá ser condicionado a. que se es­
gotem, previamente, as vias administra­
tivas, desde que não exigida garantia 
de instância, nem ultrapassado o prazo 
de cento e oitenta dias para. a decisão 
do pedido." 

§ 9.0 lÍl inviolável o sigilo da corres­
pondência e das comunicações em ge­
ral. 
......................................... 

§ 30. lt assegurado a qualquer pes­
soa o direito de representação e de pe­
tição aos poderes públicos, em defesa. 
do direito ou contra abusos de autori­
dades,' bem assim o de participação nos 
procedimentos administrativos." 

"Art. 164. A União, ~ediante lei 
complementar, poderá, para ao realiza­
ção de ação coordenada em nível re­
gional ou para prestação de serviços 
comuns, estabelecer macrorregiões, 
constituídas por Estados e Territórios, 
e regiões metropolitanas, integradas 
por municípios que, mdependentemente 
de sua vinculaçãO- admiDistrativà., fa ... 
çam parte da mesma comunidade sócio­
econômica." 

_ § 1.° Os Municípios terão participa­
ç,ao nos conse!ho~ das regiões metropo­
litanas em. cUJa area se situarem. 

§ 2.° Igual participação terão os Es­
tados e Territórios, nos organismos re­
gionais em cUja área se encontram to-
tal ou parcia,lmente." , 
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"Art. 165. . ....................... . 
§ 1.0 Nenhuma prestação de serviço 

de assistência ou de benefício compre­
endidos na previdência social será cria­
da, majorada ou estendida, sem a cor­
respondente fonte de custeio total. 

§ 2.° É assegurada aos deficientes a 
melhoria de sua condição social e eco­
nômica, em especial mediante: 

a) educação especial e gratuita; 
b) assistência, inclusive previdenciá­

,ria, reabilitação e reinserção na vida 
econômica e social do País; 

c) proibição de discriminação, inclu­
sive quanto à admíssão ao trabalho ou 
ao serviço públiCO e a salários; 

d) possibilidade de acesso a edifícios, 
logradouros públicos e meios de trans­
porte coletivo. 

§ 3.° A lei disporá sobre outros di­
reitos dos deficientes. 

§ 4.° O, disposto neste artigo aplica­
se, no que couber, aos idosos." 

"Art. 175. A famíUa é constituída 
pelo casamento e seus valores serão sal­
vaguardados COm a proteção dos Pode­
r.es Públicos. Os pais são obrigados a 
manter e educar os filhos, ainda que 
nascidos fora do casamento. A lei pro­
verá no sentido de que, na falta ou in­
capacidade dos pais,. os filhos incapa­
zes recebam assistência social." 

§ 4.° Lei especial disporá sobre a 
assistência à maternidade, à infância 
e à adolescência e sobre a educação de 
excepcionais, assegurando assistência 
~os me:p.ores carentes, por falta ou in­
capacidade dos pais." 

§ 5.0 Os orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Ter­
~tórios e dos Municípios consignarão 
anualmente dotação específica para a 
assistência socral ao menor desampa. 
rado." 

"Art. 176. . ....................... . 
§ 3.° I - o ensino de 1.0 e 2.0 graus 

será minístrado na língua nacional, 
sem prejUízo de- outros idiomas que po­
derão integrar os respectivos currí­
culos; 

IV - a lei disporá sobre a concessão, 
mediante concurso, de bolsas de estudos 
'que possibilitem a estudantes carentes, 
particularmente bem dotados, a sua 
formação CÍ'entífica, notadamente em 
área prioritária; 

V - o Poder Público substituirá gra­
dativamente, o regime de gratuidade 
no 2.0 e no 3.° graus pelo sistema de 
concessão de bolsas de estudo, mediante 
restituição, que a lei regulará; 

VI ~ o ensino re~o, de matrícula 
facultativa, constituirá disciplina obri­
gatória nos horários normais das es­
colas de 1.0 e 2.° graus mantidas pelo 
Poder Público; 

• VII - o provimento dos cargos ini­
ciais 'e finais da carreira do magistério 
de 2.° e 3.0 graus dependerá sempre de 
concurso público, conforme será disci­
plinado por lei, quando .se tratar de 
ensino ministrado por estabelecimento 
mantido pelo Poder Público; 
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VIII - a liberdade (ie comunicação 
de conhecimentos no exercício do ma­
gistério, ressalvado o disposto no artigo 
1M." 

"Art. 177. . ........................ . 
§ 1.0 A União prestará assistência 

técnica e financeira aos Estados e ao 
Distrito Federal pata o desenvolvimen­
to dos seuS sistemas de ensino, inclu­
sive em relação ao ensino pré-escolar." 

"Art. 179. .. ..................... .. 
ParágrafO único. Sem prejuízo do 

disposto no § 4.° do art. 176, do poder 
Público destinará recursos necessários 
ao desenvolvimento de todas a.'i moda­
lidades de pesquisas, bem assim do en­
sino humanistico, científico e tecnoló­
gico." 

"Art. 180. 

§ 1.0 Ficam sob a proteção especial 
do Poder Públioo os documentos, as 
obras e os locais de valor histórioo ou 
artistico, os monumentos e as paisagens 
naturais notáveis bem como as jazidas 
arqueOlógiCas. 

§ 2.0 Os poderes públiCOS são obriga­
dos a proteger o homem e seu meio 

- ambiente contra os prejuí2lQs e incômo­
dos que lhes possam ser causados, es­
pecialmente contra a poluíção do ar, das 
águas e o roído. 

§ 3.° São igualmente ObrigadOS a pro­
teger a fauna e a flora." 

"Art . .187. A inclusão do imposto so­
bre produtos industrializados na base 
de 'cálculo do imposto sobre operações 
rela tivas à -circulação de mercadorias, 
incidente sobre cigarros, será feita gra­
dualmente, à razão de um terço no xer­
cio de 1984, dois terÇOs no exercício de 
1985 e integralmente a partir do exer­
cício de 1986." 

"Art. 188. No exercício financeiro de 
1984, a dis~ribuição a que se referem os 
-itens I e II do art. 25 será de 12,5% 
(doze inteiros e cinco décimos por cen­
to) e 13,5% (treze inteiros e cinco dé­
cimos por cento), respectivamente. 

Parágrafo único. Os percentuais e 
OIS -coeficientes individuais de partici­
pação para os cá1culos das 'Parcelas 
através do Tribunal de Contas da -u1nião 
destinadas aos. Governos dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, à conta dos recursos do 
Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios, obedecerão aos dados for­
necidos pela Fundação Institut;Q Bra­
sileiro de _ Geografia e Estatística -
IBGE, atrlilvés do Censo Geral ou quan­
do solicitada atualização pelos Estados, 
Distrito F1ederal, Territórios e MuniCÍ­
pios." 

"Art. 189. A participação dos Esta­
dos, do ~trito Federal, dos MuniCÍ­
pios e dos Território,s, na distribuição 
prevista no item I do art. 26, será de: 

I - quarenta e quatro por cento, no 
exercício de 1984; 

II - qua:renta e oito por cento, no 
exercício de 1985; 

III - cinqüenta e dois por cento, no 
exercício de 1986; e 

IV - cinqüenta e seis por cento, no 
exercício de 1987." 

"Art. 198. ................ ~ ....... . 
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§ 3.° l!: reconhecida a capacidade ;re­
lativa dos silvícola.'!, devendo ser pre­
servados os seus valores culturais. Cabe 
ao Poder Público promover a sua pro­
gressiva e plena integração na comu­
nidade nacional." 

"Art. 204. Da decisão do juízo arbi­
tral ou da instância administrativa (ar­
tigos 111 e 203), poderá a parte vencida 
recorrer ao Tribunal competente, para 
a revisão, na forma da lei." 

"Art. 210. O disposto no § 3.0, item 
VII, do art. 176, em sua nova redação, 
só passará a vigorar após a aprovação 
da lei nele prevista." 

"Art. 212. A primeira representação 
do Distrito Federal á Câmara 'dos Depu­
tados será composta de oito Deputados 
(art. 39, § 2:°)." 

"Art. 213. Para o período presiden­
cial a iniciar-se em 1985, a eleição far­
se-á nos termos da Emenda Constitu­
cional n.O 1, de 19&9, com as alterações 
sofridas até a Emenda Constitucional 
n.o 22, de 1982, exceto quanto·à dura­
ção do mandato, que será de quatro 
anos." 

"Art. 214. Os municípiOS criados e 
não instalados realizarão eleições -para 
o preenchimento dos cargos de prefei­
to . viCle-pr.efeito e vereadores, dentro 
d~ 120 dias, com Posse dentro de 30 dias 
da -eleição, ·e mandatos até 31-12-88. 
Prevalecerão para esta eleição as ine­
legibilidades previstas -para as eleições 
municipais do municí-pio ou municí-pios 
do qual tenha havidp o desmembra­
mento." 

"Art. 215. O diSposto no § 1.0 do art. 
95 no tocante aos impedimentos, não 
se' aplica aos membros do Ministério 
Público da União, dos Estados, do Dis­
trito' Federal e dos Territórios, titulares 
e supl.entes de atuais mandatos eletiv~." 

Art. 2.° Fi'Cam suprimidos o parágrafo 
único do art. 148. o parágrafo único do ar­
tigo 154, o parágrafO único do art. 211 e 
Os arts. 216 e 217. 

Justificação 

Em 16 de abril de 1984, através das Men­
sagens lIi.oa 100, que encaminhou !lO COn­
gresso Nacional íP'ropoota de Emenda à 
Constituição, e 105, !pela -qua,.l! solicitou; fosse 
à mesma 'atribuído caráter preferencial, _ o 
Senhor lPresidente da Rlepública conelamou 
os Representantes do Povo para uma revi­
são constLtm-cional, afiTmando que salberiam 
"empreender e aprimorar as soluções ora 
submetidas à rua a.1Jta apreciação" l.no exer­
cicio de "sUa mais al1Ja prerrogativa". 

Foi o que fizeram os Congressistas, 00-
rrunte dois meses, participrundo da Comissão 
Mista, presidida com espírito democrã.tico 
- -
pelo nobre Deputado Jarbas Vasconcelos, 
que teve a valiosa cola.boração dos ilustres 
DeputadOS José Frejrut e Senador Adel'lbal 
Jurema, 011 aipresenrtando emendas à Pro­
posta de Emenda à Constiltuição n.O 11, de 
1984, à qual foram: anexadas as Propostas 
de n.Os 13 a 28, tramitando nesta m.esma. 
sessão legialaJti,va. 

As 205 emendas of·er-ecidas pelo.s Senho­
res Congr,essdstas foram miIlluciosamente 
analisadas pelo incansá;vel Relator, Senador 
Aderbal Ju:r:ema, com a eficiente ajUda dos 
Assessores Legisla.tirvos 'Alaylron Ribeiro Pe­
reira, Jadilney iPinto de Fi,gueiredo e José 
de Queiroz Campos, ·funcionários do Senado 
Federal. 
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Em 14 reumoes, foram ,exaustivamente 
debatidas na Comissão Mista, num clima de 
cordialidade, de respeito às convicções 
alheias, com o propósLto de entendimento 
e, m'Uita v-ez, num plano suprapartldário, 
visando tão-somente o interesse nacional. 

A Proposta de iniciativa do Poder Exe­
cutivo suscitou o interesse, de entidades 
universitárias, de institutos jurídicos, de ór­
gãos da Magistratura e do Ministério Pú­
blico, ,na consolMação do Estado de Direi,to. 

As classes patronais e as entidades de 
traba:lhadores também rupresentaram suas' 
reivindicações para aperfeiçoamento da or­
dem econômica e social do País. 

Os doutos professores da Faculdade de 
Dire1to da Universidad'e Fed€ral de Minas 
Gerais criaram uma Comissão Especial, que 
elaborou um Substttutivo à proposta 'gover­
namental. 

Vários segmentos da sociedade brasileira 
manifestaram suas idéias a respeito da re­
visão constitucional. 

O dinàm.ico !R.elaJtor rupresentou suas 37 
emendas (n.os 206-R a 242-R.), deu parecer 
favorável às de n.Os 70, 137 e 155, 'e opinoU' 
pela aprovação da proposta g'OV'ernamental'. 

Abruptamente, aepois que :a Comissão 
Mista emitiu seu abalizado parecer e poruco 
8intes da votação da matéria no plenário 
do Congresso Nacional, o Senhor lPre8lden­
te da República, em 28 de junho, retirou 
a Proposta, que já pertencia aos Represen­
tantes do Povo, considerando a intensa par­
ticipa~ão da opinião pública no proCesso 
constituciona.l. 

Esta Proposta é uma homenagem aos 
Congressistas e ao Povo 'Brasileiro e ao Pre­
sidente João Figueiredo, que jurou fazer 
desse Pais uma democracia. 

Através dela, aproveitamos as emendas 
ofe~ec~Aas J>Or Senadores e J!§:I!,uta,9OS ':fe __ 
derals, que foram afinal acolhidas pela dou­
ta Comissão Mi&ta. 

Não é justa que tanto trabalho e ta­
manha despesa investidOS n'a tarefa de ana­
J:i.sar e debater a proPOsta governamental 
sej am desperdiçados. 

Apl'Oveita'l'emos as emendas que pos.sam 
contribuir para a harmo,nia. lógica do !'texto 
con.sittucional, o fortal€Cimento das iwti­
tuiçóes democráticas e do sistema' federa­
tivo, a melhoria da dwtribui~ão da renda 
nactonal, a consolidação da vida partidária 
e a salvaguarda do cid8idão, estão incor­
poradas nesta iProposta, que Conta com o 
apoio dos Congressistas que não abrem mão 
de sua mais alta prerrogativ8i. 

Nossa Proposta visa as seguintes altera­
ções: 

VI.) Criação de Estados e Territórios (Ar­
tigo 3.° e §§ 1.0 e 2.°) - Acolhe sugestão do 
Deputado Siqueira Oampos (Emenda n.o 8). 

2.8 ) Competência da União para legislar 
para direito econômico, direito urbano, di­
reito metropolitano, zoneamento ecológico e 
econômico. (Artigo 8.°, item X;v:r:r, letra c) 

- Decorre de sugestão do DeputadO Victor 
Faccioni (!Emenda n.O 199); 

3.B ) Inviolobilldade e punição de Depu­
tados Estaduais CAl'Itigo 13, item VIIiI) -
sugerida pelo Sen8idor Fernando Henrique 
Oardoso (lEmenda n.o 24) e pelo Deputado 
Osv'aldo Melo (immenda n,o 31'). 

4.B ) Tribunais de Contas Municipais (Ar­
tigo 16, § 3.0) - Sugestão do Deput8ido Jor­
ge L~ite (Emenda n.O 2,5). 
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5.B ) Imposto de Circulação de Mercado­
rias (Artigo 23, § 7) - Resultante da Emen­
da n,o 243, da Comissão Mista, sugestão do 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

6.B } Convocação extraordinária do Con­
gresso Nacional (Artigo 29, § 1.°, letra a, e 
5.°) - Aproveita as Emendas n.oe 202, do 
Deput8ido Paulo ZaTmIr, e 66, do Senador 
Nelson Oarneiro. 

7.&} Deputados Federais pelo Distrito Fe­
deral (Artigo 39) - Acolhe as sugestões 
feitas nas Emendas n.Os 1 (Grupo Pró-Di­
retas do ros ,e Partidos d~ Oposição), 47 
(Deputado Francisco Amaral), 73 (Depu­
tado Múeio Ataide), 74 (Senador Marcon­
des Gadelha), 195 (Deputado Bra:ndão Mon­
teiro) e 2m (Senador Mamo Borges). 

8.B ) Secretaria da Câmara. dos Deputados 
(Amigo 40, item m) - Emenda de redação. 

9.B ) Aprovação do Procurador-Geral da 
República pelo Senado Federal (Artigo 42, 
item m) - Adotada a reda-ção da pro­
posta ,governamental. 

10.B ) Secretaria do Senado Federal (Ar­
tigo 42, item IX) - :J!lmenda de redação. 

11.B ) Decurso de prazo de projeto de lei 
de iniciativa ,do Presidente da República 
(Artigo 51, §§ 1.0, 2.°, 3.°, 4.° e 5.°) - Re­
sultante da Emenda n,o 244 da Comissão 
Mista, e da Emenda n.O 37, do Senador João 
Calmon. 

12.&) Decretos-leis sobre finanças públi­
cas (Artigo 55, ttem TI) - Adotada a re­
dação sugerida pelo Poder Executivo. 

13.8 ) Votação secret8i do veto presiden­
cial (Art1go 59, § 3.°) - Acolhidas as Emen­
das n.Os 66 (iDeputado Pacheco ,Ohaves) e 
195 (Deputado Br8iudão Monteiro). 

13.B ) A) Eleições diretas para Presidente 
da República em 1988. AJelotada a redação 
dada pela proposta do Governo. 

14.B ) Mandato presidencial (Artigo 75 
§ 2.°) - Adotada a sugestão das Emendas 
n,as 1 (Gmpo iPró-Diretas do PDS e Par­
tidos de Oposição), 24 (DepUltado' Valmor 
Giavarina), 37 (Deputado Arnaldo Maciel), 
66 (Deputado Pacheco Ohaves), 81 «(Depu­
tado Viotor Faccioni), 186 (iDepU'tado Blt'an-
dão Monteiro). • 

1.5.8 ) Desenvolvimento das Regiões Nor­
deste e Amazônica (.Artigo 62, § 5.°) - Re­
sulta,nte da: Emenda n.o 245, da Comissão 
Mista, por sugestão dos Senooores Fernan­
do Henrique Cardoso e José Lins. 

16.8 ) Ausência dR PreSidente da Repú­
blica (Art. 80) - Atendidas as emendas n.OS 

6 (Deputado Victor Faccioni), 49 (Deputado 
Oscar Correia. Júnior) e 99 (Deputado Jor­
ge L.eite) , através da Emenda n.o 221-R. 

17.B ) Organização do Ministério Público 
Federal (Art. 94) - Resultante da Emenda 
n.o 246, da Oomissão Mista. 

i8.B) Chefe e membros do Ministério Pú­
blico (Art. 95) - Resultante da Emenda 
n.O 247, da Oomissão Mista. 

~9.B) Organização do Ministério Público 
nos Estados (Art. 96., Parágrafo único) -
Baseada na. Emenda n.o 100 (Senador Octá­
vio Oardoso). 

20.B ) Revisão autoinática dos proventos 
(Art. 102, § 1.0) - Adota a Emenda n.o 106 
(DeputatIo Jorge Leite e Senador Passos 
pôrto). 

21."') Representação por inconstitucionali­
dade (Art. 119, item r, n,O 1, e § 4.°) - In­
corpora a Emenda n.o 223-R e a redação 
oferecida pela proposta governamental. 
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22.8 ) Representação proporcional (Art. 
148) - Bruseada no it-em 24 da Emenda n.O 
195 (Deputado Brandão Monteiro,). 

23.80) Inelegibilidade nos seis meses an­
teriores ao pleito (Art. 151, § 1.0, letra "b") 
- Incorpora a Emenda n.O 224-R. 

124.B ) Exigência. para funcionamento de 
partido político (Art. 152, § 2.°, item TI} -
Incorpora a Emenda n.O 225-R, 

25.") Direitos e garantias individuais {Art. 
153, §§ 1.0, 4.0, 9.° e 30) - Aproveitada. a 
redação da proposta governamental (§ 9,°) 
e adotadas as Emendas n.Os 248, da Co­
missão Mista, e 226, do Relator. (§§ 1.0, 4.° 
e 30). 

26.B ) Macrorregiões e Regiões Metropoli­
tanas (.&'t. 164 e §§ 1.0 e 2.°) - Adotada, a 
redação da proposta presidencial (§§ 1.0 e 
2,°) e da Emenda n.O 227, do Relator (caput). 

27.80) C9ndição dos deficientes e i'dosos 
(Art. 165, §§ 2.°, 3.° e 4.°) - Ado'batIa a 
Emenda n.o 228, do Relator, aproveitando 
parcialmente a redação oferecida pela pro­
posta presidencial. 

28.8 } Proteção da família (Art. 175, §§ 4.0 
e 5.°) - Adotada a Emenda n.o 229, do Re­
lato!. 

.29.B ) Ensino (Art. 176, § 3.°, itens r, IV, 
V, VI, VII e vrrI) - Adotada a Emenda n.O 
230, do Relator. 

30.8 ) Assistência federal ao ensino nos Es­
tados (Art. 177, § 1.0) - Adotada. a Emen­
da n.O 231, do Relator. 

31.0.) Desenvolvimento da pesquisa' e do 
ensino (Art. 179, parágrafo úniCO) - Ado­
tada a Emenda n.o 232, do Relator. 

32.3 ) Proteção do patrimônio históriCO' 
artístico, ecológico e arqueológico da fauna 
e da flora (Art. 180, §§ 1.0, 2.0 e 3.0) - Ado­
tada a Emenda n.O 233, do Relator. 

33.8 ) Imposto de Circulação de Merca­
dOrias incidente sobre cigarros - (Art. 187) 

- Reproduzida a redação da proposta do 
Poder Exooutivo. 

34.&) Distribuição dos impostos sobre a 
renda e os produtos industrializados (Art. 
188 e parágrafO único) - AdotMa a re­
dação da proposta governamental e da 
Emenda n.o 236, do Relator. 

35.B ) 'Participação na distribuição do im­
posto sobre lubrificantes e combustíveis 
(Art. 189) - Adotada a redação da pro­
posta presidencial. 

36.8 ) Capacidade dos silvícolas (Art. 198, 
§ 3.0) - Adotada a redação sugerida pelo' 
Poder Executivo. 

37,80) Juízo arbitral e instiância adminis­
trativa (Art. 204) - Adotada a Emenda 
n.O 239, do Relator. 

38.8 ) Provimento de cargos no magistério 
de 2.° e 3.° graus (Art. 210) - Adotada a 
Emenda n.o 240, do Relator. 

39.0.) Representação do povo do Distrito 
Federal na Câmara dos Deputados (Art. 
212) - Atende, em parte à aspiração con­
tida na Emenda n,o 1 (Grupo Pró-Diretas 
do PDS e Partidos de Oposição), adotando 
a Emenda n.o 241, tIo relator. 

40.B) Impedimentos de membros do Mi­
nistério Público (Art. 215) - Resultante da 
Emenda n,o 249, da Comissão Mista, 

4l.1l) Sistema eleitoral distrital (Art. 148, 
parágrafo. único) - Baseada no item 24 da 
Fmenda n.O 195 (Deputado Brandão Mon­
teiro). Pela supressão. 
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42.1'1) Licença para processar parlamentar 
(Art. 154, parágrafo único) - Adotada -a 
sugestão contida na Emenda n.O 250, da 
Co~issão Mista. Pela supressão. 

4&.11.) Simultaneidade de eleições (Art. 
211, parágrafo único) - Adotada a suges­
tão contida na Emenda n.O 250, da COmis­
são Mista. Pela supressão. 

44.11.) Subsídios dos Prefeitos (Art. 213) -
Adotada a sugestão contida lia Emenda n.o 

250, da Comissão Mista. Pela supressão. . 

45.1'1) Remuneração dos Deputados Esta­
duais (Art. 214) - Este dispositivo referia­
se à remuneração n'a legislatura que ter­
minou em 31 de' janeiro de 1983; é matéria 
anacrônica. Pela supressão. 

46.1'1) Eleição de Deputados Federais em 
1982 (Art. 216} -'- Adota'<ia a sugestão con­
tida na Emenda n.O 250, da Comissão Mista. 
P.ela supre~ão. 

47,!1) Funcionamento de partido político 
antes das eleições de 1982 (Art, 217) - A'<io­
tada a sugestão contida na Emenda n.o 250, 
da Comissão Mista, na E;menda n,o 242, do 
Relator. Pela supressão. 

Estas alterações, que' foram oferecidas 
pelo Poder Executivo, pelos Congressistas, 
pelo Relator ou pela Comissão Mista., cer­
tamente contribuirão para fortalecime~to 
do Estado de Direito .. 

Contamos com o esclarecido apoio de 
nossos ilustres COlegas no Congresso NacIo­
nal, a fim de que esta PrOposta, recolhendo 
sugestões de todos os Partidos políticos e 
das mais· va.riadas camadas sociais, tenha 
uma rápMa tramitação e se converta numa 
Emenda que atualize o vigente texto cons­
titucional. 

DEPUTADOS: Jorge Carone - Valmor 
Giavarina - Odilon Salmoria - Hermes 
Zaneti - José Mendonça de Morais - Gil­
son de Barros - Domingos Juvenil - Sa­
mÍr Achôa - Osvaldo Nascimento - Myr.thes 
Bevilacqua - MaTcio Santilli - Daso Coim­
bra - Leônidas Sampaio - José Ulisses -
NeJson Aguiar - Jarbas Vasconcelps -
Paulo Mincarone - Cássio Gonçalves -
Raul Ferraz - Arlindo Porto - João Her­
culino - Juarez Bernardes - Fernando 
Gomes - Múcio Athayde - Jorge Me­
dauar - Genebaldo Correia - José Fogaça 
- Marcelo COTdeiro - AluiZio Campos -
Irajá Rodrigues - Isra.el Pinheiro - João 
Gilberto - Hélio Duque - Freitas Nobre -
Roberto Freire - Roberto Rollemberg -
Sinval Guazelli - Mareio Braga - Cristina 
Tavares - Oswaldo Lima Filho - Alencar 
FUTtado -:- Plínio Martins - Fernando 
Santana - Geraldo Fleming - Alberto 
Goldman - Virgildasio de Senna - Herá­
clito Fortes - Harry Amorim - Luiz Se­
fair - Milton Reis - Manuel Viana -
Walbet Guimarães' - Casildo Maldaner -
Flávio Bierrembach - Luiz Leal - Raul 
Belém - Cardoso Alves - Carlos Sant' An­
na - Ademir Andra.de - Francisco Dias -
Wall Ferraz - Rubem Figueiró - Iram 
Saraiva - Pimenta da Veiga - Oarlos Mos­
coni - Aldo Arantes - Luiz Guedes -
Haroldo Lima - Paes de Andrade - Carlos 
Vinagre - Arnaldo Maciel - José Carlos 
Vasconcelos -- José Mello - Mário Frota 
- Tidei de Lima - Randolfo Bittencourt 
- Cid Cal'valho - José Maria Magalhães 
- Juarez Baptista - Marcondes Pereira -
Theodoro M-endes - Fued Dib - Darcy 
Passos - Márcio Laéerda .,- EgídiO Ferrei­
ra Lima - Antônio Câlhara - Fernando 
Cunha - Henrique Eduardó Alves - Na-
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varro Vieira FiLho - Antônio Dias - José 
Lourenço - Darcy Pozza - Cunha Bueno 
- José Fernandes - Nosser Almeida -
Bonifácio de Andra.da - Diogo Nomura -
Edison Lobão - José Carlos Fagundes -
Saulo Queiroz - José Luiz Mala - Júlio 
Martins - Albino Coimbra - Rena.to Cor­
d-eiro - VivaldO Frota - Paulo Guerra -
Amilcar de Qu-eiroz - Paulo Borges - Ro­
semburgo Romano - José Carlos Fonseca 
- EduaTdo Galil - Brabo de Carvalho -
Félix Mendonça. - Victor FacciOni - Dar­
cylio Ayres - Marcelo Linhares - Leorne 
Belém. - Inocêncio Oliveira - Ubaldo Ba­
rém - João Faustino - Chagas Vascon­
celos - Nilson Gibson - Rita Furtado -
Antônio Pontes - José Frejat - Norron 
Macedo - Guido Moesch - Nelson Morro 

- Nelson Wedekim - Ruy Bácalar - Melo 
Freire - Humberto Souto - Francisco 
Rollemberg - Paulo Lustosa - Wilson Vaz 
- Lélio Souza - OTestes Muniz ~ Osmar 
Leitão - Matheus Schmidt - Aurélio Pe­
res - Domingos Leonelli - Moysés Pi­
mentel - Milton Brandão - Ivo Vander­
linde - Albérico Cordeiro - Ernany SMi­
ro - Lúcio Alcântara - Clemir Ramos -
Si-queira Campos - Francisco Amaral -
WalteT Casànova - Tobias Alves - Bo­
cayuva CUnha - Haroldo Sanford - Wal­
mor de Luca - Manoel Costa Júnior - Al­
cides Lima - Rondon Pacheco - Israel 
Dias-Novaes - AdaU Vetorazzo - Aécio de 
Bor.ba - Magalhães Pinto - Mauro Sam­
paio - Jorge Vianna - Vicente Queiroz -.,­
Ronaldo Campos - Del Bosco Amaral -
Pratini de Morais - Jacques D'OTnellas -
Horácio Ortiz - PTisco Viana - Arthur 
Virgílio Neto -'- Simão Sessim - Nyder 
Bal'bosa - Doreto Campanari - Assis Ca­
nuto - Castejon Branco - OSWaldo Murta 
- Amaury Müller - Agnaldo Timóteo -
Evandro Ayres de Moura - José Moura -
Fernanda Lyra - Hugo Mardini - Sara­
mago Pinheiro - Celso Barros - Emídio 
Perondi - Nadyr Rossetti - Stélio Dias -
Amaral Netto - Abdias do Nascimento.­
Furtado Leite - Nylton Velloso - Osvaldo 
Melo - Gerardo Ranault - Djalma Fal­
cão - José Maranhão - Antonio Farias -
Tarcisio Burity - Vicente GuabirOlba -
Levy Dias - José Jorge - Wilson Falcão 
- Arildo Teles - Floriceno Pal.xãQ -
Jorg'e Vargas - João Alberto de Souza 
- Anselmo Peraro - Reinhold Stepha­
nes - José Machado - Rômulo Gal­
vão - João Paganela - Geovani Borges 
- Antonio Morais - Ary Kffuri (rupoia­
mento) - Santos Filho - Sergio Murilo­
Jonathas Nunes - Gomes da Silva - João 
Alves - Evaldo Amaral - Dionísio Haje -
Manoel Ribeiro - Ludgero Raulino - Viei­
ra da Sil'va - Wildy Vianna - Jacson Bar­
reto - Pedro Correa - F;mílio Haddad -
Mozarildó Cavalcanti - .toão Batista Fa­
gundes - Ama.deu Geara - Siegfried Heu­
ser - Oswaldo Trevisan - Brandão Mon­
teiro - João Rebelo - Orlando Bezerra -
Renan CaLheiros - Celso Peçanha - Etel­
vir Dantas'- Hlorácio Matos - Figueiredo 
Filho - Jutahy Júnior - Gilton Garcia -
Celso CaTvalho - Ciro Nogueira - Leur 
Lomanto ....:... Manoel Gonçalves - Raymun­
do Urbano - Lúcia ViV'eiros - Paulo Zar­
zur - Lázaro Carvalho - Ricardo Ribeiro 
- Augusto Trein - G.eraldo !Melo ---1. José 
Thomaz Nonô - Mendes Botelho - Fara­
bulini Júnior - Alércio Dias - Dilson Fan­
chin - João Divino - Mansueto de Lavor 
- Manoel Affonso - Rubens Ardenglli -
Joacil Pereira - Aldo Pinto - Denisar Ar­
neiro - Airton Sandoval - Bento Porto 
- Sérgio Cruz - Dirceu Carneiro - Ser­
gio Lomba - Raymundo Asfora - Carneiro 
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Arnauld - Aníbal Teixeira - Mario Hato 
- João Agripino - José Carlos TeixeiTa -
Theodorico Ferraço - Alceni Guerra -
Pedro Sampaio - Djalma Bessa - José 
iRibamar Machado - Santinho Furtado -
Gerson Peres - Mário Juruna - José Co­
lagrossi - Aroldo Moletta - Délio dos 
Santos - Sebastião .Maíde - Mário Assad 
- Oscar Alves - Raimundo Leite - Hélio 
Manhãies - Jairo Azi - Luiz Antônio Fayet 
- Paullno Cícero de VSBCOncellos - Vingt 
Rosado - Oly Fachin - Wagner Lago -
Paulo Marques - rturival Nascimento 
Ricardo Fiuza - Alcides Franclscato -
Pedro Germano - Francisco Studart -
João Herrmann Neto - França Teixeira -
Sérgio Philomeno - Oelso Amaral - Afrí­
sio Vieira Lima - CaTlos El~ - EUrico 
Ribeiro - Mendonça Falcão - Jairo Ma­
galhães - Rasa Flores - Sebastião Ro­
drigues JúniOT - ililpHácio Cafeteira -
Francisco Erse - Pacheco Chaves - Gon­
zaga Vasconcelos - Aécio Cunha - Ge­
ràldo Bulhões - Mattos Leão - Joaquim 
Roriz - Elquisson Soares - Olavo Pires -
Sebastião Nery. 

SENADORES: Fábio Lucena - Alfredo 
Campos - Cid Sampaio - Roberto Sa­
J~rnino - Pedro Simon - Mário Maia -
Jorge Kalume - Hélio Gueiros - Gastão 
Müller - Passos Pôrto - Nelson Carneiro 
- Almir Pinto - AdeXlbal Jurema - Mar­
celo Miranda' - Helvídio Nunes - Luiz 
Cavalcante - José Ignácio Ferreira -
Martins Filho - João Calmon - Eneas 
Faria ~ HumbeTto Lucena - Moacyr Duar­
te - João Lobo - Roberto Campos -
Affonso Camargo -;- Alexandre Costa -
Jaison Barreto - Murilo Badaró - Octávio 
Cardoso - Milton Cabral -' Severo Gomes 
- Luiz Vianna - Alberto Silva - Carlos 
Chiarelli - Amaral Peixoto - Marcondes 
Ga.delha - Benedito Ferreira - Eunree 
Michiles - Altevir Leal - Alvaro Dias -
Galvâo Modesto - Claudionor IRoriz -
Henrique Santillo - Saldanha Derzi -
Mauro Borges - Fernando Henrique Car­
doso - Jorge Bornhausen - Guilherme 
Palmeira - João Castelo. 

o Sr. Jorge Arbage - Sr. Presidente, peço a palavra. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Arbage. 

o SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O calendário. cívico dos povos livres no mundo civili­
zado registra, no dia de hoje, o transcurso de quatro dé­
cadas que marcam o triunfo das forças aliadas sobre os 
exércitos de Hitler e Mussolini. 

Estranha coincidência! Inexplicável ironia do destino! 
Neste mesmo dia, quando raiaram os horizontes da vi­
tÓrIa para as forças aliadas que expuseram as vidas em 
defesa do direito de liberdade universal, nós brasileiros, 
que sacrificamos nos campos ensangilentados da Europa 
Vidas preciosas de inesquecíveis pracinhas, neste mesmo 
dia - estamos submetendo à deliberação do Congresso 
NaCIOnal, uma proposta de Emenda à Constituição que 
alarga os anseios democráticos da Nação, mas que traz, 
em seu bOJO, um dispositivo contraditório com os princí­
pIOS que aI! estão inseridos: a I!vre organização dos Par­
tidos Políticos! 

Isto Significa, Sr. Presidente, que vamos colocar no pa­
tamar da legalidade os adeptos das ideologias espúrias 
do comUnIsmo internacional. No dia em que o mundo li­
vre sai às ruas para festejar a coragem dos seus heróis e 
cultuar-lhes a memóna, o Brasil, que também foi vítima 
das hordas nazi-fascistas, ameaça aprovar um édito que 
abre as portas aos Partidos clandestinos, para que estes 
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ocupem os espaços reservados aos postulados democrá­
ticos e cristãos, que são vocações herdadas desde os pri­
mórdios do nosso descobrimento. 

Em apenas quatro décadas - duas gerações - esta­
mos esquecendo aqueles que tombaram mortos e fica­
ram sepultados nos campos santos de Pistóia e Palermo. 
E por que tombaram? Porque, para eles, a liberdade dos 
povos era muito mais preciosa que suas próprias vidas. 
Cumpriram a missão sagrada de defendê-Ia. 

Enquanto isto, Congressistas de países democráticos 
não hesitaram em protestar contra a ida de um Presiden­
te da República ao cemitério nazista, onde, entre as víti­
mas das sanhas assassinas de Hitler e Mus50lini, estavam 
também algumas das forças aliadas. 

Esse, representantes políticos quiseram, ao nosso ver, 
dar testemunho de respeito à memória dos seus bravos 
soldados, quando protestaram, veementemente, pedindo 
que o Presidente de seu Paí, não inoculasse a sola dos sa­
patos com a terra maldita de um cemitério, cuja história, 
é pouco honrosa para a humanidade. 

Faço este registro, Sr. Presidente, apenas para ilustrar 
que somos um povo de memória curta. 

Requeiro, ainda, que V. Ex' ordene a transcrição, em 
seq!Iência a este pronunCiamento, da. "ORDEM DO 
DIA", alusiva à vitória das forças democráticas nos 
campos da Europa, que tem como signatários, os Minis­
tros do Exército, Leônidas Pires Gonçalves. da Marinha, 
Henrique Sabóia e da Aeronáutica, Octávio Júlio Morei­
ra Lima. 

O documento prova que as Forças Armadas do Brasil 
permanecem fiéis aos princípios democráticos e, sobretu­
do, cultuando ao longo do tempo a memória, sempre 
lembrada, dos impolutos pracinhas que lutaram em prol 
da liberdade, cujo marco ficou assinalado nos grandes 
embates que travaram com o nazi-fascismo. 

Fazemos nossas, Sr. Presidente, as palavras e os pen­
samentos dos insignes Ministros das Três Armas em nos­
so País. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JORGE ARBAGE EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

"ORDEM DO DIA DOS MINISTROS 

Os Ministros do Exército, Leônidas Pires Gonçalves, 
da Marinha, Henrique Sabóia, e da Aeronáutica, Octá­
vio Júlio Moreira Lima, baixaram a seguinte Ordem do 
Dia, alusiva ao Dia da Vitória e comum às três Forças 
Armadas. 

Quarenta anos decorrem hoje desde que o triunfo alia­
do na Europa punha termo ao cruento e prolongado 
conflito mundial deflagrado em 1939, raiou o Dia da Vi­
tória em 8 de maio de 1945, do cenário das ruínas e dos 
destroços da mais formidável máquina de guerra que 
aterronzara a humanidade, energia na esperança de uma 
paz duradoura, firmada nos ideais da liberdade. 

Buscando as raízes maiores da luta, deparamos com a 
inquietante fase que a antecedeu. O silenciar das armas, 
ao término da Primeira Guerra Mundial, não represen­
tou a concihação dos interesses nacionais emjogo. À ins­
tabilidade social e política e aos descaminhos da econo­
mia internacional, somou-se a ascensão ao poder, em al­
guns países, de governos submissos a ideologias totali­
tárias. Arvoraram-se esses regimes em arautos de novos 
tempos em que a redenção do homem assentava-se na 
grandeza de uma raça ou na hegemonia social de uma 
classe. O conturbado quadro revelava também, as hesi­
tações e os receios das nações livres diante da ousadia 
com que os totalitaristas desafiavam a ordem internacio­
nal. 

Mobilizando crescente poderio bélico para a conse­
cução de intuitos expansionistas, promoveram crises que 
levaram as nações européias a um clima de intimidações 
e confrontos. Em 19 de setembro de 1939 eclodiu a guer-
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ra, Inicialmente atingindo a Polôma, que teve seu terri­
tório partilhado entre comunistas e nazistas. A partir da! 
verificou-se cada veL. mais crescente o número de países 
envolvido, no conflito. 

A grave responsabilidade de sustar a violenta ameaça 
aos valores maiores da civilização foi assumida com de­
sassombro. Ao custo de Inumeráveis vítimas e penosos 
sacrifícIOS. 

O BrasrI, desde o torpedeamento de nossos navios 
mercan tes e de outras hostilidades, também viu como ne­
cessána a sua mtervenção no conflito, ao lado das demo­
cracias. Brasileiros dos mais diversos rincões, acorrendo 
ao chamado da Pátria, defenderam a nossa Bandeira, 
servindo à Marinha, ao Exército e à Força Aérea. 

Nossas forças navais, mesmo com meios inadequados 
e insuficientes para a magnitude das tarefas, ·patrulha­
ram nosso litoral de Norte a Sul, escoltando mais de três 
mil navio, mercantes e navegando cerca de seiscentas mil 
milhas. A perda de novecentas e cinqüenta e nove precio­
sas vidas de companheiros das Marinhas de Guerra e 
Mercante, bem testemunha a dureza das provas a que fo­
ram submetidos os nos~os marinheiros. Em silêncio, en­
tre o céu que nem sempre foi clemente e o mar que nem 
sempre fOi bonançoso, eles souberam cumprir o dever. 

A Força Expedicionána Brasileira, fiel às mais Iídimas 
tradições de nosso passado, empreendeu árdua e triun­
fante campanha na Itália, seus soldados ombreando com 
os mªls valoro;,05 do mundo. As suas vitórias em Ca­
maiore, Monte Prano, Monte Castelo, Castelnuovo, 
Montese, CoIlechio e Fornovo cobrem de honra e orgu­
lho os estandartes das nossas unidades. 

A emergente e recém-criada Força Aérea Brasileira, 
ao integrar o nosso contingente, já demonstrava seu fu­
turo grandioso, mercê da bem-amalgamada fusão das 
aviações Naval e do Exército e esta primeira atuação em 
combate foi seu batismo de fogo. Os expressivos resulta­
dos obtidos traduziram a excelência das máquinas habil­
mente conduzidas. Eram "máquinas trabalhando como 
homens, e homens atuando como máquinas", contri­
bumdo para mais alto elevar nossa bandeira. 

A comemoração que hoje nos reúne representa a VÍVI­
da homenagem de gratidão e reverência à histórica con­
tribuição de nossa gente, à causa da liberdade e da paz. 
Recordar tão memoráveis episódios, convida-nos a me­
ditar na grandeza do dever profissional e na responsabi­
lidade do serviço a que fomos convocados. 

A paz, a liberdade e a democracia, conquistadas com 
sacrit1cio por uma Nação, só ficam asseguradas de modo 
permanente pela atuação vigilante de todas as gerações, 
empenhadas em honrar os valores, a tradição e o legado 
dos seus antepassados. Este é o mais notável e o imorre­
douro ensinamento deixado pelos nossos combatentes, 
ao descansarem suas armas em 8 de maio de 1945." 

O Sr. Siqueira Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

o SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Estando eu inscrito, gostaria de pedir a V. Ex' que me 
permitisse me pronunciar a respeito dos assuntos que se­
rão aqui tratados, hoje, porque não me alongarei muito e 
esse horário seria mais apropriado. 

Não posso deixar de dizer que não concordo com o 
que o Líder do PDS está fazendo: convalidando essa re­
forminha proposta pelo Governo, aceitando, indo a re­
boque de tudo o que o PMDB decide, contrariando os 
segmentos mais importantes do seu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - V. Ex' vai me 
perdoar, mas V. Ex' não está levantando uma questão de 
ordem. 
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Sou obngado a segUir a ordem dos Deputados inscri­
tos para discutirem a matéria. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Estava querendo pe­
dir a V. Ex' que me deixasse fazer o pronunciamento, 
para o qual estou inscrito, com a tolerância de V. Ex', 
somente msso. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - V. Ex' estan­
do Inscrito, usará da palavra, não há dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Está encerra­
do o período destinado para breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nY 2, de 1984, 
que estabelece eleições diretas nos mumcípios consi­
derados estáncias hldrominerais, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, pelo Senhor 
Deputado João Gilberto, favorável à proposta, nos 
termos do substitutivo que oferece. 

À proposta foi oferecida, no prazo regimental, a 
Emenda nO I, que é um substitutivo Integral. 

O Senhor Deputado João Gilberto, em parecer oral 
sobre a matéria, concluiu pela apresentação de substitu­
tiVO, contendo o n6mero constitucional de subscritores. 

A dIscussão da proposta, da Emenda n° I e do substi­
tUtiVO do relator foi imciada na sessão realizada ontem, 7 
de mai'o, às dezenove horas, sendo interrompida por fal­
ta de quorum para prosseguimento dos trabalhos. 

Ao fim da presente sessão, a discussão da matéria está 
automaticamente encerrada nos termos do art. 39, caput, 
in fine, do regimento comum. 

Continua em discussão a matéria. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Farabulini Jú­

nior. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB - SP. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres 
Srs. Congressistas' Preliminarmente, faço consignar nos 
Anais do Congresso Nacional uma palavra de encômio 
ao nobre Relator, João Gilberto, Deputado dos mais 
ilustres, Deputado dos mais prestigiados desta Casa, em 
mãos de quem e em cuja inteligência o Congresso Nacio­
nal emprestou a grande oportunidade de promover um 
trabalho realmente importante para os dias que correm 
neste País, propiciando ao Congresso estabelecer uma 
esteira e, aí, fincar-se o princípIO democrático. 

Sei perfeitamente, Srs. Congressistas, que a Comissão 
Interpartidária, de que fizeram parte todas as agre­
mrações com assento nesta Casa, os pequenos Partidos, 
assim chamados, o Partido Democrático Trabalhista, o 
Partido Trabalhista Brasileiro, o Partido dos Trabalha­
dores, tiveram assento com um representante apenas. 

O PartIdo do Movimento Democrático Brasileiro, seis 
representantes; a Frente Liberal; quatro representantes. 
Vale dizer, que os Partidos pequenos, assim chamados, 
não estavam somados seus votos, em minoria absoluta 
ma~ estavam, realmente, sem possibilidade de poder es­
tabelecer o seu melhor princípio democrático. E aí, exa­
minando o relatório verifico três pontos fundamentais 
que precisamos examinar para, depois. estabelecer na 
votação, aquilo que melhor corresponda ao desejo na­
CIOnaL 

O primeiro ponto, Srs. Congressistas, entendo da mais 
alta importância, é o que se refere exatamente à demo­
cracia plena, o direito de votar com liberdade, o direito 
pleno de votar, que se deu também aos analfabetos. Ren­
do homenagens, por isso s6, a esta Comissão Interparti­
dária e ao Relatório. Mas enquanto venfico que aos 
analfabetos se atribui o direito de votar, verifico que se 
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mantém a cassação em relação aos cabos, aos soldados e 
aos bombeIros das Polícias Militares. 

Onde podem V. Ex's encontrar maiore mais prendada 
excrescência sob o aspecto constitucional? Num período 
em que se estabelece um modelo para que todos possam 
comparecer às urnas, se elimina o direito do homem, que 
está aí numa sociedade imperfeita, é verdade; numa so­
ciedade desequilibrada, é verdade; sob os aspectos eco­
nômico e social, mas estão aí o soldado e o cabo da Polí­
cia Militar, está aí o bombeiro, que faz parte do esquema 
da Polícia Militar e que é convocado sempre para salvar, 
aos milhares, os seres humanos, profissionais que são, 
banidos quanto à cidadania. 

Isto, Srs. Congressistas, não tem o menor sentido e 
não tem que encontrar guarida na Câmara dos represen­
tantes do povo. Então o soldado não vota, o cabo não 
vota, o bombeiro não vota. Por que não vota? E aqui es­
tá escrito que houve um consenso das lideranças. 

Eu pergunto ao Líder do meu Partido, o Deputado 
Gasthone Righi, que venha dizer aqui, masjá posso dar 
a resposta. O Deputado Gasthone Righi, Líder do Parti­
do Trabalhista Brasileiro, é a favor do voto dos cabos, 
do votos dos soldados. 

Eu pergunto ao Líder do Partido dos Trabalhadores, 
se ele é contrário ao voto dos soldados e dos cabos. 

Eu pergunto ao Líder do Partido Democrático Traba­
lhIsta se ele é contrário ao voto dos soldados, dos cabos e 
dos bombeiros. 

Remanescerá tão-somente a pergunta: Quem agora foi 
contrário? Fala Líder do Partido do Movimento Demo­
crático BrasIleiro, ou foi contrário à medida, o Líder do 
Partido da Frente Liberal? 

É preCISO que a Nação conheça a verdadeira expressão 
democrátIca daqueles que tém assento a esta Casa. 

Eu me lembro bem, Deputado Tidei de Lima, de que 
nos comícios da Nova República, quer em São Paulo, 
quer no Maranhão, quer no Rio Grande do Sul, quer na 
Bahia, estava est~ Deputado cantando em verso e prosa 
a Nova República. E esta Nova República vai admitir 
esta cassaçào Injusta, inoportuna e até imoral, para os 
cabos, para os soldados e para os bombeiros? Esta Nova 
República Vai admitir que haja esta discriminação en­
quanto o soldado não vota por que o General vota? En­
quanto o cabo não vota, por que o Coronel vota? E o 
MInIstro do Exército? Vota ou não vota? Ele exerce ou 
não exerce pressão política enquanto vota, enquanto 
faça parte do governo? Exerce sim Senhor. Exerce pres­
sào política e no entanto vota. 

O Sr. Tidei de Lima - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR, FARABULINI JÚNIOR - Com mUlta honra 
nobre Deputado Tidei de Lima. 

O Sr. Tidei de Lima - Nobre Deputado Farabulini 
Júnior V. Ex' coloca na sua fala um aspecto Importantís­
simo, que é a adaptação do Congresso aos novos tem­
pos, à Nova RepúblIca. Então é Importante que as lide­
ranças, que se dizem lideranças, que foram eleitas, não às 
vezes para fazer certas colocações e assumir certos com­
promissos, e acabam as,umindo, ou seja, extrapolam a 
confiança dos seus eleitores que são os seus liderados, 
acabem cometendo erros desse naipe. Eu gostaria de 
lembrar mais um, não é só o problema do cabo e do sol­
dado, mas é o problema também da representação pro­
porcionai, porque não se admite mais que possam os Es­
tados do Sul, e particularmente o Estado que V. Ex' tão 
bem representa aqui, que é o Estado de São Paulo, ser 
penalizado e continuar sendo penalizado na Nova Re­
pública, como o foi pela República dos Generais. 

O limite de representação dos Estados, que impõe ao 
Estado de São Paulo a representação de 60 Deputados 
para uma população eleitoral de 13 milhões de eleitores, 
e impõe também 54 ou 56 Deputados a Minas Gerais e 
ao Rio de Janeiro com a metade da população, significa 
que os paulistas estão sendo menos representados aqui. 
Não os paulistas, mas os brasileiros que votam em São 
Paulo. Então é preciso, também, que este Congresso Na-
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cional, se quiser fazer uma Constituinte legítima, se qui­
ser ter um Congresso Nacional legitimamente represen­
tante do povo brasileiro, altere o problema da propor­
CIOnalidade, para voltarmos às condições de que, seja ba­
seado na população ou no eleitorado, a representação 
possa, aqui, ter o mesmo peso dos brasileiros que morem 
em São Paulo, no Rio Grande do Sul, no Acre ou no 
Amazonas, que sejam representados proporcionalmente 
aqui. Este é um dos graves erros que este projeto não 
contém, ao lado desse que tão bem V. Ex', hoje, debate, 
que é o problema do voto do cabo e do soldado, porque 
como um general. como um coronel ou como qualquer 
oficial têm o direito e o dever cívico de votar, têm o direi­
to de ser patriotas através do voto, como os seus superio­
res. Meus parabéns a V. Ex' 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Nobre Deputado 
Tidei de Lima, V. Ex' jovem Deputado, o representante 
digno de São Paulo, da sua Região, destacadamente de 
Bauru, V. Ex' disse bem. Entendo que é uma norma dis­
cricionária, absurda, fascista e, sob todos os aspectos, to­
talitária em impedir que um soldado vote, impedir,que 
um cabo vote, impedir que um bombeiro vote. Isto é 
norma da ditadura que ainda se mantém, e nós não po­
demos permitIr que ISSO se mantenha na Nova Repúbli­
ca, porque esta Nova República, por nós todos, pela 
nossa voz foi cantada em verso e prosa, para que fosse 
um País livre, e que todos pudessem votar, e que todos 
pudessem opmar, e que todos pudessem eleger os seus 
governantes. 

O Sr. Mendonça Falcão - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Pois não, ouço V. 
Ex' 

O Sr. Mendonça Falcão - Nobre Deputado Farabuli­
ni JÚnIor, quero me congratular com V. Ex', espírito de 
coerência que nestes 45 anos norteia a sua vida pública, ê 
aquilo que V. Ex' faz neste Instante. E Impossível que os 
líderes reúnam-se nesta Casa para decidir sem ouvir os 
seus liderados Deputados, e tomem uma atitude com a 
qual nós não concordamos: é a situação dos soldados, 
dos cabos da Força Pública e dos bombeiros. Isso de­
monstra que na Nova República nós continuamos" 
como dantes no quartel de Abrantes", vivendo os mes­
mos pecados, os mesmos erros, as mesmas falhas. Quero 
aproveItar para dizer a V. Ex' que o Deputado Tidei de 
Lima dlsse uma verdade. Nós de São Paulo estamos pe­
nalizados na nova composição da República. Por quê? 
Porque somos um Estado que produz, que trabalha que 
tem uma população enorme, mas na hora de levantar os 
números nós somos colocados numa situação inferior. 
Isso realmente não é uma democracia na plenitude da es­
colha dIreta dos seus legítimos representantes. 
Congratulo-me com V. Ex', e espero vé-Io na tribuna 
sempre, com a mesma preocupação de servir à Nação 
brasileira. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Muito obrigado, 
nobre Deputado João Mendonça Falcão. O pior é que o 
Deputado João Gilberto, esta prenda que Deus mandou 
para esta Casa, estava preparado, e estabeleceu na sua 
consciência cívica e democrática um modelo para resti­
tuir aos cabos, aos soldados, e aos bombeiros, o direito 
de votar, e no entanto, apesar disso, sendo ele o relator 
geral do projeto, foi-lhe solapada a oportunidade de es­
tabelecer a melhor medida para a Pátria, às custas de 
quem? Às custas de desafio das lideranças. Quero saber 
dos líderes do Movimento Democrático Brasileirõ e da 
Frente Liberal se é verdade, deponham aqui e agora, 
para dizer por que negaram o voto. Será porque o Minis­
tro do Exércitó incitou a que fizessem? Será porque o 
Mmistro do Exército os atemorizou? Ou será porque há 
um compadrismo entre essas lideranças e o Ministro do 
Exército? 

b isso que nós queremos saber, porque os cabos, os 
soldados, e os bombeiros não hão de se conformar, e não 

Quinta-feira 9 0743 

hão de aceitar essa posição do Congresso Nacional; hão 
de rebelar-se, acredito, e hão de protestar com violência. 

O Sr, Osvaldo Nascimento - Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Com muito prazer. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Gostaríamos de colabo­
rar com V. Ex' lembrando que o Brasil é hoje um País 
com 60% de jovens e o jovem brasileiro está praticamen­
te alijado do processo político participativo. Queríamos 
acrescentar, também, à exposição de V. Ex', que o jovem 
brasileiro com 16 anos de idade pudesse participar, votar 
e ser votado, tendo em vista a massa de informações que 
o jovem de hoje recebe com mUita propriedade, quando 
o homem está chegando à lua, quando temos a informá­
tica, os meios de com unicações sofisticados; mas o jovem 
de hoje não é o mesmo jovem de 20 anos atrás, por cuja 
razão ele tem maturidade política quanto um adulto 
para poder votar e ser votado. Nós defendemos a tese de 
que o jovem aos 16 anos já está apto para colaborar com 
a Nação, no processo democrático de escolha de seus re­
presentantes, e inclusive ser também um militante na 
busca do cargo político. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Com justeza acres­
cento o aparte de V. Ex', e pelo brilho, ao meu pobre dis­
curso, Deputado. 

O Sr. Gióia Júnior - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Com muito prazer. 

O Sr. Gióia Júnior - Conhecemo-nos há mais de 20 
anos e aprendi a admirar a coerência de V. Ex', a limpe­
za de V. Ex', o patriotismo de V. Ex'; concordo em gêne­
ro, número e grau com o discurso que V. Ex' faz; concor­
do com o aparte feito pelo nobre Deputado Tidei de Li­
ma; concordo com o aparte do nobre Deputado Men­
donça Falcão. 

Na verdade, este é o momento de se respirar, este é o 
momento de se mostrar que há uma República Nova de 
fato, que há um Governo novo e que há uma Oposição 
nova. Quero ressaltar que a Liderança do novo PDS tem 
agIdo democraticamente. reuniu sua Bancada, está dis­
cutindo na sua Bancada, está sendo contestado muitas 
vezes sua Bancada e está respeitando a opinião de sua 
Bancada. E sua- Bancada, que é o novo PDS, um PDS 
que nada tem de fIsiológico, que não está preocupado 
com cargos no Governo, esse PDS concorda com essa 
tese porque concordava antes. Só era aSSIm sufocado por 
aquela parte que foi se mtegrar no novo Governo que aí 
está. Concordamos com a eleição de soldados e cabos, 
com a votação dos analfabetos e estamos absolutamente 
contrárIOS a essa camisa de força que se colocou sobre o 
povo de São Paulo. Isto é pior do que a cassação de 20, 
30, 40 e 50 da revolução, no passado, porque é a cas­
sação da população de São Paulo, que não tem uma re­
presentação à altura de seu eleitorado. É medo da força 
de São P-dulo e isto não pode ocorrer. Na Nova Repúbli­
ca, tem de haver uma visão realística não casuística, 
preocupada que as grandes concentrações urbanas, pen­
dam para este ou para aquele lado maIS avançado social­
mente. Concordo totalmente com V. Ex' e votarei plena­
mente com as teses levantadas por V. Ex' Este é, de fato, 
o momento de se respirar e de nos unirmos, não para a 
Nova República ou para o novo PDS, mas unirmo-nos 
em função de um novo Brasil. Para isso é preciso que o 
comportamento dos Parlamentares seja também um 
comportamento novo, sem dependência de altaneria, de 
dIzer "não" quando não concordo com certas coisas. Pa­
rabéns a V. Ex' 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Muito obrigado, 
Deputado Gióia Júnior. 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' tem 
um minuto ainda, nobre Deputado. 
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o SR. FARABULINI JúNIOR - Sr. Presidente, 
aproveIto esse minuto também para rechaçar com vio­
lêncIa, com veemência e com autondade, o princípio 
aqui dominante, o da reêlelção dos atuais ocupantes do 
poder. Os atuais ocupante, das prefeituas mUnICIpais a 
que o Su perior Tribunal Eleitoral disse reeleitos, portan­
to o,> considerou eleitos, eu os chamo de ocupantes, por­
que biônICOS e, se nós, durante dois anos, estivemos can­
tando - repito - em verso e prosa, o combate ao auto­
rItarismo, o combate aos casuísmos, o combate à cor­
rupção eleitoral, considero que devemos expungir, deste 
projeto de emenda constitucional, a reeleição dos atuais 
prefeitos da, cidades do Brasil. Não vou me referir a 
quem quer que seja prefeito, mas é o princípio da não 
reeleIção. Ou mantemos o princípio da não reeleIção ou 
devemos atribuir a possibldade e reeleição do presidente, 
a pO'islbihdade de reeleição para Governador. Por que ,,6 
os prefeIto,'] Também, Srs. Congressistas, por que redu­
zIr pra CinCO meses o prazo de desincompahhzação'? É 
porque se contou nos dedos de uma das mãos, um, dois, 
três, quatro, cinco meses, o tempo de que precisaria cada 
um do, Prefeitos das Capitab do Brasil, para poder 
desincompatibllizar-se ao ensejo da sanção desta emen­
da. 

Quando houver o destaque, Srs. Congressistas, vote­
mo, não à reeleição, porque este é um princípio básico 
moral. O compadrismo, o nepotismo, o filhotismo foram 
combatIdos aqui durante dois anos, enquanto o P'drtido 
DemocrátICO Social era Governo, e fiz parte desta trin­
cheira. Agora, não vou recuar. Continuarei com os mes­
mo" prinCIpio, seja lá qual for a Liderança do Governo, 
ou seja tí qual for o Governo instalado. 

Concluo, Sr. Presidente. A Nova República não pode 
levar l:om ela o resquícios da ditadura, não pode levar 
com ela a corrupção da ditadura, não pode levar com ela 
a maledicência de vozes que nem sempre representam a 
vontade popular. 

É esta a assertiva final. Sr. Presidente, porque, na ver­
dade, não estamos aqui para manter em cargos ou 
funções quem quer que seja. Ocupou a Prefeitura da Ci­
dade de Salvador, submeta-se à votação agora, mas nou­
tra oportunidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, nos termos do ar!. 38 do Regimento Interno, ao 
nobre Deputado Siqueira Campos, para falar sobre a 
matéria em discussão. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Pronun­
cia o seguInte discurso. Sem revisão do orador,) - Sr. 
Pre,ldente e Srs. Congressistas: 

Vou me referir à proposta em discussão, item por 
item. Nào po"so entender como se Justificar a não 
eleIção em Brasília, quando a realizaremos em todas as 
CapitaIS brasileiras. Não posso entender, como não po­
dia o saudoso e ilustre adversário nosso, que infelizmen­
te morrcu, o Sr. Tancredo Neves, de que ,e possa cassar 
uma CIdade Inteira, possa essa cidade inteira continuar 
cassada. Como justificar a realização de eleições em to­
da" a, Capitais brasileIras, até mesmo naquelas que antes 
e,tavam cassadas, que vinham cassadas desde longo tem­
po, as Capitais dos Ternt6nos F,ederais, e não se possam 
reahzar eleIções em Brasília, para eleger seu Prefeito, que 
aquI tem o nome de Governador? 

Não entendo como possamos justificar à opinIão 
pública nacional e,sa discriminação da nossa Capital da 
República. Numa hora em que está havendo protestos 
pela designação de um governador - governador biôni­
co - sua população não tem outra saída. Vamos ter 
eleIções nas Capitais do Estados e dos Territórios Fede­
rais, ma, vamos continuar com a população de BrasílIa 
inteira, hoje com praticamente 400 mil eleitores, sem o 
direito de eleger seu governante. 

Mostra, Sr. Presidnete, que não houve absolutamente 
mudança nenhuma, nem há a Nova República. Houve 
um pacto das oligarquias, e esse pacto é para seguir 
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aquele processo, antes tão atacado pela'Oposição de en­
tão, do Sr. Ernesto Geisel, que tinha o rótulo de abertura 
lenta, gradual e ~egura. Se houve mudança, foi apenas 
para tirar a expressão "segura" desse r6tulo posto pelo 
"ditador" GeIsel. 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Del Bosco Amaral - PermIte V. Ex' um aparte? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Darei o aparte ao 
Deputado Del Bosco Amaral e a V. Ex" logo em seguida, 
Deputado Edison Lobão, mas pedl~ia ao Deputado Del 
Bosco Amaral que aguarda,se um instante, para dizer 
que, neste capítulo, não entendo o comportamento do 
Líder do PDS que, sem ouvir a Bancada sob esse aspec­
to, S. Ex' convalida a cassação. É o PDS que está con1(a­
lIdando e,,~a continuidade de cas,ação da população de 
Bra,ília e a responsabilIdade é do PDS. A autonomia do 
Distrito Federal está nas mãos do Líder do PDS, ou pelo 
menos esteve ontem e S. Ex' não soube conquistar essa 
autonomia da população do Distrito Federal. S. Ex' 
aqui fica responsabilizado por essa omIssão. S. Ex' está 
indo a reboque do Líder do PMDB, está indo a reboque 
do Goyerno, convahdando propostas do Governo até 
com sua pre,ença no PalácIO. S. Ex' convalidou essa re­
forminha espúria e tapeadord que o Governo pretende 
fazer para ilaquear a boa fé da opinião nacional e deixar 
de proceder as reformas profundas, com a criação de 
uma nova ordem parajustificar esta promoção com que 
procuram manipular o povo brasileiro, falando em 
Nova Repúbhca. 

Ouço o nobre Deputado Del Bosco Amaral, com mui­
to prazer, após fazer meu protesto, por essa omissão, por 
esse ato de convalidação praticado pelo Sr. Líder do 
PDS. 

O Sr. Del Bosco Amaral- Nobre Deputado Siqueira 
Campos, concordo com V. Ex' Depois que as lide­
ranças, não só a do Partido de V, Ex', mas as Lideranças 
em geral, procedem uma mobilização desse porte - não 
uma mobihzação para fazer uma reforma retalhada uma' 
reforma ao, pedaços. Não só falta eleição no DIstrito 
Federal, não só estão faltanto outros mstrumentos, bem 
como pode ver V. Ex' que já corre, neste plenário, uma 
lIsta que vai chegar facilmente a 350 assinaturas, pedindo 
a desIncompatibilização dos Secretários de Estado que, 
com a máquina nas mãos, estão afligindo politicamente 
todos aqueles, da forma mais dntiética possível. Temos, 
aqUI m, protestos. E o momento de votar ainda vai che­
gar. É preciso as Lideranças compreenderem que os Par­
lamentares e os Congressistas não aceitam mais concha­
vos feitos durante a noite. Falava-se de eleição no Distri­
to Federal. Nào está aí. Falava-se em prazos de desin­
compatIbIlIzação dos Srs. Secretários. Também não está 
aí. O que somos nós? Somos fantoche,? Há dias conse­
gui, com outros Parlamentares, paralisar a sessão da Câ­
mara por falta de número. Hje, há número para dizer 
não ao que as LIderanças decidem ao contrárIO do que 
pensam seus liderados. Estou à disposição do Congresso 
e não estou à dbposlção de facções. Por isso, vou ficar 
mlllto atento aos pronunCIamentos, como o de V. Ex', 
para tomar meu posicionamento no momento da vo­
tação. Muito obrigado, Ex' (Palmas.) 

O Sr. Hugo Mardini - V. Ex' permite um aparte, De­
putado Siqueira Campos'? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Deputado Del Bosco 
Amaral, a atuação de V. Ex' sempre foi libertária, com­
prometido que está com o povo brasileiro. V. Ex' tem 
um partido maior do que esses pequenos partidos de cer­
tos líderes do Congresso Nacional. 

Gosto muito de V. Ex', meu nobre Líder de plantão, 
hoje, mas vou negar o aparte a V. Ex', porque não quero 
ouvir nem os amigos queridos, que hoje estejam na lide­
rança do PDS, Partido que não tem diálogo hoje, de lide-
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rança isolada, omissa, ingênua, a reQoque que está do 
Líder do Governo, a reboque que está do Governo, a re­
boque que está do Senhor Pre,idente José Sarney, Não 
OUVIreI, até porque sei que seu comportamento ético de­
terminará que V. Ex' defenda o Líder e eu não permiti­
rei, no meu horário, essa defesa. Existem outros horários 
de que poderá Y Ex' se valer, V. Ex' que tem, certamen­
te, o direIto de falar como Vice-líder a todo instante e a 
todo momento, falará defendendo aquilo que é mdefen­
sável, que não dialoga com ninguém, que fica Isolado 
no,> gabmetes e Vai a reboque do Líder do Governo, acei­
tando que se casse a população de BrasílIa, como o Sr. 
o Sr Pmco VIana que hoje é o respon'iável pela conti­
nllldade da cassação da população de. Brasília, que tem 
uma oportunidade importantís,ima, única neste ano ... 

O Sr. Hugo Mardini - Deputado Siqueira Campos, 
,ó quero que me dê oportunidade de concordar cem V. 
Ex' 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - ... de adquirir sua 
autonomia e não a adquire porque não qUIs conqUIstá-la 
o Líder do PDS, naquelas negociações que S. Ex' tinha o 
dever de promover em nome de sua Bancada ... 

O Sr. Hugo Mardini - Deputado SiqueIra Campos, 
s6 para diLer a V. Ex' que vou aceitar sua negação. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- V. Ex' fOI meu Líder. 
Quero bem a V Ex', admiro-o profundamente. V. Ex' é 
um monumenio de caráter, de bondade, ... 

O Sr. Hugo Mardini - Agradeço a V. Ex' 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - ... de fraternidade, 
de sohdariedade, mas para não deixar V. Ex' mal, nem 
nenhum de meus amigos, todos meus amigos que com­
põem o Colégio de Vice-líderes, não me permitirei ouvi­
lo. Até posso entender que esteja errado mas, ne,ta altu­
ra dos acontecimentos, com qua,e 16 anos de mandato 
nesta Casa com 57 de idade, tenho direito de errar e não 
errarei jamais por omissão. 

O Sr. Hugo Mardini - V. Ex' dá licença para um 
aparte? 

O Sr, Jorge Carone - V. Ex' me permIte um aparte? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Ouço V. Ex', nobre 
Deputado Jorge Carone. 

O Sr. Hugo Mardini - Agradeço a deferência de V. 
Ex' e contInUO ouvindo seu discurso. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - V. Ex' tem VOI; onde 
eu tiver, no tempo em que eu dispuser. 

O Sr. Jorge Carone - V. Ex' tem razão. Além de pre­
judIcar realmente Brasília, o que aconteceu foi o seguin­
te: o que fez o PDS; a essa altura, Sr. Pre;ldente? Ele 
concordou com as modificações. E a eleição direta em 88 
que era um compromlóso do Pre~idente Figueiredo pas­
sou, agora, para o substitutivo do Deputado João Gil­
berto. Até nisso S. Ex' fOI passado para trá,. Certo? 
EleIção em 88 era sua, e hoje João Gilberto diz que é 
dono dela. Até a Idéia do ex-Presidente João Figueiredo 
S. Ex' tirou, porque eu, na minha proposta, diio aquI 
que a emenda é de Figueiredo. Então, o PDS perdeu essa 
bandeira, eSloa, a mab importante. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Deputado Jorge Ca­
rone, V. Ex' tem razão. 

Chegamos, Sr. Presidente, àqullo que a então Opo­
SIção ao Governo FigueIredo reclamava todos os dias, à 
vlOlentação dos princípios éticos reinantes ne~ta Ca\a. 

A S ... Cristina Tavares - V. Ex' me permIte um apar­

te? 
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o SR. SIQUEIRA CAMPOS - Darei, oportuna­
mente, o aparte a V. Ex' 

Integro uma Comissão, Comissão importantíssima, 
que Vai apurar irregularidades ou tudo que possa ter 
ocorrido no sistema bancário, no sistema financeiro na­
cional. É aí que está o grande problema do Brasil. 

Pois bem, Sr. Presidente, o Líder do PDS aceitou, na 
Presidência da Comissão, um homem do PMDB e como 
relator dessa mesma Comissão, um homem do Partido 
da Frente Liberal. Quer dizer, os dois homens são do 
Governo. Então, questionei, Sr. Presidente, essa Comis­
são desde o princípio. Ela está sob suspeita, não tem con­
dições de funcionar, porque lá, à frente dessa Comissão, 
honrados são aqueles dois homens, mas o interesse polí­
tico desses homens determinará que eles distorçam os fa­
tos e se amoldem à vontade do Governo, como muito 
bem, já entendemos. 

Depois disso, Sr. Presidente, tiVemos o triste episódio 
de hoje, no que se relaciona a esta reforminha de letra 
minúscula como deve ser escrito --;. "reforminha". Pois 
bem, o relator dessa reforma ou da proposta de emenda 
constitucional que enseja o substitutivo apresentado on­
tem, era o Deputado Adhemar Ghisi. Mas o Deputado 
Adhemar Ghisi foi nomeado Ministro do Tribunal de 
Contas da União. 

A Sr' Cristina Tavares -.:. Permite-me V. Ex' um apar­
te, Deputado Siqueira Campos? 

o SR. SIQUEIRA CAMPOS - Darei o aparte a V. 
Ex' assim que completar meu raciocínio e será V. Ex' a 
primeira pessoa, a partir de agora, que terá o aparte. 

S. Ex' renunciou ao mandato. Ora, o Deputado Adhe­
mar Ghlsi era do PDS. Aí, o PDS apresenta, de uma for­
ma tímida, como vem sendo agora, o Deputado Jorge 
Arbage, que é um homem extraordinário, não somente 
como Parlamentar atuante nesta Casa, mas em saber 
jurídico, em saber, sobretudo, de Direito Constitucional. 
Não há companheiro que tenha maior trânsito em todas 
as Bancadas, em todos os segmentos do Congresso Na­
cional, é um homem do diálogo, é um homem que se en­
tende com facilídade. Pois bem, Sr. Presidente, o Gover­
no não aceitou Jorge Arbage, não aceitou o PDS, e o 
Líder ficou quieto ... 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia. Fazendo soar a 
campainha.) - Atenção, Srs. Parlamentares e da Im­
prensa! Lembro que há um orador na tribuna. 

o SR. SIQUEIRA CAMPOS - Obrigado a V. Ex', 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Pode conti­
nuar, Sr. Deputado. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Agradeço a V. Ex' 
POIS bem, Sr. Presidente, o Uder do PDS, como fizera 

no episódio da CPI do Sistema Bancário e Financeiro, 
também assim procedeu, calado estava, calado ficou. E 
nós temos aí que o Presidente desta Comissão, Sr. Presi­
dente, é do PMDB, bem como o Relator. Isso é uma vio­
léncia, Sr. Presidente, uma violência que temos de de­
nunciar. Mas não é uma violência praticada somente 
pelo PMDB, é sobretudo praticada pelo Líder do PDS 
que não tem a menor consideração com seus companhei­
ros, nem o menor compromisso com a postura oposicio­
nista que nosso Partido é obrigado a ter daqui para fren­
te, porque perdemos uma eleição. 

E ai do País que tem um governo sem oposição, Sr. 
Presidente! Esse governo pode se transformar num go­
verno faclsta, ser mUlto mais autoritário e discricionârio 
do que os outros governos que já o foram, neste País. 

Nosso papel de oposição, Sr. Presidente, é importante 
-para a esta!?ilidade das instituições, é importante para os 
homens honestos que in~e~rem as ,.Bancadas do Governo 
nas duas Casas do Congresso e integrem o Executivo, 
porque hon~tos os há lá, também. 
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Então, por que esta violência, Sr. Presidente? Por que 
a VIOlência de se impor um Presidente do PMDB e impor 
um Relator do PMDB para essas reforminhas enganado­
ras que o Governo quer promover, deixando cassada a 
população de Brasília, quando até a cassação que vinha 
sendo imposta às populações das Capitais dos Terri­
tórios Federais foi levantada? Numa hora em que o Go­
vernador biÔniCO é rejeitado pela população - não te­
mos o recurso da eleição popular - quando todas as Ca­
pitais brasileiras vão ter a 15 de novembro, menos a Ca­
pital mais Importante, que é a Capital da República. 

A Sra. Cristina Tavares - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Ouço V. Ex' 

A Sra. Cristina Tavares - Deputado Siqueira Cam­
pos, V. Ex' como membro da Oposição cumpre seu de­
ver, exige o que o povo brasileiro exige, a eleição direta 
para o Governo do Distrito Federal. Contudo Deputado 
Siqueira Campos - V. Ex' durante 16 anos, ocupou o 
cargo de Vice-Líder do Partido majoritário - eu gosta­
ria de saber se, nos avulsos ou nos Anais desta Casa, 
consta qualquer projeto de autoria de V. Ex', pedindo as 
eleições diretas para o Governo do Distrito Federal. Es­
taria mais à vontade V. Ex' nessa tribuna, se realmente 
tivesse defendido, durante 16 anos, como membro do 
Partido majoritário, eleições diretas para o Distrito Fe­
deral. Esta não é uma postulação nossa, é uma postu­
lação do povo do Distrito Federal. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Deputada Cristina 
Tavares essa é uma satisfação que V. Ex', como pessoa 
de elevado tirocínio, com uma visão muito ampla das 
coisas, das pessoas e dos ambientes, essa, sem dúvida al­
guma, é uma posição que V. Ex' está vendo em mim. Por 
diversas vezes, lamento que V. Ex' não me tenha ouvido, 
mas V. Ex' poderá consultar os Anais do congresso Na­
CIOnal, nos quais eu me referi à necessidade de se eleger o 
Governador, que eu gostaria fosse Prefeito e não Gover­
nador, que se elegesse uma Câmara de Vereadores, com 
representação para todas as cidades satélites. 

De forma que V. Ex' nisso poderá saber que estou feliz 
de permanecer coerente. Mas, não fora isso, eu poderia 
responder V. Ex' como o Líder de V. Ex' respondeu 
sobre eleições diretas e marcação de prazo para eleição 
de Presidente da República, há dois dias atrás. Está nos 
jornais. S. Ex' diz que a pessoa jurídica do Líder tem de 
se ater às pOSiÇÕes do Governo, apesar de ser contra, mas 
a pessoa física é a favor. Eu não teria esta atitude. As 
conveniências políticas determinam mudança de com­
portamento - nós já sabemos - para um ajustamento. 

-Até porque eu acredito que V. Ex', sendo honesta como 
é, e eu sei, e aplaudo V. Ex', se eu tivesse outro entendi­
mento de V. Ex', talvez não fosse dizer, porque não inte­
ressam as qualidades ou os defeitos que V. Ex' não tem, 
mteressam sim suas idéias, são seus compromissos com o 
eleitorado e as teses que V. Ex' defende, eu diria a V. 
Ex· ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nobre Depu­
tado Siqueira Campos, peço licença para interrompê-lo e 
adverti-lo de que seu tempo está esgotado. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Concluo, Sr. Presi­
dente, agradecendo a V. Ex' 

Eu diria a V. Ex' que, na realidade, V. Ex's têm razão 
em terem mudado de atitude porque hoje são governo e 
têm a responsabilidade de promover o bem-estar ... 

O Sra. Cristina Tavares - Não! Nós não mudamos de 
atitude ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Mudaram. V. Ex' 
mudou ... 

A Sra Cristina Tavares - Absolutamente, aí é que está 
a faláCia da argumentação de V. Ex' o PMDB não mu­
dou de atitude ... 
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O SR. SIQUEIRA CAMPOS - O Líder de V. Ex' 
disse isso, e está nos Jornais de anteontem. 

O Sra. Cristina Tavares - Abolutamente. Se V. Ex' 
me permite, em 1 minuto concluirei meu aparte. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - A pessoa jurídica era 
uma a pessoa física era outra. Mas, se puder, eu ouço V. 
Ex~ muito brevemente, porque tenho de encerrar. 

A Sra. Cristina Tavares - Muito brevemente, eu diria 
a V. Ex' que maior autoridade teria o Partido que V. Ex' 
representa se durante os 21 anos tivesse aprovado ou vo­
tado as propostas de emenda à Constituição que a então 
Oposição apresentou. Neste momento, é preciso dizer 
que a não votação das eleições diretas para o Distrito Fe­
deral não partiu do PMDB. A Comissão Supraparti­
dária, cujo Relator é o Deputado João Gilberto, não en­
controu consenso para essa votação. Mas continuaremos 
a lutar. Hoje vamos votar o que houve consenso entre as 
Lideranças Supra partidárias de todos os Partidos. O que 
houve consenso estamos votando, o que não houve con­
senso continuaremos lutando. E não houve consenso 
para esta matéria, inclusive por parte do Líder de V. Ex' 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia. Fazendo soar a 
campainha.) - Nobre Deputado, peço que não conceda 
mais apartes e concluá sua oração, pois seu tempo está 
esgotado e ultrapassado em 4 minutos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Finalizando, Sr. Pre­
sidente. Apesar das explicações da nobre Deputada Cris­
tina Tavares, e eu aceito que V. Ex' defenda o Líder do 
PDS, ótimo isso é muito bolftt para mim, porque vem 
provar que ele está a reboque ... 

A Sr' Cristina Tavares - Não estou defendendo o 
Líder do PDS. Eu disse que não houve consenso. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - O Sr. Presidente me 
prOibiu de dar apartes, senão daria. 

Vou provar, Sr. Presidente, que o PDS está a reboque, 
conduzido por seu Líder, e a reboque, também, nesta si­
tuação do analfabeto. Se permitir que o analfabeto tenha 
o direito de votar sem lhe conferir o direito de ser vota­
do, é um garroteamento desse outro direito, pOiS se ele 
tem o pnmeiro, deve ter o segundo. Se permitir, na reali­
dade, que o menor, como está propondo o Ministro da 
Justiça, tenha a responsabilidade baixada de 18 anos 
para 16 anos, e querer que apenas o menor conquiste o 
direito de voto com os 18 anos, também é um erro, Sr. 
Presidente. Temos de lutar para que os direitos do cida­
dão e das comunidades sejam, efetivamente, conquista­
dos da forma mais ampla possível. Garroteamento de di­
reito não aceitamos. 

No mais, Sr. Presidente, sou a favor da ampliação do 
prazo de incompatibilidade para 1 ano; sou a favor das 
eleições diretas, incluindo-se Brasília, sou a favor, Sr. 
Presidente, da marcação do prazo para essas eleições. O 
Senhor Presidente da República mandou para aqui uma 
mensagem dúbia, pois devia ter marcado o prazo. Sua 
Excelência diz que a Constituinte vai marcar, mas havia 
um compromisso de praça pública, que eles assumiram, 
e esse compromisso foi deixado de lado, como tantos ou­
tros. Sua Excelência tmha o dever de marcar esse prazo, 
porque a Constituinte vai se reunir em 1987, nas vésperas 
do encerramento do mandato de quatro anos do atual 
Presidente da República, quando faltar um ano e pouco 
para o encerramento desse mandato. Sua Excelência não 
vai querer mudar coisa nenhuma, vai querer ficar seis 
anos. Nós conhecemos o Sr. José Sarney, nós o conhece­
mos. 

Fica, aqui, meu protesto contra esta Liderança amor­
fa, contra esta Liderança governista do PDS, contra esta 
Liderança entreguista, que está a reboque, contrariando 
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os direitos daqueles que ela pretende representar, e que 
hoje não representa. 

Fico na Oposição, porque perdi uma eleição, porque a 
Nação precisa continuar sua caminhada democrática e 
não existe democracia sem verdadeira e autêntica Opo­
sição. 

Era o que tinha dizer! (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado José Genoino. 

o SR. JOst GENOINO (PT - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Com todo respeito ao Relator do substitutivo, Depu­
tado João Gilberto, conhecendo suas opiniões manifes­
tadas na Comissão InterpartIdária, conhecendo as limi­
tações com que se defrontou ao apresentar um relatório 
para o substitutivo, eu tomo a liberdade de, seguindo in­
clUSive o roteiro do substitutivo, fazer aqui conside­
rações críticas ao relatório apresentado pelo nobre De­
putado. 

GostarIa de começar, Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, pela emenda das eleições diretas para Presidente da 
Repúbhca. É'necessárlO que, num debate nacional, se co­
loque algumas verdades, para quebrarmos a mistificação 
do debate político. Quando a Comissão Interpartidária 
se in,talou, este Deputado, representando a bancada do 
Partido dos Trabalhadores, e isto está registrado nas 
Atas da Comissão, apresentou uma proposta no sentido 
de que a Comissão Interpartidária não deveria trabalhar 
apenas com relação à lei eleitoral e à lei partidária. Ela 
deveria tratar da legislação sobre segurança nacional e 
da sucessào presidencial, na questão das eleições diretas. 
A proposta da Bancada do Partido dos Trabalhadores 
foi rejeitada pela liderança da Aliança Democrática e do 
PDS, tendo apenas o apoio da liderança do PDT, com o 
argumento de que isso poderia transformar aquela Co­
missão em uma mini constituinte. 

E o que assistimos ontem, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas'! Um pronunciamento do Presidente José Sar­
ney, comunicando que envia uma emenda ao Congresso 
Nacional. Acontece que, técnica e regimentalmente, esta 
Casa não pode apreciar emenda do Presidente José Sar­
ney; nào existe, formalmente, emenda do Presidente José 
Sarney. A partir da declaração do Presidente, o Relator, 
nobre Deputado João Gilberto; que-inclusive, inicial­
mente, se recusava a ser relator do substitutivo, passan­
do por cima da Comissão, incorpora no seu substitutivo 
a emenda proposta pelo Palácio do Planalto, com toda a 
encenação e com toda a capitalização pelo Presidente Jo­
sé Sarney. 

Sr. Presidente, ê necessário dizer mais, que existiam, 
nesta Casa, emendas constitucionais estabelecendo 
eleições diretas Por que a Comissão não as adotou? Por­
que a Liderança da Aliança Democrática, quando esse 
tema foi levantado, era contra o princípio das eleições di­
retas. Foi preciso criar um clima de opinião pública, foi 
preciso que alguns órgãos de imprensa puxassem a ore­
lha de alguns líderes da Aliança Democrática, para que o 
Governo do Presidente José Sarney viesse a público, on­
tem, anunciando eleições diretas para Presidência da Re­
pública, sem estabelecer a data, deixando a coisa vaga. 
Inclusive, existem problemas até de ordem técnico­
legislativa com relação à votação específica dos artigos 
74 e 75; é preciso, ainda, buscar na própria Constituição, 
cOisa que não está na emenda, o problema constitucional 
CrIado, por exemplo, com relação à vacáncia e o prazo 
para realização de eleições presidenciais. 

Portanto, quero frisar, no debate político, que o Palá­
cio do Planalto fez uma manobra política para capitali­
zar, diante de uma situação de fato, que é o peso da ban­
deira das eleições diretas para Presidente da República, 
passando por cima do Congresso Nacional, passando 
por cima da Comissão Interpartidária. São duas as ma­
neiras de tolher, são duas as maneiras de tutela~ o Parla­
mento: uma é a famos:,l. "Constituinte da Granja do Tor-
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to", do pacote de abril do General Geisel; a outra manei­
ra, ... 

o Sr. Hugo Mardini - Permite V. Ex' um aparte? 

o SR, JOSÉ GENOINO - Um momento, nobre De­
putado. 

A outra maneira é esvaziar o Parlamento e as Comis­
sões que trabalham neste sentido, e o Palácio do Planalto 
chamar a si. a iniciativa, como se fosse o patrono das 
propostas que estão ,endo apreciadas, quando as lide­
ranças do Governo se recusaram, na Comissão Interpar­
tidária, a incluir a questão das eleições diretas para Presi­
dente da República. 

A Sr" Irma Passoni - Permite V. Ex" aparte? 

O SR. JOst GENOINO - Portanto, Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, a Bancada do Partido dos Trabalha­
dores está à vontade com relação a esta questão, muito à 
vontade para votar. Estamos tão à vontade que nossa 
Bancada vai discutir, nesta Casa, e aí é que vamos colo­
car o dedo na ferida, a duração do mandato do Presiden­
te José Sarney. Vamos discutir esta questão vinculada ou 
não à Constituinte, olhem bem o que se deve já criar: 
pela Constituição, teremos eleições diretas para Presi­
dente da República, após seis anos. Eu chamo a atenção 
dos Srs. Congressistas para um detalhe que surgiu, ago­
ra, na greve dos metalúrgicos. Quando eXiste uma si­
tuação política de crise, se diz: é preciso aplicar a lei. É a 
lei, então vamos aplicar a lei. Qual dos Srs. Congressistas 
tem segurança absoluta de que, com esta votação, o 
mandato presidencial não continuaria a ser de seis anos? 

A Sr' Irma Passoni - Permlte-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOst GENOINO - Ninguém, aqui, assina 
em branco uma coisa como essa. Tenho pleno conheci­
mento da consciência dos Srs. Congressistas com relação 
a esta questão. 

Vou abordar, ainda, a questão do voto como o substi­
tutívo trata; vou abordar a questão da liberdade e orga­
mzação partidária, como o substitutiVO delas trata; e vou 
abordar a questão das eleições municipaiS, na discussão 
da matéria. 

Ouço os apartes dos companheiros que os estão pedin­
do, soliCItando-lhes que sejam breves, para que eu possa 
avançar na discussão da maténa. 

Ouço o parte do nobre Deputado Hugo Mardini. 

O Sr, Hugo Mardini - V. Ex' tem toda razão, porque 
de fato. ê extremamente melancólico e profundamente 
frustrante que se chame o Congresso a votar um substi­
tutivo apresentado à Comissão Mista pelo Relator do 
PMDB, que tinha condição de elaborar uma verdadeira 
emenda de reforma constitucional; é um absurdo que 
deixe de se votar aqui, no Congresso, a eliminação do 
decreto-lei, a revogação do decurso do prazo, a elimi­
nação das chamadas emergências na Constituição, que 
se deixe de eliminar a proibição, a mutilação deste Con­
gresso que não pode legislar sobre matéria financeira, 
porque está proibido pela emenda da junta militar, e 
agora venha a ser convalidada pelo PMDB, de modo es­
pecial, nesta Casa. É preciso dizer-se que é lamentável 
que a Comissão Mista, onde o Governo atual teve maio­
ria, não usou oportunidade singular para fazer uma am­
pla reforma constitucional, inclusive fixando data de 
eleição direta para Presidente da República. Há uma ma­
nobra que V. Ex" denuncia com muita competência. É 
uma absurdo que o Congresso vote. E quero aproveitar a 
oportumdade do aparte que V. Ex" me dá, para dizer que 
nossa Liderança, através do Deputado Prisco Viana, 
agiu com toda a lisura. O Deputado Prisco Viana traba­
lhou intensamente para melhorar esse documento, para 
dar a ele uma contextura diferente. Quero refutar as pa­
lavras do Deputado Siqueira Campos, com a tolerância 
de V. Ex', dizendo, com clareza, que elas não cabem, são 
injustas, e ferem profundamente a verdade e a justiça, 

Maio de 1985 

porque o Deputado PrISCO Viana, Líder do PDS, é um 
homem cUJa digmdade, cuja honradez e cuja combativi­
dade esta Casa conhece e respeita. Muito obrigado a V. 
Ex" 

O SR. JOst GENOINO - Pois não, nobre Deputa­
da Irma Passoni. Tem V. Ex' o aparte. 

A Sr' Irma Passoni - No bre Deputado José Genoino, 
gostaria de deixar claro, aqui, que não concordo com o 
Deputado do PDS, pois estiveram vinte anos no Poder. e 
podenam ter feito muito mais do que fizeram, e agora 
exigem que imediatamente seja feito tudo aquilo que eles 
não fizeram. Por outro lado. gostaria de deixar claro 
também algumas coisas, é lamentável que nesse processo 
da chamada Nova República, a partir de março para cá, 
tenhamos sido menosprezados nas imciativas legislativas 
nesta Casa, porque não são pegas as iniciativas como 
propostas para as Comissões, ou para o andamento nes­
ta Casa. Simplesmente, o Governo ignora o que existe na 
Ca,a e faz propostas do PalátlO para cá. Aqui está uma 
das questões fundamentais no País: este parlamento tem 
autonomia de propor ou não tem'? Ele tem sua própria 
proposta ou não tem? Ou sempre precisamos do respal­
do e da bênção do Palácio do Planalto? Esta é uma ques­
tão mUito sé na que eu levanto. Por outro lado, quero le­
vantar outra questão: a de que estamos em uma crise de 
valor das Lideranças. É preciso que os Parlamentares ou 
se definam e encaminhem suas propostas como Partidos 
PolítiCOS, como Bancada também, e garantam que suas 
propostas venham através dos líderes, ou realmente cria­
mos o caos político na Câmara Federal e no Congresso. 
Exatamente porque hoje temos questões fundamentais 
para serem votadas, é necessário que sejam votadas, é 
precIso que todo mundo que discorde vá agora a reunião 
do Congresso, e lá no Senado, com as Lideranças, para 
que se resolvam as questões, principalmente de uma ma­
neira prática de encaminhamento, ou agora nesta sessão 
ou na sessão da noite, a fim de que aprovemos as ques­
tões fundamentais que defendemos e possamos fazer um 
acordo de não impedir a votação, porque, caso con­
trário. seremos condenados, neste ano, tendo em vista 
que esta Casa não fez nenhuma lei ou não processou o 
LegislatiVO em algo fundamental. Hoje, está sobre nos­
sos ombros a responsabilidade de votar muita coisa im­
portante, que fOi possível encaminhar nessa Comissão 
Mista, e defendemos, e combatemos e criticamos a ima­
tundade da Frente Liberal por não ter compreendido as 
propostas dos várIOS Partidos e ter garantido, nessa pro­
posta, as particularidades das lutas de cada Partido, 
como V. Ex' disse, que seriam a questão das diretas se­
rem fixadas: a questão da Constituinte; a questão do 
voto do analfabeto, etc. Temos muita coisa a ser con­
quistada. Agora, façamos um processo maduro, com 
pOSSibilidade de se chegar num acordo de votação e não 
no Impedimento do processo democrático brasileiro. 

O SR. JOst GENOINO - Muito obrigado, nobre 
Deputada Irma Passoni. 

Continuando, Sr. Presidente, Sts. Congressistas, no 
substitutivo apresentado pelo nobre Relator, o Deputa­
do João Gilberto, existe o item n9 I com relação ao uni­
verso do voto. É sobre esta questão que eu queria fazer, 
basicamente, três considerações que, me parecem, não 
estão garantindo o principio democrático do voto: Em 
primeiro lugar, a Comissão Interpartidária avançou ao 
estender o direito de voto para o analfabeto, e ela 
avançou timidamente para garantir que o analfabeto ti­
vesse o direito de ser votado para as câmaras municipais. 
Num acordo entre as Lideranças da Aliança Democráti­
ca e do PDS, elimmou-se o direito dos analfabetos serem 
votados para as câmaras municipais, o quejáé um gran­
de equivoco, porque se concede um direito pela metade. 

O segundo equívoco, Sr. Presidente, é a tão polêmica 
questão dos cabos e soldados. A proposta de se estender 
o direito de voto aos cabos e soldados das PMs encon­
trou um veto. E de quem foi esse veto, Sr. Presidente? O . 
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veto partiu da cúpula das Forças Annadas. É necessário 
que se diga issoe não o que a Liderança do PMDB veio a 
público dizer: que na medida em que estamos tirando os 
generais da política"não podemos permitir que os cabos 
e os solados entrem, Só que a Liderança do PMDB es­
queceu dois detalhes: que general vota, e o segundo deta­
lhe: o que faz com que militar f~ça política é golpe de es­
tado e não o voto e o direito de ser votado. Este é um 
grande equívoco, porque não estende o direito de voto 
para os cabos e soldados. Avançamos no caso das PM~, 
mas esta questão nem sequer vem para a votação. 

Um outro erro grave que conspurca o universo do 
voto é a questão da proporcionalidade. Vamos aqui 
abrir o jogo e fazer um amplo debate. Isto é uma casa de 
maribondos no interior do Congresso Nacional, porque 
se estabelecermos o critério da proporcionalidade entre 
eleitor e deputados, estaremos enfraquecendo as oligar­
quias do Norte e do Nordeste, que através do clientelis­
mo, do voto de cabre~to, faz com que pese mais do que o 
voto do eleitor dos grandes centros politizados, e faz 
com que deseq~i1ibre á correlação de forças no interior 
desta Casa. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, há mais questões 
que são necessárias serem esclarecidas no debate. Vamos 
tocar na questão da liberdade de organização partidária. 
O princípio estabelecido no art. 152 não estabelece a ple­
na liberdade de organização partidária, ele apenas 
abranda a atual Constituição, porque estabelece requisi­
tos de ordem subjetiva e que amanhã poderão ser o ins­
trumento de cassação dos Partidos. 

E vamos à nossa História, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: Em 1947, com redação que está posta aqui, o 
Presidente Dutra cassou o registro do Partido Comunis­
ta e mais de 500 sindicatos. Porque a líberdade de orga­
nização partidária ela existe ou não existe. E vou entrar 
em mais detalhes sobre essa questão. Travou-se um de­
bate radicalizado na Comissão, sobre a exigéncia de per­
centual eleitoral, para ter representação no Congresso. E 
se estabelece aqui que o Partido Político precisa alcançar 
um coeficiente eleitoral, para ter representação no Con­
gresso. 

Isto é antidemocrático. É antidemocrático, porque 
não podemos vincular organização partidária ao Con­
gresso Nacional. Mas a Liderança do PMDB, na Comis­
são Interpartidária, levantou e fez elogios ao modelo ale­
mão. Mas esse modelo alemão foi pensado no pós­
guerra para isolar e impedir a ascensão do Movimento 
Comunista e Popular, na Alemanha. E esse modelo ale­
mão prejudicou o Partido Verde, pois este tem liberdade 
para existir, mas não tem liberdade para ter a represen­
tação no Congresso Nacional. 

E na medida em que a Nova República é a democracia 
da burguesia, como eu tenho dito, de maneira autoritária 
e conservadora, não hã lugar melhor para ela viabilizar 
suas propostas do que o Congresso Nácional. Mas é ne­
cessário" ter o controle desta Casa, para aqui fazer passar 
suas propostas e evitar que as forças populares tenham 
peso, no interior do Congresso Nacional, para dificultar 
sua hegemonia. 

Vou mais longe, Sr. Presidente. As Lideranças da 
Aliança Democrática, juntamente com as Lideranças dó 
PDS, incluíram por cima da Comissão - e chamo a 
atenção dos Parlamentares - nas disposições transi­
tórias, o art. 79, que diz o seguinte: 

"Aos partidos políticos em formação que aten­
dam aos princípios do Capítulo 152, da Consti­
tuição, e que tenham até a data 'da promulgação 
dessa emenda." 

Isso quer dizer o seguinte: essa emenda é promulgada, 
se o Partido não estiver registrado, quando ela for pro­
mulgada, não vai mais ter possibilidade de registrar esse 
partido. Por isso o Partido Comunista Brasileiro,já hoje, 
registrou seu programa e seus estatutos, exatamente, 
porque foi incluído, contra a Comissão Interpartidâria, 
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essa limitação que está aqui, art. 79 das Disposições 
Transitórias. ' 

. Portanto, não vamos falar de liberdade de organi­
zações partidãna~ dessa maneira. E vou entrar, Sr. Presi­
dente, em outros pr?blemas explosivos. A questão das 
eleições municipais: eleição nas capitais, em '1985. Essa 
eleição é um teste para a Aliança Democrática se conso­
lidar ou não, e um teste para as forças populares com as 
quais me identifico para se firmarelT1 politicamente. 

Na legislação sobre as eleições municipais há um as­
sunto explosivo nest~ Casa. Qual é Sr. Presid~nte? A 
questão do prazo d~ desincompatibilização dos atuais 
p,refeitos. " 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nobre Depu: 
tado, peço licença para interrompê-lo advertindo V. Ex' 
de que seu tempo está se esgotando neste momento."Há 
32,oradores inscritos. 

O SR. JOst GENOINO'.2.. Estou concluindo, Sr. 
Presidente. 

l 

A Sr' Cristina Tavares - Deputado José Genoíno, la­
mento não ter podido receber o aparte de V. Ex' 

, 
O SR. JOst GENOINO - Pois não, nobre Deputa­

da. Não posso, de maneira nenhuma, com todo respeito 
qu~ tenho a V. Ex' negar-lhe um aparte, mesmo discor-' 
dando certamente do aparte que V. Ex' vai proferir. 

A Sr' Cristina Tavares ~ Se me permite, apenas para 
repor as verdades políticas. O que vamos votar hoje, nes­
ta Casa, não é o resultado da vontade do PMDB: é o 
consenso de uma Comissão Interpartidária. 

O SR. JOst GENOINO - Não, Deputada. A Co­
missão Interpartidária chegou ao consenso que deveria 
estabelecer o voto para cabos e soldados da PM. Na Co­
missão Interpartidária está regIstrada esse consenso. 

A SI" Cristina Tanres - Deputado José Genoíno, me 
permita dizer que, com a autoridade que tem o Deputa­
do João Gilberto, Relator desta matéria, ele o teria colo­
cado se tIvesse havido o consenso. V. Ex' era membro da 
Comissão? 

O SR. JOst GENOINO - Sou membro da Comis-
o ' 

são. 

A Sr' Cri5tina Tavares - 'Mas me pérmit~ dizer que 
acredito que o Deputado João Gilberto jamais teria feito 
um relatório se esse assunto fosse inteiramente consen­
sual. Mas, isso não significa que o PMDB renuncia ao 
seu programa partidário, às suas postulações e às suas 
idéias partidânas. Não foi possível, hoje, votar porque 
não havia' consenso. Mas o PMDB continuará, sendo 
Partido do Govêrno ou sendo Partido de Oposição, 
como fOI durante vinte anos, defendendo as suas idéias e 
colocando para votação nesse plenáno. Era somente essa 
verdade. 

O SR. JOst GENOINO - Deputada Cristina Tava­
res, com todo o respeito que tenho por V. Ex', o Deputa­
do João Gilberto, ontem, na Comissão Interpartidária, 
comunicou que estava pensando em não aceitar ser Rela­
tor, porque ele não podia incorporar todos os pontos de 
consenso da Comissão 'como, por exemplo, o voto de ca­
bos e soldados. 

E, aí, levanto uma outra questão, Sr. Presidente, para 
terminar. Defendi, na Comissão Interpartidária, a se­
guinte tese' o que for de consenso daquela Comissão terá 
que vir para votação em plenário. As lideranças até po­
dem fazer um outro acordo, porque hoje nós vamos vo­
tar um substItutivo quando não poderemos pedir desta­
que para alterar esse substitutivo, porque o esquema 
acertado, regimentalmente, não permite essa possibilida­
de. 

Eu faço estas observações, faço essas considerações, 
Sr. Presidente, para poder clarear o debate e sairmos da 
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idéia da unanimIdade nacional e d~ mistificação, em 
nome da democracia, quando estamos, passando por 
cima de elçmentos essenpiais, que entendo comç a verda­
deira democracia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre 'Deputado Celso Barros, como Líder do 
PFL. 

O SR. CELSO BARROS (PFL - PI. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem reVIsão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o nobre líder do 
Partido dos Trabalhadores, Deputado José Genoino, 
procurou cingir o debate parlamentar, nesta oportunida­
de, ão plano meramente ideológico, inclinando-se para 
desvirtuar o sentido da proposta de emenda constitucio­
nal, emanada da Comissão Interpartidária. 

O Sr. José Genoino - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Deputado Celso Barros? 

,O SR. CELSO BARROS - S. Ex', pelo fato, talvez, 
de representar nesta Casa uma exígua mjnoria parti­
dária, deseja conduzí-la, a alcançar, os, objetivos, não 
aqueles de ordem nacional, que devem prevalecer na dis­
cussão desta Casa, mas o~ objetivos meramente parti­
dários: em consõnância ,?om os inter~sses de uma mino­
ria exígua. 

O Sr. José Genoino - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CELSO BARROS - Concedo o aparte a V. 
Ex' 

O Sr. José Genoino - Nobre Deputado Celso Barros, 
eu gostaria de fazer dois reparos, neste aparte, ao pro­
nunciamento de V. Ex' 

O SR. CELSO BARROS - Apenas nem comecei e V. 
Ex' já repara as minhas primeiras palavras. 

O Sr. José Genoino - Em primeiro lugar. nobre De­
putado Celso Barros, não vamos aqui travar um debate 
ideológico. Não tratei nada de ideologia. Tratei de uma 
questão eminentemente política, situando, inclusive, 
pontualmente, o texto do substitutivo para fazer o deba­
te. Em segundo lugar, Deputado Celso Barros, a Banca­
da do. Partido dos Trabalh~dores é minoritário nesta Ca­
sa. Mas é uma Bancáda'que tem a dignidade'para manter 
as suàs propostas políticas, na 'épocà da iÚtadura militar: 
e também, na época do que se chama de Nova Repúbli­
ca. Não é uma Bancada que muda de casaca, não é uma 
Ba'ncada que muda de feição, não é uma Bancada que 
muda de roupa apenas para ~e acomodar às novas facili­
dades do poder central. Muito obrigado, Sr. Deputado. 

O SR. CELSO BARROS - Nobre Deputado: é pró­
prio de certas minorias usarem uma linguagem equívoca, 
inclusive a pretexto de defender propostas constitucio­
nais, ocultarem os próprios princípiôs e as próprias ide­
ias. 

Quando V. Ex' vem a essa tribuna e declara que não 
defendeu posições ideológicas, V. Ex' deixa apenas explí­
cito que procurou esconder, no labirinto das palavras, 
um propósito evidentemente ideológico para aqueles que 
sabem compreender o que V. Ex' diz. 

Isto é mais grave, nobre Deputado. Seria melhor que 
V. Ex' viesse a esta tribuna defender as suas idéias e não 
ocultar e não condenar uma proposta parlamentar, que é 
a decorrência da Maioria neste Congresso. 

Iniciamos, hoje, a grande tarefa ligada aos compro­
missos da Aliança Democrática, que não é, como o Sr. 
Deputado José Genoíno disse, uma aliança baseada nos 
ilIteresses da burguesia: é uma aliança fortalecida pelo 
voto popular que conquistou no País a maioria da repre­
sentação democrátIca. Isto é importante para validar, 
para dar autenticidade às suas idéias, aos seus prop6si-
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tos, às suas emendas ou às suas proposições, que são de 
restituição aos municípios de sua a'utonomia constitucio­
nal, mediante a realização de eleições diretas para prefei­
tos das Capitais, dos Municípios considerados estâncias 
hldrominerais e declarados de interesse da segurança na­
cional e aos municípios dos Territórios. 

o Sr. Flávio Mareífio - Permite V. Ex' um aparte? 

o SR. CELSO BARROS - Ouço o nobre Deputado 
Flávio Marcí/io. 

o Sr. Flávio Marcílio - Muito agradecido ao meu 
nobre colega, que muito estimo, Deputado Celso Barros. 
Mas, integrante da Comissão Interpartidária, devo dizer 
que, em parte, o nobre Deputado José Genoino tem ra­
zão. O que hoje é apresentado para votarmos, não reflete 
aquilo que se passou, exatamente, na Comissão Interpar­
tidária. Como está apresentado, o substitutivo para ser 
votado é quase que uma votação a toque de caixa, 
obrigando-nos a votar um problema de ordem funda­
mentai para a organização do País, sem que haja, de um 
lado, o que se passou na Comissão Interpartidária, e do 
outro lado aquilo que realmente o País deseja. Nós esta­
mos plenamente de acordo, nobre Deputado, com as 
eleições diretas para prefeitos das capitais. Mas onde es­
tá a eleição para Prefeito ou Governador de Brasllia? O 
nobre Relator disse que não houve consenso. O que não 
houve foi unanimidade, porque aqueles que querem se 
perpetuar nos cargos, não querem que o povo se mani­
feste contra o Governador de Brasília. Ainda existe o 
problema da eleição direta. Não se pode compreender 
que havendo várias emendas nesta Casa sobre eleição di­
reta, devia-se votar esse problema, sem exame das Co­
missões, sem uma discussão ampla, a toque de caixa, a 
reboque, porque o Presidente José Sarney mandou on­
tem uma mensagem nesse sentido. O povo vai mais lon­
ge. A eleição direta agora, e como a discussão, que os 
Partidos desejam levantar. O Presidente José Sarney já 
levantou o prazo do seu mandato. Por isso era necessário 
que aquilo que a Comissão Interpartidária votou fosse 
englobado num projeto da Comissão Interpartidária, 
apresentado pelo Presidente da Câmara e pelo Presiden­
te do Senado, como eu fiz ao tempo das prerrogativas do 
Congresso Nacional, que até agora estão esquecidas. Por 
isto, o meu aparte, para dizer que embora solidário, para 
eleições diretas nas capitais, há um fraco nesta represen­
tação: Brasília está esquecida, e por outro lado o proble­
ma direto da eleição presidencial é inoportuno, porque 
há fixação de prazo e nós temos 6 anos para essa discus­
são. Muito obngado Deputado Celso Barros. 

O SR. CELSO BARROS - Nobre Deputado Flávio 
Marcílio, V. Ex' há de convir que a Comissão Interparti­
dária decidIU democraticamente, adotando decisões da 
maioria, embora respeitando as opiniões da minoria. É o 
primeiro passo no sentido de consolidar a democracia 
brasileira, cuja primeira etapa foi a eleição de Tancredo 
Neves e de José Sarney no Colégio Eleitoral, que pratica­
mente extinguiu ou antes se exauriu com a proclamação 
dos eleitos. Outras medidas se seguirão, todas voltadas 
para o objetivo maior que é integrar o Estado e a Nação, 
fazendo com que o povo participe do Governo e perma­
neça no Governo, não como símbolo, mas como fator 
positivo de decisão política. 

O princípio constitucional de que todo poder emana 
do povo e em seu nome será exercido - inscrito no art. 
19 da Constituição Federal - deixa de ser mera diretriz 
de conteúdo histórico teónco, para se transformar numa 
prática política. Nós sabemos, nobre Deputado, que a 
Comlhsao examinou determinadas teses para colocar em 
prmcíplO aquilo que realmente deve subsistir em ordem 
às vánas le,es defendidas pelos partidos, e no tocante á 
que,tào aqui debatida, nós sabemos o grande intere,se 
que no, anima, no sentido de encontrar ai> soluções mais 
consentancas com interesse nacional e não apenas com 
interesse partidário. 
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Os partidos têm uma grande importância no jogo e 
nas decisões políticas, mas nós haveremos de partir do 
princípio de que os partidos são a expressão política na­
cional e, por isso mesmo, eles decidem em ordem aos in­
teresses democráticos da Nação. A Nação exige que nes­
te momento nós reflitamos sobre o seu destino, procu­
rando reunir todos aqueles que vêm trabalhar em função 
dos interesses nacionais, para que votemos aquelas ma­
térias que são realmente importantes, não apenas para o 
futuro do País, mas para nós sairmos da emergência em 
que nos encontramos e encontremos as decisões certas 
para o momento difícil da Nação brasileira. 

Realmente, nós estamos debatendo, neste momento, 
uma questão que é aquela atinente à questão da reforma 
constitucional, importantíssima pelo poder de decisão 
que tem esta Assembléia, para alterar dispositivos da 
Constituição, fazendo com que os desígnios da Nação 
inspirem o nosso trabalho e o nosso trabalho se ajuste 
aos interesses da nacionalidade. Daí por que o nosso pri­
meiro empenho ê fazer com que as decisões políticas que 
aqui, agora, estão sendo examinadas e decorram dos 
propósitos que animam o Governo, no sentido de encon­
trar os melhores caminhos, as melhores soluções, capa­
zes de nos conduzir aos melhores destinos. Dai, Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas, o empenho que temos de exa­
minar em profundidade as teses aqui debatidas, para que 
da opinião de todos possamos extrair opiniões. idéias, 
propósitos, que nos orientem melhor para a decisão fi­
nal. Vimos, por exemplo, na palavra do Líder do PDS, a 
invocação de que estariam os colocando em segundo pIa­
no a matéria aqui discutida. Mas, o que sabemos, nobre 
Deputado, é que nem sempre as idêias do Governo coin­
Cidem com as idéiaS da Oposição, e nem sempre as idéias 
da Oposição atual convergem para as idéias e para os in­
teresses do Governo. O que estamos fazendo no Brasil 
na hora presente é aplamar o caminho, é abrir estradas 
para que possamos encontrar as soluções mais acertadas. 
E por isso mesmo é que o debate, nesta hora, é neces­
sáno, para que possamos encontrar as soluções mais 
convenientes com os propósitos da Nação. Evidente­
mente que os Partidos políticos têm um papel importan­
te a desempenhar, e este papel importante está aqui con­
figurado no debate que se trava nesta Casa, em torno de 
problemas fundamentais para o País e para a Nação, 
qual seja aquele que propõe uma reforma constitucional. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Permite-me um aparte, 
nobre Deputado? 

O SR. CELSO BARROS - Pois não! 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Apenas para uma obser­
vação. Não é muito importante que os pontos de vista da 
Oposição sejam convergentes com os pontos de vista do 
Governo, e vice-versa. O que é importante, no meu 
modo de ver, é que os pontos de vista de Oposição e Go­
verno sejam convergentes com as necessidades do povo. 
Isso é que é importante. 

O SR. CELSO BARROS - Nobre Deputado, a sua 
observação é válida até certo ponto, sobretudo quando 
nós sabemos que a Oposição de hoje foi o Governo de 20 
anos, Inteiramente voltada para exames que nem sempre 
correspondem aos propósitos nacionais. 

O Sr. Agnaldo Timóteo- V. Ex· me permite um apar­
te? Parte da Oposição de hoje era governo ontem, parte 
do Governo de hoje era oposição de ontem. 

O SR. CELSO BARROS - V. Ex' vê que o processo 
democrático suscita estas posições antitéticas precisa­
mente para que nó, encontremos, dentro das variações 
de pO,lções ne>.te Congresso, um caminho comum para 
as soluções desejadas. A luta de muitos anos, de décadas, 
o sacrifício de muito<; brasileiros que foram tragados 
pelo período da repressão e da perda de direitos políti­
cos, os impactos a que a Nação foi submetida com a asfi-
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xia pela recessão, ora manietada pelo FMI, em uma 
terrível capitis diminutio da soberania na ordem econô­
mica, tudo ISSO serviu de lição para que a Nação toda se 
unisse em torno de um nome: o do Presidente Tancredo 
Neves, anunciador de uma Nova República, justamente 
a República de nossos sonhos e de nossas esperanças. 

Hoje, com a perda de Tancredo Neves, a Nação se une 
em torno de seu sucessor, o Presidente José Sarney, que 
no mesmo discurso de ontem anunciou o encaminha­
mento de Mensagem propondo o restabelecimento de 
eleições diretas à Presidência da República, acabando 
com o ColégIO Eleitoral e a redução do seu mandato de 
quatro anos, como é do seu desejo. 

A sessão de hoje tem um sentido histórico indiscutível. 
O restabelecimento das eleições municipais, nas Capitais 
e nas áreas indicadas, no projeto, ultima o processo de 
integração eleitoral em todos os municípios brasileiros, o 
que significa emprestar ao município a integridade de 
sua autonomia, que é o sustentáculo da Nação. 

No município formou-se o espírito democrático no 
Brasil, ainda na fase colonial. Forçam as Câmaras de Ve­
readores os redutos intocáveis da emancipação nacional. 
Sob a inspiração das comunidades Municipais germinou 
a semente dos movimentos de emancipação política, co­
roados, no passado, com o sacrifício tutelar de Tiraden­
tes e, no presente; com o exemplo patriótico de Tancredo 
Neves. 

A Nação adquiriu consciência de suas responsabilida­
des nos dias difícies que atravessamos. 

E este encontro aqui é o começo de um movimento de 
integração nacional, capaz de conduzir o País à solução 
dos seus grandes problemas. Problemas que são muitas 
vezes examinados superficialmente, tangidos muitas ve­
zes pelos impulsos da demagogia e nem sempre conside­
rados na extensão dos planos em que devem figurar na 
consciência nacional. 

É importante trazermos ao debate a discussão de teses 
e problemas pelos quais a Nação se preocupa, justamen­
te para encontrar dentro da ordem partidária e no plano 
das decisões políticas, as soluções mais importantes. A 
Nação adquiriu consciência de suas responsabilidades 
nos dias difíceis que atravessamos. 

A SOCiedade está preparada para colaborar no sentido 
de que o Governo da Nova República seja orientado em 
função dos interesses do povo e da nacionalidade e não 

! de grupos, de pessoas, ou simplesmente de Partidos. 

Os conflitos entre o capital e o trabalho encontram, já 
agora, uma forma conciliatória para resolver os prpble­
mas dos operários, das classes produtivas do País, 'Visan­
do a uma política que tenha por meta principal ampliar o 
mercado de trabalho, assegurar o direito de todos, a 
igualdade perante a lei. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a luta é de muitos, 
é a luta de hoje, quando estamos no limiar de uma refor­
ma constitucional que haverá realmente de encontrar o 
apoio da Nação, porque encontrará, por certo, a maioria 
desta Casa. 

Não valem os propósitos daqueles que desejam vincu­
lar os interesses nacionais aos seus próprios e pessoais in­
teresses. Não nos devem impressionar as palavras dos 
que hoje ostentam fidelidade aos princípios democráti­
cos, e ontem desrespeitaram esses mesmos princípios, 
faLendo-o ostensivamente e sem o mínimo de conside­
ração aos Interesses nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nobre Depu­
tado, ú tempo de V. Ex' está ultrapassado. 

O SR. CELSO BARROS - Concluo, Sr. Presidente, 
dizendo que este é o momento oportuno para imciarmos 
o dehate comtituclOnal visando a .olução dos problemas 
do Pai,; ,oluções que naturalmente estão na dependência 
do no,so comportamento político. Não Simplesmente 
um l om portamento partidário mas, sobretudo, um com­
portamento calcado nos interesses nacionais que são, 
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realmente, os interesses de toda a Nação. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Marcondes Pereira. 

O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Co ngressistas: 

Inicialmente, quero congratular-me com esta comis­
são interpartidária, pelo trabalho que prestaram e estão 
trazendo a esta Casa para ser discutido, trabalho este 
que embora muito rápido, embora assim apressadamen­
te, e quando eu penso que o Código Brasileiro demorou 
10 anos nessa Casa para ser aprovado, e as emendas que 
nós estamos apresentando contêm assuntos ontem apre­
sentàdos, então essa pressa, essa rapidez, essa maneira 
com que a Comissão teve que trabalhar, podemos dizer 
que ela fez realmente alguns milagres. 

Sr. Presidente, assumimos esta tribuna para um elogio 
e para uma crítica. A crítica inicialmente nós fazemos, 
pela mclusão apenas pro forma, do vpto do analfabeto, o 
analfabeto que não vai ser elegível, o analfabeto que não 
vai ter nenhuma finalidade, o analfabeto que apenas vai 
votar e não vai ser votado, vai ter a metade da sua cida­
dania. Portanto, não foi uma coisa inteligente. É preciso 
que realmente ou damos de tudo ou não; concedermos 
meia medida 'não é correto. Primeiro se falou em dar 
voto para o vereador; agora se retIrou, e o voto não é 
obrigatório. Então, por que constar da Constituição 
uma coisa que constitui um retrocesso, que constitui 
uma mancha no País, que são os 28 milhões de brasilei­
ros analfabetos? O que nós devemos constar, isto sim, é 
um esforço nacional para alfabetização, para erradicar­
mos de vez o analfabetismo no País e não fazermos cons­
tar apenas pro forma, porque o analfabeto não vai poder 
ser votado. Mais inteligente foi á' Constituição de 1891, 
que não permitiu constar nas suas páginas o voto para o 
analfabeto. Sei que os f!lhos brasileiros mereciam um 
tratamento melhor, mas não encontro uma forma como 
ele possa exercer condignamente, livremente e conscien­
temente o seu voto. 

O Sr. Gerson Peres - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES PEREIRA - Pois não. 

O Sr. Gerson Peres - V. Ex' tem muita razão quando 
analisa a emenda. Ela, realmente, é ambígua, incerta, até 
desmoraliza a Câmara de Vereadores, porque permite os 
analfabetos como vereadores nessa instituição municipal 
e não permite que se vote em analfabetos para senadores 
e deputados. É uma contradição. Ou se dá o direito de se 
votar em todos os analfabetos, o que é, como diz muito 
bem V. Ex', dlflcil se encontrar uma instrumentalização, 
como fazer, ou, então, não se dá. Não sou totalmente 
contrário a análise de que o analfabeto não seja chama­
do a manifestar a sua vontade, porque o analfabeto 
maior, nobre colega, também é responsável pelo pátrio 
poder, pela direção de suas famílias, pelos problemas de 
sua família. Ele testamenta antes de morrer, ele pode ser 
votado e votar nas eleições sindicais, a legislação brasi­
leira até permite isto. Mas o que deveria se fazer é uma 
emenda que não envergonhasse a Constituição, como 
muito bem diz V. Ex', uma emenda certa: ou se dá o di­
reito, ou não se dá ~ 

O SR. MARCONDES PEREIRA - Muito obrigado 
a V. Ex' 

o Sr. Theodoro Mendes - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES PEREIRA - Concedo o apar­
teaV.Ex' 

O Sr. Theodoro Mendes - Nobre Deputado Marcon­
des Pereira, inicialmente pediria desculpas a V. Ex' por 
interromper Q seu pronunciamento, mas constitui honra 
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muito grande para mim poder apartear V. Ex', que é 
legítimo representante do povo do Vale do Paraíba nesta 
Casa e que tem honrado o seu mandato, através de uma 
atuação denodada, de uma atuação constante, de um 
trabalho eficiente e efetivo. Mas queria aproveitar, nobre 
Deputado Marcondes Pereira, para proceder, neste ins­
tan te, um lamento porque estou extremamente frustrado 
na minha atividade legisferante. Veja V. Ex' que apre­
sen tei em 1983, com a subscrição de colegas, Deputados 
e Senadores, uma proposta de emenda constitucional 
restabelecendo a eleição direta para a Presidência da Re­
pública. Essa emenda, depOIS de todos os percalços por 
que passou, inclusive impedida de ser v.otada pelo então 
Presidente do Congresso Nacional, Senador Moacyr 
DalIa, embora toda a Nação brasileira a almejasse no 
ano passado, foi atropelada, como, aliás, sempre aconte­
oeu na República Velha com a iniciativa parlamentar. 
Tenho exemplo disso, porque havia apresentado, em 
1976, projeto de lei estabelecendo dez dias ao trabalha­
dor em dinheiro, e 20 em férias. Esse projeto foi rejeitado 
em novembro de 76, sob o argumento de que o empfesa­
riado nacional não teria condições de arcar com esse ô­
nus. Entretanto, cinco 5 meses após, no .. "pacote" de 
abril de 77, o Presidente Geisel introduziu esta modifi­
cação na Consolidação das Leis de Trabalho, atropelan­
do, pois, nossa iniciativa parlamentar. Vejo agora que 
ocorre a mesma coisa. O Presidente Sarney e, infelizmen­
te, as lideranças do Governo no Congresso Nacional, 
não atentaram para o fato de quejá havia uma proposta 
parlamentar perfeita e acabada, pronta para ser votada e 
atropelaram, mais uma vez, uma iniCiativa parlamentar. 
Entretanto - e para concluir, nobre Deputado - fico 
satIsfeito de ver pelo menos um dos princípios da nossa 
proposta sendo definitivamente incorporado à Consti­
tuição, que é exatamente a exigibilidade de que o Presi­
dente da República seja eleito por maioria absoluta de 
votos. E se o candidato não obtiver essa maioria no pri­
meiro escrutínio, forçosamente teremos um segundo es­
crutínio, do qual participarão-apenas os dois mais vota­
dos. Este princípio, pelo menos, vejo agora a ser consa­
grado no texto constitucional o que, de alguma forma, já 
faz com que a nossa idéia inicial tenha tido êxito. Muito 
obrigado a V. Ex' 

O SR. MARCONDES PEREIRA - Agradeço a V. 
Ex~ pelo aparte. Devo dizer que se quisermos uma demo­
cracia completa, perfeita, acabada, teremos quedar mais 
recursos à educação, teremos que aquinhoar o Minis­
tério da Educação com mais verbas. 

Estamos, hOJe, perdendo até para a Bolívia. A Bolívia 
gasta mais com educação que o Brasil. Está aí um novo 
desafio para a Nova República: ao invés de dar votos ao 
analfabeto, dar verbas para alfabetizá-los. Este é meu 
ponto de vista, a maneira como entendo que deva ser tra­
tado. 

Diante dessas críticas, peço, se for possível, que tire­
mos esse capítulo, do voto para o analfabeto, da Consti­

- tuição. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES PEREIRA - Ouço V. Ex'. Só 
pediria que não se alongasse. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Deputado, o respeito que 
V. Ex' me merece e merece desta Casa, porque sempre 
teve uma atitude mais correta dentro desta Casa, ... 

O SR. MARCONDES PEREIRA -; Muito obrigado. 

O Sr. Ronan Tito - ... é que me fez vir ao microfone 
de apartes. Data vênia e com o maior respeito, discordo 
de V. Ex'. Precisamos dar ao analfabeto escola, apoio, 
mas também força para que ele reivindique escola para si 
e para os seus. Como ele passará a ser cidadão pleno e ter 
direito? Quando tiver ·ácesso ao voto. Aí passará a ter 
forças, inclusive, para reivindicar, para exigir escola. Ho-
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je, o analfabeto é um cidadão de segunda classe. Era o 
aparte que queria dar a V. Ex' e meus parabéns pelo dis­
curso que pronuncia. 

O SR. MARCONDES PEREIRA - Muito obrigado. 
O analfabeto Jerá escolas, recursos, pela consciência 

desta Casa .. No instante em que esta Casa entender que é 
este o rumo em que devemos caminhar, é evidente que 
nós teremos, então, erradicado o analfabetismo, com 
verbas, com condições melhores, com escolas espalha­
das. 

Ontem, eu falava, aqui, do trabalho do meu prefeito 
de São José dos Campos, que está dedicando quase 40% 
do seu orçamento para o ensino e para ate~dimento ao 
menor carente. É digno de elogio o trabalho que esse 
moço está fazendo lá. Somente este ano já construímos 
duzentas e quarenta salas de aula e não existe uma só 
criança em São José dos Campos sem vaga para se matri­
cular no pré-escolar e nas escolas do I Grau. Este deve 
ser o trabalho e esta maneira de agir do meu prefeito em 
São José dos Campos é que me fez vir a esta tribuna para 
dizer aos Srs. que é possível acabar com o analfabetismo. 
O que não me cabe, o que não me atende, é dizer que, 
realmente, nós temos que dar voto para o analfabeto 

, para que ele possa se entusiasmar. Pelo contrário, vamos 
iluminá-lo, vamos dar escola, vamos dar verba para a 
educação, para que o Brasil possa sair dessa situação in­
ferior à própria Bolívia, que nós chámamos dI;: "republi­
queta". 

O Sr. Agnaldo Timóteo - V. Ex' me permite um apar­
. te? 

O SR. MARCONDES PEREIRA - V. Ex' tem o 
aparte, nobre Deputado. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado, V. Ex' 
sabe- que daqui para o ano 2.000 será impossível 
solucionar-se todos os problemas de analfabetismo neste 
País, porque a cãda dia, a cada minuto, temos crianças e 
mais crianças nascendo e crescendo, necessitando de es­
colas e de uma assistência muito, mais ampliada. Agora, 
nobre Deputado, qualquer cidadão desta Nação que 
queira, pleiteIe um cargo eletivo ou execútivo e que seja 
analfabeto, é impossível. Não podemos esperar que isso 
aconteça, porque, com as facilidades de comunicação 
que temos hoje no Brasil, por causa das grandes empre­
sas neste ramo, facilitam a absorção de todas as coisas 
boas ou más do mundo em que nós vivemos. ConseqUen­
temente, se um homem continuar analfabeto é porque 
quer, não v'ai pretender, de maneira alguma, ser deputa­
do, vereador, qualquer coisa. Se ele pretender qualquer 
coisa, por certo, vai aprender antes a resolver os proble­
mas do analfabetismo. 

O SR. MARCONDES PEREIRA - Muito obrigado 
a V. Ex' 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o que eu elogio nes­
te trabalho, o que merece, realmente, um capítulo de des­
taque é a maneira com que estamos incentivando a ju­
ventude, esta é a maneira correta, diminuindo a idade 
para o exercício político. A juventude virá para ocupar, 
agora, esse vazio, para trazer novas idéias, para encher 
as casas das Câmaras Municipais, as Assembléias e as 
Câmaras Federais. A juventude precisa assumir a sua 
posição. Este País é um país de jovens, com idade média 
até vinte e cinco anos. É, então, necessário, é elogiável, é 
digno de nota, este convite à juventude. Que a juventude 
venh a ingressar na política, venha participar da vida n a­
cionaI, venha integrar-se aos nossos problemas e é aí que 
está, realmente, a beleza deste alvorecer da Nova Re­
pública, deste amanhecer para um Brasil melhor. Só po­
deremos tê-lo se nós contarmos com toda a força daju­
ventude, com a inteligência dajuventude, com o preparo 
da juventude dos dias que estamos atravessando. 

Por isso, aqui vai o meu elogio, a minha satisfação de 
saber que os jovens estão convidados a participar conos-
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co de um Brasil melhor, participando de todas as delibe­
raçõe;" participando de todos os trabalhos que estamos 
encetando para levantarmos este País. É a juventude que 
deve ser formada. Este é um Brasil jovem, este é um País 
do futuro, e nós estamos no amanhecer de uma Nova 
República. Estamos crescendo e estamos aparecendo aos 
olhos do mundo como uma nação emergente, como uma 
nação que vai, dentro de poucos anos, tomar conta dessa 
região toda, porque o Brasil, por todos os méritos é, real­
mente, um País abençoado por Deus! (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Navarro Vieira Filho. 

o SR. NAVARRO VIEIRA FILHO (PFL - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Mais uma vez encontra-se o Congresso Nacional reu­
nido e mobIlizado para votar proposta de emenda cons­
titucional restabelecendo eleições diretas, depurando-se 
a Lei Maior de parte das medidas autoritárias vigentes 
na Constituição outorgada que ainda temos. 

A 2S de abril do ano passado tivemos a memorável 
reunião em que a vontade uníssona do País, pedindo por 
eleições diretas para Presidente da República, fez-se pre­
sente no plenário desta Casa, então sitiada militarmente 
pelo decreto das 'emergências" castradoras da manifes­
tação popular e intimidatórias do livre exercício da re­
presentação do povo. A tese foi amplamente vitoriosa 
nesta Câmara, sem que tivéssemos alcançado, contudo, 
o quorum mínimo de dois terços para a necessária modi­
ficação do texto constitucional. 

O Brasil não teve as diretas presidenciais que reclama­
va em campanha cívica jamais vista neste País. Mas teve 
ali, com a emenda derrotada, o início efetivo da con­
cepção da Nova República, que viria desabrochar em es­
peranças, nove meses depois, com a eleição de Tancredo 
Neves e José Sarney, em pleito indireto, mas que a 
Nação legitimou, referendando as escolhas feitas pelo 
Colégio Eleitoral. 

Mas viemos a perder Tancredo Neves, no alvorecer da 
Nova República, que segue, entretanto, intocável com 
Sarney, guardião de seu legado e dos compromissos da 
Aliança Democrática, "Os seus sonhos são os nossos so­
nhos. O que ele prometeu realizar, ao longo de nossa 
campanha política, será fielmente realizado. Nada será 
esquecido. O compromisso de Tancredo Neves é o nosso 
compromisso", são palavras do Presidente José Sarney. 

Para isso estamos aqui hoje. Para dar continuidade e 
permanência aos sonhos de democracia e de participação 
do mspirador deste novo tempo. Não se trata apenas de 
ser coerente com as posições do Presidente, que nos dei­
xou antes do coroamento de sua obra. Trata-se, além 
disso, de ampliar e de expandir, logo de início, o proces­
so de democratização do País, mantendo-se acesa a cha­
ma da mobilização popular. Trata-se, sobretudo, da via­
bilização imediata do primeiro projeto político da Nova 
República, da realização de promessa publicamente as­
sumida e que não pode, em absoluto, deixar agora de ser 
cumprIda. 

Logo mais estaremos deliberando sobre a autonomia 
política das capitais dos Estados, dos municípios consi­
derados como estàncias hidrominerais e daqueles excluí­
dos da lista das cidades tidas como de interesse para a se­
gurança nacional. Como autor da emenda que serve de 
base, em decorrência do processo legislativo e do consen­
so das lideranças partidárias à deliberação maior do res­
tabelecimento amplo da autonomia municipal e da satis­
fação dos mais legítimos anseios da Nação devo e quero 
aqui fixar algumas considerações. 
Ante~ de tudo, uma palavra de louvor ao trabalho da 

Comlssão Interpartidária, com especial menção, por de­
ver dejustiça, ao seu nobre relator, e ao Presidente Dep. 
João Gilberto, Sr. Aluízio Chaves frutificantes das lide­
ranças partidárias, todos condutores eficientes do con-
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senso que se vem alcançando sobre os pontos principais 
da matéria em pauta. -

Pessoalmente, sou favorável a todos os itens consensa­
dos a nível de Comissão Interpartidária. Mas estou 
pronto a transiglr quanto à inclusão de outros temas ou 
à exclusão de certos itens já postos, desde que esta atitu­
de possa contribuir para a obtenção do quorum mínimo 
de dOlS terços, necessários à aprovação desta emenda. 
Dentro desse enfoque, considero sumamente oportuno 
que votemos em destaque os pontos porventura julgados 
polêmicos - como a elegibilidaqe dos atuais prefeitos­
para que não soframos o risco de prejuízo na matéria 
prinCIpal. 

Sou por eleições diretas em todos níveis, do Presidente 
ao Prefeito. Como ex-pedessista, participei desde a pri­
meira hora do grupo "Pró-Diretas" do PDS, cujo núcleo 
básico, ao lado de Aureliano Chaves e de Marco Maciel, 
veio a constituir-se nos primórdios da Frente Liberal, 
que, unida a nível nacional com o PMDB, formou a 
Aliança Democrática, possibilitando ao Brasil este 
magnífico exemplo de maturidade política na transição 
sem crise e sem traumas do autoritarismo para a demo­
cracia. 

Sou pela elegibilidade dos atuais prefeitos nomeados, 
desde que se desencompatibilizem previamente, para que 
possam submeter-se ao julgamento popular em con­
dições iguais, sem o ôn us das pressões políticas a que po­
deriam ser levados, pelo acirramento das disputas muni­
cipais, e tendo por conseqüência a utilização indevida da 
máquina administrativa edos orçamentos que dominam. 
Sou pela extensão do direito de voto, pela liberalização 
da lei de organização partidária e eletoral, para que a re­
presentação popular se faça da forma mais ampla possí­
vel, bem como me manifesto a favor da representação 
política do DF. Sou pela fixação imediata do princípio 
das eleições diretas também para Presidente da Repúbli­
ca, conforme expressa manifestação do Presidente José 
Sarney, que vem de sugerir ao Congresso Nacional o res­
tabelecimento de diretas para presidente, consagrando a 
tese que empolgou a esta Nação. Cabe à Constituinte, 
entretanto, a questão da duração do atual mandato pre­
sidencial, que o Presidente já efatizou deva ser de quatro 
anos. 

Qualquer hipótese de tentativa de redução do manda­
to presidencial por via de deliberação deste Congresso 
deve ser veemente repudiada, porque isso seria casuísmo 
execrável, seria usurpação de mandato, seria golpe bran­
co de quem se encontra saudoso dos golpes de baionetas 
de tropas e de tanques. 

Não poderia deixar de dizer, Presidente e Srs. Senado­
res e Srs. Deputados, da honra e da satisfação que tenho 
em ver ampliado o objeto da emenda constitucional que 
reapresentei e que venho apresentando desde 1979, pri­
meiro ano de seu primeiro mandato como deputado fe­
deral, da mesma forma que havia feito meu pai, ex­
Deputado Navarro Vieira, autor da primeira emenda de 
restabelecimento de eleições diretas nas estâncias hidro­
minerais. 

Representante da maior estância hidromineral da 
AméTlca Latina, Poços de Caldas, e também da sua vizi­
nha, a cidade de Caldas, ambas plantadas no meu queri­
do chão do sul de Mmas - Estado que ainda tem outras 
II estâncias hidrominerais com prefeitos nomeados -
atuei no sentido de que o Congresso Nacional sempre ti­
vesse diante de sí a oportunidade de restabelecer a auto­
nomIa política daquelas cidades. Foram muitas as pro­
postas de emendas à Constituição que apresentei nesse 
sentido. 

Propositadamente, sempre delimitei o alcance dessas 
emendas às estâncias hidrominerais. E o fiz por razões de 
oportunidade e de estratégia na consecução do objetivo. 
Primeiro, porque já havia em tramitação emendas sobre 
eleições direta, para Prefeitos das Capitais. Segundo, 
porque, na então evidente impossibilidade de obter-se o 
maior, que ao menos se salvasse o menor, o direito que 
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venho perseguindo para que o povo de minha terra possa 
eleger o seu Prefeito. 

As Comissões Mistas que examinaram as diversas pro­
posta, de restabelecimento de eleições diretas em dife­
rentes niveis de governo, sempre, em seu parecer, englo­
baram os assuntos comuns em substitutivo amplo de 
eleIções diretas para Prefeitos de Capitais e das estâncias 
hidrominerais e áreas de segurança. Ora, os governos de 
então JamaIs desistiram de impedir as eleições diretas, 
mesmo diante do clamor de toda uma Nação. E porque 
impediam as eleições nas Capitais, impediam também 
eleIções nas estàncias, visto que ambas as propostas tra­
mItavam acopladas. Entendi-me, então, com o ilustre Se­
nador Mauro Benevides, persistente também na luta pela 
autonomIa das Capitais, a quem mando homenagem no 
sentido de que atuássemos juntos para que as emendas 
tramItassem em separado, na' tentativa de obter-se, ao 
menos, o objetIVO menor das eleições nas cidades consi­
deradas como estàncias hidrominerais. 

O Sr. Nelson Marcoozan- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR, NA VARRO VIEIRA FILHO - Pois não, ouço 
com mUlto prazer o aparte de V. Ex' 

O Sr. Nelson Mllrchezlln - Quero, nobre Deputado, 
em primeiro lugar, felicitar V. Ex' V. Ex', realmente, 
hoje é o VItorioso da persistência. Eu acompanhei o tra­
balho persistente, tenaz, indormido de V. Ex', em torno 
da revogação da lei que tirava a autonomia das estâncias 
hidrommerais. E V. Ex' sempre foi conciliador em torno 
de buscar este objetivo, cedendo, concedendo, dialogan­
do, se entendendo. As circunstâncias, infelizmente, não 
permitiram que V. Ex' pudesse, como hoje, comemorar, 
há maIs tempo, o resultado vitorioso da sua ação. Mas 
em compensação, e V. Ex' tem aí não só o prêmio à per­
sisténcia, mas também tem a vantagem, em compen­
sação ê no bojo da emenda de V. Ex' que acontecem coi­
sas Importantes para este País. Isto me alegra, porque eu 
sou um admirador do seu trabalho, da sua personalida­
de, da sua tenacidade e do seu desempenho, da desenvol­
tura, da capacidade com que V. Ex' representa o belo 
povo de Minas Gerais. Por isto, colhe V. Ex', também, 
essa vitória de, no bojo da sua emenda, serem introduzi­
das modificações importantes na vida do País e na Cons­
tituição brasileira, por conseqüência, na vida do País. E 
eu o felicito por isto. E, também, queria, a propósito des­
te registro que faço, nobre deputado, dizer que muitas 
dessas cOIsas que hoje se comemoram, foi uma luta que 
nós fizemos, também, no governo passado, quando nos 
sentíamos frustrados ao não vermos a emenda do Presi­
dente Figueiredo ser aprovada, uma emenda que vinha 
ao encontro da realidade nacional. E a própria emenda, 
que hoje aprovamos, mostra o quanto aquela tinha de 
atualIdade. Se a campanha pelas diretas era um movi­
mento que demonstrava o anseio nacional, cabia aos 
Congressistas adequá-Ia à realidade, para que fosse in­
trodUZIda esta modificação sem traumas no País, sem 
que nós tivéssemos sobressaltos. Entendeu o governo, na 
oportunidade, que era preferível a emenda das diretas 
para 88, com quatro anos, ao invés da introdução de 
uma eleição direta imediata que pudesse criar algum de­
sequilíbrio. Aliás, eu vi, por estes dias, o próprio autor 
- e foi atribuída a ele esta frase em jornal e não foi des­
mentIda - o próprio autor do projeto e da emenda das 
dIretas dizer que uma direta agora podia desestabilizar o 
País. Veja, então, Sr. Presidente, se, agora, uma emenda, 
só no espírito, das diretas poderá desestabilizar o País, 
imagine o risco que corríamos n6s, se aprovadas elas fos­
sem naquela época. E a ilação parece perfeitamente lógi­
ca. Eu reconheço na emenda que se anuncia, e que va­
mo, aprovar, algo maIs que na emenda do Presidente Fi­
gueiredo, em um sentido, que é o progmma das eleições 
nas capItais. Eu fui, no Palácio do Planalto, naquela vez, 
um derrotado, porque não permitiram que se introduzis­
~e a eleIção direta nas capitais, mesmo quando eu argu-
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mentava que era um absurdo dar eleições para PresIden­
te e não dar para as capitais. Argumentavam que isso 
atrapalhava os planos dos governadores, afinal era mais 
um ano, somente. Eu reconheço, lisamente, que a emen­
da que se anuncia hoje tem sobre aquela esta vantagem, 
mas tem algumas desvantagens: a primeira, é que não 
fixa o mandato do Presidente, entenderia que deveria fi­
xar, e, a segunda, é que não cuida da reforma tributária, 
tão reclamada pelos municípios e exigência negociada 
aqui, no Congresso Nacional, com as lideranças que hoje 
conduzem esta emenda. Foi introduzida uma reforma 
tributária bastante significativa que, se não tivesse sido 
rejeitada a emenda do Presidente Figueiredo, estaria ho­
je, a beneficiar Estados e Municípios que tanto recla­
mam por maior particípação nos recursos da tributação, 
por uma participação maior dos tributos arrecados pela 
União. E esta emenda, ao que me consta, não contempla 
nada quanto as prerrogativas do Congresso Nacional. 
Mas, de qualquer forma, eu registro estes dois aspectos 
fundamentais que a emenda não contempla, mas quero 
ser como V. Ex', quero me espelhar no exemplo de V. 
Ex', quero continuar a ser persistente, defendendo essas 
COisas, para que possamos, no dia de amanhã, comemo­
rar o que falta nesta emenda e não esperar pela Consti­
tuinte. Todas essas coisas boas com que nós estamos de 
acordo, e que podem nos beneficiar desde logo, eu acho 
que sobre elas nós poderíamos nos entender e em outra 
emenda, que não nessa, porque nós não queremos nem 
podemos mais emendá-la, mas numa outra emenda, po­
deríamos ir ao encontro do anseio da população brasilei­
ra, atendendo essas reivindicações. Perdoe a minha di­
gressão, mas o sentido maior deste meu aparte era regis­
trar a vitória que V. Ex' merecidamente colhe neste dia. 

o SR. NA VARRO VIEIR4 FlUlO - Agradeço a V. 
Ex', Deputado Nelson Marchezan, e quero louvar a sua 
posição como Líder do nosso Partido, durante tanto 
tempo, quando acompanhou de perto essa nossa luta 
pelo restabelecimento das eleições diretas nas estâncias 
hidrominerals; quero louvar o seu espírito liberal, a sua 
vontade de aj udar, de colaborar, o seu espírito concilia­
dor, seu intento de procurar alcançar, na Liderança do 
Partido, a valorização do Congresso Nacíonal e o apri­
moramento da Democracia no País. Infelizmente, V. Ex' 
foi Líder num período bastante difícil, num período em 
que havia predominância exagerada do Poder Executivo 
sobre o Poder Legislativo. Hoje, tenho certeza, V. Ex' 
não terá a persistência que eu tive de lutar tantos anos, 
porque todas essas propostas, que são os seus anseios e 
os anseios da Nação também, de aprimoramento do sis­
tema democrático no País, terão uma tramitação mais 
rápida, haja vista que hoje estaremos votando uma pro­
posta elaborada pela Comissão Interpartidária, uma 
proposta de consenso de todos os partidos, e é o primei­
ro passo de um caminhar que será bastante rápido, no 
sentido de consolidarmos a democracia no País. Eu agra­
deço muito a gentileza do aparte de V. Ex' que pela ex­
pressão que tem, nesta Nação, vem fechar com chave de 
ouro o discurso que proferi. 

Ouço, com satisfação, o aparte do nobre Deputado Ti­
dei de Lima. 

O Sr. Tidei de Lima - Deputado Navarro Vieira Fi­
lho, eu gostaria de aproveitar a oportunidade para 
cumprimentá-lo pela felicidade que teve de apresentar a 
sua emenda, e ela hoje ser o veículo dessas transfor­
mações todas. Evidentemente, entendo que poderia ser 
ampliada. Acredito que poderia ter sido, esse veículo, 
aproveitado melhor. Temos outros pontos importantes, 
e neste momento aproveito para colocá-los: primeiro, 
para nós, entendemos que a Constituinte é o ponto que 
marca a Nova República. Na verdade, a Constituinte a 
ser convocada precisa ser preparada, e a emenda de V. 
Ex' podena ser o veículo para esse preparo. Evidente que 
deveríamos ampliar, permitir a participação de todos 
através da aprovação de emendas constitucionais no 
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bojo da de V. Ex'. E lejo que sou obrigado a amplIar 
este aparte para dizer o quanto foi impotente o Líder do 
PDS j unto aos generais do Planalto, porque o Deputado 
Nelson Marchezan coloca a sua posição, demonstrando 
a sua im potência frente àq uele aparato do sistema mili­
tar que não permitiu que fosse o Líder do PDS, ou o seu 
Partido aqui, o instrumento para abertura que vive hoje 
a Nação brasileira. Eu, na verdade, que tinha uma consi­
deração por S. Ex', agora tenho muito mais,lamentando 
apenas a sua impotência frente aos generais do Planalto. 
Era a colocação que eu gostaria de fazer. 

O SR. NA VARRO VIEIRA FILHO - Agradeço o 
aparte do Deputado Tidei de Lima, sempre ressaltando 
que as medidas que hoje estamos votando representam 
um primeiro passo na evolução de grandes transfor­
mações que veremos no Governo. 

Vejo o Deputaao Nelson Marchezan me pedir um ou­
tro aparte, em razão de ter sido citado pelo Deputado TI­
dei de Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia. Fazendo soar a 
campainha.) - Rogo ao ,Deputado Navarro Vieira que, 
após conceder o aparte, encerre porque o seu tempo já 
está ultrap,assado de 2 minu.tos. Mas a Mesa dá oportu­
nidade a V. Ex' para conceder o aparte ao Deputado 
Nelson Marchezan. 

O SR. NA VARRO VIEIRA FILHO - Agradeço a V. 
Ex' 

O Sr. Nelson Marchezan - Agradeço a V. Ex', Sr. 
Presidente, e, em especial, ao Deput,!!do Navarro Vieira 
pela concessão. Acho que o nobre D~putado Tidei de 
Lima não foi mUlto feliz ao se referir à minha impotên­
cia. Primeiro, porque não sou impotente. (Risos.) Em se­
gundo lugar, eu gostaria de frisar que o Congresso é que 
foi impotente no diálogo, porque a emenda vllio de lá. A 
minha atuação foi muito forte, se S. Ex' quer~ntender 
assim, no sentido de conseguir fazer com que o GQverno 
mandasse essa emenda para cá, aliás não foi um trabalho 
só meu, mas das Lideranças do Governo na Câmara, IlO 
Senado, e do Presidente do Partido à época, o Senador 
José Sarney, hoje Presidente da República. Nós conse­
guimos trazer uma emenda muito mais ampla do que 
esta - e agora eu respondo ao colega - muito mais am­
pla a este Congresso, e quem não votou foi este Congres­
so, quem acabou criando embaraços foi a falta de enten­
dimentos e, aí sim, se houve incapacidade foi de todas as 
Lideranças que não encontraram um denominador co­
mum, porque a Emenda do Governo tinha muita coisa a 
mais para ser analisada, houve uma falta de entendimen­
to em torno das eleições em 1988. Veja que a Emenda do 
Governo, que se deixou de votar, era muito mais com­
pleta, porque deterIlJinava que as eleições fossem em 
1988, diretas, e esta agora nem determina o prazo, insti­
tui apenas o princípio~ O Deputado Tidei dê Lima está 
satisfeito com a emenda atual, que é menor do que a an­
terior, e a anterior foi rejetiada pelo Congresso. De for­
ma que não houve nenhuma incapacidade da Liderança 
frente ao Governo. A Liderança do Governo foi capaz 
perante o Governo,sel1sibilizou o Governo, que mandou 
uma emenda'para cá. O que foi incapaz, na época, foi o 
Congresso de encontrar uma solução. Era o aparte que 
eu gostaria de dar. 

O Sr. Virgildásio de Senna - Permite V. Ex' um apar­
, te? 

O SR. NAVARRO VIEIRA FlLHO - Já advertido 
pelo Presidente, eu lastimo não poder conceder o aparte 
a V. Ex' Mas, eu gostaria de registrar também que a 
emenda foi retirada pelo Governo. 

E concluo, Sr. Presidente, manifestando a minha satis­
fação, maior até do que a minha proposta de emenda 
constitucional venha a ser veículo de grandes transfor­
mações, pela alegria que sinto em saber que dei os passos 
certos Quando, de primeira hora, integrei o movimento 
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da Frente LiberaI, que veio constituir na Aliança Demo­
crática, permitindo esse novo clima de abertura, de rede­
mocratização que vive o País, através desse espírito da 
Nova República. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Tidei de Lima - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Tidel de Lima. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

Tendo esta manhã visto as manifestações de vários co­
legas, listas que se.passam aqui, para que possamos am­
pliar a Emenda do Deputado Navarro Vieira, e sentindo 
uma certa incompreensão das Lideranças no sentido de 
ampliar esta emenda, no que oiz respeito, ainda hoje ce­
do. ao problema da desincompatibilização de Secre­
tários, Ministros, que é um tema importantíssimo, eu 
gostaria, em sinal de protesto, pela incompreensão e in­
sensibIlidade dessas Lideranças, de solicitar de V. Ex' a 
suspensão desta sessão, baseado no art. 29, § 29, do Regi­
mento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - É regimental 
o pedido de V. Ex~ e a Mesa o defere. 

Antes de encerrar, quero informar ao Plenário que, ao 
fim da presente sessão, a discussão da matéria será auto­
maticamente encerrada nos termos do art. 39, caput in fi­
ne, do Regimento Comum. 

A PresidênCia convoca uma sessão conjunta a realizar­
se hOJe. às 19 horas, neste plenário, para a votação da 
Proposta de Emel!.da à Constituição n9 2, de 1984. 

O Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Eu já deferi o 
requerimento ele é regimental. 

O Sr. Hugo Mardini - Mas, Sr. Presidente, quero le­
vantar uma questão de ordem, antes que V. Ex' encerre, 
apenas para esclarecer esta Casa se ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) É anti-
reg~mental a PresidênCia conceder a palavra após ... 

O Sr. Elquisson Soares - Sr. Presidente, quero pedir a 
V Ex~ a verificação de quorum, pois está todo mundo na 

- Casa. Se não houver quorum nesta Casa, agora, para dis­
cutir a matéria, com certeza não haverá à noite. E Lide­
rança nenhuma me traz aqui, à noite, para votar este 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - É evidente a 
falta de quorum no plenário, não existe um sexto ... 

O Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente, peço que V: Ex' 
. informe à Casa se está encerrando a aiscussão da matéria 
ou sê está encerrando a sessão, em face do requerimento 
do Deputado Tidei de Lima. Isso é o mínimo que V. Ex' 
pode informar à Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mário.Maia) - É regimental 
o requerimento de S. Ex' De acordo com o Regimento 
Comum, art. 39, deferi o requerimento dô Deputado Ti­
dei de Lima. O Plenário é soberano. ' 

O Sr: Elquisson Soares - Peço a V. Ex' que faça a 
chamada nominal. 

O Sr. Hugo Mardini - Estou pedindo a V. Ex~, Sr. 
Presidente, que nos informe se está encerrada a discussão 
da matéria ou se está encerrada apenas a sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Com o encer­
ramento da sessão, está encerrada a discussão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão àS.I2 horas e 30 minutos.) 
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Ata da 91' Sessão Conjunta, em 8 de maio de 1985 

3{l Sessão Legislativa Ordinária, da 47{l Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Enéas Faria 

ÀS /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz - Galvão Modesto - Odacir Soares 
- Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Américo de Sou-
za - Alberto Silva - Helvídio Nunes - José Lins -
Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignãcio Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral peIxo­
to - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão Müller­
José Fragelli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi­
Roberto Wypych - Álvaro Dias - Enéas Faria - Jai­
son Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octávio Cardo­
so. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílc'ár de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Mello - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. , 

Amazonas 

Arthur Virgího Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - .PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leónidas Rachid - PDS; Múcio 
Athayde- PMDB; Olavo Pires- PMDB; Orestes Mu­
niz - PMD B; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral-'PDS' 
Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre -
PMDB; Coutinho Jorge - PMDB; Dionísio Hage­
PFL; Domingos Juvenil - PMDB; Gerson Peres -
PDS; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Ma­
noel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião 
Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhio 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epítácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souzá - PFL; João Rebelo -
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado­
PDS; Magno Bacelar - PFL; Nagib Haickel - PDS; 

Sarney Filho - PFL; Vieira da Silva - PDS; Victor 
Trovão - PFL; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jónathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antônio Morais - PMDB; 
Carlos Virgílio - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Claudino Sales - PFL; Cláudio Philomeno - PDS; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio -
pDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Manoel Gonçalves - PDS; Manuel 
Viana - PMDB; Marcelo Linhares - PDS; Mauro 
Sampaio - PDS; Moysés PimenteI- PMDB; Orlando 
Bezerra - PFL; Os&ian Araripe - PDS; Paes de Andra­
de - PMDB; Sérgio Philomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino -
PFL; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudênciõ - PFL; Antônio Gomes - PDS; 
CarneIro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nam Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Antônio Fanas - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
,Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
PFL; Jarbas Vasconcelos - PMDB; Joã~ Carlos de 
Carli - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José 
Jorge - ,PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José 
Moura- PFL; Josias Leite- PDS; Mansueto de Lavor 
- PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Miguel 
Arraes - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coe­
,lho - PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Cor­
rêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PMDB; Thales Ramalho­
PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Fernando Collor - PDS; Geraldo Bulhões - PDS; José 
Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB; Nel­
son Costa - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Gilton Garcia - PDS; Hélio Dantas - PFL; Jackson 
Barreto - PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

AfríslO Vieira Lima - PDS; Angelo Magalhães -
PUS; Antônio Osório - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PMDB; França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim 
- PFL; Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia 
- PMDB; Gorgônio Neto - PDS; Haroldo Lima -
PMDB; Hélio Correia - PDS; Horácio Matos - PDS; 
JaIro Azi - PDS; João Alves - PDS; Jorge Medauar­
PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; 
José Penedo - PDS; Jutahy Júnior - PDS; Leur Lo­
manto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cor­
deIro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Ferreira 
- PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano -
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna -
PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hého Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL; Theodonco Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Aloysio Teixeira - PMDB; Álvaro Valle - PFL; 
Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva 
Cunha - PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peça­
nha - PFL; Clemir Ramos - PDT; Daso Coimbra -
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB; Eduardo Galil- PDS; Fernando Carvalho­
PTB; Figueiredo Filho - PDS; Francisco Studart -
PFL; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier -
PDS; Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jorge 
- PDT; Jorge Cury - PMDB; Jorge Leite - PMDB; 
José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; José Frejat 
- PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Léo Simões - PFL; 
Leónidas Sampaio - PMDB; Marcelo Medeiros -
PMDB; Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo­
PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Roberto Jefferson - PFL; Rubem Medina - PFL; Sa­
ramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PDT; Se­
bastião Nery - PDT; Sérgio Lomba - PDT; Simão 
Sessim - PFL; Walter Casanova - PFL; Wilmar Palis 
-PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Aníbal Teixeira - PMDB; Ah­
tônio Dias - PFL: Bonifácio de Andrada - PDS; Car­
los Eloy - PFL; Carlos Mosconi - PMDB; Cássio 
Gonçalves - PMDB; Castejon Branco - PFL; Christó­
vam Chiaradia - PFL; Delson Scarano - PDS; Emílio 
Gallo - PFL; Emílio Haddad - PDS; Fued Dib -
PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero Santos -
PFL. Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; 
Jairo Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB; 
Jorge Carone - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José 
Carlos Fagundes - PFL; José Machado - PFL; José 
Mana Magalhães - PMDB; José Mendonça de Morais 
- PMDB; José Ulisses ~ PMDB; Juarez Baptista-
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PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luís Dulci - PT; LUIz 
Baccarini - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de Olivei­
ra - PMDB; Maurício Campos - PFL; Melo Freire­
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cícero de Vas­
concellos - PFL; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul 
Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito 
- PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB; Vicente 
Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Alci­
des Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PDS; Au­
rélio Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Cardoso Al­
ves - PMDB; Celso Amaral - PTB; Cunha Bueno -
PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral -
PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura - PDS; 
Doreto Campanari - PMDB; Eduardo Matarazzo Su­
plicy - PT; Estevam Galvão - PDS; Farabulini Júnior 
- PTB; Felipe Cheidde - PMDB; Ferreira Martins -
PDS; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior - PDS; 
Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; Irma 
Passoni - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Bas­
tos - PMDB; João Cunha - PMDB; João Herrmann 
Neto - PMDB; José Camargo - PFL; José Genoino­
PT; Maluly Neto - PFL: Márcio Santilli - PMDB; 
Marcondes Pereira - PMDB; Mário Hato - PMDB; 
Mendes Botelho - PTB; Mendonça Falcão - PTB; 
Moacir Franco - PTB; Natal Gale - PFL; Nelson do 
Carmo - PTB; Octacílio de Almeida - PMDB; Pache­
co Chaves - PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zar­
zur - PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi 
- PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo Ribeiro 
- PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite-
PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima­
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Bdsílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB: João Divino - PMDB; Joaquim Ro­
riz - PMDB; Juarez Bernardes - PMD B; Paulo Borges 
- PMDB. Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB, Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Dante de Oliveira - PMDB; 
Gilson de Barros - PMDB; Maçao Tadano - PDSj 
Márcio Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo -
PMDB; Valdon Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Levy Dias - PFL; Plínio Martins - PMDB; Ruben Fi­
gueiró - PMD B; Saulo Queiroz - PFL; Sérgio Cruz-
PMDB; Ubaldo Barém - PDS. -

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Borges da Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; 
Dilson' Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes -
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PFL; Hélio Duque - PMDB; Irineu Brzesinski -
PMDB. ltalo Conti - PFL; José Carlos Martinez -
PDS; José Tavares - PMDB; Luiz Antônio Fayet -
PFL; Norton Macedo - PFL; Oscar Alves - PFL; Os­
waldo Trevisan - PMDB; Otávio Cesário - PDS; Pau­
lo Marques - PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Johnsson - PDS; Renato Loures Bueno -
PMDB; Santinho Furtado - PMDB; Santos Filho -
PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Valmor 
Giavarina - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo MalClaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Evaldo Amaral - PFL; Fernando Bastos - PFL 
Ivo Vanderlinde - PMDB; João Paganella - PDS; 
Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro - PDS; Nel­
son Wedekin - PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; 
Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Renato Vian­
na - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trem - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; EmídIO Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti -
PMDB; Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Colato -
PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus Schrnidt -
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin - PDS; Osval­
do Nascimento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; 
Pedro Germano - PDS; Pratini de Morais - PDS; 
Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi - PDS; Sin­
val Guazzelli - PMDB; Victor FaccIOni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL; Paulo Guerra"':"" PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio MartlOs - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 66 Srs. Senadores 
e 467 Srs. Deputados. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Genebal­
do Correia. (Pausa.) 

Ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Pe­

reira. (Pausa.) 
S. Ex· não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Siqueira Cam­

pos. (Pausa.) 
S. Ex· não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy Passos. 

I 

O SR. DARCY PASSOS (pMDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Na sessão desta noite esta Casa dá um grande passo 
para a efetiva conquista da democratização deste País. 

Menos de um ano depois da madrugada de 26 de abril, 
em que esta Casa não conseguiu aprovar a emenda Dan­
te de Oliveira, do meu Partido, o PMDB, que estabelecia 
as eleições diretas para Presidente da República, nesta 
noite memorável, 8 de maio de 1985, serão restabelecidas 
as eleições diretas para Presidente da República e será 
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devolVida, de acordo com a tradição constitucional bra­
sileira, de acordo com a reivindicação política do povo 
n as ruas, nas praças, por todos os espaços deste País, o 
direito de opinar em relação ao Supremo Mandatário da 
Nação. E a opção que aqui se faz é uma opção política, 
não é uma opção jurídico-constitucional, o que se deseja 
com a eleição direta é que o povo tenha um instrumento 
para pesar ponderavelmente nas decisões políticas que 
devam ser tomadas pelo Chefe do Executivo da Repúbli­
ca. 

Outras medidas da maior importância, e, sobretudo, 
são estas que me trazem a esta tribuna, serão discutidas 
aqui. Mais da metade do eleitorado deste País será cha­
mado. conforme deliberação que esta Casa há de, certa­
mente, tornar a eleger prefeitos de capitais, prefeitos de 
áreas que eram antigamente consideradas de segurança 
nacional e prefeitos de estâncias hidrominerais. O mes­
mo princípio da eleição direta, da tradição do Direito 
Constitucional, mas a mesma reivindicação social de re­
tornar ao povo o seu poder político, estará estabelecida 
quando mais de metade do eleitorado, já este ano, no dia 
15 de novembro, puder escolher os prefeitos das cidades 
onde mais da metade do eleitorado brasileiro se situa. 

Haveria outros temas que, a meu ver, deveriam estar 
incluídos na emenda e continuarão sendo apenas bandei­
ras da luta política, apesar do grande avanço que, neste 
instante, a partir desta hora, durante esta noite, esta 
Casa dará. Falo do voto de cabos e soldados, idéia que 
sempre defendi, convicção que ainda tenho e que hei de 
acompanhar até que ela se torne uma realidade. 

Está na emenda sujeita à discussão do Congresso Na­
cional, (, direito de voto aos analfabetos que, por incrível 
que pareça, era direito por ocasião do Império e deixou 
de ser direito depois da Proclamação da República. Vo­
tarei favoravelmente à pOSSibilidade de os analfabetos 
elegerem os seus representantes. e vou fazê-lo, porque 
considero que a matéria eleitoral é matéria ético-política 
e não matéria curricular mtelectual. A imensa maioria da 
população, sobretudo aqueles analfabetos que carregam 
sobre os ombros o ônus de construir este País, deve po­
der imprimir pelo voto, a este País, o perfil que ele dese­
ja. E quero declarar o meu voto, daqUI, em relação a ou­
tra questão polêmica: a elegibilidade dos prefeitos das 
capitais. Levando em conta a deliberação dos diretórios 
dlstntais da minha cidade, do Diretório Regional e da 
Comissão Executiva Regional do meu Estàdo, votarei 
favoravelmente à elegibilidade dos atuais prefeitos das 
capitais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Elquisson Soares. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Sr· Deputada Irma Passo­

ni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do oradora.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Primeiramente gostaria de afirmar, aqui, que hoje es­
tava em pauta a derrubada que nós deveríamos fazer, 
efetivamente, ouem apreciação o veto ao Projeto de Lei 
n° 176, que se refere à aposentadoria dos professores uni­
versitários. O projeto visa solucionar uma grave discri­
minação existente nos proventos da aposentadoria per­
cebida pelos professores da União, em regime estatutário 
e celetista. , 

Enquanto o estatutário ao se aposentar recebe proven­
tos ao nível do salário contribuição, o celetista tem esses 
proventos rebruxados em 1/3 ou até 2/3 do salário con­
tribuição, por força dos cãlculos vigentes na Previdência 
Social. Assim se pronunciou a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional sobre as razões do veto. Em que pese os 
respeitáveis argumentos presidenciais, reputamos, data 
venia, improcedente suas alegações. E por isso a ANDES 
nos solicitou que nós do Congresso derrubássemos esse 
veto do Presidente Figueiredo. 
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Quero registrar, aqui, que lamento as ordens do Presi­
dente José Sarney, que manifestou sua intenção clara de 
que esse veto não fosse apreciado nesta Casa, e passasse 
por decurso de prazo, amanhã. 

Solicito a V. Ex', Sr. Presidente, como o fiz pessoal­
mente antes desta sessão, que este veto seja colocado em 
pauta, e que nós, parlamentares, possamos votar e derru­
bar esse veto, porque ele é injusto e inóquo, e nós não 
podemos admitir isso. 

Outra colocação: quero deixar claro, aqui, a minha 
posição em relação aos projetos a serem votados hoje. 
Quero dizer que nós do PT reclamamos e nos posiciona­
mos lamentando que: 

1) A repre.entação na Câmara dos Deputados não 
contemplando a equivalência com a população dos Esta­
dos (tampouco com o número de eleitores), ajuda a pre­
servar o enorme espaço político das oligarquias anacrô­
nica. da, regiões mais oprimidas por grupos dominantes. 

2) O Su bstitutivo mantém a restrição ao voto do sol­
dado, cabo e marinheiro, rebaixando-os à condição de 
subcidadãos. A base parlamentar do Governo atende as­
sim à pressão da cúpula das Forças Armadas. 

3) O Substitutivo admite o voto do analfabeto, mas 
o impede de ser votado. 

Mais uma vez é consagrado o alijamento ao direito de 
cidadania de um número crescente de brasileiros. 

4) A organização partidána ganha liberdade, porém 
re,tringida. O ar!. 152 impõe condições mínimas de vo­
tos para a existência do Partido, o que impede a livre re­
presentação da sociedade no Parlamento. 

5) Finalmente, a representação política para o Dis­
tnto Federal fica limitada - pelo projeto - à Câmara 
Federal e ao Senado. 

E também gostaria de registrar, aqui, que votaria fa­
voravelmente à possibilidade de os prefeitos atuais pode­
rem concorrer às eleições, desde que acabem com a cor­
rupção de campanha eleitoral, desde hoje, usando a má­
quina administrativa municipal que nós não admitimos, 
como prefeitos mas admitimos a possibilidade de que 
eles venham a concorrer às eleições para prefeitos das ca­
pitais, em 15 de novembro de 1985. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Infelizmente, 
há a impossibilidade absoluta de colocar em pauta, ain­
da hoje, o veto. Esse veto já teve oportunidade de vir, 
não teve número nem sequer para discussão; está em 
pauta para amanhã, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra o nobre Deputado Amaury MüIler. 

O SR. AMAURY MVLLER (PDT - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Com o fim do regime autoritário, seria lícito supor que 
o Poder Legislativo recuperaria as suas prerrogativas 
fundamentais. Esta Casa presenciou, ao longo de mais 
de 20 anos, a fúria bestial e revanchista do arbítrio e da 
prepotência projetar-se em todos os sentidos, com cas­
saçõe'i de mandatos, exílios, prisões arbitrárias, torturas 
e assassinatos impunes. A Nação, entre estarrecida e per­
ple.xa, VIU a miséria, a fome, a doença, o analfabetismo, a 
alienação da riqueza nacional ao capital estrangeiro, a 
subtração dos direitos fundamentais da pessoa humana 
virarem rotina neste País. Mas, o povo cansou de tantas 
humilhações, de tantas violências; e, cansado de tanto 
deboche, de tanto cinismo, ocupou as praças e ruas e rea­
giu. E nessa reação, então, veio a Nova República. Era 
de se supor, Sr. Presidente, que com a instalação da 
Nova República o Congresso Nacional, até então de có­
coras, quase que rastejando aos pés da ditadura, procu­
rasse elevar a sua voz para protestar contra todas as vio­
lências praticadas e denunciar todos os atos de cor­
rupção. Infelizmente, Sr. Presidente, a democracia, pare-

_cc, ainda não chegou à Câmara dos Deputados, onde um , 
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Regimento Interno, envelhecido e com claros resquícios 
do autoritarismo, permite, entre outras aberrações, a di­
tadura narcisista dos líderes, que tudo podem e tudo fa­
zem. 

FUI proibido, nesta tarde, de questionar o Ministro da 
Fazenda, quando seria eu, exatamente, o interpelante se­
guinte a ser chamado. Aí, numa decisão estranha, duvi­
dO'ia e claramente anti democrática, o Presidente Ulysses 
Guimarães, quando restavam 30 minutos para o encerra­
mento da se~são, concedeu a palavra aos líderes, 
contemplando-os com novos pnvilégios. 

E era minha mtenção, Sr. Presidente, ao questionar o 
Ministro da Fazenda, indagar-lhe, entre outras coisas, 
por que o Governo, que se diz agora democrático, não 
resolveu ele própno o problema do Sul brasileiro e Habi­
tasul, lançando sobre os ombros do Congresso Nacional 
a responsabilidade de aprovar ou não um projeto sabida­
mente Inconstitucional? Quena indagar também, de S. 
E,,~ o Sr. Ministro da Fazenda, se é verdade a boataria 
que corre por esta Casa, de que uma vez aprovado o 
Substitutivo da Comissão de Finanças, que é o substitu­
tiVO ideal, que é aquilo que desejam o Rio Grande do Sul 
e o Brasil, se é verdade que o Poder Executivo, que o Pre­
sidente José Sarney teria a coragem de vetá-lo. 

Mas, peJa ditadura de um Regimento Interno falido, 
incompatível com os novos ventos que sopram neste 
País, eu e outros companheiros fomos impedidos de in­
dagar essas questões ao Ministro da Fazenda. 

Queria saber também, Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas, por que a Nova República manteve, como mantém, 
o velho discurso da ditadura. O documento entregue aos 
parlamentares não era senão a repetição cansativa e mo­
nótona de tudo quanto disseram Simonsen e, principal­
mente, Delfim Netto. E não é surpresa, por que o Jornal 
do Brasil, edição de 28 de agosto de 1984, revela, entre 
outras coisas, o seguinte, atribuindo as declarações ao 
agora Ministro FranCISco Dornelles: 

. "Estou totalmente integrado na equipe econômi­
ca dos Ministros Delfim Netto e Ernane Galvêas. 
Concordo plenamente com todo o trabalho por eles 
desenvolvido, no que se refere à condução da polfti­
ca econômica do Governo, e não compartilho de 
q ualq uer crítica a eles feita." 

Aí e.tâ a realidade. Por ISSO, Sr. Presidente, se esta Ca­
sa, de fato e de verdade, quer restaurar as suas prerroga­
tivas, não pode se omitir, quando milhares de gaúchos, 
de honestos e zelosos trabalhadores, estão ameaçados de 
serem mergulhados no desemprego, na fome e na mi­
séria. 

Esta Casa tem o dever de aprovar, amanhã, o Substi­
tutIvo da Comissão de Finanças, que é, sem dúvida algu­
ma, a grande aspiração deste povo cansado de grandes 
humilhações. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Álvaro Valle. 

O SR. ÁLVARO VALLE (PDS - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Uso dos poucos minutos de que disponho nesta tribu­
na fazendo um apelo, sobretudo a nossos companheiros 
e à Liderança do PMDB na Câmara e no Senado Fede­
ral, para que evitemos, Sr. Presidente, a aprovação de 
uma barbaridade jurídica que se pretende no substitutivo 
que dentro de poucas horas estaremos votando. 

Diz o art. 79 

"Art. 79 Aos Partidos Políticos em formação 
que atendam aos princípios do caput e incisos do 
Art. 152 e que tenham, até a data da promulgação 
desta Emenda à ConstitUição, publicado e encami­
nhando à Justiça Eleitoral os documentos básicos 

Maio de 1985 

de sua fundação, será facultada a apresentação de 
candidatos às eleições muniCipais a que se refere o 
art. 2°". 

Ora, Sr. Presidente, essa emenda que vamos discutir 
pas~a a existir depois de aprovada; antes disso, Sr. Presi­
dente, esse avulso é apenas um documento interno desta 
Casa. Pretende-se macular o direito e a Constituição des­
te País, e meu Deus, no momento em que se diz que se 
busca a construção de uma nova ordem jurídica, da 
Nova República, esse documento se torna válido após a 
aprovação, por esta Casa, do projeto de emenda consti­
tucional e estabelece um prazo para que se exercite um 
direito que aqui está facultado e o prazo é a promul­
gação dessa emenda que se fará 24 horas depois. 

Ora, Sr. Presidente, pretende-se estabelecer um direito 
sem que se dê ao sujeito desse direito a possibilidade me­
nor de exercê-lo. Se alguma vez se buscou um casuísmo 
aqui está o casuísmo. Entendemos o artigo que busca fa­
cilitar a legalização do "partidão", e nada temos contra 
essa legalização, ao contrário,. a legalização do partido 
que detém a legenda ortodoxa, histórica, e daqueles que 
se pretendem os seguidores ortodoxos do comunismo no 
Brasil. 

O "partidão" publicou, hoje, no Diário Oficial, os 
seus estatutos, o seu programa, e fez bem em tê-los publi­
cado. Publicou, Sr. Presidente, porque sabia. Mas, e os 
outros que não sabiam? Por que se reservar o direito a 
um partido conluiado? 

Não é assim, Sr. Presidente, não é assim, Srs. Congres­
sistas, não é desta forma que se constrói uma formajurí­
dica. Liberdade e democracia são, sobretudo, ordem 
jurídica, sobretudo repeito à lei, ao Direito e à Consti­
tuição, que se pretende, hoje, desrespeitar. Não se bus­
cou, ao menos, com um casuísmo dessa natureza, com 
um prazo para até amanhã, não se buscou, ao menos, co­
locar este dispositivo nas disposições transitórias da 
Constituição. Agride-se à inteira, provoca-se, macula-se 
a Constituição com uma norma dessa natureza. 

Sr. Presidente, tive a boa notícia, minutos atrás, nesta 
mesa, de que os Líderes do PT e do PDT apresentaram 
destaque para a rejeição dessas expressões. Sei que a li­
derança do Partido da Frente Liberal votará a favor des­
se destaque. O apelo que faço, Sr. Presidente, e à Lide­
rança do PMDB, aos companheiros do PMDB, para 
que, também, aprovem esse destaque proposto pelo PT e 
pelo PDT. 

Não vamos iniciar uma nova era deste País, não va­
mos iniciar esta Nova República que, se Deus quiser, se­
rá uma Nova República de constituição jurídica, de li­
berdade pelo direito; não vamos iniciá-Ia, Sr. Presidente, 
com essa agressão, com esse tipo de casuísmo que tanto 
se condenou; não vamos criar da Constituição e não nas 
suas disposições transitórias, mas em um dos artigos na 
parte substantiva da Constituição: não vamos criar um 
direito e estabelecer um prazo para que se exercite esse 
direito de 24 horas; e como se exercitará esse direito? 
Organizando-se, redigindo-se, discutindo-se programa 
de um partido, manifesto de um partido, estatuto de um 
partido, registrando na Justiça Eleitoral e publicando no 
Diário Oficial. 

Ora, Sr. Presidente, esta é uma brincadeira, este ê um 
desrespeito que este Congresso e a história jurídica desté 
País não merecem. Por isso, Sr. Presidente, meu apelo, 
sobretudo aos companheiros e à liderança do PMDB, 
para que votem favoravelmente ao destaque moralizador 
apresentado pelas lideranças do PT e do PDT. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Carlos Vinagre. 
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o SR. CARLOS VINAGRE (PMDB - PA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Senador José Fragelli, Srs. Congressistas: 

Nesta noite em que nos homenageamos, todos nós, 
com a Nova República, tratando de matéria discutida e 
vidida pelo povo brasileiro há mais de vinte anos, as­
eleições diretas para Presidente da República, para pre­
feitos das capitais. para as prefeituras de estâncias hidro­
minerais e de segurança nacional, permito-me fazer uma 
homenagem ao ex-combatente brasileiro, nesta data de 8 
de maio. 

Hoje, 8 de maio, comemora-se a vitória das Forças da 
Liberdade sobre os Exércitos Nazistas, comandados pelo 
Ditador Adolfo Hitler, verdadeiro "Cavaleiro do Apo­
calípse" da moderna História da Humanidade. 

Nesta data, há precisamente quarenta anos, fazia-se 
presente nossa Pátria, representada pelos heróicos Praci­
nhas da gloriosa Força Expedicionária Brasileira, que, 
com sangue e sacrifício de preciosas vidas escreveram as 
mais gloriosas páginas da história de nossas Forças Ar­
madas e do Brasil. 

É uma data histórica, Sr. Presidente, particularmente 
marcante nos corações e na memória dos brasileiros, 
pela força das virtudes dos nossos combatentes, bem co­
mo, pelas conseqilências de sua participação na luta con­
tra a Ditadura Nazista, modelo das odiosas Ditaduras 
que se implantaram em todos os recantos do Globo, es­
pecialmente em nosso País, a feroz Ditadura Vargas, de­
nominada impropriamente de Estado Novo. 

Foi a epopéia dos Pracinhas na Itália, escrita com fogo 
e ferro, sob o fragor de uma luta desigual, contra o meio 
e a experiência do soldado alemão, que os-heróis da 
FEB, escreveram as mais belas páginas de heroísmo e va-
lor do homem e do soldado brasileiro. . 

Nada mais oportuno, Sr. Presidente, neste momento 
em que reverenciamos a memória dos nossos compatrio­
tas mortos na Itália, mortos em defesa da liberdade, em 
nome dos homens livres de todas as nações, precursores 
da liberdade por que tanto lutamos nestes últimos vinte 
anos em nossa Pátria, vítima também de uma feroz Dita­
dura militar, finalmente varrida do poder, pelo povo 
brasileiro, legítimo herdeiro das lições de bravura e sa­
crifício dos heróis da FEB. 

Nada mais oportuno, Sr. Presidente, neste momento, 
para reclamar das autoridades deste País, o Governo da 
Nova República, especialmente, os legisladores e os Mi­
nistros Militares, contra o tratamento dispensado aos ex­
Combatentes, abandonados à própria sorte, eles que sa­
crificaram a própria vida para que fôssemos livres em 
nossa Pátria. 

São apenas uns poucos, Sr. Presidente, velhos, cansa­
dos, doentes e abandonados, lembrados apenas quando 
à falta de outros feitos mais expressivos na história desta 
Nação, são mostrados nos veículos de massa e nas Para­
das comemorativas das datas nacionais históricas. 

É uma vergonha, Sr. Presidente, esses heróis merecem 
nosso respeito e nossa admiração, como exemplos vivos 
da grandeza da raça brasileira, tão enxovalhada e me­
nosprezada pelos Governos da ditadura passada. 

Esses homens, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, me­
recem a reverência da Pátria por tudo que fizeram' pelo 
Brasil e pela liberdade no mundo. Sem eles não teria ha­
vido honra para nós, atravessarmos a história, sem a 
nossa participação na luta contra o Nazi-Fascismo; triste 
futuro para a humanidade. -

Levanto minha voz, Sr. Presidente, em favor dos re­
manescentes da FEB, que, pela idade avançada, não 
mais podem concorrer com os mais jovens, num País 
marcado pelo desemprego e a fome. 

Peço, Sr. Presidente, que a Nova República, dê a esses 
heróis a esperança de melhores dias já no fim da vida, 
concedendo-Íhes a reforma ou uma pensão compatível 
ao seu sacrifício pela Pátria. 
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Faço este apelo ao Senhor Presidente da República Sr. 
José Sarney aos Ministros Militares, para que facilitem a 
concessão dos pedidos de Reforma já em curso nos seus 
Ministérios e os que vierem a ser requeridos, para que, 
dessa forma, seja reparada essa ignominiosa injustiça 
contra nossos Patrícios ex-Combatentes da liberdade nos 
campos da Itália .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

Esta emenda que vamos apreciar hoje, que na realida­
de se transformou em um substitutivo elaborado pelo Sr. 
João Gilberto, decorrente do acordo de Lideranças feito 
com as pressas tradicionais destes 21 anos da política 
brasileira, na realidade é uma forma enganosa de m'os­
trar à opinião pública que o Governo deseja aperfeiçoar 
as instituições, e trazer uma contribuição positiva à vida 
política do País. Não é. O Governo que resulta de um 
complô deveria, na realidade, convocar a Assembléia 
Nacional Constituinte, porque os homens do atual Go­
verno derrubaram o Governo que o antecedeu. Esta As­
sembléia teria que funcionar imediatamente, e não pro­
ceder o Governo da forma que está procedendo, fazendo 
pequenas reformas para ilaquear a opinião pública na­
cional, para enganar o povo. E é pena que o PDS esteja 
convalidando isso, através do seu Líder. Existem pontos 
polêmicos que a Bancada não aceita, Sr. Presidente, mas 
que é obrigada a engolir no mais legítimo costume dos 
Governos e dos tempos do autoritarismo. 

De forma, Sr. Presidente, que nós vimos aqui, no que 
se relaciona às eleições diretas para Governador do Dis­
trito Federal, protestar com veemência, porque é uma 
discriminação odiosa, é uma violência inominável que 
somente em Brasília, dentre todas as capitais brasileiras, 
não se realizem eleições para Prefeito, que aqui tem o ró­
tulo de Governador. Por que se vão conceder - é isso 
que diz o Governo - eleições para todas as capitais dos 
Estados e dos Territórios Federais do Brasil, não se con­
ceder - como quer o Governo - eleições para Brasflia, 
quando Tancredo Neves disse que não aceitava, sem in­
dignação, a cassação de um cidadão, e com indignação 
maior a cassação de toda uma população, no caso, a po­
pulação de Brasília? 

O Sr. Líder do PDS teve tempo, mesmo com a pressa 
que o Governo fez a relação desse substitutivo, essa com­
posição espúria que aí está, teve tempo e meios para im­
por, no acordo, a vontade do povo de Brasília, que hoje é 
respaldada pela Bancada do PDS no Congresso Nacio­
nal, que tem número suficiente para impedir qualquer 
tipo de.votação. Teria meios, repito, de conseguir essa 
conquista extraordinária para a população de Brasília. O 
povo de Brasília não terá eleições, se não agir correta­
mente o Líder Prisco Viana. E ele fica responsabilizado 
definit~vamente, se não conseguir nestas últimas horas o 
acordo para a votação, para que haja eleições em 
Brasília, como vai haver eleições a 15 de novembro deste 
ano, em todas as capitais brasileiras. Deixo aqui o meu 
protesto, até por que acaba de entrar no acordo o prazo 
de desincompatibilização de Secretários de Estado, 
emenda feita agora de tarde, e isso vem provar que dá 
tc;;mpo, que ainda dá tempo para introduzir no acordo as 
éleições para Brasília. É uma responsabilidade do Sr. 
Prisco Viana, e ele terá que responder por isso agora e no 
futuro, porque por omissão ou então por timidez deixa 
de possibilitar essa extraordinária conquista ao povo de 
Brasília. 

Registro o meu protesto, agradecendo a tolerância de­
mocrática de V. Ex', Sr. Presidente. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Elquisson Soares. 

O SR. ELQUISSON SOARES (PMDB - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Eu ainda mantenho na retina aquele espetáculo majes­
toso das multidões nas ruas reclamando as eleições dire­
tas, como do mesmo modo não consigo esquecer, Sr. 
PreSIdente, aquele momento de frustração, de conster­
nação de todo o povo brasileiro, quando o hoje chamado 
Partido da Frente Liberal e o PDS, que na época compu­
nham um só grupo, derrotaram aqui, neste plenário, a 
Emenda Dante de Oliveira, que devolvia ao povo brasi­
leiro o direito de escolher o seu Presidente. 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, não consigo 
esconder a mmha decepção com o meu Partido, o 
PMDB, que cumpre nesta Casa o papel que ontem cum­
prIa, para tristeza de toda a Nação, o próprio PDS, por­
que é público e notório que o PMD B mudou o seu com­
portamento, que o PMDB mudou a sua postura, que o 
PMDB mudou o seu discurso, que o PMDB não está dis­
posto a atender àquelas reclamações que o povo fazia e, 
por essa razão o povo o apoiava. Essa emenda que vai 
ser votada hoje à noite contém uma ameaça, Sr. Presi­
dente, à possibilidade da devolução das eleições imedia­
tamente para o povo brasileIro e, diga-se de passagem, 
que contraria um compromisso da chamada Aliança De­
mocrática. No documento da Aliança Democrática está 
explicito. com todas as letras, o compromIsso de se de­
volver ao povo brasileiro, imediatamente, o direIto de es­
colher o Presidente da República. Está lá com todas as 
letras. Vem agora, o PMDB e faz inserir nessa emenda 
que tratava apenas das eleições diretas para as Capitais, 
o princípio das eleições diretas para a Presidência da Re­
pública E o que é que diz a emenda? Que a eleição deve­
rá se dar 120 dias antes do término do mandato presiden­
cial. E essa Constituição em vigor diz que o mandato 
preSIdencial vai até 15 de março de 1991. Por essa razão 
quero advertir ao PMDB, já que a sua Liderança está 
perdida, não sabe orientar a Bancada e, sobretudo, não 
está acudindo aos anseios do povo brasileiro, eis que ain­
da hoje, tIvemos uma demonstração disso, quando o 
Líder do PMDB ocupou a tribuna para proteger o Mi­
nistro da Fazenda com esse Regimento que, durante 
todo o tempo em que nos encontramos aqui, condenáva­
mos por ser um instrumento da ditadura, por ser um ins­
trumento violento, por ser um instrum.:nto que impede a 
livre manifestação de cada Parlamentar. 

Eujá não quero. Sr. Presidente, me referir ao fato de a 
liderança haver passada por cima de algumas emendas 
que estavam na pauta para votação, que ontem o PDS 
impedia, e que hoje o PMDB não quis que fossem apro­
vadas. Por exemplo, a Emenda Theodoro Mendes que 
cuida da eleição para Presidente da República em dois 
turnos, exatamente como a mensagem que o Senhor José 
Sarney manda a esta Casa agora. Como a Emenda que 
extinguia a fidelidade partidária, que há dois anos estã 
na pauta, sem que viesse, Sr. Presidente, o PMDB, ago­
ra, fazer esforço para que ela fosse aprovada. E por que 
isso? Porque a liderança do PMDB constituiu uma pe­
quena casta e quer que os parlamentares da Bancada se 
submetam à vontade dessa casta. O que a casta organiza, 
todos os parlamentares estão obrigados a votar a favor. 
E não é bem assim. Se os Srs. querem uma outra de­
monstração eu darei. Perguntem à liderança qual a po­
sição que ela tem referente à questão HABITASUL? 
Não tem nenhuma. E amanhã a emenda vai Aer votada 
aqui. 

De tal modo, Srs. Congressistas, que eu quero fazer 
esta advertência: se nós aprovarmos essa emenda tal 
como estã, se não pedirmos destaque para derrotarmos 
essa matêria que cuida da eleição presidencial e da 
eleição para as capitais com direito de reeleição, apenas, 
para atender à vontade do Sr. Franco Montoro, como se , 
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nós estivéssemos aqui obrigados a fazer uma Consti­
tuição para Montoro e não para o País, nós corremos o 
risco de nas eleições de 86, sofrermos a mais fragorosa 
derrota de todos os tempos, porque o PMDB, Sr. Presi­
dente, e V. Ex' integra esse Partido, o PMDB está em 
mora, o PMDB está inadimplente com o povo brasileiro. 
E eu não tenho dúvida de que aquela movimentação pe­
las diretas foi a notificação feita pelo povo em relação a 
essa dívida. E a execução da dívida virá em 86, quando 
os que negarem eleições diretas para Presidente da Re­
pública aqui não retornarem - os senhores verão. O 
povo há de cobrar: o povo tem memória, Sr. Presidente, 
e não vai aceitar que o Partido que comandou o maior 
movimento civil deste País pelas eleições diretas seja ago­
ra, exatamente, o Partido que impede que essa vontade 
nacional se realize imediatamente. Registro a posição do 
Presidente José Sarney, que está muito mais avançada do 
que a posição do PMDB, que recuou, que se retraiu por­
que chegou ao poder e parece que não quer expor à von­
tade do povo o poder, com medo de perdê-lo. Mas quem 
quer democracia tem que correr o risco. É este o .apelo 
que faço ao PMDB. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo. 

o SR. AGNAWO TIMÓTEO (PDT - RJ. Pela 
ordem, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, acabo 
de encaminhar aos nobres Deputjidos uma proposta de 
emenda à Constituição, reduzindo para 4 anos o manda­
to do atual Presidente e dos futuros, dando-lhes o direito 
à reeleição. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' não le­
vantou uma questão de ordem e, por isso. não pode ter 
resposta. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Aluízio Bezerra. 

o Sr. Agnaldo Timóteo - Perdão, Sr. Pre~idente. 

o SR. ALUfzlO BEZERRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gerson Peres. 

o SR. GERSON PERES (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas: 

Vamos votar um emendão, onde encontramos incon­
gruências e contradições. Comecemos pelo voto do anal­
fabeto. 

Esta emenda dá direito ao analfabeto de votar e ser 
votado somente para vereador, como se as Câmaras Mu­
nicipais fossem os repositório dos analfabetos, e tira o 
direito de votar, do analfabeto, para Senador. para De­
putado Federal, para Governador. Ora, se os analfabe­
tos têm o direito reconhecido nessa emenda ... 

o Sr. Raimundo Asfôra - Isso jã foi votado, Deputa­
do Gerson Peres! 

O SR. GERSON PERES - ... para vereadores, nós ... 

O Sr. Raimundo Asfora - Já foi retirado! 

o SR. GERSON PERES - ... teríamos que dar os di­
reitos iguais. O Deputado Raimundo Asfóra acaba de 
me comunicar que já foi retirado. Eu não tinha conheci-
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mento dessa retirada. A Mesa não disse nada. Agradeço 
a informação de V. Ex' 

Passemos, então, para a segunda incongruência, a da 
autonomia dos municípios. Vamos votar uma aberração, 
isto é, vamos dar autonomia aos municípios, mas vamos 
deixar os governadores nomeando os prefeitos até 15 de 
novembro. 

Ora, o Direito Constitucional não é um Direito de 
acordos e de conchavos políticos. É um Direito para vi­
gir na sua sublimidade e nas suas limitações gerais. Não 
podemos aceitar que se dê autonomia aos municípios e 
não se transfira, desde logo, de imediato, o direito às Câ­
maras de Vereadores e seus Presidentes para tomarem 
conta da autonomia dos municípios, porque só elas têm 
a legitimidade popular, só elas foram eleitas pelo povo e 
só essas câmaras podem dirigir os municípios. Se querem 
acabar com os biônicos, que sejam sinceros. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero me congratular, 
agora, com o'Presiderite da República e quero agradecer 
ao PMDB, dentro da sua incoerência com a Nação e 
com o povo, em vir ratificar as eleições diretas. hoje, 
para 1988. 

Era justamente, desta tribuna, que pregávamos, há 
poucos meses, as eleições diretas para 1988 e ouvíamos, 
daquela tribuna, dos eminentes líderes do PMDB. os 
maiores insultos, os maiores ataques, achando-nos até 
verdadeiros coveiros das diretas ... (O Sr. Presidente faz 
soar a campainha.) 

Sr. Presidente, com a tolerância e a permissão de V. 
Ex', se a minha crítica ao PMDB não o estiver atormen­
tando, eu perguntaria: onde está a coerência desses pala­
dinos das diretas? A sinceridade deles deveria ser confir­
mada pela posição de princípios, não enganando o povo 
em praça pública, não levando milhões para a Praça da 
Sé, ou para outras praças nas capitais, para dizerem que 
"querem as diretas já". f: o Sr. Franco Montoro, é o De­
putado Dante de Oliveira que agora dizem que não que­
rem mais as diretas já, porque desestabiliza o Governo, 
porque desestabiliza a situação atual. Mas o que eles fi­
zeram foi apenas o jogo da conveniência para abocanhar 
o poder e, agora, que estão no poder, não cumprem a pa­
lavra empenhada com o povo. 

Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente. agradeço ao Presi­
dente José sarney e agradeço ao PMDB o apoio que de­
ram as minhas pregações, nesta tribuna, votando hoje 
naquilo que queríamos para o Brasil, reconhecendo que 
nós é que estávamos certos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Nilton Alves. 

O SR. NIL TON ALVES (PDT - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas: 

Estamos reunidos para apreciar a emenda que traz, 
sem dúvida alguma, avanços quanto a conquitas em área 
há muito devastada pelo autoritarismo. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, queremos, 
nesta oportunidade, denunciar a V. Ex's que, ao exami­
narmos o texto do Substitutivo apresentado por S. Ex', o 
Relator que apreciou a matéria, nas entrelinhas, nas dis­
posições trasitórias. no § 4· do art. 2·, onde diz: 

"A devolução da autonomia municipal dar-se-á 
com a posse dos eleitos, permanecendo até a sua efe­
tivação o regime de prefeito nomeado, na forma da 
norma constitucional e da legislação que regulavam 
a matéria e ressalvada lei específica em contrário." 

Aí está, Sr. Presidente e nobres Congressistas, o que 
queremos denunciar a esse respeito. Causa-nos espécie 
uma emenda constitucional dar validade a uma lei ordi-
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nária. Mas. não fica somente aí. O parágrafo prevê, com 
a emenda constitucional, que toda a legislação ordinária 
que regulamentava a matéria de prefeitos nomeados nas 
áreas de Segurança Nacional fica legitimada. até mesmo 
os decretos-leis que instituíram inconstitucionalmente na 
Nação a famigerada figura do prefeito pro tempore, Sr. 
Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, com a aprovação 
deste texto estaremos - e chamo a atenção desta Casa 
- aprovando, nas entrelinhas dessa proposição, a figura 
do prefeito pro tempore, embora argumentem as lide­
ranças do PMDB e até mesmo S. Ex', (, Relator dessa 
matéria, de que a intenção não era essa. Mas a intenção 
não basta. Acontece que aqui está escrito, se aprovarmos 
esse texto do § 49 do art. 29, estaremos ratificando tudo 
aquilo que era inconstitucional, embora argumentem as 
Lideranças do PMDB que já tramita nesta Casa um pro­
jeto de Sua Excelência, o Senhor Presidente José Sarney, 
eliminando a figura do pro tempore. 

Mas, pergunto, Sr. Presidente: quem nos garantirá que 
esse projeto será aprovado e a figura do pro tempore será 
derrubada. nesta Casa? E se não for, Sr. PreSidente? Aí 
fica válido, através desse dispositivo ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa comu­
nica a V. Ex' que o seu tenpo já está encerrado. 

O SR. NILTON ALVES - Fica valendo, Sr. Presi­
dente, através do § 49, do art. 29, nas entrelinhas desta 
proposição, que mtencionalmente, tenho certeza, todos 
nós estamos aqui de boa-fé para participarmos das mo­
dificações e transformações que tanto o Brasil precisa, 
mas, não sendo levado, através de entrelinhas, a justifi­
car. a ratificar, toda uma legislação que a Nação toda 
abominou. (Muito bem!) 

O Sr. Múcio Athayde - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao nobre Deputa­
do Múcio Athayde. 

O SR. MúCIO ATHAYDE (PMDB.....:. RO. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, baseado supletivamente no Regimento Interno do 
Senado Federal, pois o Regimento Comum não aborda 
o assunto, venho solicitar a V. Ex' que a emenda consti­
tUCIOnal de nossa autoria, que solicita eleição direta no 
Distrito Federal para Governador, Senadores, Deputa­
dos Federais e Deputados Estaduais, emenda essa que 
está anexada, por se tratar de assunto correlato, à Emen­
da Carone, seja também votada hoje. 

Se assim não entender V. Ex', pelo fato de a minha 
emenda se encontrar arrexada à Emenda Carone, solicito 
que a Emenda do Senador Mário Maia, que também tra­
ta do mesmo assunto, que é correlata com o susbstitutivo 
que hoje está sendo votado, seja também anexada para 
que possa ser votada por esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A questão de 
ordem de V. Ex', Sr. Deputado, será respondida em tem­
po hábil, no transcurso desta sessão, pelo Sr. Presidente 
do Congresso Nacional que, neste momento, exatamen­
te. estuda questões semelhantes a essa. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Hermes Zanetti. 

O SR. HERMES ZANE'ITI (PMDB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas: 

Após uma ampla campanha de mobilização nacional 
do magistério em 1980 e em 1981, conquistamos o direito 
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à aposentadoria especial dos professores e professoras 
aos 30 e aos 25 anos de serviço, respectivamente. 

Lembro-me, perfeitamente, que trouxemos nas duas 
opor~unidades a Brasília mais de 5 mil professores, como 
disse, em ampla mobilização nacional. 

Naquela oportunidade, nós tivemos a preocupação de 
assegurar que a aposentadoria especial seria integral 
para os professores e professoras, fossem estatutários ou 
celetistas. Essa preocupação, Srs. Congressistas, estava 
presente na redação da emenda constitucional que foi re­
digida de comum acordo pelas Lideranças com assento 
nesta Casa. 

Lembro-me, perfeitamente, que as palavras foram es­
tudadas para evitar que os professores e professoras cele­
tistas tIvessem a sua aposentadoria prejudicada, no seu 
valor integral, pela legislação previdenciária, e tivemos, 
então, a preocupação de assegurar, no texto constitucio­
nal, que aquela média das trinta e seis últimas contri­
buições, pela qual se realiza a aposentadoria pela Previ­
~ência Social, não se aplicaria aos docentes. 

Pois, para surpresa nossa, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, a Previdência Social está aposentando os pro­
fessores e professoras celetistas, pela média das últimas 
trinta e seis contribuições. Isso acarreta que muitos pro­
fessores e professoras tenham reduzido em um terço, e 
em muitos casos até em dois terços, o valor do seu sa­
lário quando se aposentam. 

Essa é uma injustiça que deve ser reparada porque esta 
Casa aprovou a intenção legislativa de assegurar igual­
dade de condições aos professores e professoras, fossem 
funcionários públicos ou celetistas. 

É por isso, Srs. Deputados e Srs. Senadores, que ve­
nho a esta tribuna para convocar o Congresso a que, de­
pois de 21 anos, pela primeira vez, derrube aqui o veto 
aposto pelo Presidente Figueiredo ao projeto de lei que o 
Senado Federal aprovou, para reparar uma injustiça, 
para reparar uma discriminação odiosa que a Previdên­
cia Social pratica contra os p_rofessores e professoras 
com vínculo celetista. 

Amanhã, esgota-se o prazo, e estou aqui para concla­
mar o Poder Legislativo Federal, para que não deixe 
perpetuar-se esta injustiça, e compareça aqui, para rejei­
tar o veto e assegurar o direito, assegurar a justiça, nos 
termos como esta Casa quis, quando aprovou a emenda 
constitUCIOnal. 

o Sr. Ferreira Martins- Permite V. Ex' um aparte? 
Quero me solidarizar com V. Ex' pela causa que está de­
fendendo. 

o SR. HERMES ZANETI - Agradeço ao Sr. i'resi­
dente, aos colegas Deputados e Srs. Senadores, e conto 
com a presença amanhã, aqui, para rejeitarmos o veto 
que discrimina odiosamente os professores e professoras 
celetistas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o Sr. Roberto Jefferson - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Deputado Roberto Jeffer­
son. 

o SR. ROBERTO JEFFERSON (PfB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Para esclarecer que estou de posse de avulso que traz o 
parecer oral do Deputado João Gilberto e, em seguida, a 
emenda que trata do assunto das estâncias hidromine­
rais. Na parte das Disposições Transitórias, art. 29, § 29, 

fica estabelecido na emenda: 

§ 29 O prazo de domicílio eleitoral para as 
eleições previstas neste artigo será de 5 (cinco) me­
ses. 
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Mas, no parecer oral feito em Plenário, no item IlI, 
Auto~omi_a Municipal, no § 59, vamos encontrar: 

DImimui-se para seis meses o prazo do domicílio 
eleitoral para estas eleições, pelo seu caráter atípico. 

Indago da Mesa, Sr. PresIdente, o que está certo, se é o 
parecer, que diz que diminui-se para 6 meses o prazo de 
domicílIo eleitoral para essas eleições, ou é o que consta 
no art. 29, § 29, das Disposições Transitórias, que diz que 
o domicílio eleitoral, para as eleições previstas neste arti­
go, será de 5 meses? 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Deputado, 
vale o texto da emenda, não vale o prazo contido no pa­
recer do Sr. Relator, porque, segundo consta à Mesa te­
ria ocorrido apenas um lapso de redação. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Foi um erro de 
redação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Vale o texto 
da emenda. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Eu agradeço a V. 
Ex' o esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra o nobre Deputado França Teixeira. 

O SR. FRANÇA TEIXEIRA (PFL - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

A síndrome do voto direto, da eleição livre e soberana, 
que tanto assustava os criadores de cavalos da Granja do 
Torto, tomou de assalto também os diversos escalões da 
Nova República. 

Existe, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, uma palpá­
vel e aparente má vontade em alguns setores do Gover­
no, com relação ao voto direto, imediatamente, já nas 
capitais e áreas de segurança nacional. A permanência 
dos prefeitos que usurparam o direito inalienável do 
povo brasileiro votar, é defendido até com uma certa vi­
rulência, por parte de alguns governadores, que preferem 
levar com a barriga uma situação que exige solução ime­
diata. 

A idiossincrasia ao voto popular, praxe no Governo 
passado, Sr. Presidente, não pode contagiar os novos e 
os novos rumos que o Brasil reclama. A irresponsabili­
dade esta do Governo que passou não deve ter seqüência 
nos dias atuais, irresponsabilidade que está levando este 
próprio Congresso ao Sadomasoquismo de impor um 
sofrimento aviltante a centenas de pessoas, que há mais 
de 30 dias permanecem em Brasília, muitas passando até 
fome, e outras privações, esperando, coitadas, paciente­
mente, que nós decidamos os seus destinos, através de 
uma definição quanto ao Banco Sulbrasileiro. Isto está 
virando pesadelo, verdadeira masturbação mental. Va­
mos liberá-los, votando favorável ou não a eles, mas dei­
xando que voltem as suas casas, retornem aos seus lares e 
as suas famílias. 

Dá uma angústia terrível, Sr. Presidente, ver os discur­
sos intermináveis que estão sendo feitos no encaminha­
mento da matéria, quando nós todos sabemos que se as 
lideranças quisessem - e aqui dentro existiu existe e 
nunca deixará de existir a ditadura das Iid~ra~ças - o 
assunto já estaria liquidado há muito tempo. Basta por­
que, a rigor, isto aqui é uma Casa séria e ninguém tem o 
direito de impor sofrimento maior nesta pesada via cru­
cis de homens, mulheres e crianças ligadas ao Sulbrasilei­
ro. Seja para estatizar, seja para liquidar, seja para nego­
ciar, mas o correto é que não se vote logo e que se conti­
nue a protelar indefinidamente um assunto que envolve 
O pão de cada dia de tantos brasileiros. 

Como já estamos protelando, a esta altura, a reforma 
eleitoral, tão pretendida e desejada pela Nação, reforma 
que para ser completa e coberta de seriedade, deve reti­
rar imediatamente os prefeitos nomeados nas capitais e 
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áreas de segurança nacional. Na Bahia, os prefeitos das 
áreas de segurança nacional são perpétuos, não são mais 
biônicos, são triônicos, porque no cargo há mais de 10 
anos são verdadeiros gigolôs do voto popular. O que tem 
menos tempo de permanência na função está há 6 anos 
exatamente. Tem um que tem mais de 15 anos. 

Então, Sr. Presidente, nós precIsamos da reforma que 
traga também no seu bojo um dispositivo que trate da 
desincompatibilização e de ineligibilidade dos Secre­
tários de Estado, Presidente, Diretor Superintendente de 
orgãos da admimstração pública, Diretor de empresas de 
administração pública direta e indireta, enfim, todos 
aqueles que não se retirarem da função pública 12 messes 
antes do pleito. 

É um escândalo, mas, na Bahia, todo o secretariado 
estadual, onde não existem um só parlamentar, aspira a 
uma vaga na Câmara Federal, e é bom que se diga que 
eles dão nó em pingó de éter até conseguir o tão preten­
dido desiderato. 

Aproveito, Sr. Presidente, para dizer que todos nós de­
vemos aproveitar esta noite memorável de liberdade, 
onde os orixás despejam fluidos positivos nesta Casa; va­
mos dar um basta, um chega definitivo a esses casuís­
mos, rasgando a lona do bisonho circo que tristes pa­
lhaços, ao longo dos anos, armaram na ribalta da demo­
cracia brasi!eira. 

Muito obngado, Sr. Presidente. (Muito Bem! Palmas.) 

O Sr. Farabulini Júnior - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, para uma questão de ordem, ao nobre Deputado 
Farabulini Júnior. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PfB - SP. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas: 

Com base no art. 153, § 19 da Constituição Federal 
para que V. Ex', na alta função de Presidente do Con­
gresso Nacional neste instante, promova a competente 
interpretação: 

"Todos são iguais perante a leI, sem distinção de 
sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções 
políticas. Será punido pela lei o preconceito de 
raça." 

Vê V. Ex~, no bojo do Projeto de Emenda Constitucio­
nal, que logo mais será objeto de votação por esta Casa, 
que, apesar da abertura democrática emprestada à ma­
téria no que tange o direito de voto, foi frustrado o direi­
to de voto aos soldados, aos cabos das polícias militares 
e aos bombeiros dos Estados. Como interpreta a Mesa 
do Congresso? Esta Casa poderá votar matéria inconsti­
tucional, já que não prevê a extensão do direito de voto a 
esses cidadãos brasileiros que, na verdade, não se enqua­
dram nos demais artigos, tanto da lei ordinária, quanto 
da Lei Maior que é a Constituição. Isto é, são maiores de 
18 anos, têm todos os direitos e garantias individuais 

- aqui consignados e, no entanto, nesta norma que se 
aprovará, que se discutirá daqui a pouco, não se contém 
o direito a esses brasileIros. 

Como vê o Congresso Nacional essa heresia, essa in­
constitucionalidade e essa excrescência sobre o aspecto 
jurídico e constitucional? Hipocrisia? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Em que pese 
as relevantes considerações de que V. Ex' traz à Casa, a 
emenda hoje trazida à consideração do Congresso Na­
cional... 

O SR. FARABULINI JÚNIOR - Pela ordem, Sr. 
Presidente. Há uma emenda de minha autoria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa vai 
concluir para responder a questão de ordem de V. Ex' 
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em que pese as altas e relevantes considerações de V. Ex', 
a emenda que está hoje sob deliberação do Congresso, 
está consoante á tradição da legislação brasileira. Folga­
rá, tenho certeza, esta Casa em poder apreciar emenda 
constitucional, q-uem sabe de V. Ex', capaz de sanar esse 
fato na legislação brasileira. 

o SR. FARABULINI JúNIOR - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra a V. Ex' pela ordem. 

O SR., FARABULINI JúNIOR PTB - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sem contestar V. Ex', 
porque isso é anti-regimental, mas é matéria nova ainda 
na ordem de Regimento, como pode o Presidente do 
Congresso Nacional promover o encaminhamento para 
inclusão na Ordem do Dia de hoje, ou convocar uma ex­
traordinária, porque a emenda está completa e acabada, 
emenda de minha autoria, que dá aos cabos e soldados, 
realmente, o direito de votar? Com as assinaturas, já es­
teve no plenário e não foi votada por falta de número. 
Hoje, felizmente, a Nação vê diante dela este Congresso 
cheio de Deputados e Senadores: é a hora de votar! 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Deputado, 
decidir sobre isso cabe ao Sr. Presidnete do Congresso 
Nacional, que, certamente, terá oportunidade de respon­
der a v. Ex', observando as normas regimentais e a praxe 
desta Casa. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jacques D'Or­
nellas. 

O SR. JACQUES D'ORNELLAS (PDT - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso, sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O nosso registro. nesta oportunidade, é sobre a con­
clusão do parecer oral, oferecido pelo Deputado João 
Gilberto, à proposta de Emenda n9 2, de 1984, no aspec­
to em que ele diz: 

"Tivemos o voto dos cabos e soldados, e em es­
pecial o dos PMs e Bombeiros, que não encontra­
ram condições de consenso entre as lideranças para 
integrar esse substitutivo, apesar da posição pessoal 
do Relator, em favor, e da manifestação da Comis­
são a respeito." 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, os cabos, os solda­
dos, os marinheiro são tão brasileiros como qualquer um 
de nós, ,;ão tão patriotas quanto qualquer um de nós, são 
tão brasileiros para votar como os analfabetos, que ago­
ra vão ser inseridos nesse contexto; são homens que são 
levados às frentes de combate, e não só em caso de guer­
ra. Precisamente esses soldados da Policia Militar e do 
Corpo de Bombeiros são homens que estão permanente­
mente entregues à luta em favor de determinadas leis, 
que são leis iníquas, são leis injustas, mas sãojustamente 
esses homens que são lançados nesses frontes de comba­
te, porque a sociedade em que vivemos, essa sociedade 
capitalista podre não tem condições de resolver mais 
problema nenhum: E na mergulhada, na imersão, nessa 
dificuldade toda, esses soldados, esses policiais são obri­
gados a enfrentar os resultados práticos das dificuldades 
em que submerge o nosso País e o nosso povo. 
~ justamente esses soldados que têm que enfrentar, 

cara a cara, o desespero de nossa população. Desespero 
esse que se manifesta através da criminalidde. Não dize­
mos marginalidade, porque marginais, hoje, são a imen­
sa maioria do nosso povo, que está marginalizado por­
que não participa do modelo econômico; não participa 
do resultado desse modelo econômico; não participa dos 
benefícIOS que esse modelo trouxe a uma pequena mino­
ria apenas de nosso País. 

Nós queríamos nos situar, tambflm, com relação aos 
cabos e soldados das Forças Armadas. Os cabos e solda-
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dos das Forças Armadas são chamados, continuamente, 
a prestar serviço em várias regiões de nosso País; são 
chamados inclusive a prestar serviço em caso de guerra, 
na frente de combate. Eles tém o direito e o dever de 
morrer pela Pátria, mas não podem votar para melhorar 
as condições de vida em que está submersa a nossa na­
cionalidade, o noss,!? povo e ~ nosso País. 

Nós entendemos que houve várias informações, ou 
talvez desinformações, seria o mais correto; desinfor­
mações sim, de que setores militares, setores ligado ao 
Alto-Comando, talvez o Estado-Maior, e talvez também 
a comunidade de informações de Segurança, foram ele­
mentos que pressionaram essa Comissão. Acreditamos 
que houve uma pressão dessas autoridades do regime, e 
que ainda estão aí, no sentido de impedir a devolução do 
voto a esses militares. Nós queremos, então, afirmar 
uma coisa, aqui. Esse alto comando, essa comunidade de 
informações de segurança não tem mais condições de im­
pedir a caminhada do povo brasileiro em direção à de­
mocracia, a democracia popular, a democracia, por 
exemplo, às massas. Então, nós queremos chamar a 
atenção dos caros colegas, companheiros Deputados e 
Senadores, que são naturalmente alvo dessas pressões es­
púrias, porque, naturalmente, não conhecem, hoje, a 
realidade dentro das Forças Armadas em todo este con­
texto. 

O que acontece é que as Forças Armadas não terão 
mais condições de decretar nenhum fechamento, ne­
nhum tipo de golpe; portanto, elas não podem exigir, 
não podem fazer nenhum tipo de pressão, que é pressão 
espúria contra o Congresso Nacional. 

Nós entendemos, hoje, que a dificuldade com que nos 
defrontamos terá que ser discutida, terá que ser resolvida 
através do debate e através da pressão popular. Do deba­
te se nós conseguirmos viabilizar um projeto que resolva 
os problemas do nosso povo; e através da pressão popu­
lar porque o povo brasileiro - as suas organizações -
não vai ficar esperando a solução que vamos imprimir 
aqui. O povo brasileiro, as suas lideranças, as suas orga­
nizações não vão ficar de braços cruzados, esperando es­
sas reformas, essas emendas constitucionais. O povo bra­
sileiro e as suas lideranças, as suas organizações irão 
para a rua buscar os seus direitos; irão para a rua, irão 
para a luta; dISSO não há dúvida nenhuma. Entretanto, 
não pode haver perigo de ameaças de retrocesso. 

É preciso que os Srs. Parlamentares não se amedron­
tem com qualquer tipo de ameaça de qualquer generalzi­
nho por aí; é preciso que os Parlamentares, agora, enten­
dam que o povo brasileiro terá que buscar os seus cami­
nhos. e terá que buscar a partir de uma integração com 
os setores populares que existem hoje e que querem vo­
tar, e que estão dentro das Forças Armadas. 
, Ora, é muito claro que esses setores militares, esses ge­
nerais que fizeram essas pressões, esses comandantes mi­
litares que eu não sei quem são, que fizeram essas pres­
sões contra o voto do cabo e do soldado não poderão 
expliCItá-Ias dentro dos quartéis. E por que essa covar­
dia? Seria preciso que eles fossem dentro dos quartéis e 
explicitassem essa posição, dissessem para a tropa for­
mada que eram contra o voto dos cabos e dos soldados, 
dissessem para tropa formada que eram contra o direito 
de os cabos e soldados votarem. 

Entretanto eles não fazem isso, e vão dizer que essa 
responsabilidade é dos membros do Congresso Nacio­
nal. Por isso o nosso repúdio, por isso o nosso registro. 
Somos contrários a essa discriminação odiosa. Tudo 
pelo direito do voto dos cabos e soldados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Jorge Carone. 

O SR. JORGE CARONE (PMDB - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Scm revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, fui o último prefeito eleito de 
Belo Horizonte. Eu me reelegi deputado com 11 mil vo-
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tos e me elegi prefeito de Belo Horizonte. Roubaram-me 
a Prefeitura numa madrugada. os banqueiros e os milita­
res. Respondi a 9 processos criminais, e quero que os 
meus colegas aqui me conheçam, porque, em 16 de maio 
de 1978, a Câmara Municipal de Belo Horizonte man­
dou para o Presidente Ernesto Geisel uma indicação as­
sinada pelos 21 vereadores, constatando o seguinte: 

"Excelentisslmo Senhor 
Presidente da República 
General Ernesto Geisel 
Os abaixo-assinados, Vercadores à Câmara Mu­

nicipal de Belo Horizonte, no momento em que 
Vossa Excelência conduz a Pacificação Nacional, 
vêm interceder em favor do Ex-Prefeito de Belo Ho­
rizonte. Jorge earone Filho, que teve seus direitos 
políticos suspensos por 10 anos, no fundamento 
apenas de alegadas práticas desabonadoras no 
exercício do mandato executivo. 

Em face da conjuntura da época e do açodamen­
to da medida tomada antes de serem colhidas quais­
quer provas das graves acusações que as motivaram, 
provas essas que mais tarde produziram na compro­
vação da inocência do acusado, ficou evidenciada a 
improcedência dos motivos que levaram a Câmara à 
declaração do impedimento do Prefeito Jorge Caro­
ne Filho. Com o objetivo de reparar esta injustiça, 
propõem seja. revista a medida excepcional a ele 
aplIcada, restabelecendo-se a plenitude de seus di­
reitos políticos e o direito inalienãvel de todo cida­
d~o a gozar de boa fama, enquanto nada se provar 
contra sua conduta. 

A pena injustamente a ele imposta ao longo de 10 
anos de afastamento de quaisquer atividades políti­
cas, não se justificando portanto prossigam os seus 
efeitos além dos 10 anos fixados, pois foi absolvido 
pela Justiça, de todas as acusações. 

ASSim, confiantes no alto espírito de magistrado 
de Vossa Excelência, vêm solicitar seja procedida re­
VIsão do ato que tolheu a carreira do ex-Prefeito 
Jorge Carone Filho. 

Respeitosamente, 

Arena 
a) Aldair Woyames Pinto 
a) Álvaro Antônio 
a) Antômo Menezes 
a) HelvécIO Arantes 
a) Ivone Borges Botelho 
a) Maria Tófani Gontijo 
a) Obregon Gonçalves 
a) Paulo Stockler Portugal 
a) Rogério Vidlgal 

MDB 
a) Antônio Carlos Carone 
a) Augusto Cardoso 
a) Geraldo Pereira Sobrinho 
a) Geraldo Miranda 
a) João Cardoso 
a) Luiz Otávio Valadares 
a} Olavo Kafunga Bastos 
a) Paulo Ferraz 
a) Tomas Edson 
a) Vera Coutinho 
a) Vilibaldo Alves 
a} Wilson Piazza 

Vinte e um vereadores, em 1978, pediram ao Presiden­
te Geisel que revogasse o ato que me cassou. 

Quero que os Srs. fiquem sabendo que fui absolvido, 
na época, dos atos institucionais; fui absolvido quando 
05 desembargadores que ficavam contra mim eram bene­
ficiados, os juízes que me absolviam eram prejudicados e 
os promotores que me acusavam era promovidos. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - O tempo dei 
V. Ex' esta esgotado. 
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o SR. JORGE CARONE - Sei que o meu tempo es­
tá esgotado. Agradeço a V. Ex' Há 20 anos eu queria 
apresentar este-documento à Casa, para que faça parte 
das injustiças que foram praticadas pela Revolução de 
64; prisões, deposições ... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Solicito a V. 
Ex' que cumpra o Regimento. O tempo de V. Ex' já ul­
trapassou quase o dobro. 

o SR. JORGE CARONE - Sr. Presidente, vou cum­
prir o Regimento. Mas, infelizmente, o Regimento não 
tem sido cumprido com relação às matérias correlat~s., 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDT - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: (manifestações nas gale­
rias.) 

Ao que tudo indica temos uma platéia simpática! 
Sr. Presidente, a pseudo Nova República tem hoje a 

oportunidade de fazer algumas correções nas grandes in­
justiças praticadas no decorrer de 20 anos de um Gover­
no que já se acabou. 

Gostaria de alertar, mais uma vez, Sr. Presidente, que 
encaminhei, para a apreciação dos nobres Senadores e 
Deputados, uma proposta de emenda à Constituição re­
duzindo de seis para quatro anos o mandato do atual 
Presidente e dos futuros, concedendo-lhes, no entanto, o 
direito de reeleição. 

Sr. Presidente, aqui dentro há um brande clima de 
emoção pelas grandes decisões que serão tomadas daqui 
a pouco e este Deputado, recém-chegado, aprendiz, está 
torcendo para que as coisas caminhem de maneira favo­
rável. exclusivamente, ao povo e à Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Genoíno. 

O SR. JOsE: GENOINO (PT - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas' 

Em pronuncimento realizado na sessão das 9 horas da 
manhã, chamei a atenção do Congresso Nacional para 
uma série de problemas, uma série de erros contidos na 
proposta de emenda' constitucional. 
- Quero deixar claro que a Bancada do Partido dos Tra­
balhadores votará na emenda estabelecendo eleições di­
retas para Presidente da República. Mas, nào vamos dei­
xar de registrar, aqui. os 'equívocos e os erros que ferem a 
luta democrática contidos nesta emenda constitucional. 

Chamamos a ~tenção dos Srs. Senadores e dos Srs. 
Deputados,para os graves erros que ferem muitas pala­
vras de ordem que os Srs., que nós, grita~os em p~aça 
pública. 

E gostaria, neste breve espaço de tempo, Sr. Presiden­
te, de registrar o casuísmo do art. 79 das Disposições 
Transitórias. O art. 79 das Disposições Transitórias não 
constava na Comissão Interpartidária, foi fruto de um 
acerto entre as lideranças do Partido majoritário para in­
cluir, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, nada mais nada 
menos, do que a seguinte regra; chamo a atenção dos 
Srs. para isso;, "O Partido em formação, que rião tiver 
pedido o seu registro até a promulgação dessa emenda, 
não obterá mais o seu registro, nem a sua legalização". 
Qual é outro nome? 

Então, nobre Líder do PMDB, Deputado Pimenta da 
Veiga, vamos aprovar a proposta do Partido dos Traba­
lhadores, juntamente com o PDT, de suprimir a seguinte 
fras~: ..... e que tenham, até a data da promulgação desta 
emenda constitucional, publicado e encaminhado à Jus­
tiça Eleitoral os documentos básicos de sua fundação ... " 
Se não há essa intenção, vamos votar a supressão dessa 
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frase que li, no art. r das Disposições Transitórias. Exis­
te, neste sentido, uma proposta de destaque já assinada 
pelas Lideranças do PT e do PDT para supnmir, repito, 
" ... e que tenham, até a data da promulgação desta 
emenda constitucional, publicado e encaminhado à Jus­
tiça Eleitoral os documentos e os estatutos soore a sua 
fundação". 

É isso, Sr. Presidente, isso aqui é casuísmo; e o único 
partido ilegal que, sabendo desse casuísmo, tomou a ini­
Ciativa de se prevenir foi, exatamente, o Partido Comu­
nista BraSileiro que publicou hoje, está no Diário Oficial, 
o seu pedido de registro. do seu programa e dos seus es­
tatutos. 

Queremos deixar bem claro, Sr. Presidente, que a Ban­
cada do Partido dos trabalhadores é coerente com o 
princípio da liberdade de organização partidária. Isso 
aqui não afeta o Partido dos trabalhadores muito menos 
afeta este Deputado, que se recusa a aderir ao comunis­
mo oficial aceito pela Aliança Democrática. 

Mas, não podemos deixar de chamar a atenção para 
um casuísmo que visa apenas moldar interesse que não 
entendemos quais são, de se colocar uma exigência legal 
para que ,o partido cOl)siga obter o seu registro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Inocêncio Oliveira. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFI.:, - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas. todos são acordes de que, após 21 anos de 
período autoritário, deve-se modificar a Constituição vi­
sando a um aperfeiçoamento p~lítico-institucional do 
P'àÍs. 

Do mesmo modo, que a nossa Constituição é uma 
"colcha-de-retalhos", havendo necessidade de uma nova 
~arta Magna. _ 

Também, por compromissos assumidos pela Nova 
República, que ajudamos a implantar, em 1986 será elei­
to a Asserpbléia Nacional Constituinte, que fará o orde­
namento jurídico-institucional do Brasil. 

Outrossim, antes da Constituinte, há necessidade da 
realização de algumas reformas partidárias e eleitorais, 
visando possibilitar a representatividade a todos os seg­
mentos sociais e corrigir algumas distorções no processo 
eleitoral. 

Entre as modificações que se anunciam. está o direito 
do voto do analfabeto. Consideramos que um País com 
um alto índice de analfabetos como o nosso, com cerca 
de 25 milhões, trata-se de uma medida dejustiça. Porém, 
há necessidade de um estudo mais profundo visando não 
tumultuar ainda mais o processo eleitoral brasileiro. 
Ora, uma das maiores conquistas para a pureza dos re­
sultados dos pleitos foi a introdução da cédula única, 
qUI? deye sofrer alguns riscos com o direito do voto ao 
analfabeto. Além do mais, havia uma campanha de mo­
bilização por parte dos políticos, bem como das próprias 
pessoas para alfabetização dos adultos, visando a tirar o 
título eleitoral. 

Também, nas nossas eleições, existe uma grande quan­
tidade de votos nulos e brancos, sendo a maior parte por 
falta de condições dos eleitores, que, co~ c~rteza, seria 
aumentado com o direito de voto do analfabeto. 

Não sou contra o direito do voto do an~lfabeto, po­
rém existem argumentos contrários muito significativos, 
que me fazem solicitar um estudo mais acurado do 
problema, para que com "a pressa que aniquila o verso", 
como diz o poeta, não prejudiquemos o processo eleito­
ral brasileiro, ao invés de aperfeiçoá-lo, como é o desejo 
de todos nós. -

Era o que tinha a dizer. (Muitó bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jósé Colagr~ssi. 
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O SR. JOsE: COLAGROSSI (PDT - RI. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas. por ocasião das comemorações do 4209 aniversário 
de fundação da cidade do Rio de Janeiro, dezenas de ca­
ciques e de índios, das mais diversas tribos de várias re­
giões do Brasil, reunidos naquela cidade para avaliar os 
resultados de sua resistência ao avanço colonial sobre 
suas terras, assinaram e divulgaram um Manifesto, que 
eu passo a ler, para que faça parte integrante dos Anais 
desta Casa: 

"Nós. representantes de nações indígenas, repre­
sentantes do povo do Rio de Janeiro e representan­
tes de instituições democráticas, reunidos no Museu 
Histórico da Cidade para celebrar a resistência indí­
gena ao avanço colonial sobre suas terras - por 
ocasião do 4209 aniversário da fundação do Rio de 
Janeiro, decidimos: 

"19) Que a cidade do Rio de Janeiro, fundada 
sobre vasto território indígena, habitado milenar­
mente por numerosas nações, após um processo de 
extermínio e histórico desrespeito àquelas nações. 
tem na atualidade um compromisso ~ saldar com os 
povos indígenas. 

"Este compromisso é o imediato reconhecimento 
das reservas indígenas de Bracuí, Angra dos Reis, 
Patrimônio, Parati - ultimas áreas indígenas exis­
tentes no Estado do Rio de Janeiro. 

"Diante do avanço da especulação imobiliária na 
região, os indígenas guaranis, habitantes desta área, 
estão na iminência de expulsão. Sendo esta área pa­
trimônio do Estado do Rio de Janeiro. impõe-se 
uma ação imediata do Governo estadual no sentido 
de titular aquela área, em nome da cO?Iunidade gua­
rani. 

, "Esta ação do Governo estadual significará res­
gate de uma dívida histórica com os povos indíge­
nas, principais remanescentes, conhecidos dos pri­
mitivos habitantes do Rio de Janeiro. 

"29) Exigir do Governo, que as~umirá no próxi­
mo dia 15 de março, tratamento sério e democrático 
pa~a a questão indígena, a nível nacional. Não mais 
aceitaremos o tratamento discriminatório, com o 
objetivo de dividir os povos indígenas - que carac­
terizou as relações do Estado com os índios brasilei­
ros. desde Pedro Álvares Cabral. 

"Neste sentido, reivindicamos a criação de um 
Ministério do lndio ou de uma Secretaria Especial 
de Assuntos Indígenas, vinculada diretamente à 
Presidência da República que assumirá, efetivamen­
te, a resolução dos problemas indígenas - tais 
como a demarca'ção das terras, a revogação dos de­
cretos de mineração e a dissolução do Grupo Inter­
ministerial de Trabalho de Demarcação. 

"39) Reconhecimento legal da União das Nações 
Indígenas como legítima repres~ntante dos novos 
povos indígenas em luta por seus direitos." 

Embora os indígenas brasileiros já tenham conseguido 
uma grande vitória, çom a criação de uma Secretaria Es­
pecial no recém-criado Ministério da Cultura. dirigida 
aliás por Marcos Terena (um dos signatários do docu­
mento que acãbo de ler), vitória essa que também é fruto 
da postura democrática da Nova República, Srs. Depu­
tados, eles sabem que ainda há muito por que lutar, e nós 
aqui estamos e estaremos, para lhes dar apoio total em 
suas justas reivindicações. 

Era o que tinh-a a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, da -Proposta de' 
Emenda à Constituição nY 2, de 1984, que estabelece 
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eleições diretas nos municípios considerados estân­
cias hidrominerais. tendo 

Parecer. proferido em plenário, pelo Sr. Deputa­
do João Gilberto, favorável à proposta, nos termos 
do substitutivo que oferece. 

À proposta foi oferecida, no prazo regimental, a 
Emenda n9 I, que é um substitutivo integral. 

O Sr. Deputado João Gilberto, em parecer oral sobre 
a matéria, concluiu pela apresentação de substitutivo, 
contendo número constitucional de subscritores. 

A discussão da matéria foi encerrada nos termos do 
art. 39. caput in fine, do Regimento Comum, ao final da 
Sessão Conjunta realizada .na manhã de hoje. 

Vai-se proceder à votação. 
Nos termos do art. 79. do Regimento Comum, a pro­

posta tem preferéncia para votação. Entretanto há, sobre 
a mesa, requerimento de preferência que vai ser lido pelo 
Sr. lo-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 4, DE 1985-CN 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos termos regimentais, preferência para 

votação do substitutivo do Relator à Proposta de Emen­
da à Constituição n9 2, de 1984. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1985. - Pimenta da 
Veiga, Líder do PMDB. 

O Sr. Gastone Righi (PTB - SP.) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem, apenas para 
um esclarecimento da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gastone Righi para uma 
questão de ordem. 

o SR. GASTONE RIGHI (Para uma questão de or­
dem, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a prefe­
rência para votação do substitutivo do Sr. Relator não 
exclui os destaques de partes desse substitutivo, ou seja, 
será votado o substitutivo, sem as partes destacadas. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Para esclare­
cimento de V. Ex' a Mesa informa que serão lidos os des­
taques no momento oportuno. 

O SR. GASTONE RIGHI - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Os Srs. Depu­
tados que aprovam o requerimento de preferência para 
votação do substitutivo do relator queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Múcio Athayde - Sr. Presidente, apresentei à 
Mesa uma questão de ordem que não foi respondida. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' me 
perdoe, mas estamos em curso de votação, que não pode 
ser interrompida. Peço a V. Ex' que aguarde. 

O SR. PRESIDENTE (Jose FrageJli) - Os Srs. Sena­
dores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, vai-se pas­

sar à votação do substitutivo apresentado pelo relator. 
Sobre a mesa, requerimentos de destaque que vão ser 

lidos pelo Sr. 19-5ecretário. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Peço a palavra, pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageli) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo, pela ordem. 
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O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDT - RJ. Pela or­
dem, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

No Regimento do Congresso Nacional não existe a fi­
gura do Líder do Governo no Congresso. E nós gostaría­
mos de saber que tratamento será dado pela Presidência 
ao Líder do Governo no Congresso. Como S. Ex' será 
chamado para votar, já que legalmente não existe essa fi­
gura? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Por isso mes­
mo, por não estar no Regimento, a questão de ordem -
V. Ex' vai me perdoar - não tem objeto! 

.0 SR. AGNALDO TIMÓTEO - Muto obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelIi) - Sobre a mesa, 
requerimentos de destaque que vão ser lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N9 5, DE 1985-CN 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque para vo­

tação em separado dos §§ 39 e 49 do art. 147, constantes 
do art. 19 do Substitutivo do Relator. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1985. - Pimenta da 
Veiga, como Líder do PMDB; Prisco Viana, como Líder 
do PDS; Gastone Righi, como Líder do PTB. 

REQUERIMENTO N9 6, DE 1985-CN 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque para a vo­

tação em separado do § 39 do art. 29 do Substitutivo do 
Relator. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1985. - Pimenta da 
Veiga, como Líder do PMDB; Prisco Viana, como Líder 
do PDS; Gastone Righi, como Líder do PTB. 

REQUERIMENTO N9 7, DE 1985-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque, para vo­
tação em separado, do parágrafo único do artigo 148 da 
Constituição, nos termos do Substitutivo do Relator, à 
Emenda Constitucional n9 02/84, isto é, destaque para 
rejeição da supressão do citado parágrafo único. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1985. - Prisco Viana, 
Líder do PDS. 

REQUERIMENTO N9 8, DE 1985-CN 

Nos termos regimentais requeiro destaque para re­
jeição do § 49, do art. 29 do Substitutivo do Relator de 
Plenário à proposta de Emenda Constitucional n9 2/84, 
parte referente às disposições transitórias. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1985. - Nadyr Rosset­
ti, Líder do PDT. 

REQUERIMENTO N9 9, DE 1985-CN 

Destaque-se para rejeição o parágrafo único do artigo 
79 e, no caput do artigo, a oraçãQ. "e que tenham, até a 
data da promulgação desta Emenda à Constituição, 
publicado e encaminhado à Justiça Eleitoral os docu­
mentos básicos de sua fundação". 

Justificação 

As reformas constitucionais e a nova legislação que 
esta Casa debate têm o saudável propósito de libertar a 
estrutura partidária brasileira dos grilhões autocráticos e 
autoritários do passado. Busca-se maior liberdade para a 
formação de novos partidos; o povo, em eleições livres, 
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os Irá filtrando, e permitindo, ou não, a sua sobrevivên­
CIa 

O art. 7° do Substitutivo que examinamos traz, entre­
tanto, um casuísmo maceitável. Distingue entre partidos 
em formação que tenham publicado seus documentos 
ate certa data, e os que ainda não tenham feito a publi­
cação. E a data-limite é o amanhã. 

Não se preparam documentos e se os publicam em 
poucos dias. Tal como está redigido o artigo, a norma 
não benefiCIa mdistintamente, como deve fazer a Lei, aos 
dIferentes segmentos políticos do País. 

O destaque proposto eliminará um casuísmo claro e 
mdlscutível, que não se compatibiliza com os bons 
princípios da elaboração legislativa. Quando a Lei esta­
belece um prazo e um termo, não se pode negar ao sue­
Jeito do direIto a possibilidade material de exercitar o di­
reito que lhe é conferido, dentro deste prazo e até este 
termo. Este é o princípio democrático. 

Sala das Sessões. 8 de maio de 1985. - Djalma Bom, 
Líder do PT, Nadyr Rossetti, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Os requeri­
mentos de destaque, para votação em separado, devem 
ser imediatamente submetidos ao Plenário, em votação 
simbólica. E os requerimentos de destaque, para re­
jeição, serão votados oportunamente, se aprovado o 
substitutivo. 

Votação do requerimento de destaque, para votação 
em separado, dos §§ 39 e49 do art. 147, constantes do art. 
19 do Substitutivo. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram permane­
cer sen tados. (Pa usa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votação de 
requerimento de destaque, para votação em separado do 
§ 3° do art. 29 do Substitutivo. 

Os Srs. Deputados que aprovam o requerimento quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. Wilmar Palis - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. antes da votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Já está em vo­
tação. nobre Deputado. 

O Sr. Wilmar Palis - Mas eu queria pedir a V. Ex' 
que determinasse ou explicitasse a que se referem esses 
parágrafos e artigos. porque vai-se votar matéria que 
não se está sabendo qual seja, por falta do devido escla­
recimento. Peço vênia a V. Ex', para que explicite, para 
que não se vote matéria escondida no bojo de outra, Sr. 
Presidente, para a grandeza deste Parlamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Depu­
tado, o pedido de V. Ex', a meu ver, não tem procedên­
cia, porque os avulsos se encontram nas mãos de todos 
os Srs. Congressistas, que têm obrigação de proceder à 
sua leitura para saber da matéria que vão votar. 

Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pérmanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Vai-se proceder à votação do substitutivo. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado José Genoino, 

que falará pelo Partido dos Trabalhadores. 

O SR. JOslt GENOINO (PT - SP. Como Líder, 
para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Ao fazer o encaminhamento pela aprovação do Subs-, 
titutivo apresentado pelo nobre Deputado João Gilber-
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1'0, é nosso dever frisar, destacar nesta Casa algumas 
questões, alguns problemas que o Substitutivo não con­
templa. Mas, ao fazer estes destaques, queremos, antes 
de mais nada, registrar a posição do Partido dos Traba­
lhadores nesse encaminhamento, de votar favorável ao 
substItutivo, porque entendemos que a questão maior é 
aprovar, o quanto antes, a realização das eleições diretas 
para as prefeituras das capitais. 

No substitutivo apresentado pelo nobre Relator, des­
tacamos em primeiro lugar, Sr. Presidente, para registro 
nesta Casa, o § 29, do art. 39, ao estabelecer o limite e o 
teto máxImo para a composição da Câmara dos Deputa­
dos, nós achamos que não respeita, integralmente, a von­
tade e a representatividade do eleitorado. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, no § 10, do art. 152, 
a proposta faz uma diferença ... 

o Sr. Roberto Jefferson - Permite um aparte, Depu­
tado José Genoíno? 

o SR. JOst GENOINO - Um momento, nobre De­
putado. 

A proposta faz uma diferença entre a existência legal 
do Partido e o direito à representação no Congresso Na­
cional, quando estabelece a exigência do apoio de 3% dos 
votos para ter direito à representação na ,Câmara dos 
Deputados e no Senado. Achamos que essa é uma exi­
gência antidemocrática, porque estabelece um condicio­
namento para que o Partido possa obter a sua represen­
tação no Congresso Nacional. 

E no Substitutivo, Sr. Presidente, no seu § 29 ainda diz: 
"Os deputados eleitos pelo partido que não obtiver esse 
percentual, têm o prazo de 60 dias para optar por um ou­
tro partido". Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas isso 
não é democrático, isso não é IibC<fdade de organização 
partidária, vamos dar um outro nome, vamos colocar 
outras palavras, mas não a plena liberdade de organi­
zação partIdária. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas no art. 79 há um pa­
rágrafo que diz; "Naquela proposta de supressão, já en­
caminhada pelas Lideranças do PT e do Partido Demo­
cráti~o Trabalhista. Nós achamos que não é necessário 
incluir um casuísmo constitucional, -tornando obriga­
tório para que o partido em formação obtenha o seu re­
gistro, o encamInhamento dos seus documentos até à 
data da promulgação dessa emenda. Nós, para concluir 
este encaminhamento, Sr. Presidente, coerente com a 
nossa postura de fazer um debate, de chamar a atenção, 
votamos o substitutivo com esses destaques e com o re­
gistro dessas posições para que, mais tarde, nós possa­
mos aqui alterar e rever medidas e artigos antidemocráti­
cos que estão embutidos no interior desse substitutivo. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Inocêncio Oliveira. 

o Sr. Múcio Athayde - Sr. Presidente, para uma 
questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, ao nobre Deputado Múcio Athayde, para uma 
questão de ordem. 

o SR. MÚCIO ATHAYDE (PMDB-RO. Para uma 
questão de ordem, sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Na ausência de V. Ex', quando o Senador que se en­
contra ao seu lado, o secretário da Mesa, presidia esta 
sessão, eu solicitei que a minha emenda que pede eleições 
para Governador, Senador, Deputado Federal e Esta­
dual, fosse anexada à presente pois era matéria correlata. 

O Sr. Senador nos disse que o assunto iria ser resolvi­
do durante a sessão. Já estamos em fase de votação e o 
assunto não nos foi respondido. 

o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Pois eu resol­
vo e nego o pedido de V. Ex', porque se trata de matéria 
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da competência da Presidência da Mesa e a inclusão da 
sua emenda iria perturbar profundamente os trabalhos 
da Casa. 

Está Indeferido o pedido de V. Ex' 
Concedo a palvra ao nobre Deputado Matheus 

Schmidt. 

o SR. MATHEUS SCHMIDT - Sr. Presidente, a 
matéria está devidamente esclarecida e eu desisto de 
encammhá-Ia. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
do o encaminhamento da votação. 

Passa-se à votação, em primeiro turno, do substitutivo 
do relator pelo processo nominal e, em seguida, serão 
submetidas ao Plenáno, igualmente pelo processo nomi­
nal, as partes destacadas para votação em separado e os 
requerimentos de destaque para a rejeição. 

Lembro aos Srs. Parlamentares que a votação da ma­
téria em primeIro turno só é concluída com o término da 
votação das partes destacadas e dos destaques para re­
jeição. 

Informo, ainda, que aprovada a matéria em primeiro 
turno, será convocada outra sessão, a realizar-se ainda 
hoje, para a sua aprovação em segundo turno. 

Passa-se à votação, em primeiro turno, do substituti­
vo. 

o Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas: 

V. Ex' tem conhecimento de um acordo, há pouco ce­
lebrado entre as Lideranças, que impõe a convocação de 
uma sessão extraordinária para a votação de emenda que 
trata de inelegibilidades. V. Ex' não anunciou a convo­
cação dessa sessão. Eu pediria a V. Ex' que o fizesse se ti­
ver conhecunento desse acordo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~ Nós estamos 
no curso dessa votação. Terminad!l, procederei à convo­
cação a que se refere V. Ex' 

O SR. PRISCO VIANA - Eu agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à vo­
tação,-em p'rimeiro turno, do substItutivo, sem as partes 
dest~cadas para votação em separado, mas ressalvados 
os destaques para rejeição. A votação será iniciada pela 
Câmara dos Deputados. A chamada será feita do Sul 
para o Norte, votando os Líderes em primeiro lugar. 

Solicito o comparecimento dos Deputados Orestes 
Muniz e Leur Lomanto, a fim de auxiliarem na votação. 

SoliCItaria ao nobre Deputado José Frejat que proce­
desse à chamada da votação. 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Pimenta da Veiga - Líder do PMDB; Prisco Viana­
Líder do PDS; José Lourenço - Líder do PFL; Nadyr 
RossettI - Líder do PDT; Gastone Righi - Líder do 
PTB; Djalma Bom - Líder do PT. 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Mello - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 
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Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Mário Frota 
- PMDB; Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino 
Meirelles - PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Múcio 
Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre -
PMDB; Coutinho Jorge - PMDB; Dionísio Hage­
PFL; Domingos Juvenil - PMDB; Gerson Peres -
PDS; Jorge Arbage - PDS; Lúcia VIveiros - PDS; Ma­
noel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião 
Curió - PFL, Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teIra - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Rebelo~ PDS; José Burnett- PDS; José 
Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar - PFL; Na­
gib Haickel - PDS; Sarney Filho - PFL; Vieira da Sil­
va - PDS; Victor Trovão - PFL; Wagner Lago -
PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antônio Morais - PMDB; 
Carlos Virgílio - PDS, Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Claudino Sales - PFL; Cláudio Philomeno - PDS; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio -
PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Manoel Gonçalves - PDS; Manuel 
Viana - PMDB; Marcelo Linhares - PDS; Mauro 
Sampaio - PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Orlando 
Bezerra - PFL; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andra­
de - PMDB; Sérgio Philomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Antônio Florêncio -
PFL; Henrique Eduardo Alves - PMDB; Jessé Freire 
- PFL; João Faustino - PFL; Vingt Rosado - PDS; 
Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; 
Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pe­
reira - PDS; João Agripino - PMDB; José Maranhão 
- PMD B; Raym undo Asfora - PMD B; Tarcísio Buriti 
- PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Amaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
PFL: Jarbas Vasconcelos - PMDB: João Carlos de 
Carh - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José 
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Jorge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José 
Moura - PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor 
- PMDB, Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Miguel 
Arraes - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coe­
lho - PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Cor­
rêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire­
PMDB; Sérgio Murilo - PMDB; Thales Ramalho­
PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Fernando Collor - PDS; Geraldo Bulhões - PDS; José 
Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB; Nel­
son Costa - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Gilton Garcia - PDS; Hélio Dantas - PFL; Jackson 
Barreto - PMD B. 

Bahia 

Afríslo Vieira Lima - PDS; Angelo Magalhães -
PDS; Antômo Osóno - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Ete1vir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PMDB; França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim 
- PFL; FranCISco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia 
- PMDB; Gorgônio Neto - PDS; Haroldo Lima -
PMDB; Hélio Correia - PDS: Horácio Matos - PDS: 
Jairo ALI - PDS; João Alves - PDS; Jorge Medauar­
PMDB; Jorge Vianna - PMDB: José Penedo - PDS: 
Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel 
Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário 
Lima - PMDB; Ney Ferreira - PDS: Raymundo Ur­
bano - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Gal­
vão - PDS: Ruy Bacelar - PFL; Virgildâsio de Senna 
- PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT: Aloysio Teixeira - PMDB; Álvaro Valle - PFL; 
Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva 
Cunha - PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Clemir Ra~ 
mos - PDT; Daso Coimbra - PMDB; Délio dos San­
tos - PDT; Denisar Arneiro - PMDB; Eduardo Galil 
- PDS; Fernando Carvalho - PTB; Figueiredo Filho 
- PDS; Francisco Studart - PFL; Gustavo Faria -
PMDB; Hamilton Xavier - PDS; Jacques D'OrneIlas 
- PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury -
PMDB: Jorge Leite - PMDB; José Colagrossi - PDT; 
José Eudes - PT; José Frejat- PDT; Lázaro Carvalho 
- PFL; Léo Simões - PFL; Leônidas Sampaio -
PMDB: Marcelo Medeiros - PMDB; Márcio Braga­
PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna­
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PFL; 
Rubem Medina - PFL; Saramago Pinheiro - PDS; Se­
bastião Ataíde - PDT; Sebastião Nery - PDT; Sérgio 
Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; WaIter Casano­
va - PFL; Wilmar PaIís - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Aníbal Teixeira - PMDB; An­
tônio Dias - PFL; Bonifácio_ d~ ~!.ld~da - PDS; Car-
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los Eloy - PFL; Carlos Mosconi - PMDB; Cássio 
Gonçalves - PMDB; Castejon Branco - PFL; Christó­
vam ChiaradIa - PFL: Delson Scarano - PDS; Emílio 
GaIlo - PFL; EmílIo Haddad - PDS; Fued Dib -
PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero Santos -
PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; 
Jairo Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB; 
Jorge Carone - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José 
Carlos Fagundes - PFL: José Machado - PFL: José 
Mana Magalhães - PMDB; José Mendonça de Morais 
- PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista­
PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz 
Baccarini - PMDB: Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário Assad - PFL: Mário de Olivei­
ra - PMDB; Maurício Campos - PFL; Melo Freire­
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL; Oswaldo Murta- PMDB; Paulino Cícero de Vas­
concellos - PFL; Raul Bernardo - PDS; Ronaldo Ca­
nedo - PFL. Ronan Tito - PMDB; Rondon Pacheco 
- PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Sérgio Ferra­
ra - PMD B; Vicente Guabiroba - PDS: Wilson Vaz­
PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Alci­
des Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PDS; Au­
rélIo Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Cardoso Al­
ves - PMDB; Celso Amaral- PTB; Cunha Bueno­
PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral -
PMDB: Diogo Nomura - PDS: Doreto Campanari -
PMDB; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Estevam 
Galvào - PDS; Farabulini Júnior - PTB; Felipe 
Cheldde - PMDB; Ferreira Martins - PDS; Flávio 
Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral - PMDB; 
Francisco Dias - PMDB: Freitas Nobre - PMDB; 
Glóla Júniar - PDS; Herbert Levy - PFL; Horácio 
OrtlZ - PMDB; Irma Passoni - PT; Israel Dias­
Novaes - PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha 
- PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; José Ca­
margo - PFL; José Genoino - PI; Maluly Neto -
PFL; Márcio Santilli - PMDB; Marcondes Pereira­
PMDB; Mário Hato - PMDB; Mendes Botelho -
PIB; Mendonça Falcão - PIB; Moacir Franco -
PIB; Natal Gale - PFL; Nelson do Carmo - PTB; Oc­
tacílio de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves -
PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; 
Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ri­
cardo Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; 
SaIles Leite - PDS; Salvador JulíaneIli - PDS; Samir 
Achôa - PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei 
de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; lram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino- PMDB; Joaquim Ro­
riz - PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Paulo Borges 
- PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Dante de Oliveira - PMDB; 
Gilson de Barros - PMDB; Maçao Tadano - PDS; 
Márcio Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo -
PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Levy Dias - PFL; Plínio Martill'l - PMDB; Ruben Fi-
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guelró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL: Sérgio Cruz­
PMDB; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antômo Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Borges da Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; 
DIIson Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes -
PFL. Hélio Duque - PMDB; Irineu Brzesinski -
PMDB; ltalo Conti - PFL; José Carlos Martinez -
PDS; José Tavares - PMDB; Luiz Antônio Fayet -
PFL; Norton Macedo - PFL; Oscar Alves - PFL; Os­
waldo Trevisan - PMDB; Otávio Cesário - PDS; Pau­
lo Marques - PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Johnsson - PDS; Renato Loures Bueno -
PMDB; Santinho Furtado - PMDB; Santos Filho­
PDS. Valmor Giavarina - PMDB; Walber Guimarães 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
DIrceu Carneiro - PMD B, Epitácio Bíttencourt -
PDS; Evaldo Amaral- PFL; Fernando Bastos - PFL; 
Ivo VanderlInde - PMDB; João Paganella - PDS; 
LUIZ Henrique - PMDB; Nelson Morro - PDS; Nel­
son Wedekm - PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; 
Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Renato Vian­
na - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pll1to - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trein - PDS, Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; EmÍdio Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti -
PMDB; Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; lrineu Colato -
PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus Schmidt -
PDT; Nelson Marchezan - PDS; Nilton Alves - PDT; 
Oly Fach In - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo 
Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratini 
de MoraIS - PUS; Rosa Flores - PMDB; Rubens Ar­
denghl - PDS; Sinval GuazzeIli - PMDB; Victor Fac­
CIOni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL: Clarck Platon - PDS; Geo­
vam Borges - PFL. Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João BatIsta Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votaram SIM 
458 Srs. Deputados. 

o Sr. Luiz Henrique - Peçó a palavra, Sr. Presidente, 
para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Nobre Depu­
tado Luiz Henrique, a questão de ordem de V. Ex' se re­
fere ao processo de votação? 

o Sr. Luiz Henrique - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. LUIZ HENRIQUE (PMDB - SC. Para uma' 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi 
dente: 

Amda temos seis votações a serem realizadas hoje àl 
noite. Tendo em vista a necessidade de abreviação do-



Maio de 1985 

processo de votação, sugiro a V. Ex' que proceda às pró­
ximas votações na Câmara dos Deputados, pelo proces· 
50 eletrônico. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa vai es­
tudar a possibilidade de se proceder à votação, doravan­
te, pelo processo eletrônico. 

Votaram SIM 458 Srs. Deputados. 
Aprovado na Câmara dos Deputados. 
Vai-se proceder à chamada dos Srs. Senadores, tam­

bém do Sul para o Norte, votando os Srs. Líderes em pri­
meiro lugar. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM Â CHAMADA E VOTAM "SIM" 
')S SRS. SENADORES: 

Humberto Lucena - Líder do PMDB 
Murilo Badaró - Líder do PDS 
Carlos Chiarelli - Líder do PFL 
Nelson Carneiro - Líder do PTB 
Roberto Saturnino - Líder do PDT 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia - Euni-. 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Galvão Modesto - Odacir Soares - AloySIO Chaves -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
João Castelo - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - José Lins - Virgílio Távora - Car­
los Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho - Mar­
condes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior - Luiz Viana -João Calmon - Jose Ig­
nácio Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -
Itamar Franco - Alfredo Campos - Fernando Henri­
que Cardoso -,Severo Gomes - Benedito Ferreira­
Henrique Santillo - Mauro Borges - Gastão Miíller­
José Fragelli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi -
Roberto Wypych - Ãlvaro Dias - Enéas Faria - Jai­
son Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas -
Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votaram SIM 
62 Srs. Senadores. 

Aprovado no Senado. 

O Sr. Renato Cordeiro (PDS - SP.) - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra pela ordem, ao nobre Deputado Renato Cordeiro. 

O SR. RENATO CORDEIRO (PDS - SP. Pela or­
dem.) - Eu gostaria que constasse o meu nome, como 
favorável: Renato Cordeiro, Deputado por São Paulo, 
por uma questão de força maior, não pude votar, mas eu 
gostaria que ficasse consiganado o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Deputado, 
a votação, na Câmara, já se encerrou. Será consignada, 
nos Anais, a sua manifestação favorável à matéria. 

O SR. RENATO CORDEIRO - Agradeço a V. Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Aprovado o 
substItutivo. sem as partes destacadas, ressalvados os 
destaques para a rejeição. Ficam prejudicadas a propos­
ta n9 2, de 1984, e a Emenda n9 1 a ela apresentada. 

É o seguinte o substitutivo aprovado, ressalvados 
os destaques requeridos 
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SUBSTITUTIVO DO RELATOR DE PLENÁRIO 
Â PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇÃO 

N9 2/84 

Altera dispositivos da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, no, termos do art. 49 da Constituição Federal, 
promulgam a seguInte emenda ao texto constitucional: 

Art. l° Os dispositivos da Constituição Federal 
abaixo enumerados passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

, "Art. 15. . " ...... ',' .................. . 
§ I ° As disposições do presente artigo não se 

aplicam ao Território de Fernando de Noronha. 

Art. 17. . ............................. . 
§ 3° (Suprimido.) 
Art. 35. 
V - (Suprimido.) 

§ 49 Nos casos previstos no item IV deste artigo 
e no § 5° do art. 32 a perda ou suspensão será auto­
mática e declarada pela respectiva Mesa. 

Art. 36. Não perde o mandato o Deputado ou 
o Senador investido na função de Ministro de Esta­
do, Governador do Distrito Federal, Governador 
de Território, Secretário de Estado e do Distnto Fe­
deral ou quando licenciado por período igualou su­
perior a cento e vinte dias, por motivo de doença ou 
para tratar de interesses particulares. 

Art. 39 A Câmara dos Deputados compõe-se 
de até 487 representantes do povo, eleitos, dentre ci­
dadãos maiores de dezoito anos e no exercício dos 
direitos políticos, por voto direto e secreto em cada 
Estado ou Território e no Distrito Federal. 

§ 29 Observado o limite máximo previsto neste 
artigo, o número de Deputados, por Estado e pelo 
Distrito Federal, será estabelecido pela Justiça Elei­
toral, para cada legislatura, proporcionalmente à 
população, com ó resjuste necessário para que ne­
nhum Estado ou o Distrito Federal tenha mais de 
sessenta ou menos de oito Deputddos. 

§ 4° No cálculo das proporções em relação à 
população, não se computará a dos Territórios. 

Art. 41. O Senado Federal com põe-se de repre­
sentantes dos Estados e do Distrito Federal eleitos 
pelo voto direto e secreto, segundo o princípIO ma­
joritário, dentre cidadãos maiores de trinta e cinco 
anos e no exercício dos direitos políticos. 

§ 19 Cada Estado e o Distrito Federal elegerão 
três Senadores, com rpandato de oito anos. 

§ 29 A representação de cada Estado e do Dis­
trito Federal renovar-se-á de quatro em quatro 
anos, alternadamente, por um e dois terços. 

Art. 74. O Presidente e o Vice-Presidente da 
República serão eleitos simultaneamente, entre os 
brasileiros maiores de trinta e cinco ano's e no 
exercício dos direitos políticos, por sufrágio univer­
sal e voto direto e secreto em todo o País, cento e 
vinte dias antes do término do mandato presiden­
cial. 

Art. 75. Será considerado eleito Presidente o 
candidato que, registrado por Partido Político, obti­
ver maioria absoluta, não computados os votos 
brancos e nulos. 

§ l° A eleição do Presidente implicará a do 
candidato a Vice-Presidente com ele registrado. 

§ 29 Se nenhum candidato obtiver maioria ab­
soluta na primeira votação, far-se-á nova eleição 
trinta dias após a proclamação do resultado, somen-
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te concorrendo os dois candidatos mais votados e 
podendo se dar a eleição por maIOria simples. 

§ 39 ...........•.........•.••....•....• 
Art. 137. . .... , ... " " ................. . 
IX - (Suprimido.) 
Art. 147. São eleitores os brasileiros com de­

ZOIto anos ou mais, à data da eleIção, e alistados na 
forma da Lei. 

§ 3° Não poderão alistar-se eleitores: 
a) os que não saibam exprimir-se na língua na­

CIOnal; e 
b) os que estiverem privados, temporária ou de­

finitivamente, dos direitos políticos. 
§ 49 A lei disporá sobre a forma pela qual pos­

sam os analfabetos alistar-se eleitores e exercer o di­
reIto de voto. 

Art. 148. . ............ : ................. . 
Parágrafo único. (Suprimido.) 
Art. 150. São inelegíveis os Inalistáveis e os 

analfabetos. 

.Art. 151. .............................. . 
§ l° .................................. . 
e) a obrigatoriedade de domicílio eleitoral pelo 

prazo de um ano. 

Art. 152. É livre a criação de Partidos Políti­
cos. Sua organização e funcionamento resguardarão 
a Soberania Nacional, o regime democrático, o plu­
ralismo partidário e os direitos fundamentais da 
pessoa humana, observados os seguintes princípios: 

I - É assegurado ao cidadão o direito de 
associar-se livremente a Partido Político. 

11 - É vedada a utilização pelos Partidos Políti­
cos de organização paramilitar. 

III - É proibida a subordinação dos Partidos 
Políticos a Governo ou entidade estrangeira. 

IV - O Partido Político adquirirá personalidade 
jurídica mediante registro dos seus Estatutos no Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

V - A atuação dos Partidos Políticos deverá ser 
permanente e de âmbito nacional, sem prejuízo das 
funções deliberativas dos órgãos estaduais e munici­
pais. 

§ 19 Não terá direito a representação no Sena­
do Federal e na Câmara dos Deputados o Partido 
que não obtiver o apoio expresso, em votos, de 3% 
(três por cento) do eleItorado, apurados em eleição 
geral para a Câmara dos Deputados e distribuídos 
em, pelo menos, 5 (cinco) Estados, com o mínimo 
de 2% (dois por cento) do eleitorado de cada um de­
les. 

§ 2° Os eleitos por partidos que não obtiverem 
os percentuais exigidos pelo parágrafo anterior te­
rão seus mandatos preservados, desde que optem, 
no prazo de 60 (ses,senta) dias, po? qualquer dos 
partidos remanescentes. 

§ 3° Resguardados os princípios estatuídos no 
caput e seus incisos do presente artigo, a lei federal 
estabelecerá normas sobre a criação, fusão, incorpo­
ração, extinção e fiscalização financeira dos Parti­
dos Políticos e poderá dipor sobre regras gerais para 
a sua organização e funcionamento." 

Disposições Transitórias 

Art. 29 Os Municípios com autonomia restabelecid~ 
por esta Emenda à Constituição e os que tenham sido 
descaracterizados como de interesse da Segurança Na­
cional a partir de l° de dezembro de 1984 terão eleições 
para Prefeito e Vice-Prefeito no dia 15 de novembro de 
1985, tomando posse os eleitos em 19 dejaneiro de 1986, 
para mandato coincidente com os demais Municípios, 
'vedada a sublegenda e permitida a coligação partidãria. 
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§ Ig Os novos Municípios, criados pelos Estados até 
15 de mUlo de 1985, realizarão na mesma data e nas mes­
mas condições deste artigo, eleições para Prefeito, Vice­
Prefeito e Vereadores. 

§ 2~ O prazo de domicílio eleitoral para as eleições 
prevIsta. neste artigo será de 5 (cinco) meses. 

§ 39 Os atuais Prefeitos nomeados poderão concor­
rer às eleições previstas neste artigo, desde que deixem o 
cargo pelo menos 5 (cinco) meses antes do pleito. 

§ 4° A devolução da autonomia municipal dar-se-á 
com a posse dos eleitos, permanecendo até a sua efeti­
vação o regIme de prefeito nomeado, na forma da norma 
constitucional e da legislação que regulavam a matéria, e 
ressalvada lei específica em contrário. 

Art. 39 A primeira representação do Distrito Fede­
ral à Càmara dos Deputados será composta de 8 (oito) 
Deputados eleitos em 15 de novembro de 1986. 

Parágrafo único. Na mesma data o Distrito Federal 
elegerá 3 (três) Senadores, sendo que os dois mais vota­
dos terão mandato de oito anos e o terceiro o mandato 
de quatro anos. 

Art. 4~ Até a posse do Prefeito de Capital eleito, não 
perderá o mandato o Senador ou Deputado Federal in­
vestido nessa função de acordo com a regra constitucio­
nal anterior. 

Art. 5~ Não se aplicam às eleições de 15 de no­
vembro de 191)6 as disposições dos §§ 19 e2° do Art. 152. 

Art. 69 Os Partidos Políticos com registros indeferi­
dos, cancelados ou cas,ados antes da presente Emenda à 
Constituição poderão reorganizar-se, desde que atenden­
do ao prevI:,to no Art. 152. 

Art. 7y Os Patidos PolítICOS em formação que aten­
dam aos princípios do caput e incisos do Art. 152 e que 
tenham, até a data da promulgação desta Emenda à 
ConstitUIção, publicado e encaminhado à Justiça Eleito­
ralos documentos básico, de sua fundação, será faculta­
da a apresentação de candidatos às eleições municipais a 
que ,e refen: o Art. 2° 

Parágrafo único. A lei poderá estender o mesmo di­
reIto aos Partidos Políticos que sejam fundados até a 
mudança de legblação prevista no § 39 do Art. 152. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Vai-se passar 
à votação, uma a uma, das partes destacadas do substitu­
tivo. 

Votação dos §§ 3° e49 do art. 147, constantes do art. 1\ 
do substitutivo. A Mesa dará conhecimento do texto. 

"§ 3~ Não poderão alistar-se eleitores: 
a) Os que não saibam exprimir-se na língua na­

cIOnal. 
b) Os que estiverem privados, temporária ou de­

finitivamente, dos direitos políticos. 
§ 49 A lei disporá sobre a forma pela qual pos­

sam os analfabetos alistarem-se eleitores e exerce­
rem o direito do voto." 

Concedo a palavra, para encaminhar a votação, ao 
Deputado Joacil Pereira. pelo PDS. 

o SR. JOACIL PEREIRA (PDS - PB. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas: 

Serei breve ao manifestar a minha opinião sobre certos 
aspectos discutíveis nesta matéria. Procura-se, de um la­
do, dar-se o direito e acesso à Câmara Federal ao jovem 
de apenas 18 anos. Considero que isto é um negócio peri­
goso para desviar o jovem dos seus estudos, da dedi­
cação as suas tarefas primordiais que são as tarefas de 
sua formação educacional e cultural. 

Devo também salientar que a maioria deste Congres­
so, pelo que pude observar, é contrária ao chamado voto 
distrital, seja na sua forma, seja na sua forma mística. E 
há um destaque requerido para a adoção desse voto. 

Então, o Congresso deve votar - chamo a atenção 
para isso - contra o destaque requerido para o voto dis­
trital. Nós temos que rejeitar esse destaque, de um modo 
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comum, de um modo geral, nós podemos aprovar os des­
taques, sem maJor conseqílência. Mas, com relação à 
matêna do voto dIstrital, a orientação deve ser no senti­
do de rejeição do destaque. 

São estas as breves considerações que eu me propus a 
fazer, chamando a atenção dos Srs. Congressistas para o 
risco deste destaque requerido, porque é um destaque 
para preservação do voto distrital. Então, nós devemos 
rejeitar esse destaque. 

O Sr. Wilmar Palis - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Farias) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Wilmar PaUs. 

o SR. WILMAR PAUS (PDS - RJ. Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

Eu quena solicitar de V. Ex· que se pudesse fazer a vo­
tação dos destaques, no que concerne à Câmara Federal, 
para que possa agilizar o processo, por método eletrôni­
co, para a Câmara Federal. A segunda parte da solici­
tação é que os colegas, os Líderes pudessem dispensar o 
encaminhamento de votação, porque todo mundo já está 
ajuizado daquilo que vai votar. São inúmeras as vo­
tações e há uma segunda sessão para referendar tudo que 
está se fazendo e, dessa forma, vamos sair daqui duas, 
três, quatro horas da manhã. A mim não incomoda, por­
que tenho saúde para tanto, mas, há colegas que não têm 
condições de fazê-Io. 

Era essa a minha solicItação. Muito obrigado a V. Ex· 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A segunda 
parte da questão de ordem de V. Ex' fica a criténo das li­
deranças. Com relação à primeira parte, a Mesa acolhe, 
para decidir dentro em breve. 

o SR. WILMAR PAUS - Muito obrigado a V. Ex'. 

o SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Concedo a pa­
lavra, para encaminhar a votação, pelo PMDB, ao nobre 
Deputado João Gilberto. 

o SR. JOÃO GILBERTO (PMDB - RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Apenas para esclarecer: vamos votar o voto do analfa­
beto. Votar Sim, neste momento, é dar o voto ao analfa­
beto, é redimir a dívida da República que, em 1890, cas­
sou o voto do analfabeto. (Muito bem! Palmas) 

Votar Não, é manter o sistema constitucional contra o 
qual eriglram-se, no passado, o Presidente João Goulart 
e o Presidente Castelo Branco, homens de correntes 
ideológicas diferentes que tentaram dar o voto ao analfa­
beto, o que não passou pelo conservadorismo do Con­
gresso da época. 

Pelo voto do analfabeto, Sim. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente. peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra para encaminhar a votação pelo P-artido dos Tra­
balhadores, ao nobre Deputado José Genoíno. 

O SR. JOst GENOINO (PT - SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Talvez a votação mais histórica e progressista, nesta 
noite, seja a extensão do direito de voto ao analfabeto. 
Nós, do Partido dos Trabalhadores, queríamos mais do 
que o direito de voto, queríamos que o analfabeto tivesse 
o direito de ser votado. 

Mas, vamos votar o direito do analfabeto a ser vota­
do. É um conservadorismo, é o reacionarismo manter 
essa discriminação contra os analfabetos. Pelo direito de 
voto e ser votado pelos analfabetos. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 
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O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, como Líder, para encaminhar a votação, ao nobre 
Deputado Pnsco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te e Srs. Congressistas: 

Dirijo-me, Sr. Presidente, neste instante, à Bancada do 
meu Partido. O Líder votará sim, mas a questão está em 
aberto para a Bancada. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação, como Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Gastone Righi. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Como Líder. 
Para encaminhar a votação, sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Para o PTB, é questão programática a devolução do 
voto para os analfabetos, para esses homens que com o 
seu esforço e seu trabalho ajudam a construir a Nação e 
dela participam com o seu sacrifIcio, e no entanto não 
podem participar na escolha de seus dirigentes ou nas de­
cisões máximas que norteiam as suas vidas. Assim, a 
Bancada do PTB, na Câmara dos Deputados, votará sim 
ao destaque referente ao direito de voto aos analfabetos. 

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
'~vra ao nobre Deputado José Lourenço, para encami­
nhar a votação. 

O SR. JOst LOURENÇO (PFL - BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do' orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas: 

Nós, do Partido da Frente Liberal, entendemos que 
todos os brasileiros, sem exceção de nenhum, têm o di­
reIto de participar da vida política do País. Portanto, o 
nosso Partido, como tantos que aqui hoje estão represen­
tados nesta Casa do Congresso Nacional, entende que o 
voto do analfabeto é um direito de cidadania, que não 
pode mais ser postergado. Como tal, o nosso Partido vo­
tará favoravelmente a que o analfabeto participe do pro­
cesso político nacional. 

O Sr. Murilo Badaró - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao eminente Senador Murilo Badaró, para encami­
nhar a votação. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Para enca­
mi'1har a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Co ngressistas: 

A Bancada do PDS, no Senado Federal, por delibe­
ração unânime, votará favoravelmente à emenda, pela 
adoção do voto do analfabeto na Constituição brasileira. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Pimenta da Veiga, para enca­
minhar a votação. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

O PMDB defende o voto do analfabeto; consta até do 
programa do Partido. A liderança do PMDB votará fa-
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voravelmente à adoção do voto do analfabeto. São cida­
dãos brasileiros que pagam impostos e devem exercer o 
fundamental direito da cidadania. (Muito bem! Palmas.) 

o Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, para enca­
minhar a votação. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para encami· 
nhar a votação. 

o SR. HUMBERTO LUCENA ·(PMDB - PB. Para 
encaminhar a votação - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas: 

Como Líder do PMDB no Senado, declaro que, fiel ao 
programa do PMDB, votarei, em nome da minha Banca­
ç1a, pela aprovação do voto do analfabeto, que é uma ve­
lha reivindicação da sociedade brasileira. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, para encami­
nhar a votação. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas: 

É hora de dar uma manifestação frontal e clara a res­
peito de tema tão histórico e fundamental. Em nome da 
Liderança do Partido da Frente Liberal, no Senado, an­
tecipo o nosso voto favorável ao direito de voto do anal­
fabeto. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Nadir Rossetti - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Nadir Rossetti, para encami­
nhar a votação. 

o SR. NADIR ROSSETfI (PDT - RS. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas: 

O PDT, da mesma forma que as outras Lideranças, 
manifesta, de público, que haverá de dar o seu voto favo­
rável, como já o deu na reunião da interparlamentar e 
em todas as reuniões da Liderança. O analfabeto, neste 
País, já votou. Deixou de votar, apenas e coincidente­
mente, logo após a Abolição da Escravatura, através de 
decreto do Governo provisório. Está na hora, e hoje é o 
dia, de fafer com que voltem eles a ter a cidadania como 
todos nÓs. 

Votaremos favoravelmente. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

Palmas.) 

O Sr. Djalma Bom - Sr. Presidente, pela Liderança 
do Partido dos Trabalhadores, peço a palavra para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Djalma Bom, para encaminhar 

a votação. 

o SR. DJALMA BOM (PT -.SP. Para encaminhar a 
vqtação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: . 

A Bancada do Partido dos Trabalhadores votará pelo 
direito do voto ao analfabeto e, mais ainda, de ser vota­
do também. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Não havendo 
llais quem queira encaminhar a votação, vai-se passar à 
votação_ 

A Mesa vai acolher as sugestões e questões de ordem. 
A votação será efetuada pelo processo'eletrônico. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. , 

-
O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa-

lavra, pela ordem, ao nobre Deputado Pimenta da Vei­
ga. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Para 
uma questão de ordem. Sem ,revisão do orador.) - Sr. 
Presidente: 

Tendo em vista a alteração na sistemática de votação, 
e como e evidente que muitos Srs~ Parlamentares estão 
fora do plenário, porque iriam acompanhar a votação 
dos seus Estados, peço a V. Ex' que suspenda a sessão 
por cinco minutos a fim de que todos possam chegar a 
plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa vai 
solicitar duas providências: a primeira, que os Srs. Depu­
tados tomem assento e registrem os seus números de 
identidade; e vai encarecer aos Srs. Senadores que, dei­
xando as bancadas, possibilitem a presença dos Srs. De­
putados. 

o Sr. Wilmar Palis - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Deputado Wilmar Palis. 

O SR. WILMAR PALIS (PDS - RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero agrade­
cer a acolhida da Mesa à sugestão da votação pelo pro­
cesso eletrônico. 

O Sr. Gastone Righi (PTB - SP.) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pu. 
lavra ao nobre Deputado Gastone Righi. I 

o SR. GASTONE RIGHI (PTB. - SP.) - Sr. Presi­
dente, para melhor ordenamento da votação, peço que 
esclareça que o voto SIM aprova a matéria contida na 
parte destacada; e o voto NÃO, rejeita-a. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)~ Perfeitamente, 
nobre Deputado. O voto SIM aprova; o voto NÃO rejei­
ta a parte destacada. 

A Mesa vai acionar as campainhas e permitir um tem­
po suficiente para que os Srs. Congressistas possam 
dirigirose ao plenário. 

(As campainhas são acionadas durante 5 minu­
tos.) 

o SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Vai-se passar 
à votação dos §§ 39 e 49 do art. 147 da Constituição, cons­
tantes do art. 19 do Substitutivo. 

Solicitamos ãos Srs. Deputados que, em seus lugares, 
registrem no dispositivo prÓprio, frontal à sua Bancada, 
seus números de identidade parlamentar. 

Solicitamos aos Srs. Líderes que selecionem os seus 
votos para orientação de suas Bancadas, devendo pres­
sionar o botão preto ate que seus votos sejam iluminados 
no apregoador. 

Solicitamos aos Srs. Deputados, inclusive Líderes, que 
mantenham o botão preto pressionado até que a luz 
amarela indicativa se apague. Os Srs. Deputados já po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 
Pimenta da Veiga - Líder do PMDB; Prisco Viana­

Líder do PDS; José Lourenço - Líder do PFL; Nadyr 
Rossetti - Líder do PDT; Gastone Righi - Líder do 
PTB; Djalma Bom - Líder do PT. 

Acre 

Alércio Dias - PDS; Aluízio Bezzerra - PMDB; 
Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Melo - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Yirgfiio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt -
PMDB; Ubaldino Meireles - PDS; Vivaldo Frota -
PDS. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Olavo Pi­
res - PMDB; Orestes Muniz - PMDB 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Brabo de Carvalho -
PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Coutinho Jorge -
PMDB; Domingos Juvenil - PMDB; Jorge Arbage -
PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; 
Sebastião Curió - PDS; Vicente Queiroz - PMI?B. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Rebelo - PDS; José Burnett - PDS; José 
Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar - PDS; 
Nagib Haickel - PDS; Sarney Filho - PFL; Wagner 
Lago- PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jô­
nathas Nunes - PFL; José Luiz Maia- PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL; Wall Ferraz­

PMDB. 

Ceará 

Antonip Morais - PMDB; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Furtado Leite - PFL; Leorne Belém - PDS; 
Lúcio Alcântara - PFL; Manoel Viana - PMDB; 
Mauro Sampaio - PDS; Moyses Pimentel - PMDB; 
Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antonio Câmara - PMDB; Antonio Florêncio -
PFL; Henrique Eduardo Alves - PMDB; Jessé Freire 
- PDS; João Faustino - PFL; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PDS; Er­
nani Sátyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Ràymundo 
Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel- PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB, Egídio Ferreira Lima -
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PMDB; Geraldo Melo - PFL: Gonzaga Vasconcelos­
PFL: Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconcelos­
PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge 
- PFL; José Moura - PFL; Mansueto de Lavor­
PMDB; Miguel Arraes - PMDB; Nilson Gibson -
PDS: Oswaldo Lima Filho - PMDB; Roberto Freire­
PMDB; Sergio Murilo - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collor - PDS; 
José Thomaz Nonô - PFL: Manoel Affonso - PMDB: 
Nelson Costa - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Gilton Garcia - PDS; 
Hélio Dantas - PDS; Jackson Barreto - PMDB; José 
Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

AngeIo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; 
Etelvir Dantas - PDS; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS: Fernando Santana -
PMDB; França TeIxeira - PFL; Francisco Benjamim 
- PFL; Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia 
- PMDB; Jairo Azi - PDS; Jorge Medauar - PMDB: 
Jorge Vianna - PMDB; José Penedo - PDS; Jutahy 
Magalhães - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo 
Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Ferrei­
ra - PDS; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - _PFL; Virgildásio de Senna -
PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB: Max Mauro - PMDB; 
Myrthes Bevilacqua - PMDB; Pedro Ceolim - PDS; 
Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PDS; Wilson 
Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Aloysio Teixeira - PMDB; Amaral Netto -
PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; 
Carlos Pcçanha - PMDB; Clemir Ramos - PDT; 
Daso Coimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; 
Denisar Arneiro - PMDB; Fernando Carvalho - PTB; 
Figueiredo Filho - PDS; Francisco Studart - PFL; 
Gustavo Faria - PMDB; Jacques D'Ornellas - PDT; 
JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury - PMDB; Jor­
ge Leite - PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes 
- PT; José Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PDS; 
Léo Simões - PDS; Leônidas Sampaio - PMDB; Mar­
celo Medeiros - PMDB: Márcio Braga - PMDB; 
Márcio Macedo - PMDB; Osmar Leitão - PDS; Ro­
berto Jefferson - PTB; Rubem Medina - PDS; Sara­
mago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PDT; Se­
bastião Nery - PDT; Sérgio Lomba - PDT; Simão 
Sessim - PDS; Walter Casanova - PDT; Wilmar Palis 
-PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Antônio Dias - PDS; Bo­
nifácio de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; Carlos 
Mosconi - PMDB; Cássio Gonçalves - PMDB; Caste­
jon Branco - PFL; Christ6vam Chiaradia - PFL; 
Emílio Gallo - PFL; Emílio Haddad - PDS; Gerardo 
Renault - PDS; Homero Santos - PFL; Humberto 
Souto - PFL; Israel Pinheiro Filho - PFL; Jairo Ma­
galhães - PFL; Jorge Vargas - PMDB; José Carlos 
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Fagundes - PFL; José Machado - PFL; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; 
Juarez Baptista- PMDB; Júnia Marise- PMDB; Luís 
Dulci - PT; Luiz Baccarini - PMDB; Manoel Costa 
Júnior - PMDB; M arcos Lima - PMDB; Mário Assad 
- PFL; Mário de Oliveira - PMDB; Maurício Campos 
- PFL; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; 
Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton VeIloso - PFL; 
Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta - PMDB; 
Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Raul Belém -
PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronan Tito - PMDB; 
Rondon Pacheco - PDS; Sérgio Ferrara - PMDB; 
Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Ar­
mando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres - PMDB; Bete 
Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Del Bosco A­
maral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Eduardo Ma­
tarazzo Suplicy - PT: Estevam Galvão - PDS; Fara­
bulini Júnior - PTB; Felipe Cheidde - PMDB; Ferrei­
ra Martins - PDS; Francisco Amaral- PMDB; Fran­
cisco Dias Alves - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; 
Gióia Júnior - PDS; Horácio Ortiz - PMDB; Irma 
PassonI - PT: João Bastos Soares - PMDB; João Cu­
nha - PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; José 
Camargo - PFL; José Genoino - PT; Márcio Santilli 
- PMDB; Mário Hato - PMDB; Mendes Botelho -
PTB; Mendonça Falcão - PTB; Moacir Franco -
PTB: Natal Gale - PFL; Nelson do Carmo - PTB; Pa­
checo Chaves - PMDB; Paulo Malur - PDS; Paulo 
Zarzur - PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph 
Biasi - PMDB~ Ricardo Ribeiro - PFL; Salles Leite­
PDS; Samir AchÔa..,... PMDB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de LimSl": PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; João Divino -
PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes -
PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos -
PDS: Tobias Alves - PMDB. 

Mato Grosso 

Dante de Oliveira - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Maçao Tadano - PDS; Márcio de Lacerda­
PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Levy Dias - PFL; Plínio 
Martins - PMDB; Ruben Figueiró - PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
f\ntônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Borges da Silveira - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; 
Fabiano Braga Cortes - PFL; Hélio Duque - PMDB; 
Irineu Brzesinski - PMDB; José Carlos Martinez -
PDS; José Tavares - PMDB; Luiz Antônio Fayet -
PFL; Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMD B; 
Octávio Cesário - PDS; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Johnsson - PDS; Renato Loures Bueno -
PMDB; Santinho Furtado - PMDB; Valmor Giavarina 
-PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMOB; Epitácio Bittencourt - PDS; Evaldo Amaral-
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PFL; Fernando Bastos - PDS; Ivo Vanderlinde -
PMDB; João PaganeIla - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; Paulo Melro -
PFL; Pedro Colin - PFL; Renato Vianna - PMDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Maner - PDT; Augusto 
Trein - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti 
- PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; lrineu Colato -
PDS; João Gilberto - PMDB; Julio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus Schmidt -
PDT; Nelson Marchezan - PDS; Oly Fachin - PDS; 
Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; Ru­
bens Ardenghi - PDS; Sinval Guazzelli - PMDB; Vic­
tor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Geovani Borges - PDS; 
Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

João BatIsta Fagundes - PDS; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

VOTAM "NÃO'· OS SRS. DEPUTADOS: 

Amazonas 

Carlos Alberto de Carli - PMDB. 

Pará 

Antonio Amaral - PDS; Osvaldo MeIo - PDS. 

Ceará 

Claudino Sales - PDS; Orlando Bezerra - PFL. 

Pernambuco 

Antonio Farias - PDS; Thales Ramalho - PFL. 

Sergipe 

Augusto Franco - PDS; Celso Carvalho - PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; João Alves - PDS; Wil­
son Falcão - PDS. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Hamil~on Xavier -
PDS. 

São Paulo 

Cunha Bueno - PDS; Marcondes Pereira - PMDB; 
Salvador Julianelli - PDS. 

Mato Grosso 

Milton Figueiredo - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Saulo Queiroz - PFL; Ubaldo Barem - PDS. 

Paraná 
Celso Saboia - PMDB; Reinhold Stephanes - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Emídio Perondi - PDS; Guido Moesch - PDS; Os­
valdo NaSCImento - PDT. 
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Roraima 

Júlio Martins - PDS. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. DEPUTADOS: 

Pará 

Gerson Peres - PDS. 

Ceará 

Evando Ayres de Moura - PFL. 

Santa Catarina 

Nelson Morro - PDS. 

o SR. NYDER BARBOSA (PMDB - ES) - O meu 
nome não apareceu no painel, Sr. Presidente. Nyder Bar­
bosa, Espírito Santo, Sim. 

o Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os Srs. Depu­
tados cujos votos não estão indicados no apregoador, 
por gentileza, queiram decliná-los no microfone de apar­
tes. 

o Sr. Dionísio Hage (PFL - PA) - Sim. 

O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Sim. 

O Sr. Múcio Athaíde (PMDB - RO) - Sim. 

O Sr. Paulo Mincarone (PMDB - RS) - Sim. 

o Sr. Nyder Barbosa (PMDB - ES) - Sim. 

O Sr. Ciro Nogueira ePMDB - PI) - Sim. 

o Sr. Marcelo Linhares (PDS - CE) - Não. 

O Sr. Sérgio Cruz (PMDB - MS) - Não. 

O Sr. João Herculino (PMDB - MG) - Sim. 

O Sr. Doreto Campanari (PMDB - SP) - Sim. 

o Sr. Geraldo Bulhões (PDS - AL) - Sim. 

Õ Sr. José Maria Magalhães (PMDB - MG) - Sim. 

O Sr. Hugo Mardini (PDS - RS) - Sim. 

O Sr. Fued Dib (PMDB - MG) - Sim. 

O Sr. José Carlos Fonseca (PDS - ES) - Sim. 

o Sr. Luiz Guedes (PMDB - MG), - Sim. 

O Sr. Wanderley Mariz (PDS - RN) - Sim. 

O Sr. Haroldo Lima (PMDB - BA) - Sim. 

O Sr. Manoel Gonçalves (PDS - CE) - Sim. 

O Sr. Maluly Netto (PFL - SP) - ,Sim. 

O Sr. Sérgio Philomeno (PDS - CE) - Sim. 

o Sr. Roberto Rollemberg (PMDB - SP) - Sim. 

A Sra. Rita Furtado (PFL - RO) - Sim. 

o Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Sim. 

o Sr. Pratini de Morais (PDS - RS) - Sim. 

O Sr. Horácio Mato's (PDS - BA) - Sim. 

O Sr. Wolney Siqueira (PFL - GO) - Sim. 
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o Sr. Walber Guimarães (PMDB - PR) - Sim. 

o Sr. Josias Leite (PDS - PE) - Sim. 

o Sr. Ibsen Pinheiro (PMDB - RS) - Sim. 

O Sr. Octacílio de Almeida (PMDB - SP) - Não. 

O Sr. Emídio Perondi (PDS - RS) - Sim. 

O Sr. Pedro Sampaio (PMDB - PR) - Sim. 

O Sr. Israel Dias-Novaes (PMDB - SP) - Sim. 

O Sr. Renato Cordeiro (PDS - SP) - Sim. 

O Sr. Raymundo Urbano (PMDB - B,A) - Sim. 

O Sr. Vicente Guabiroba (PDS - MG) - Sim. 

O Sr. Osvaldo Nascimento (PDT - RS) - Sim. 

O Sr. Gorgônio Neto (PDS - BA) - Sim. 

O Sr. Carlos Virgílio (PDS - CE) - Não. 

O Sr. Ronaldo Canedo (PFL - MG) - Sim. 

O Sr. Paulo Marques (PMDB - PR) - Sim. 

O Sr. Claudino Sales (PFL - CE) - Sim. 

O Sr. Jorge Carone (PMDB - MG) - Sim. 

O Sr. Ricardo Fiuza (PDS - PE) - Não., 

O Sr. Nelson Wedekin (PMDB - SC) - Sim. 

O Sr. Herbert Levy (PFL - SP) - Abstenção. 

O Sr. José Mendonça Bezerra (PFL - PE) - Não. 

O Sr. Delson Scarano (PDS - MG) - Sim. 

O Sr. Osvaldo Coelho (PFL - PE) - Não. 

O Sr. Pedro Corrêa (PDS - PE) - Não. 

O Sr. Aécio de Borba (PDS - CE) - Não. 

O Sr. Augusto Franco (PDS - SE) - Sim: saiu não. 

O Sr Cunha Bueno (PDS - SP) - Não. Quero fazer 
declaração de voto por escrito. 

O Sr. Victor Trovão (PFL - MA) - Sim. 

O Sr. Hélio Correia (PDS - BA) - Sim. 

O Sr. Félix Mendonça (PDS - BA) - Sim. 

O Sr. Eduardo Galil (PDS - RJ) - Sim. 

O Sr. Nilton Alves (PDT - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Indago se to­
dos os Srs. Deputados que deixaram de votar eletronica­
mente já declinaram os seus votos. (Pausa.) 

A Mesa vai anunciar o resultado da votação: 
Votam SIM 403 Srs. Deputados e NÃO 34. 
Houve 4 abstenções. 
Total de votos: 441 
A matéria está aprovada na Câmara. 
Vai-se proceder à chamada dos Srs. Senadores, do Sul 

para o Norte, votando ol!.Líderes em primeiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - como vota o 
Líder do PMDB? 

o SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Sim. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PDS? 
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O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARWS CHIARELLI (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RI) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT - RI)­
SIm. 

(Procede-se à chamada dos demais Srs. Senado· 
res.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni· 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Galvão Modesto - Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
João Castelo - Américo de Souza - Alberto Silva -
HelvídlO Nunes - José Lins - VIrgílio Távora - Car­
los Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho - Mar· 
condes Gadelha - Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
m~ira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Pórto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto - Itamar Franco - Alfredo Campos 
- Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes -
Mauro Borges - Gastão Mílller - José Fragelli -
Marcelo Miranda - Roberto Wypych - Álvaro Dias 
- Enéas Faria - Jaison Barreto - Lenoir Vargas -
Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS SENADORES: 

BenedIto FerreIra -'Saldanha Derzi. 
-

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os Srs. Sena-
dores que não foram chamados, ou chamados e deixa­
ram de votar, queiram por gentileza declinar seus votos. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votaram SIM 
59 Sertadores e NÃO 2. 

A matéria foi aprovada em primeiro turno. 
A Presidência propõe a prorrogação da presente ses­

são pelo período de mais uma hora. (Pausa.) 
Não havendo objeção, está prorrogada a sessão por 

mais uma hora. 
Passa-se à votação do § 39 do Art. 29 do substitutivo, a 

elegibilidade dos prefeitos nomeados. O texto do § 39 do 
art. 29 tem o seguinte teor; "Os atuai~ prefeitos nomea­
dos poderão concorrer às eleições previstas neste artigo, 
desde que deixem os cargos, pelo menos, cinco meses an­
tes do pleito". 

O Sr. Rubens Ardenghi (PDS - RS) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Concedo a pa-
lavra ao nobre Deputado Rubens Ardenghi, para uma 
questão de ordem. 

'O SR. RUBENS ARDENGHI (PDS - RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, ê com relação ao art. 49. Há uma dubeidade na in­
terpretação do mesmo e eu gostaria que o relator nos dis­
sesse até onde vai a extensão do significado da legislação 
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que regulava a matéria, ressalvada a lei específica em 
contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Por gentileza, 
nobre Deputado, poderia V. Ex' repetir o artIgo? 

o SR. RUBENS ARDENGHI - Parágrafo 49 do arti­
go 29. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Deputado. 
no momento em que se proceder à votação desse pará­
grafo nós poderemos cuidar da questão de ordem de V. 
Ex' Agora. vamos votar o § 39 do art. 2" do Substitutivo, 
cujo teor a Mesa já deu conhecimento ao Plenário. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Eneãs Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Prisco Viana. 

o SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu queria 
dIrigIr-me especialmente à Bancada do PDS, para escla­
recer que o destaque que vamos votar neste instante, do § 
3°, tem o ~eguinte sentido: voto dado a favor do destaque 
signifIca dar elegibilidade aos atuais prefeitos nomeados 
da, capItaJb O votQ "Não, dado ao dispositivo. significa 
nào dar elegIbilidade aos atuais prefeitos. 

Era o esclarecimento que eu queria fazer, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria.) - E a Mesa rea­
firma: ao votar "Sim" se estará acolhendo o texto do 
substitutivo: ao vota, "Nào", se estará eliminando esse 
parágrafo do texto da emenda do substitutivo. 

O Sr. Gasthone Righi - Sr. Presidente, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria.) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gasthone Righi, para enca­
minhar a votação. 

O SR. GASTHONE RIGHL(PTB - SP. Para enca­
minhar a votação. Sem revIsão do orador. - Sr. Presi­
dente, pela Bancada do PTB, desejo definir a votação do 
meu Partido, com respeito a 'esse destaque. Esse disposi­
tivo foi colocado no substitutivo que votamos há pouco, 
apesar e contra a unanimidade dos componentes da Co­
missão Interpartidária, ªpesar e contra a unanimidade 
da opinião de todos os Líderes de Partido nesta Casa. 
Esse dispositivo visa, na verdade, conceder um direito 
aos atuais ocupantes biônicos das prefeituras das capi­
tais. Isso fere todo o princípio consagrado em nosso Di­
reito Constitucional há decénios e centênios. (Manifes­
tação das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria. Fazendo soar as 
campainhas.) - A Mesa solicita às galerias que, por gen­
tileza. não se manifestem. 

Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. GASTHONE RIGHI - As vaias e manifes­
tações demonstram exatamente a procedência da po­
sição do PTB, ao negar esse destaque, porque esse desta­
que é a tentativa de se criar um privilégio inominável, re­
provável, que esta Casa não pode acolher. Os que foram 
nomeados prefeitos biônicos, quando nomeados, sabiam 
que estavam impedidos de concorrerem à eleição munici­
pal. Não vai ser agora, por força de um casuísmo, casuís­
mo que nós reprovamos, através da Nova República, e da 
nova ordem que se procura constituir. Portanto o PTB 
afirma claramente a sua posição: seu voto será Não! 

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encamInhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa quer 
fazer um apelo às galerias. Os Srs. e Sras. que aqJ.l1 estão, 
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com toda certeza, dão vida ao trabalho desta Casa. O 
apelo é no sentido de que não se manifestem, porque isto 
não é permitido pelo RegImento, manifestando, portan­
to, com o seu silêncIO o respeito ao trabalho desta Casa. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado José Lou­
renço. 

O SR. JOst LOURENÇO PFi. - BA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. Srs. Congressistas: 

Como Líder de Bancada, votarei Sim, mas quero, ao 
mesmo tempo, dizer a V. Ex~ e à minha Bancada que ela 
é lIvre para votar esse destaque, de acordo com a cons­
ciência de cada um dos Srh. Deputados que compõem a 
Frente Liberal. (Palmas.) 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, para encaminhar a votação, ao nobre Deputado 
Pimenta da Veiga. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

A Liderança do PMDB entende que, pela disposição 
que está em votação. sendo obrigado o prefeito que está 
no exercício das funções a se desincompatibilizar, pelo 
pralo de 5 (cinco) meses. é uma norma democrática que 
ele tenha o direito de concorrer à eleição de 15 de no­
vembro. 

Desta forma, a Liderança do PMDB votará pela apro­
vação da elegibilidade dos atuais prefeItos. (Muito bem!) 

O Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria.) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Matarazzo Supli­
cy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Apenas para esclarecer que a Bancada do Partido dos 
Trabalhadores. já em reunião realizada em janeiro últi­
mo, em vista prInCIpalmente das reticências de Governa­
dores e de Deputados do PMDB e do Partido da Frente 
Liberal, com respeito a este assunto' resolveu, já naquela 
época, declarar que não colocaria qualquer obstáculo ao 
direito de os atuais prefeItos biônicos tentarem deixar de 
ser biônicos. 

Portanto votaremo& "SIm". 

O Sr. Nadir Rosseti - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, como Líder do PDT, ao nobre Deputado Nadir 
Rosseti. 

O SR. NADIR ROSSETI (PDT - RS) - Sr. Presi­
dente. Srs. Co ngressistas: 

Não é da tradição do Direito Constitucional brasileiro 
o princípio da reeleIção. Somos daqueles que imagináva­
mos que a Nova República viesse para mudar e termi­
nasse com esses casuísmos de criarmos aqui uma emenda 
constitucional para beneficiar meia dúzia de pessoas. 

O PDT apesar de ter prefeitos votarii. "Não". 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à vo­
taçãq do § 3y. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Líder do PMDB no Senado Federal, Se­
nador Humberto Lucena. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB.) -
Sr. PreSIdente e Srs. Congressistas: 

Como Líder do PMDB, no Senado, votarei, "Sim", 
mas a questão é aberta na minha Bancada. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS.) - Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas: 

A Liderança vota "Sim", mas a Bancada tem a ques­
tão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à vo­
tação do !l 3°, do art. 2° do Substitutivo. 

A votação miclar-se-á pela Câmara dos Deputados e 
será procedida eletronicamente. 

SoliCItamos aos Sr,. Deputados que tomem os seus lu­
gare,. (Pausa.) 

Os Srs Deputados já podem votar. 

(Procede·se a votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Pimenta da Veiga - Líder do PMDB 
José Lourenço - Líder do PFL 
Djalma Bom - Líder do PT. 

Acre 

Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur VIrgílio Neto - PMDB; Ubaldino Meirelles 
- PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Rondônia 

Olavo Pires - PMDB. 

Pará 

AdemIr Andrade - PMDB; Coutinho Jorge -
PMDB; Dommgos Juvenil- PMDB; Sebastião Curió 
-PDS. 

Maranhão 

Enoc VIeira - PFL; Epitácio Cafeteira - PMDB; 
Jayme Santana - PFL; Magno Bacelar - PDS; Sarney 
Filho - PFL; Victor Trovão - PFL; Wagner Lago -
PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Jônathas Nunes - PFL; José 
Luiz Mala - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Furtado Leite - PFL; Mauro Sampaio - PDS; Paes 
de Andrade - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Antônio Florêncio -
PFL; Jessé Freire - PDS; João Faustino - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Edme Tavares - PDS; Erna­
ni Satyro - PDS; João Agripino - PMDB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cnstina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
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PMDB; Geraldo Melo - PFL; Gonzaga Vasconcelos­
PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconcelos­
PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge 
- PFL; José Mendonça Bezerra - PDS; José Moura­
PFL; Mansueto de Lavor - PMDB; Miguel Arraes­
PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho -
PFL; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Ro­
berto Freire - PMDB. 

Alagoas 

Fernando Collor - PDS; José Thomaz Nonô - PFL; 
Manoel Affonso - PMDB; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Jackson Barreto - PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Angelo Magalhães -
PDS; Antônio Osório - PDS; Domingos Leonelli -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PDS; Fernando Magalhães - PDS; 
Fernando Santana - PMDB; Gorgônio Neto - PDS; 
Hélio Correia - PDS; Jairo Azi - PDS; José Penedo­
PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro -
PMDB, Mário Lima - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; 
Wilson Falcào - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Max Mauro - PMDB' 
Myrthes Bevilacqua - PMDB; Nyder Barbosa .....: 
PMDB; Stélio Dias - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Carlos Peçanha - PMDB; Jacques D'Ornellas -
PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury -
PMDB; Jorge Leite - PMDB; Lázaro Carvalho ~ 
PDS; Léo Simões - PDS; Leônidas Sampaio - PMDB; 
Marcelo Medeiros - PMDB; Márcio Braga - PMDB; 
Márcio Macedo - PMDB; Osmar Leitão - PDS; Ru­
bem Medina - PDS; Saramago Pinheiro"':'" PDS; Sérgio 
Lomba - PDT; Simão Sessim - PDS; Walter Casano­
va- PDT. 

Minas Gerais 

Carlos Mosconi - PMDB; Cássio Gonçalves _ 
PMDB; Castejon Branco - PFL; Fued Dib - PMDB; 
Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL' João 
Herculino - PMDB; José Machado - PFL; Josê Ulis­
ses - PMDB; Luís Dulci '- PT; Luiz Ba~arini _ 
PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Manoel Costa Júnior 
- PMDB; Marcos Lima --PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis - PMDB; Ronaldo Canedo _ 
PDS; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano . .....:. 
PMDB. 

Silo Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Airton Soares - PT; Al­
berto Goldman - PMDB; Alcides Franciscato - PDS' 
Aurélio Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Del Bosc~ 
Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Doreto 
Campanari - PMDB; Eduardo Matarazzo Suplicy _ 
PT; Francisco Amaral - PMDB; Francisco Dias Alves 
- PMDB; Horácio Ortiz - PMDB; Irma Passoni _ 
PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Bastos Soares 
- PMDB; João Cunha ~ PMDB; João Herrmann Netto 
- PMDB; José Camargo - PFL; José Genoino - PT' 
.Márcio Santilll - PMDB; Marcondes Pereira .....: 
PMDB; Máriõ Hato - PMDB; Octacílio de Almeida­
PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Zar~ur _ 
PMDB, Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi _ 
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Ulysses Guima­
rães - PMDB. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL -
Goiás 

Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes 
- PMDB; Paulo Borges - PMDB; Tobias Alves -
PMDB. 

Mato Grosso 

Dante de Oliveira - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Márcio de Lacerda - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Levy Dias - PFL; Plínio 
Martins - PMDB; Ruben Figueiró - PMDB; Saulo 
Queiroz - PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Amadeu Geara - PMDB; 
Anselmo Peraro - PMDB; Aroldo Moletta - PMDB; 
Dilson Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes -
PFL; Hélio Duque - PMDB; Irineu Brzesinski -
PMDB; José Carlos Martinez - PDS; José Tavares -
PMDB; Norton Macedo - PFL; Oswaldo Trevisan -
PMDB; Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho Fur­
tado - PMDB; Valmor Giavarina - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Dirceu Carneiro - PMDB; 
EpitáclO Bittencourt - PDS; João Paganella - PDS; 
Luiz Henrique - PMDB; Nelson Wedekin - PMDB; 
Odilon Salmoria - PMDB; Paulo Melro - PFL; Rena­
to Vianna - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Augusto Trein - PDS; Balthazar de Bem e Canto -
PDS; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; 
Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irineu 
Colato - PDS; José Fogaça - PMDB; Júlio Costami­
lan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Nelson Marche­
zan - PDS; Oly Fachin - PDS; Paulo Mincarone -
PMDB; Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi -
PDS; Victor Faccioni - PDS. 

Roraima 

Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

VOTAM "NÃO" OS SRS~ ~EPUTADOS: 
I 

Prisco Viana - Líder do PDS 
Nadyr Rosseti - Líder do PDT 
Gastone Righi - Líder do PTB. 

Acre 

Alércio Dias - PDS; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Géraldo Fleming -
PMD B; José Mello - PMD B; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

Carlos Alberto De Carli - PMDB; José Fernandes­
PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt -
PMDB. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS, Leômdas Rachid - PDS; Orestes 
Muniz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Antômo Amaral - PDS; Brabo de Carvalho -
PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Gerson Peres -
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PDS; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Ma­
noel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Vicente 
Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Euri­
co Ribeiro - PDS, João Rebelo - PDS; José Burnett 
- PDS; José Ribamar Machado - PDS; Nagib Haickel 
- PDS. 

Ceará 

Antômo Morais - PMDB; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura ~ PFL; Leorne Belém":" PDS; Lúcio Alcântara 
- PFL; Manoel Gonçalves - PDS; Manuel Viana -
PMDB; Moysés Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra 
- PFL; Ossian Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Henrique Eduardo Alves - PMD B; Vingt Rosado­
PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Panuôa 

Ãlvaro Gaudêncio - PDS; - Carneiro Arnaud -
PMDB; Joacil Pereira - PDS; José Maranhão -
PMDB; Raymundo Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti­
PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; João Carlos de Carli - PDS; 
Oswaldo Lima Filho - PMDB; Sérgio Murilo -
PMDB; Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PDS; Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Gilton Garcia - PDS; Hélio Dantas - PDS; José Car­
los Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; 
Fernando Gomes - PMDB; França Teixeira - PFL; 
Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - P-MDB; Jorge Medauar 
- PMDB; Jorge Vianna'- PMDB; Jutahy Júnior­
PDS; Ney Ferreira - PDS; Raymundo Urbano -
PMDB; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna -
PMDB. 

Espírito Santo 

José Carlos Fonseca - PDS; Pedro Ceolim - PDS; 
Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Amaral Netto - PDS; Adido Teles - PDT; Bo­
cayuva Cunha - PDT; Clemir Ramos - PDT; Daso 
Coimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar 
Arneiro - PMDB; Fernando Carvalho - PTB; Figuei­
redo Filho - PDS; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton 
Xavier - PDS; José Colagrossi - PDT; José Eudes -
PT; Mário Juruna - PDT; Roberto Jefferson - PTB' 
Sebastião Ataíde - PDT; Sebastião Nery - PDT; Wil~ 
mar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Bonifãcio de Andrada­
PDS: Carlos Eloy - PFL; Christóvam Chiaradia -
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PFL, Emílio Gallo - PFL, Emílio Haddad - PDS; Ge­
rardo Renault - PDS; Homero Santos - PFL; JaIro 
Magalhàt!ó - PFL: Jorge Carone - PMDB: Jorge Var­
gas - PMDB: José Carlos Fagundes - PFL; José Men­
donça de Morais - PMDB: Juarez Baptista - PMDB; 
JÚl?ia Marbe- PMDB: Mário Assad - PFL; Mário de 
Ohvelra - PMDB: Nylton Velloso - PFL; Oscar Cor­
rêa Júnior - PFL; Pauhno Cícero de Vasconcellos -
PFL; Raul Belém - PMDB: Raul Bernardo - PDS; 
Rondon Pacheco - PDS; Sérgio Ferrara - PMDB; 
Wibon Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Armando Pinheiro - PDS' 
Cardoso Alves - PMDB; Celso Amaral- PTB; Cunh~ 
Bueno - PDS: Estevam Galvão - PDS: Farabulini Jú­
nior - PTB; Felipe Cheldde - PMDB, Ferreira Mar­
tins - PDS; Freitas Nobre - PMDB; Giôia Júnior­
PDS: Maluly Neto - PFL; Mendes Botelho - PTB; 
Mendonça Falcão - PTB; Moacir Franco - PTB: Na­
tal Gale - PFL: Nelson do Carmo - PTB: Paulo Maluf 
- PDS; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo RibeIro -
PFL; Salle, Leite - PDS: Salvador JulianeIJi - PDS' 
Samir Achôa - PMDB: Tidei de Lima - PMDB. ' 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasília Caiado - PDS' Ib­
sen de Castro - PDS: João Divino - PMDB; Siq~eira 
Campos - PDS; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Maçao Tadano - PDS: Milton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS: Sérgio Cruz - PMDB. 

Paraná 

Alt:ncar Furtado - PMDB; Antômo Mazurek -
PDS; Luiz Antônio Fayet - PFL; Otávio Cesário -
PDS; Reinhold Stephanes - PFL; Renato Bernardi -
PMDB; Renato Johnsson - PDS. 

Santa Catarina 

Caslldo Maldaner - PMDB; Fernando Bastos -;­
PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB; Nelson Morro -
PDS; Pedro CoJin - PFL; W,almor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury MUJler - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno PaI­
xão - PDT; Irajá Rodrigues - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT; Pedro Germano - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Geovani Borges - PDS; 
Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS: Júlio Martins - PDS. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS DEPUTADOS: 

Bahia 

Horacio Matos - PDS. 

Goiás 

Iturival Nascimento - PMDB. 

Santa Catarina 

Evaldo Amaral - PFL. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Rio Grande do Sul 

João Gilberto - PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Srs. Deputa­
dos que não votaram, que não tiveram seus nomes regis­
trado" por gentileza. queiram declinar seus votos nos 
microfones de aparte, para que o registro passe a ser fei­

to pela gravação. 

o Sr. Maurílio Ferreira Lima (PE.) - Sim. 

o Sr. Josias LeIte (PE.) - Não. 

o Sr. Nilton Alves (RS.) - Não. 

o Sr. Delson Scarano (MG.) - Não. 

o Sr. Osvaldo Nascimento (RS.) - Não. 

O Sr. Marcelo Linhares (CE.) - Não. 

O Sr. Gomes da Silva (CE.) - Não. 

O Sr. Vicente Guabiroba - (MG.) - Não. 

O Sr. Ciro Nogueira (PI.) - Sim. 

O Sr. Claudino Sales (CE.) - Não. 

O Sr. Múcio Athayde (RO.) - Sim. 

O Sr. Aloysio Teixeira (RJ.) - Sim. 

O Sr. Rubens Ardenghi - RS - Votei como Sim e 
apareceu não. Meu voto é sim. 

O Sr. Luiz Leal (MG.) - Não. 

~ Sr. Darcy Passos (SP.) - Sim. 

O Sr. Roberto Rollemberg (SP.) - Sim. 

O Sr. Geraldo Bulhões (AL.) - Sim. 

O Sr. Dionísio Hage (PA.) - Sim. 

O Sr. Djalma Falcão (AL.) - Sim. 

O Sr. Flávio Bierrenbach (SP.) - Não. 

O Sr. Aécio de Borba (CE.) - Sim. 

O Sr. Carlos Virgflio (CE.) - Não. 

O Sr. Maurício Campos (MG.) - Sim. 

O Sr. Pedro Sampaio (PR.) - Sim. 

O Sr. Navarro Vieira Filho (MG.) - Sim. 

O Sr. Borges da Silveira (PR.) - Sim. 

O Sr. Sérgio Philomeno (CE.) - Sim. 

O Sr. Francisco Studart (RJ.) - Sim. 

O Sr. Herbert Levy (SP.) - Não. 

O Sr. Heráclito Fortes (PI.) - Não. 

O Sr. Oswaldo Murta (MG.) - Sim. 

O Sr. Walber Guimarães (PR.) - Não. 

O Sr. Iturival Nascimento (GO.) - Sim. 

O Sr. Antônio Dias (MG.) - Não. 

O Sr. Paulo Marques (PR.) - Não. 

O Sr. Celso Sabóia (PR.) - Sim. 
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o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Todos os Srs. 
Deputados já declinaram os seus votos? (Pausa.) 

A Mesa vai proclamar o resultado da votação. 
Votaram SIM 228 Srs. Deputados e NÃO, 209. 
Houve 4 abstenções. 
A matéria não alcançou quorum para a sua aprovação, 

considerando-se. portanto, rejeitado o dispositivo. 
Rejeitada, a matéria não será submetida à apreciação 

do Senado 
(Mamfestação das galerias) 
A Mesa dirigiu três apelos às galerias; não o faz mais. 

Comunica que, regimentalmente. tumultuar os trabalhos 
implica em deixar de ter as suas presenças. (Pausa.) 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Vai-se proce­
der. nesta oportunidade, à votação, um a um, dos reque­
rimentos de destaque, para rejeição de partes do substi­
tutivo. 

A votação do requerimento será feita pelo processo 
nominal, uma vez que a deliberação envolve decisão 
sobre a matéria destacada. 

Vai-se proceder à votação, inicialmente. pela Câmara; 
se aprovado o requerimentro na Câmara, fica rejeitada 
por aquela Casa a parte destacada e a matéria não será 
submetida ao Senado. Se rejeitado o requerimento na 
Câmara. este não será submetido ao Senado e a matéria 
que se pretendia destacar permanecerá no substitutivo. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra. para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) .-- Tem a pala­
vra, para uma questão de ordem, o nobre Deputado Pi­
menta da Veiga. 

o SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Para 
uma questão de ordem. Sem reVIsão do orador.) - Gos­
taria que V. Ex' explicasse melhor à Casa a forma de vo­
tação. 

O voto NÃO implicará. possivelmente. a manutenção 
da matéria na forma do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O voto SIM, 
aprovando, portanto. o requerimento. fica rejeitada a 
matéria. 

o SR. PIMENTA DA VEIGA - Portanto, quem qui­
ser manter o texto do substitutivo ... 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Quem vot~r 
peJo substitutivo vota NÃO; quem votar pela supressã~ 
vota SIM. 

o SR. PIMENTA DA VEIGA - Ou seja, quem qui- , 
ser ehminar da Constituição o Voto Distrital deve votar 
NÃO. ' 

o Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A supressão se 
trata do Voto Distrital. Ao votar NÃO, se estará man­
tendo o Substitutivo: ao votar SIM, se estará suprindo. 

o Sr. Prisco Viana - Peço a palavra para encami­
nhar. Sr. Presidente. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - Portanto, Sr. Pesi­
dente. para melhor esclarecimento. Votando NÃO, 
rejeIta-se o destaque. mantém-se o texto do Substitutivo 
que suprime o Voto Distrital. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O voto SIM. 
significa a rejeição da supressão prevista no substitutivo, 
pOJ"tanto. a manutenção do Voto Distrital. 

Sr. Deputado, está V. Ex' esclarecido? 
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o SR. PIMENTA DA VEIGA - Quer dizer que o 
voto SIM mantém o voto distrital e o voto NÃO suprime 
o Voto Distrital. . 

o Sr. Prisco Viana - Peço a palavra, pela ordem, Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Deputado Prisco Viana. 

o SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Está-se estabelecendo uma pequena confusão. O Subs­
titutivo apresentado pelo nobre Relator recomendou a 
supressão do parágrafo único do art. 148, isto é, mantido 
o dispositivo do Substitutivo, se estará retirando da 
Constituição o sistema de eleição por distrito. Correto, 
Sr. Presidente? 

N o instante em que se pede o destaque para a rejeição, 
se se negar o apoiamento ao destaque, se estará manten­
do o dispositivo do Substitutivo. Correto, Sr. Presidente? 

De sorte que aqueles Srs. Deputados que votarem 
NÃO estarão extingüindo, suprimindo da Constituição 
o Voto Distrital. 

Sr. Presidente, aguardo o bsclarecimento de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Deputado, 
o voto SIM, no requerimento de supressão, significa, 
chegando aos termos finais e à conseqüência final do re­
sultado da votação, a manutenção do Voto Distrital; o 
voto NÃO significa a supressão, do texto constitucional, 
do Voto Distrital. 

O SR. PRISCO VIANA - Agradeço a V. Ex' e per­
gunto se posso encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas FarIa) - Não pode en­
caminhar, nobre Deputado; regimentalmente V. Ex' não 
pode encaminhar. 

o SR. PRISCO VIANA - Então, aproveito que es­
tou na tribuna para dizer à minha Bancada que o Líder 
votará não e que esta questão, que envolve opção doutri­
nária de sistema eleitoral, é uma questão em aberto para 
a Bancada do PDS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP) - Sr. Presi­
dente, apenas para uma fixação de posição, permita V. 
Ex', como Líder do PTB, declarar que a Bancada do 
PTB votará não, porque não quer o voto distrital e, as­
sim sendo, vota não, para cair da atual Constituição o 
Voto Distrital. Não ao Voto Distrital. 

Era o que tinha a dizer. (Muito_bem!) 

O Sr. Pimenta da Veiga (PMDB - MG) - Sr. PresI­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

A Liderança do-PMDB quer informar que, como de­
seja eliminar o Voto Distrital da Constituição, votará 
Não. 

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, a Liderança do 
Partido da Frente Liberal declara que o seu Líder votará 
"Não", mas o assunto é em aberto para a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Vai-se proce­
der à votação, iniciando-se pela Câmara dos Deputados, 
através do processo eletrônico, do Requerimento nº 
7 j85-CN, anteriormente lido. 

Srs. Deputados, por gentileza, queiram tomar os seus 
lugares. 

Srs. Deputados, queiram registrar, no dispositivo pró­
prio, frontal à sua Bancada, seus números de identidade 
parlamentar. 

A Presidência solicita aos Srs. Líderes que selecionem 
seus votos para orientação de suas Bancadas, devendo 
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pressionar o botão preto, e mantê-lo pressionado, até 
que seus votos sejam iluminados no apregoador. (Pau-
sa.) . 

Os Srs. Líderes podem votar. (Pausa.) 
Os Srs. Deputados, inclusive os Srs. Líderes, podem 

votar mantendo o botão preto pressionadõ, até que a luz 
amarela indicativa se apague. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS: 

Pimenta da Veiga - Líder do PMDB 
PrISCO Viana - Líder do PDS 
José Lourenço - Líder do PFL 
Nadyr Rosseti - Líder do PDT 
Gastone Righi - Líder do PTB 
Djalma Bom - Líder do PT. 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Geraldo Fleming -
PMDB; José Mello - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Mário Frota 
- PMDB; Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino 
Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Rondônia 

Francisco Erse - PFL; Francisco Sales - PDS; Leô­
nidas Rachid - PDS; Orestes Muniz - PMDB; Rita 
Furtado - PFL. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de. Carvalho -
PMDB: Carlos Vinagre - PMDB; Coutinho Jorge -
PMDB: Domingos Juvenil- PMDB; Lúcia Viveiros­
PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; 
Sebastião Curió - PDS; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS: Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro --=- PDS; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado­
PDS; Magno Bacelar - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Heráclito Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; 
Ludgero Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Evandro Ayres de Moura - PFL; Furtado Leite -
PFL; Gomes da Silva - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; 
Manoel Gonçalves - PDS: Mauro Sampaio ----: PDS; 
Moysés Pimentel - PMDB; Ossian Araripe - PDS; 
Paes de Andrade - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Henrique Eduardo Alves 
- PMDB; João Faustino - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Ernani Satyro - PDS; Joa­
cil Pereira - PDS; João Agripino - PMDB; Tarcísio 
Buriti - PFL. 

Quinta-feira 9 0771 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; Geraldo Melo - PFL; Gonzaga Vasconcelos­
PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas V~sconcelos­
PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Men­
donça Bezerra - PDS; José Moura - PFL; Josias Leite 
- PDS; Mansueto de Lavor - PMDB; Nilson Gibson 
- PDS; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa 
- PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PMDB; Thales Ramalho­
PFL. 

Alagoas 

Fernando Collor - PDS; José Thomaz Nonô - PFL; 
Manoel Affonso - PMDB; Nelson Costa - PDS; Re­
nan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS: Augusto Franco - PDS; 
Gilton Garcia - PDS; Hélio Dantas - PFL; Jackson 
Barreto - PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; 'Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB; Eraldo Tino'co - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PMDB; França Teixeira - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Haroldo Lima 
- PMDB: Hélio Correia - PDS: Horácio Matos -
PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna -
PMDB; José Penedo - PDS; Jutahy Júnior - PDS; 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marce­
lo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ruy Ba­
celar - PFL; Virgildásio_ de Senna - PMDB; Wilson 
Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães --::' PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Myrthes Bevilacqua - PMDB; Nyder Barbosa -
PMDB; Theodorico Ferraço - PDS; Wilson Haese -
PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Amaral Netto -"PDS; Arildo Teles - PDT: Bo­
cayuva Cunha - PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Cle­
mir Ramos - PDT; Daso Coimbra - PMDB; Délio 
dos Santos - PDT; Denisar Arneiro - PMDB; Fernan­
do Carvalho - PTB; Figueiredo Filho - PDS; Francis­
co Studart - PFL; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton 
Xavier - PDS; Jacques D'OrneIlas - PDT; JG de 
Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury - PMDB; Jorge Leite 
- PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; 
José Frejat - PDT; Leônidas Sampaio - PMDB; Mar­
celo Medeiros - PMDB; Márcio Braga - PMDB; Ro­
berto Jeffersõn - PTB; Rubem Medina - PDS; Sebas­
tião AtaÍde - PDT; Sebastião Nery - PDT; Sérgio 
Lomba - PDT; Simão Sessim - PDS; Walter Casano­
va - PDT: Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB: Antônio Dias - PDS: 
Carlos Eloy - PFL; Carlos Mosconi - PMDB; Chris­
tóvam Chiaradia - PFL; Emílio Gallo - PFL; Emílio 
Haddad - PDS; Fued Dib - PMDB; Jairo Magalhães 
- PFL; João Herculino - PMDB; Jorge Carone -
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PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes 
- PFL; José Machado - PFL; José Maria Magalhães 
- PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; José 
Ulisses - PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Júnia 
Marise - PMDB; Luis Dulci - PT; Luiz Baccarini -
PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima 
- PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de Oliveira -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; 
Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; 
Oswaldo Murta - PMDB; Raul Belém - PMDB; Raul 
Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PDS; Ronan 
Tito - PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo 
Romano - PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB; Wilson 
Vaz- PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval- PMDB; Airton Soares - PT; Al­
berto Goldman - PMDB; Alcides Franciscato - PDS; 
Armando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres - PMDB; 
Bete Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso 
Amaral- PTB; Cunha Bueno - PDS; Diogo Nomura 
- PDS; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Farabulini 
Júnior - PTB; Felipe Cheidde - PMDB; Ferreira Mar­
tins - PDS; Francisco Dias Alves - PMDB; Gióia Jú­
nior - PDS; Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes­
PMDB; João Bastos Soares - PMDB; João Herrmann 
Netto - PMDB; Jose Camargo - PFL; Jose Genoino­
PT; Maluly Neto - PFL; Marcondes Pereira - PMDB; 
Mário Hato - PMDB; Mendes Botelho - PTB; Men­
donça Falcão - PTB; Moacir Franco - PTB; Natal 
Gale - PFL; Nelson do Carmo - PTB; Octacílio de Al­
meida - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Zar­
zur - PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Renato Cor­
deiro - PDS; Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto 
Rollemberg - PMDB; Salles Leite - PDS; Salvador 
Julianelli - PDS; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de 
Lima - PMDB; Ulysses GUImarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; Ge­
nésio de Barros - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Iram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; Juarez Bernar­
des - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Tobias Alves­
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Dante de Oliveira - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda -
PMDB; Milton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Levy Dias - PFL; PUnio 
Martins - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; Sérgio Cruz 
-PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Fabiano Braga Cortes -
PFL; Hélio Duque - PMDB; José Carlos Martinez -
PDS; José Tavares - PMDB; Luiz Antônio Fayet -
PFL; Norton Macedo - PFL; Otávio Cesário - PDS; 
Renato Bernardi - PMDB; Valmor Giavarina -
PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Fernando Bastos - PDS; Ivo Vanderlinde­
PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Nelson Wedekin -
PMDB; Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Re­
nato Vianna - PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury MUller - PDT; Baltha­
zar de Bem e Canto - PDS; Darcy Pozza - PDS; Emí­
dio Perondi - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Guido 
Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; Ibsen Pi­
nheiro - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; José Fo­
gaça - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Sou­
za - PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Osvaldo Nasci­
mento - PDT; Pedro Germano - PDS; Pratini de Mo­
rais - PDS; Rosa Flores - PMDB; Sinval Guazzelli­
PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Geovani Borges - PDS; 
Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS. 

Pará 

Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS. 

Maranhão 

Jayme Santana - PFL; Nagib Haickel - PDS; Sar­
ney Filho - PFL; Victor Trovão - PFL. 

Piauí 

Celso Barros - PFL. 

Ceará 

Chagas Vasconcelos - PMDB; Haroldo Sanford -
PDS; Leorne Belém - PDS; Manuel Viana - PMDB; 
Orlando Bezerra - PFL; Sérgio Philomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire- PDS; Vingt 
Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; José Jorge - PFL; Oswaldo 
Coelho - PFL. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PDS. 

Bahia 

Antônio Osório - PDS; Francisco Benjamim - PFL; 
Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão - PDS. 

Espírito Santo 

José Carlos Fonseca - PDS; Pedro Ceolim - PDS. 

Rio de Janeiro 

Lázaro Carvalho - PDS; Márcio Macedo - PMDB; 
Saramago Pinheiro - POSo 

Maio de 1985 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS; Castejon Branco -
PFL; Homero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; 
Israel Pinheiro Filho - PFL; PauJino Cícero de Vascon­
cellos - PFL. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Del Bosco Amaral -
PMDB; Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão 
- PDS; Paulo Maluf - PDS; Ralph Biasi - PMDB. 

Goiás 

Joaquim Roriz - PMDB; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Ruben Figueiró - PMDB; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB; Aroldo Moletta - PMDB; Celso Sabóia -
PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; Irineu Brzesinski -
PMDB; Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan -
PMDB; Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho Fur­
tado - PMDB. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Epitácio Bittencourt - PDS; 
Evaldo Amaral - PFL; João Paganella - PDS; Nelson 
Morro - PDS; Odilon Salmoria - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

lrineu Colato - PDS; Nelson Marchezan - PDS. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. DEPUTADOS: 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB. 

Bahia 

Raymundo Urbano - PMDB. 

São Paulo 

Francisco Amaral - PMDB; Márcio Santilli -
PMDB. 

Os Srs. Deputados que não votaram, ou não tiveram 
seus votos registrados queiram, por gentileza, decliná-los 
no microfone de aparte. 

O Sr. Nilton Alves (Rio Grande do Sul) - Não. 

O Sr. Renato Johnsson (Paraná) - Não. 

O Sr. Maurílio Ferreira Lima (Pernambuco) - Não. 

O Sr. Ciro Nogueira (Piauí) - Não. 

O Sr. Wall Ferraz (Piauí) - Não. 

O Sr. Antonio Morais (Ceará) - Não. 

O Sr. Luiz Guedes (Minas Gerais) - Não. 

O Sr. Geraldo Bulhões (Alagoas) - Não. 

O Sr. João Cunha (São Paulo) - Não. 

O Sr. Marcelo Linhares (Ceará) - Sim. 

O Sr. Múcio Athaíde (Rondônia) - Não. 

O Sr. Rubens Ardenghi (Rio Grande do Sul) - Não. 
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o Sr. João Gilberto (Rio Grande do Sul) - Não. 

o Sr. Djalma Falcão (Alagoas) - Sim. 

o Sr.' Maurício Campos (Minas Gerais) - Não. 

o Sr. Darcy Passos (São Paulo) - Não. 

o Sr. Aloysio Teixeira (Rio de Janeiro) - Não. 

o Sr. José Luiz Maia (Piauí) - Não. 

o Sr. Horácio Ortiz (São Paulo) - Não. 

o Sr. Carlos Virgílio (Ceará) - Não. 

o Sr. Cássio Gonçalves (Minas Gerais) - Não. 

o Sr. Vicente Guabiroba (Minas Gerais) - Não. 

o Sr. Pedro Sampaio (Paraná) - Sim. 

o Sr. Delson Scarano (Minas Gerais) - Não. 

o Sr. Edme Tavares (Paraíba) - Não. 

O Sr. Hebert Levy (São Paulo) - Não. 

o Sr. Léo Simões (Rio de Janeiro) - Não. 

o Sr. Oly Fachin (Rio Grande do Sul) - Não. 

O Sr. Doreto Campanari (São Paulo) - Não. 

o Sr. Gorgônio Neto (Bahia) - Não. 

o Sr. Dionísio Hage (PMDB - PA.) - Não. 

o Sr. Carlos Wilson (PMDB - PE.) - Não. 

o Sr. Walber Guimarães (PMDB - PR.) - Sim. 

o Sr. Paulo Marques (PMDB - PR.) - Sim. 

o Sr. Navarro Vieira Filho (PDS - MG.) - Não. 

o Sr. Paulo Mincarone (PMDB - RS.) - Não. 

O Sr. Hugo Mardini (PDS - RS.) - Não. 

O Sr. Aécio de Borba (PDS - CE.) - Não. 

O Sr. Claudino Sales (PFL - CE.) - Não. 

O Sr. Stélio Dias (PDS - ES.) - Sim .. 

O Sr. Flávio Bierrenbach (PMDB - SP.) - Não. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa vai 
proclamar o resultado final da votação. 

o SR. ALUIzIO CAMPOS - Pela ordem, Sr. Presi­
dente. Eu votei e meu voto não foi registrado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa 
aguardou até agora o pronunciamento de V. Ex~ e proce­
de o registro. 

O SR. ALUIzIO CAMPOS (PMDB - PE) - Voto 
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votaram SIM 
74 Srs. Deputados e NÃO 347. 

Houve 4 abstenções. 
Rejeitado na Câmara, não será submetido ao Senado e 

a matéria que se pretendia destacar, permanece no subs­
titutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votação do 
Requerimento n9 8j85-CN, anteriormente lido, de desta-
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que para rejeição do § 49 do art. 29 do Substitutivo, que 
tem o seguinte teor: 

"A devolução da autonomia municipal dar-se-á 
com a posse dos eleitos, permanecendo até a sua efe­
tivação o regime de prefeitp nomeado, na forma da 
norma constitucional e da legislação que regulavam 
a matéria e ressalvada a lei específica em contrário." 

O SR. RUBENS ARDENGHI - Sr. Presidente para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao nobre Deputa­
do Rubens 1\rdenghi. 

O SR. RUBENS ARDENGHI - Há uma dubeidade 
na interpretação do § 49, que nós gostaríamos de ver a in­
terpretação do relator, sobre até onde vai a extensão des­
se parágrafo, já que existe no Supremo uma questão em 
decisão que envolve o art. 15 da Constituição. Por isso, 
nós gostaríamos de ver, por parte do relator, qual é a ex­
tensão e a sua interpretação com relação a esse parágra­
fo. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - V. Ex' pede e 
a Mesa vai deferir, para esclarecimento seu e da Casa, 
que o Sr. Relat~ possa esclarecer o assunto. 

O SR. JOÃO ILBERTO - Sr. Presidente, realmen­
te, pode ser que redação não seja a mais feliz, mas a in­
tenção que a embasou é a de que até a posse dos prefeitos 
eleitos, permaneça o sistema anterior, para evitar a de­
sorganização administrativa. Portanto, no caso das capi­
tais, a nomeação pelo governador, com prévia apro­
vação da Assembléia; no caso das áreas de segurança, a 
nomeação pelo governador, com prévia aprovação do 
Presidente da República. Entretanto, como temos ma­
téria nesta Casa tramitando, tentando deslindar alguns 
ângulos dessa questão, a parte final do parágrafo diz: 
"em ressalvada a lei específica em contrário." A intenção 
desta parte final é a de que se a Câmara dos Deputados, 
se o Congresso Nacional com sanção do Senhor Presi­
dente da República vier dispor, por lei, de forma diferen­
te, em alguns setores, por exemplo, na área de segurança, 
essa lei não estivesse previamente revogada por uma nor­
ma constitucional, embora em disposições transitórias. 
A intenção é manter o prefeito nomeado, o critério da 
nomeação até a posse dos primeiros eleitos, ressalvada 
manifestação legislativa expressa em contrário que o 
Congresso Nacional venha a fazer com a sanção do Se­
nhor Presidente da República. 

O Sr. Matheus Schmidt (PDT - RS) - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação, pelo PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra a V. Ex' para encaminhar a votação. 

O SR. MATHEUS SCHMIDT (PDT - RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, o PDT vai votar a favor do requerimento, rejei­
tando esse dispositivo. Porque, realmente, como se viu 
pela explicação do nobre ~eIator, a redação é um pouco 
confusa, e pelo que está aqui, pode se interpretar clara­
mente de que a figura do prefeito pro tempore é convali­
da através do texto constitucional. Quer, dizer, os 
decretos-leis, que estão sendo impugnados, perante o Po­
der Judiciário, por inconstitucionalidade, pela redação 
aqui desse dispositivo, passa a se tornar constitucional 
de modo que, para evitar confusão, a Bancada do PDT 
requereu o destaque e vota a favor, rejeitando esse dispo­
sitivo. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Vai-se passar 
à votação. 

Quinta-feira 9 0773 

O Sr. Gastone Righi - Peço a palavra para uma decla­
ração. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Gasthone Righi. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, a bancada do PTB, em re­
lação a esse dispositivo, tem posição firmada que nos faz 
acompanhar aquela mesma que repudiou os prefeitos 
biônicos. Essa instituição anômola, imposta à Nação 
pelo período do totalitarismo, tem que ser afastada. O ú­
nico que teria legitimidade para assumir as prefeituras 
até as eleições é aquele escolhido pelo povo, ou seja, o 
Presidente da Câmara em exercício. Portanto, em favor 
do primado da democracia e das eleições diretas, a ban­
cada do PTB votará Sim, porque quer que sejam os Pre­
sidentes das Câmaras os prefeitos até a próxima eleição 
de 15 de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Vai-se passar 
à votação da matéria. 

Voto Sim rejeita o dispositivo; o voto não aprova o 
dispositivo e, portanto, mantém íntegro o texto do subs­
titutivo. 

O Sr. Prisco Viana - Peço a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sinto que, na 
bancada do meu Partido, a questão não está elucidada, e 
eu me permitiria dar o entendimento que tenho I da vo­
tação, dizendo que' se votarmos Não, estaremos permi­
tindo que os atuais prefeitos de capitais permaneçam em 
seus cargos até que se empossem os prefeitos eleitos. 

Quem da nossa bancada assim o desejar, votará Não, 
para que os prefeitos das capitais fiquem em seus cargos 
até a posse dos que forem eleitos a 15 de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A votação se 
inicia pela Câmara dos Deputados. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Pimenta da Veiga. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Pela 
ordem, sem revisão do orador.) - A Liderança do 
PMDB entende que a aprovação deste destaque levaria à 
demissão imediata dos prefeitos das capitais das áreas de 
segurança e das estâncias hidrominerais. Nós entende­
mos que isso não deve ocorrer. Nós já estamos dando 
eleições diretas a todos esses municípios. f: preciso que 
os atuais prefeitos continuem até a posse dos prefeitos 
eleitos. Por esta razão, votaremos Não, para que esses 
prefeitos continuem nos seus cargos até a posse dos elei­
tos. 

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Tem V. Ex' a 
palavra, pela ordem. 

o Sr. José Lourenço (Pela ordem.) - Apenas para ins­
truir a minha Bancada, eu gostaria de dizer a V. Ex' que 
a Liderança da Frente Liberal votará "Não". 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A votação se 
inicia pela Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados já estão informados do procedi­
mento. 
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Srs. Deputados queiram. por gentileza. tomar os seus 
assentos nas Bancadas. 

A Mesa solIcita aos Srs. Deputados que, nos seus luga­
res. regi'itrem. no dispositivo próprio. frontal as suas 
Bancadas. seus números e identidade parlamentar. 

Solicito aos Srs. Líderes que selecionem seus votos 
para orientação das suas Bancadas. devendo pressionar 
o botão preto e mantê-lo pressionado até que seus votos 
sejam iluminados no apregoador. 

Os Srs. Líderes podem votar. (Pausa.) 
Atenção, Srs. Deputados. Solicitamos, inclusive aos 

Srs. Líderes. que passem a votar. mantendo o botão pre­
to pressionado até que a luz amarela indicativa se apa­
gue. 

Os Srs. Deputados já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS shs. DEPUTADOS: 

Nadyr Rosseti.- Líder do PDT 
Gastone Righi - Líder do PTB. 

Acre 

Nosser Almeida - PDS. 

Amazonas 

Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt -
PMDB. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PDS; Rita 
Furtado - PFL. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Gerson Peres - PDS; Jorge 
Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro 
- PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Curió - PFL. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; João Rebelo - PDS; José Burnett 
- PDS; José Ribamar Machado - PDS: 

Ceará 

Carlos Virgílio - PDS: Chagas Vasconcelos -
PMDB; Manoel Gonçalves- PDS; Moysés Pimentel­
PMDB; OrIando Bezerra - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Henrique Eduardo Alves - PMDB; Vingt Rosado -
PDS. 

Paraíba 

Carneiro Arnaud - PMDB; Joaci! Pereira - PDS; 
José Maranhão - PMOB. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Jarbas Vasconcelos 
PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS. 

Sergipe 

Hélio Dantas - PDS. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Elquisson Soares -
PMDB; França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim 
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- PFL; Genebaldo Correia - PMDB; Leur Lomanto 
- PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB: Ruy Bacelar -
PFL; Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Arildo Teles - PDT; Bo­
cayuva Cunha - PDT; Clemir Ramos - PDT; Délio 
dos Santos - PDT; Fernando Carvalho - PTB; Figuei­
redo Filho - PDS; Jacques O'Ornellas - PDT; Jorge 
Cury - PMDB; Jorge Leite - PMDB; José Colagrossi 
- PDT; José Eudes - PT; José Frejat - PDT; Lázaro 
Carvalho - PDS; MárcIO Macedo - PMOB; Roberto 
Jefferson - PTB; Sebastião Nery - PDT; Sérgio lom­
ba - PDT; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Christóvam Chiaradia - PFL; Gerardo Renault -
PDS; Homero Santos - PFL: Paulino Cícero de Vas­
concellos - PFL; Raul Bernardo - PDS. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Alcides Franciscato -
PDS; Armando Pinheiro - PDS; Cardoso Alves -
PMDB; Celso Amaral - PTB; Farabulini Júnior -
PTB; Ferreira Martins - PDS; Gióia Júnior - PDS; 
Mendes Botelho - PTB; Moacir Franco - PTB; Nel­
son do Carmo - PTB; Paulo Maluf - PDS; Salles Leite 
- PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB. 

Goiás 

João Divino - PMDB. 

Mato Grosso 

Gilson de Barros - PMDB; Milton Figueiredo -
PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Levy Dias - PFL: Saulo Queiroz - PFL; Sérgio 
Cruz - PMDB. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Antônio Mazurek -
PDS; Dilson Fanchin - PMDB; Luiz Antônio Fayet­
PFL; N orton Macedo - PFL; Oscar Alves - PFL; Otá­
vio Cesãrio - PDS; Renato Johnsson - PDS; Renato 
Loures Bueno - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; João Paganella - POS; Odilon Salmoria -
PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Floriceno Paixão - PDT; 
Hermes Zaneti - PMDB; Ibsen Pinheiro - PMDB: 
Irajá Rodrigues - PMDB; Lélio Souza - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT; Osvaldo Nascimento -
PDT. 

Amapá 

Paulo Guerra - PDS. 

Maio de 1985 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS: 

Pimenta da Veiga - Líder do PMDB 
Prisco Viana - Líder do PDS 
José Lourenço - Líder do PFL 
Djalma Bom - Líder do PT. 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Geraldo Fleming -
PMDB; Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
CarJi - PMDB; José Fernandes - PDS; Ubaldino Mei­
relles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Rondônia 

Francisco Erse - PFL; Leônidas Rachid - PDS; 
Olavo Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Brabo de Carvalho -
PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Coutinho Jorge -
PMDB; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Enoc Vieira - PFL: Epitácio Cafeteira - PMDB; 
Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana - PFL; Magno 
Bacelar - PDS; Naglb Haickel- PDS; Sarney Filho­
PFL: Victor Trovão - PFL; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Jônathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL. 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS; Claudino Sales - PDS; 
Evandro Ayres de Moura - PFL: Gomes da Silva -
PDS, Lúcio Alcântara - PFL; Manuel Viana -
PMDB; Marcelo Linhares - PDS; Mauro Sampaio -
PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire - PDS; João 
Faustino - PFL; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Ãlvaro Gaudêncio - PDS; 
Edme Tavares - PDS; Ernani Satyro - PDS; João 
Agripino - PMDB; Raymundo Asfora - PMDB; 
Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima­
PMDB; Geraldo Melo - PFL; Gonzaga Vasconcelos­
PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; José Jorge - PFL; Jo­
se Moura - PFL; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Ceo­
lho - PFL; Pedro Corréa - PDS; Ricardo Fiuza -
PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo -
PMOB; Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Fernando Collor - PDS; José Thomaz Nonô - PFL; 
Manoel Affonso - PMDB; Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg ~PDS; 
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Gilton Garcia - PDS; Jackson Barreto - PMDB; José 
Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; Felix 
Mendonça - PDS; Fernando Santana - PMDB; Fran­
cisco Pinto - PMDB; Haroldo Lima - PMDB; Hélio 
Correia - PDS; Horácio Matos - PDS; Jorge Medauar 
- PMDB;. Jorge Vianna - PMDB; José Penedo -
PDS; Jutahy Júnior - PDS; Mário Lima - PMDB; 
Ney Ferreira - PDS; Raymundo Urbano - PMDB; 
Rômulo °Galvão - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

José Carlos Fonseca - PDS; Max Mauro - PMDB; 
Myrthes Bevilácqua - PMDB; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceolim - PDS; Stélio Dias - PFL; Wil­
son Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Aloysio Teixeira - PMDB; Amaral Netto - PDS; 
Carlos Peçanha - PMDB; Daso Coimbra - PMDB; 
Denisar Arneiro - PMDB; Francisco Studart - PFL; 
Gustavo Faria - PM'DB; Léo Simões - PDS; Leônidas 
SampaIO - PMDB; Marcelo Medeiros - PMDB; Már­
cio Braga - PMDB; Osmar Leitão - PDS; Rubem Me­
dina - PDS; Simão Sessim - PFL; Walter Casanova­
PDT. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Antônio Dias - PDS; 
Carlos Mosconi - PMDB; Castejon Branco - PFL; 
Emílio Gallo - PFL; Emílio Haddaa - PDS; Fued Dib 
- PMDB; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro Fi­
lho - PFL; Jairo Magalhães - PFL; João Herculino­
PMDB; Jorge Carone - PMDB; Jorge Vargas -
PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; José Ulis­
ses - PMDB: Juarez Baptista - PMDB; Júnia Marise 
- PMDB; Luiz Baccarini - PMDB; Luiz Leal -
PMDB: Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima 
- PMDB; Mário de Oliveira - PMDB; Maurício Cam­
pos - PFL; Melo Freire - PMDB; Milton Reis -
PMDB; Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior­
PFL; Oswaldo Murta- PMDB; Raul Belém - PMDB; 
Rosemburgo Romano - PMDB; Sérgio Ferrara -
PMDB: Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Alberto Goldman -
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Del Bosco Amaral­
PMDB; Diogo Nomura - PDS; Estevam Galvão -
PDS: Felipe Cheidde - PMDB; Flávio Bierrenbach -
PMDB; Francisco Amaral - PMDB; Francisco Dias 
Alves - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Horácio Or­
tIL - PMDB; Irma Passom - PT; Israel Dia~-Novaes 
- PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha -
PMDB; João Herrmal.n Netto - PMDB; Márcio San­
lilli - PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Mário 
Hato - PMDB; Octacílio deAlmeida- PMDB; Pache­
do Chaves - PMDB; Paulo Zarzur - PMDB; Raimun­
do Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Rollemherg - PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; 
Tldci de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB: Iram Saraiva - PMDB: Irapuan Costa Júnior 
- PMDB: Iturival Nascimento - PMDB; Joaquim Ro-
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riz - PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Paulo Borges 
- PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB. Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Dante de Oliveira - PMDB; Maçao Tadano - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Anselmo Peraro - PMDB; 
Aroldo Moletta - PMDB; Fabiano Braga Cortes -
PFL; Hélio Duque - PMDB; Irineu Brzesinski -
PMDB: José Carlos Martinez - PDS; José Tavares­
PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Marques­
PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL; Santinho Furtado - PMDB. 

Santa Catarina 

Evaldo Amaral - PFL; Fernando Bastos - PDS; Ivo 
Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Nel­
son Morro - PDS: Nelson Wedekin - PMDB; Paulo 
Melro - PFL: Pedro Colin - PFL; Renato Vianna -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Augusto Trein - PDS; Balthazar de Bem e Canto -
PDS; Darcy Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; 
Guido Moesch - PDS; Hugo Mardini - PDS; lrineu 
Colato - PDS; Júlio Costamilan - PMDB; Nelson 
Marchezan - PDS; Oly Fachin - PDS; Paulo Minca­
rone - PMDB; Rubens Ardenghi - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Geovani Borges - PDS. 

Roraima 

Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. DEPUTADO: 

Paraná 

Amadeu Geara - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os Srs. Depu­
tados que não tiveram seus votos registrados no apre­
goador, por gentileza, queiram declinar no microfone de 
apartes. 

O Sr. Domingos Juvenil (PMDB - PA) - Não! 

O Sr. Fernando Gomes (PMDB - BA) - Não! 

O Sr. Antônio Câmara (PMDB - RN) - Não! 

O Sr. José Melo (PMDB - AC) - Não! 

O Sr. Hélio Manhães (PMDB - ES) - Não! 

O Sr. Geraldo Bulhões (PDS - AL) - Não! 

O Sr. Luiz Guedes (PMDB - MG) - Não! 

O Sr. Antônio Morais (PMDB - CE) - Contra os 
biônicos e em favor dos Presidentes das Câmaras: Sim! 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB - AL) - Não! 

O Sr. Leorne Belém (PDS - CE) - Não! 

O Sr. Nilton Alves (PDT - RS) - Sim! 
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O Sr. Darcy Passos (PMDB - SP) - Não! 

O Sr. José Genoíno (PT - SP) - Não! 

O Sr. Vi~ente Guabiroba (PDS - MG) - Não! 

O Sr. Valmor Giavarina (PMDB - PR) - Não! 

O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Não! 

O Sr. Múcio Athaíde (PMDB - RO) - Não! 

O Sr. José Carlos Fagundes (PDS - MG) - Não! 

O Sr. Luiz Dulci (PT - MG) - Não! 

O Sr. João Gilberto (PMDB - RS) - Não! 

O Sr. Renato Cordeiro (PDS - SP) - Sim! 

O Sr. Ronan Tito (PMDB - MG) - Não! 

O Sr. Mansueto de Lavor (PMDB - PE) - Não! 

O Sr. Gorgônio Neto (PDS - BA) - Não! 

O Sr. Delson Scarano (PDS - MG) - Não! 

O Sr. Dionísio Hage (PMDB - PA) - Não! 

O Sr. Pedro Germano (PDS - RS) - Não! 

O Sr. Raul Ferraz (PMDB - BA) - Não! 

O Sr. Mário Assad (PDS - MG) - Sim! 

O Sr. Maluly Neto (PDS - SP) - Sim! 

O Sr. Victor Faccioni (PDS - RS) - Não! 

O Sr. Cássio Gonçalves (PMDB - MG) - Não! 

O Sr. Rondon Pacheco (PDS - MG) - Sim! 

O Sr. Abdias do Nascimento (PDT - RJ) - Sim! 

O Sr. Sebastião Ataíde (PDT - RJ) - Sim! 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Sim! 

O Sr. Herbert Levy (PDS - SP) - Sim! 

O Sr. Celso Sabóia (PMDB - PR) - Não! 

O Sr. José Mendonça Bezerra (PDS - PE) - Não! 

O Sr. Hamilton Xavier (PDS - RJ) - Não! 

O Sr. Arnaldo Maciel (PMDB - PE) - Não! 

O Sr. Ciro Nogueira (PMDB - PI) - Sim! 

O Sr. Saramago Pinheiro (PDS - RJ) - Não! 

O Sr. Wal Ferraz (PMDB - PI) - Sim! 

O Sr. Borges da Silveira (PMDB - PR) - Sim! 

O Sr. Ricardo Ribeiro (PFL - SP) - Sim! 

O Sr. Fernando Magalhães (PDS - BA) - Não! 

O Sr. Josias Leite (PDS - PE) - Não! 

O Sr. Brasílio Calado (PDS - GO) - Sim! 

O Sr. Maurílio Ferreira Lima (PMDB - PE) - Sim! 

O Sr. Ibsen de Castro (PDS - GO) - Sim! 

o Sr. Eurico Ribeiro (PDS - MA ) - Retifico o voto 
de Não para Sim! 

O Sr. José Camargo (PFL - SP) - Sim! 



0776 Qumta-feira 9 

o Sr. José Mana Magalhães (PMDS - MG) - Não! 

O Sr. AIrton Soares (PT - SP) - Não! 

O Sr. Alércio Dias (PFL - AC) - Sim! 

O Sr. Natal Gale (PFL - SP) - Sim! 

O Sr. Aluízio Campos (PMDB - PA) - Sim! 

O Sr. Rosa Flores (PMDB - RS) - Não! 

O Sr. Claudino Sales (PFL - CE) - Não! 

O Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy (PT - SP) - Abs­
tenção! 

O Sr. Aldo Pinto (PDT - RS) - Sim! 

A S. Bete Mendes (PT -SP) - Não! 

O Sr. Navarro Vieira Filho (PFL - MG) - Não! 

O Sr. Heráclito Fortes (PMDB - PI) - Não! 

O Sr. Osvaldo Lima Filho (PMDB - PE) - Sim! 

o Sr. MareIO Lacerda lPMDB - MT) - Não! 

o Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Pimenta da Veiga. 

o SR. PIMENTA DA VEIGA ePMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Estou sendo informado de que atguns parlamentares 
não têm conhecimento que, dentro de alguns instantes, 
votaremos o segundo turno. Em virtude disto, solicitaria 
à Mesa que advertisse o plenário de que. além da vo­
tação deste último destaque, em seguida, será votado o 
segundo turno, ainda nesta noite. Alguns parlamentares 
estavam em dúvida. pensando que isso poderia ser em 
outro dia. Então, peço à Presidência que faça e~ta adver­
tência. a fim de que nenhum parlamentar deixe o ple­
nário. 

Era o que desejava pedir a V. Ex', Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A questão de 
ordem de V. Ex' já deu ciência ao plenário de que vamos 
nos manter aqui para mais uma sessão. 

o Sr. Pimenta da Veiga - Mas, eu pediria à Mesa que 
confirmasse isso. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Presidência 
informa aos Srs. Parlamentares que, concluídas as vo­
tações desta sessão será convocada nova sessão para a 
votação, em segundo turno. desta matéria. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - À Mesa pro-
clama o resultado da votação. 

Votaram SIM 138 Srs. Deputados e NÃO 282. 
Houve 2 abstenções. 
O requerimento foi rejeitado na Câmara: não será sub­

metido ao Senado. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votação do 
requerimento nQ 9 j85-CN, anteriormente lido, de desta­
que, para rejeição das expressões ... 

o Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, peJa ordem, ao nobre Deputado Hugo Mardim. 
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o SR. HUGO MARDINI - O nobre Líder Pimenta 
da Veiga pediu a V. Ex' que esclarecesse à Casa da neces­
sidade do segundo turno, que seria realizado ainda nesta 
noite. 

Eu peço a V. Ex' que esclareça a todos os Srs. Con­
gressistas que hâ um acordo de lideranças para que se 
vote, nesta noite, logo após o primeiro turno deste "e­
mendão" constitucional, a emenda que trata da desin­
compatibilização dos Srs. Governadores, que é a Emen­
da Cardoso Alves. Esta emenda tem um requerimento 
com mais de 400 assinaturas. 

Eu peço a V. Ex', por favor, Sr. Presidente, que comu­
nique ao Plenário que a votação, em primeiro turno, des­
ta emenda, será feita logo após o encerramento desta ses­
são, e antes do segundo turno desta mesma emenda, cha­
mada "emendão", do Substitutivo do Deputado João 
Gilberto. 

o Sr, Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para contraditar. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Pimenta da Veiga para contra­
ditar. 

o SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG .. Para 
contraditar) - Sr. Presidente. quero confirmar, parcial­
mente, a informação do Deputado Hugo Mardini, mas 
retificá-Ia numa parte. 

Realmente foi feito um acordo de lideranças, atenden­
do à solicitação de um grupo de deputados, para que fos­
se votado, nesta noite. a emenda que trata da desincom­
patibiJização. Mas, ficou acertado entre as Lideranças e 
entre os deputados interessados, que se votará primeiro a 
emenda das eleições diretas, que é o grande anseio nacio­
nal, e em seguida, a outra emenda! 

o Sr. Hugo Mardini - Não, queremos votação de 
acordo com o registrado. Não. não é verdade. Há uma 
modificação clara e grande. há um acerto das lide­
ranças ... 

o SR. PIMENTA DA VEIGA - Peço a V. Ex'. Sr. 
Presidente, que faça a comunicaç~o nesses termos. 

O Sr. Hugo Mardini - Há uma forte reação. Sr. Presi­
dente, ... 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria.) - A Mesa vai 
dirimir essa dúvida e responder a questão de ordem de V. 
Ex' e do Deputado Pimenta da Veiga. 

Após esta sessão, teremos uma nova sessão. Ao encer­
rar a presente sessão. a Presidência anunciará a Ordem 
do Dia para a próxima sessão. 

O Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Encas Faria.) - No momento 
próprio a Mesa anunciará a Ordem do Dia. 

O Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente, quero que V. 
Ex' pondere. Não sou eu, mas V. Ex' ouviu o clamor 
deste Plenário, traduzido nas assinaturas. Não se pode 
fazer uma violência com a Maioria da Casa. (Palmas.) V. 
Ex' está ouvindo o clamor de todos os Partidos. que assi­
naram um documento com mais de 400 assinaturas. En­
tão, o que estamos solicitando é que, encerrada esta ses­
são, V. Ex' convoque imediatamente uma nova sessão. 
para a votação da Emenda do Deputado Cardoso Alves. 
Porque se não, Sr. Presidente, nós não estaremos aten­
dendo a vontade da Maioria e sim a vontade de uma mi­
noria, que não pode se impor sobre a vontade da Maio­
ria desta Ca,a. (Palmas.) Isso ê muito grave, Sr. Presi­
dente, que nós venhamos a comprometer o quorum da re­
forma constitucional. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria.) - Nobre Depu­
tado. V. Ex' já encaminhou a sua questão de ordem e a 
Mesa vai decidir e esclarecer sobre ela. 

O Sr. Cardoso Alves - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria.) - Sr. Deputado 
Cardoso Alves, a Mesa vai se posicionar com relação a 
esse caso. 

O Sr. Cardoso Alves - Sr. Presidente, eu faria apenas 
dois apelos, após um pequeno esclarecimento. Eu tenho 
em mãos um requerimento subscrito exatamente por 436 
Srs. Deputados (Muito bem!), solicitando todas as pro­
vidências da Mesa, no sentido de garantir, da maneira a 
mais sólida e amarrada possível, a votação da Emenda n9 
14/84. Seguem-nos 40 Senadores. 

Assim, Sr. Presidente, mostrada a vontade quase unâ­
nime da Câmara dos Deputados, demonstrada a vontade 
de inequívoca e inarredável maioria do Senado da Re­
pública, quero fazer. em primeiro lugar, um apelo a to­
dos os companheiros de todos os Partidos, no sentido de 
não saírem do plenário, de votarem a emenda principal, 
a emenda que garante a liberdade aos nossos municípios 
para eleição direta de seus prefeitos, reconhecendo que 
nós apenas nos servimos do esforço concentrado que 
trouxe a Brasflia a quase totalidade do Congresso Nacio­
nal. Esse o primeiro apelo. 

O segundo apelo: a Mesa do Congresso. neste instan­
te, digna e doutamente presidida por V. Ex', para que ela 
seja democrática e se dobre à vontade do Congresso Na­
cional (Muito bem! Palmas.), fazendo com que a vo­
tação seja a mais segura, a mais amarrada, a mais garan­
tida possível, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa reco­
lhe. nobre Deputado, o apelo de V. Ex', como recolhe o 
apelo daqueles que o antecederam. 

No momento próprio. certamente, ao preparar a Or­
dem do Dia. e ao anunciá-Ia, essa manifestação de quase 
unanimidade da Casa, haverá, por certo, de sensibilizar 
as Lideranças e, por certo a Mesa receberá o apelo e a 
orientação dos Srs. Líderes que acordaram nesse sentido, 
no encaminhamento de como se deva proceder na próxi­
ma sessão. 

O Sr. Del Bosco Amaral - Peço a palavra pela ordem. 
Sr. Presidente, pois o assunto é muito grave. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Estamos em 
processo de votação. Entretanto, vou conceder a pala­
vra, pela ordem, ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Sr. Presidente, V. Ex' autorizou que a votação fosse 
feita pelo sistema eletrônico na Câmara dos Deputados, 
mediante um apelo de liderança. Não arrisco o meu 
nome e minha posição política, caso alguns contrariados 
- e podem ser muitos - venham a votar em seguida, ou 
deixar de votar. Por isso peço a V. Ex' que, no segundo 
turno, quero ver o meu voto registrado pelas eleições di­
retas e chamada nominal, porque pelo processo eletrôni­
co não ficará registrado para os Anais se eu votei ou não. 
Então, se essa dúvida perdurar, em não havendo acordo 
de lideranças ... (Tumulto) 

Sr. Presidente, encerro a minha questão de ordem di­
zendo que quero. ao término da sessão, que me seja for­
necido, no momento oportuno, um extrato, uma certi­
dão dos votos que proferi nesta sessão até o fim. E V. Ex' 
tome a decisão que quiser. (Muito bem!) 

o Sr. Hugo Mardini - Peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado, para uma questão de ordem. 

o SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Sr. Presidente, a V. Ex' que ouve com todo o respeito 
a manifestação da imensa maioria do Congresso Nacio­
nal, quero informar a V. Ex' que o Senador José Fra­
geIli, que antecedeu V. Ex' na Presidência dos trabalhos, 
já havia decidido e anunciado esta votação, em primeiro 
turno, da Emenda Cardoso Alves, logo após o encerra­
mento do primeiro turno deste emendão constitucional, 
que estamos acabando de votar. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, que V. Ex' dissesse, com 
toda a clareza, para que todos ouçam, que a decisão do 
Presidente José Fragelli está mantida, e que V. Ex~ fará, 
em seguida, a votação de primeiro turno da Emenda 
Cardoso Alves, pois teremos o segundo turno da vo­
tação. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Nobres Parla­
mentares, o eminente Senador José Fragelli é um homem 
da maior seriedade ... 

o SR. HUGO MARDINI - Não temos dúvida disso. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - ... e se anun­
ciou essa sua decisão, com toda a certeza e sem sombra 
de dúvida haverá de mantê-Ia. E se estiver na Presidên­
cia, a desisão e palavra do Senador José Fragelli serão 
por mim mantidas. 

o SR. HUGO MARDINI - Muito bem, Sr. Presi­
dente, agradeço a V. Ex' (Palmas.) 

o Sr. José Genoíno - Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Com a pala­
vra o nobre Deputado José Genoíno, para uma questão 
de ordem. 

o SR. JOst GENOINO (PT - SP. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Exatamente, Sr. Presidente, sobre a votação do reque­
rimento, referente ao art. 79, assinado pelas Lideranças 
do PT e do PDT, no sentido de suprimir a frase "e que 
tenham até a data da promulgação desta emenda à Cons­
tituição publicada e encaminhada à Justiça Eleitoral os 
documentos básicos de sua fundação". 

É necessário, Sr. Presidente, que se esclareça a votação 
desse requerismento supressivo, porque, caso se mante­
nha o texto do projeto substitutivo, estaremos criando 
uma discriminação no direito dos Partidos Políticos re­
gistrarem e lançarem candidatos para as eleições munici­
pais de 1985. 

Manter o substitutivo do jeito que está, é regulamen­
tar uma discriminação anti democrática, odiosa, com re­
lação ao direito dos Partidos Políticos, outros partidos 
lançarem candidatos para as eleições municipais de 1985. 

Solicitaria, nesta questão de ordem, que a Mesa escla­
recesse sobre o processo de votação desse requerimento 
assinado pela Liderança do PT e do PDT. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - Passamos à 
votação: 

Votação do requerimento de destaque, para a re­
jeição das expressões "que tenham até a data da 
promulgação desta emenda à Constituição publica­
do e e'ncaminhado à Justiça EleItoral os documentos 
básicos de sua fundação" constantes do art. 79 do 
substitutivo e do parágrafo único do mesmo artigo. 
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Vai-se proceder à votação, inicialmente pela Câmara 
dos Deputados. 

o Sr. João Gilberto - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem, na condição de Relator. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Tem a pala­
vra, pela ordem, o nobre Deputado João Gilberto. 

o SR. JOÃO GILBERTO (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Gostaria de explicar esta matéria, porque, até pelo tu­
multo que existe no Plenário, vários companheiros estão 
manifestando dificuldade em entendê-la. 

O art. 79 das Disposições Transitórias criou uma regra 
especial, em que os Partidos que no dia da promulgação 
dessa emenda estejam com os documentos depositados 
no Tribunal Superior Eleitoral, não ofendam o art. 152, 
que os tenham publicado no Diário Oficial da U~ião, te­
rão o privilégio, o direito, sem qualquer outra providên­
cia, de concorrer às eleições municipais. Isso não signifi­
ca que outros Partidos, que não tenham cumprido essa 
disposição, não venham poder a se habilitar, pelos meios 
normais, a participar das eleições municipais. 

Entretanto, criou-se uma forte celeuma, se esse direito 
deveria ser só para aqueles que, até o dia da promul­
gação desta emenda, tenham encaminhado os documen­
tos ao TSE, ou se todos os partidos em formação, que 
venham a encaminhar essa documentação, teriam o di­
reito de concorrer às eleições. Particularmente, em re­
lação a dois Partidos que querem se expressar na legali­
dade, criou-se uma situação curiosa. O Partido Comu­
nista Brasileiro publicou, no Diário Oficial de hoje, os 
seus documentos, encaminhou-os ao TSE, e está ampa­
rado pela regra. O Partido Comunista do Brasil, que não 
tomou essa providência, não estará amparado por esta 
regra. Isso não significa que não possa vir a ter condições 
de disputar eleição municipal, mas não terá esse direito, 
in Urnine garantido, como vão ter os que já encaminha­
ram seus documentos. 

Gostaria de esclarecer que votando "Sim" ao desta­
que, os Parlamentares estarão estendendo a todos e 
quaisquer Partidos que venha a encaminhar os docu­
mentos ao TSE, votando "Não" ao destaque, estarão 
mantendo a regra do substitutivo e, portanto, só aqueles 
Partidos que o tenham feito até o dia da promulgação da 
emenda estarão amparados nesta regra especial. 

O Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Deputado Hugo Mardini. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas: O PDS através da sua liderança deseja dar oportuni­
dade a que todos os partidos políticos tenham condições 
de se organizar neste País. E, nesta direção, votaremos 
Sim, exatamente para permitir que esse destaque tenha 
sua decisão, para permitir, como disse, que todos os Par­
tidos tenham condições de satisfazer as exigências da lei. 

Portanto, o voto do PDS será "Sim". 

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Deputado José Lourenço. 

O SR. JOst LOURENÇO (PFL - BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

O Partido Liberal é liberal pela legenda, pelo seu com­
portamento e atuação política. Como tal entendemos 
que todos os segmentos do pensamento nacional, do 

Quinta-feira 9 0777 

pensamento político do País, têm o direito de participar 
deste processo. 

Como tal, votaremos favoravelmente SIM, para que 
todos participemos da nova ordem política a ser estabe­
lecida no País. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Não havendo 
objeção do Plenário, a Mesa vai prorrogar a sessão por 
mais I hora. (Pausa.) 

Fica prorrogada a sessão por uma hora. 

O Sr. Gastone Righi- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, peJa ordem, ao nobre Deputado Gastone Righi. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

A LIderança do PTB deseja registrar a sua posição e 
encaminhar os votos de sua Bancada. O PTB tradicio­
nalmente, ao longo da História, tem sustentado as po­
sições mais libertárias possíveis, fundamentalmente a do 
direito de expressão de todas as correntes de pensamen­
to, e na réstia desta colocação o PTB votarã "Sim" ao 
presente destaque, permitindo que todas as agremiações 
em formação possam se registrar e participar livremente 
das eleições. 

Portanto, SIM pela liberdade de formação de novos 
Partidos. ' 

O Sr. Nadyr Rosseti - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Nadyr Rosseti, pela ordem. 

O SR. NADYR ROSSETTI (PDT - RS. Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas: 

Apenas quero comunicar à Casa, para que haja ampla 
liberdade de estruturação partidária no País, que o PDT 
haverá de votar Sim. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado José Genoíno, pela ordem. 

O SR. JOst GENOINO (PT - SP. Pela ordem, sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas: 

O Partido dos Trabalhadores, defendendo a plena li­
berdade de organização partidária, votará Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passamos à 
votação. 

Inicia-se pela Câmara dos Deputados. 

O voto Sim significa retirar a frase do texto do substi­
tutivo e o voto Não mantém a expressão no texto do 
substitutivo. 

A votação se dará pelo processo eletrônico. 
Os Srs. Deputados queiram tomar seus lugares nas 

suas Bancadas. 

A Presidência solicita aos Srs. Deputados que, toman­
do assento em seus lugares, registrem no dispositivo pró­
prio, frontal à sua Bancada, seus números de identidade 
parlamentar. Os Srs. Líderes devem selecionar os seus 
votos, para orientação de suas Bancadas, devendo pres­
sionar o botão e mantê-lo pressionado até que seus votos 
sejam iluminados no apregoador. 

Os Srs. Líderes jã podem votar. 
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Atenção Sr5. Deputados, a Presidência solicita, inclu­
sive aos Sr,. Líderes, que mantenham o botão preto pres­
sionado até que a luz amarela indicativa se apague. 

Os Srs. Deputados já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-~e à votação) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS: 

Pimenta da VeIga - Líder do PMDB 
Pmco Viana - Líder do PDS 
Jo,é Lourenço - Líder do PFL 
Nadyr Rossetl - Líder do PDT 
Ga,lone Righi - Líder do PTB 
Djalma Bom - Líder do PT. 

Acre 

AlércIO Dias - PDS; Aluízio Bezerra - PMDB: Ge­
raldo Fleming - PMDB: Nosser Almeida - PDS; Ruy 
Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB: Carlos Alberto de 
Carh - PMDB; José Fernandes - PDS; Mário Frota 
- PMDB; Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino 
MCIrelles - PDS: Vivaldo Frota - PDS. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Salc5 - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Olavo Pi­
re~ - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita Furtado 
- PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral - PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB: Coutinho Jorge -
PMDB; DIOnísio Hage - PFL; Gerson Pere, - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS: Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Cunô - PDS; Vicente Queiroz - PMDB, 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Enoc Vieira - PFL: Epítácio 
Cafeteira - PMDB; Eunco Ribeiro - PDS; Jayme San­
tana - PFL; João Rebelo - PDS: José Burnett - PDS; 
José Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar -
PDS; Nagib Haickel- PDS; Sarney Filho - PFL; Vic­
tor Trovão - PFL; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Cebo Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB: Jô­
nath~ Nunes - PFL; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antônio Morais - PMDB; 
Carlos Virgílio - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Claudino Sales - PDS; Evandro Ayres de Moura -
PFL, Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS: 
Leorne Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL: Manoel 
Gonçalves - PDS; Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Unhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Moysés Pi­
mentel- PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Ossian Ara­
npe - PDS; Paes de Andrade - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

AntÔnIO Câmara - PMDB, Antônio Florêncio -
PFL; Henrique Eduardo Alves - PMDB; João Fausti­
no - PFL; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz -
PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Ãlvaro Gaudêncio - PDS: 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PDS; Er-
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nanI Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; José Mara­
nhão - PMDB; Raimundo Asfora - PMDB; Tarcísio 
BuritI - PFL. 

Pernambuco 

AntÔnIO Fanas - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlo~ Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
PFL; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Men­
donça Bezerra - PDS; José Moura - PFL; Josias LeIte 
- PDS; Mansueto de Lavor - PMDB; Miguel Arraes 
- PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho-
PFL; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Ro­
berto Frelre- PMDB; Sérgio Munlo- PMDB; Thales 
Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PDS; Fernando Collor - PDS; 
José Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB; 
Nelson Co~ta - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PDS; 
Gilton GarCia - PDS; Hélio Dantas - PDS; Jackson 
Barreto - PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
DJalma Bes,a - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Eraldo Tinoco - PDS; EtelvIr Dantas - PDS; Felix 
Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PMDB: França Teixeira - PFL; FrancIsco Benjamim 
- PFL; FrancIsco PlOtO - PMDB; Genebaldo Correia 
- PMDB; Gorgômo Neto - PDS; Hélio Correia -
PDS, JaIro AlI- PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge 
Vianna - PMDB; José Penedo - PDS; Leur Lomanto 
- PDS; Manoel Novae~ - PDS; Marcelo Cordeiro -
,PMDB; Máno Lima - PMDB; Raymundo Urbano­
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rómulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PFL; VirgildásIO de Senna -
PMDB; Wibon Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB: Pedro Ceolim -
PDS: Stélio Dias - PFL: Theodorico Ferraço - PDS; 
Wibon Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdia; NaSCImento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; AloysIO Teixeira - PMDB; Amaral Netto -
PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; 
Carlos Peçanha - PMDB, Clemir Ramos - PDT; 
Daso Coimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; 
Demsar Arneiro - PMDB; Fernando Carvalho - PTB: 
FigueIredo Filho - PDS: Francisco Studart - PFL: 
Gu,tavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier - PDS; Jac­
ques D'Omellas - PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; 
Jorge Cury - PMDB; Jorge Leite - PMDB; José Cola­
grossi - PDT; José Eudes - PT; Léo Simões - PDS; 
LeônIdas Sampaio - PMDB; Marcelo Medeiros -
PMDB; Márcio Braga - PMDB; Mârcio Macedo -
PMDB, Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson -
PTB; Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde -
PDT; Sebastião Nery - PDT; Sérgio Lomba - PDT; 
Simão SessIm - PDS; WaIter Casa nova - PDT. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Antônio Dias - PDS; Bo­
nifáCIO de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; Carlos 
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Moscom - PMDB; CássIO Gonçalves - PMDB; Caste­
jon Branco - PFL: Christóvam Chiaradia - PFL; 
Emillo Gallo - PFL; Emílio Haddad - PDS; Fued Dib 
- PMDB: Homero Santos - PFL; Humberto Souto­
PFL; Israel PinheIro - PFL; Jairo Magalhães - PFL; 
João Herculino - PMDB; Jorge Carone - PMDB; Jor­
ge Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José 
Mana Magalhães - PMDB; José Mendonça de Morais 
- PMDB, José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; JÚnIa Marise - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz 
Baccanni - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB: Marcos Lima - PMDB; Maurício Campos 
- PFL. Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; 
Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton Velloso - PFL; 
Oscar Correa Júnior - PFL; Oswaldo Murta - PMDB; 
Ra ui Belém - PMD B; Ra uI Bernardo - PDS; Ronaldo 
Canedo - PDS: Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo 
Romano - PMDB: Sérgio Ferrara - PMDB; Wilson 
Val - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Alberto Goldman - PMDB; Alcides Franciscato -
PDS; Armando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres -
PMDB; Bete Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; 
Ce];o Amaral - PTB; Darcy Passos - PMDB; Del 
Bosco Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; 
Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Estevam Galvão­
PDS. Felipe Cheidde - PMDB; Ferreira Martins -
PDS; FlávIO BIerrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB, Francisco Dias Alves - PMDB; Gióia Jú­
mor - PDS; HorácIO Ortiz - PMDB; Irma Passoni­
PT. Israel DIas-Novaes - PMDB; João Bastos -
PMD B; João Herrmann Netto - PMDB; José Camargo 
- PFL; José Genoino - PT; Maluly Neto - PFL; 
Márcio Santilli - PMDB; Marcondes Pereira -
PMDB; Mário Hato - PMDB; Mendes Botelho -
PT B; Natal Gale - PFL; Nelson do Carmo - PTB; Pa­
checo Chaves - PMDB; Paulo Mltluf - PDS; Paulo 
Zarzur - PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph 
Bia'I - PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo Ri­
beIro - PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; SaIles 
LeIte - PDS; Salvador Julianelh - PDS; Samir Achôa 
- PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima 
- PMDB; Uly~ses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Iram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior -
PMDB, Itunval Nascimento - PMDB; João Divino -
PMDB; JoaqUIm Roriz - PMDB; Juarez Bernardes­
PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos -
PDS. TobiaS Alves- PMDB; Wolney Siqueira- PFL. 

Mato Grosso 

Dante de Oliveira - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda -
PMDB; Milton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

AlbInO Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Levy DIaS - PFL; Plínio Martins - PMDB; Ruben FI­
gueiró - PMDB; Saulo Queiroz- PFL; Sérgio Cruz­
PMDB; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antômo Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Borges da SIlveIra - PMDB; Fabiano Braga Cortes -
PFL; Hélio Duque - PMDB; lrineu Brzesinski -
PMDB; José Carlos Martinez - PDS; José Tavares -
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PMDB; Luiz Antônio Fayet - PFL; Norton Macedo­
PFL; Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; 
Otávio Cesário - PDS; Pedro Sampaio - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Johnsson - PDS; Renato Loures Bueno -
PMDB; Santinho Furtado - PMDB; Santos Filho -
PDS, Valmor Glavarina - PMDB; Walber Guimarães 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Epitácio Bittencourt - PDS; Evaldo Amaral­
PFL; Fernando Bastos - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB; Luiz Hennque - PMDB; Nelson Morro -
PDS; Nelson Wedekin - PMDB; Odilon Salmoria -
PMDB; Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Re­
nato Vianna - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Muller - PDT; Balthazar de Bem e Canto­
PDS; Emídio Perondi - PDS: Floriceno Paixão -
PDT; Guido Moesch - PDS; Hugo Mardini - PDS; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; Irineu Colato - PDS; João 
Gilberto - PMDB: Jorge Uequed - PMDB; José Fo­
gaça - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Sou­
za - PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Oly Fachin - PDS: Osvaldo Nascimen­
to - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germa­
no - PDS; Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores -
PMDB: Rubens Ardenghi - PDS; Sinval Guazzelli -
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Geovani Borges - PFL; 
Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. DEPUTADOS: 

Pará 

Jorge Arbage - PDS. 

Bahia 

Horácio Matos - PDS. 

Rio de Janeiro 

José Frejat - PDT. 

Minas Gerais 

Mário de Oliveira - PMDB. 

Roraima 

Júlio Martins - PDS. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS. 

Paraíba 

João Agripino - PMDB. 

Pernambuco 

José Jorge - PFL. 
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Sergipe 

Augusto Franco~- PDS. 

Francisco Rollemberg - PDS. 

Bahia 

Elquisson Soares - PMDB; Ney Ferreira - PDS. 

Rio de Janeiro 

Lázaro Carvalho - PDS. 

Minas Gerais 

Gerardo Renault - PDS. 

São Paulo 

Octacílio de Almeida - PMDB. 

Goiás 

Genésio de Barros - PMDB. 

Paraná 

ltalo Conti - PFL. , 

Santa Catarina 

João Paganella - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os Srs. Depu­
tados que não votaram, ou não tiveram os seus votos re­
gistrados, queiram por gentileza decliná-los. 

O Sr. Domingos Juvenil- (PMDB - PA.) - Sim. 

O Sr. Paulino Cícero - (PDS - MG.) - Sim. 

O Sr. Aroldo Lima - (PMDB - BA.) - Sim. 

A Sr' Lúcia Viveiros - (PDS - PAJ - Sim. 

O Sr. Farabulini Júnior'- (PTB - SP) - Sim. 

O Sr. José Machado - (MG.) - Sim. . 
O Sr. Dilson Fanchin - PR.) - Sim. 

o Sr. João Carlos de Carli - (PE.) - Sim. 

O Sr. Nilton Alves - (RS.) - Sim. 

o Sr. Oliveira Lima - (BA.) - Sim. 

o Sr. Cunha Bueno - (SP.) - Não, com declaração 
de voto. 

o Sr. Wilmar Palis - (RJ.) - Sim. 

O Sr. Wall Ferraz - (PI.) - Sim. 

O Sr. Jessé Freire - (RN.) - Sim. 

o Sr. Moacir Franco - (SP.) - Sim. 

O Sr. Victor Faccioni - RS.) - Sim. 

o Sr. Ayrton Soares - (SP.) - Sim. 

O Sr. Eduardo Galil (RJ.) - Sim. Eu queria observar. 
que o meu voto foi abstenção e aparece, no indicador, 
como Não. 

o Sr. Mário de Oliveira (MG.) - Abstenção. 

O Sr. Aldo Pinto - (RS.) - Sim. 

O Sr. Genésio de Barros - (GO.) - Sim. 
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O Sr. Jutahy Magalhães - (BA) - Sim. 

O Sr. Múcio Athayde - (RO.) - Sim. 

O Sr. Heráclito Fortes - (PI.) - Sim. 

O Sr. Djalma Falcão - (AL.) - Sim. 

O Sr. Vicente Guabiroba - (MG) - Sim. 

O Sr. Italo Conte (PR) - Para retificar o voto para 
Sim. 

O Sr. Celso Sabói~ (PR) - Sim. 

o Sr. Herbert Levi (SP) - Sim. 

o Sr. Aloísio Campos (PR) - Sim. 

O Sr. José Melo (AC) - Sim. 

O Sr. Mário Hato (MG) - Sim. 

o Sr. Claudino Sales (CE) - Sim. 

o Sr. Cid Carvalho (MA) - Sim. 

o Sr. Paulo Marques (PR) - Sim. 

o Sr. Rondon Pacheco (MG) - Sim. 

O Sr. Doreto Campanari (SP) - Sim. 

O Sr. Geraldo Bulhões (AL) - Sim. 

O Sr. Elquisson Soares (BA) - Sim. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PE) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa vai 
anunciar o resultado da votação: 

Votaram SIM 423 Srs. Deputados e NÃO 15. 
Houve 6 abstenções. 
Está retirada a frase do texto do substitutivo. A ma­

téria deixa de ser apreciada pelo Senado Federal. 

A matéria deliberada nesta sessão vai à Comissão Mis­
ta para receber redação final do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sobre a mesa, 
declarações de voto de Srs. Deputados que serão publi­
cadas, nos termos regimentais. 

São as seguintes as declarações de voto enviadas 
à Mesa. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Voto favoravelmente ao substitutivo, mas sob protes­
to por não estarem nele incluídas as eleições para Gover­
nadores e Vice-Governadores do Distrito Federal, a 
emenda do Deputado Jairo Azzi, que amplia para 12 me­
ses o prazo de desincompatibilização para as eleições de 
1986 e a fixação de prazo' do mandato do Presidente da 
República. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1985. - Deputado Si­
queira Campos. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Por entender pura demagogia a concessão do voto ao 
analfabeto, uma vez que não lhe dá o direito de ser vota­
do e também por entender ser este assunto de competên­
cia da Assembléia Nacional Constituinte, voto contra­
riamente à proposta. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1985. - Deputado Cu­
nha Bueno. 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

Eleição direta consagrada no texto constitucional: de­
volução da autonomia política às capitais, aos municf­
pios antes tidos como de Segurança Nacional e às estân­
cias hidrominerais: afirmação nítida dos compromissos 
firmados. ao lado de Tancredo N ev!:s, em praça pública. 

Voto sim, Sr. Presidente, orgulhoso de ter ido ao Colé­
gio Eleitoral para ajudar a destruí-lo e para ajudar a des­
truir a ditadura de duas décadas. Voto sim, Srs. Congres­
sistas, seguro de que estou na articulação política certa, 
no Governo da possibilidade e da realidade, na tese jus­
ta, na trincheira da Nação. 

Voto sim, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na linha 
da melhor coerência e no respeito ao meu próprio passa­
do, às angústias da espera, ao sofrimento da noite, às es­
peranças da luta e da resistência. 

Quero a liberdade e a democracia, para que o povo 
possa organizar-se e lutar pela sociedade justa. 

Quero a altivez do sindicato, a transformação do cam­
po, a riqueza distribuída, o trabalhador redimido, a so­
berania reconquistada. 

Por tudo isso. voto sim! ditadura não garante o pão. 
nem a reforma, nem a independência. Estes são filhos da 
sociedade participativa e emancipada. 

Voto sim, Sr. Presidente, emocionado e cheio de felici­
dade. 

Voto sim, pelo meu povo. pelos nossos filhos. 
Sala das Sessões, 9 de maio de 1985. - Deputado 

Arthur Virgílio Neto. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Quero deixar explícito o meu repúdio ao injustificável 
casuísmo que representa o art. 75 e seu § 29, incluído no 
substitutivo do relator que acabo de votar. 

Como toda Casa sabe e se proclama em todos os cor­
redores, este artigo tem como objetivo tentar impedir a 
eventual vitória eleitoral do Governador Leonel Brizola 
numa eleição à Presidência. 

Enganam-se os que pensam que assim podem masca­
rar a vontade popular - a história dirá que tenho razão. 
- Bocayuva Cunha. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Voto em favor da Emenda Constitucional n9 2. que es­
tabalece eleições diretas para Presidente da República e 
Prefeitos das capitais na forma do substitutivo, oferecido 
pela Comissão Interpartidária, que reuniu a Emenda n9 2 
de 1984 e a Proposta de Emenda à Constituição, ofereci­
da pelo Sr. Presidente da República, Senhor José Sarney 
pela Mensagem n9 250 de 1985. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Entendo,_ que a presente emenda atende ao anseio da 
Nação, expresso no grandioso movimento pelas eleições 
diretas e lhe dou o meu voto em nome dos eleitores per­
nambucanos que me elegeram. assim como votei pela 
aprovação da emenda peJa eleição direta para Presidente 
da República :- Emenda Dante de Oliveira, na histórica 
sessão do Congresso Nacional em 25 de abril de 1984. 

Tendo apre~entado emenda com o mesmo objetivo na 
Câmara dos I?eputados em 1966, não poderia adotar ou­
tra posição. 

Reitero, agora a declaração de voto que então proferi. 
Parlamentarista convicto desde o meu ingresso na as­

sembléia legislativa de Pernambuco em 1947, entendo 
que o regime presidencial é um tosco instrumento de go­
verno, que deforma a democracia e portanto sempre vo­
tei no Congresso Nacional pela adoção do regime parla­
mentar, que já adotamos pelo ato adicional de 1961. 

O parlamentarismo é sem dúvida uma forma de gover­
no compatível com a evolução e o aperfeiçoamento do 
regime democrático e capaz de permitir a ascensão das 
massas trabalhadl?ras ~a podt:.r como já se verificou na 
Escandinávia, na Inglaterra, na Bélgica, na Holanda, na 
Alemanha Federal, na Itália e recentemente na Península 
Ibérica. 

É o regime de governo dos povos civilizados do Oci­
dente. 

Confio, que a Constituinte a se instalar em 1987, o 
adotará. seguindo o modelo da República francesa com 
eleição direta do Presidente da República. 

Este modelo atenderá ao processo de regime parla­
mentar capaz de dar solução às crises de governo e per­
mitir as modificações exigidas pela opinião pública du­
rante o curso do período governamental. 

Faço restrições à redação da Emenda e a dispositivos 
de caráter temporário e até de aspecto pessoal inseridos 
nas disposições transitórias, como a redução do prazo de 
inelegibilidade dos prefeitos nomeados (art.29, § 39 das 
Disposições Transitórias), a permanência de prefeitos 
nomeados após a promulgação do princípio da autono­
mia das capitais (art. 29, § 49 das referidas Disposições) e 
ao art. 79 das, mesmas Disposições por consagrar norma 
imperfeita, extravagante, temporária para atender inte­
resses de grupos polfticos, derrogando norma geral da 
própria Emenda. 

Procurarei votar portanto os destaques, que corrijam 
esses defeitos,da proposição. Finalmente declaro. que o 
indiscutível mérito da presente emenda, que restaura a 
eleição direta'para Presidente da República, negada pelo 
regime autoritário durante vinte anos, a restauração das 
eleições diretas para as capitais dos Estados, a extinção 
do defeituoso voto distrital, o fim da anti-democratica fi­
delidade partidária, a redução da exigência do domícilio 
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eleitoral, a concessão do voto aos maiores de dezoito 
anos, todas essas grandes conquistas democráticas justi­
ficam que olvidemos os defeitos apontados. 

Espero, que a votação e aprovação do voto para os 
analfabetos também mereça o voto dos dois terços do 
Congresso. 

Repetirei com o meu voto. aquele do então Deputado 
Osvaldo Lima da Assembléia Nacional Constituinte de 
1946. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1985. - Osvaldo Lima 
Filho. 

O Sr. Nelson Marchezan - Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Deputado Nelson Marche­
zan. 

O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Pela 
ordem Sem revisão do orador.) - V. Ex'. Sr. Presiden­
te. e os nobres colegas do Congresso me perdoem, mas 
amanhã. pela manhã. foi convocada extraordinariamen­
te a Câmara dos Deputados para ser votado o famoso 
caso Sulqrasileiro. Como alguns Srs. Deputados certa­
mente não se aperceberam, eu uso a palavra, pela ordem, 
e por generosidade de V. Ex', para lembrar a todos os 
meus colegas que, amanhã, às 9:00 horas, teremos uma 
sessão extraordinária da Câmara, para deliberar sobre 
isto. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - E ouço o Sr. 
Deputado Nelson Marchezan, o S~nador José Fragelli, 
que haverá de anunciar esta Ordem do Dia. pela sessão 
extraordinária de amanhã. 

A Mesa suspende a sessão por 20 minutos. para a ela­
boração da Ordem do Dia para a próxima sessão, que se 
dará em seguida. 

Está suspensa a sessão. 

Suspensa à zero hora. e /7 minutos. a sessão é rea­
berta à zero hora e 56 mmutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está reaberta 
a sessão. 

Concluída a votação em primeiro turno, convoco uma 
sessão conjunta a realizar-se hoje a 1 hora e 10 minutos, 
para a apreciação da matéria, em segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a Sessão. 

(Levanta-se a sessão a O hora e 56 minutos do dia 
seguinte.) 



olARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
(Inclusa as despesas de correio) 

Seção I (CAmara dos Deputados) 

Semestre 
Ano 
Exemplar avulso 

Semestre 
Ano 
Exemplar avulso 

Via-Superfície 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Seção 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície 

Cr$ 
Cr$ 

. Cr$ 

3000,00 

6000.00 
50.00 

3000.00 
6000.00 

50.00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado. pagáveis em Brasília ou 

Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal - AgênCia PSCEGRAF. Conta-Corrente nO 
920001-2. a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 07/1.203 - Brasília - DF 
CEP 70.160- , 



CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
E 

CONSTITUIÇOES 
ESTADUAIS 

Textos atualizados, consolidados e anotados 
da Constituição Federal 
e das Constituições 
de todos os Estados. 

- Remissões, nas Cartas Estaduais, 
aos dispositivos da 
Constituição Federal. 

- Notas: redações anteriores 
e declarações de 
inconstitucionalidade 

- lndice temático da 
Constituição Federal 

- lndice temático 
geral de todas as 
Constituições 
Estaduais 

Ã venda na Subsecretaria de Edições 
Técnicas (Senado Federal - 229 andar -
Brasília, DF - CEPo 70160) 

Encomendas mediante cheque visado 
pagável em Brasília ou vale postal, a favor 
da Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
n2do P..ederal. 

Atende-se, também, pelo reembolso 
postal. 



SEGURAN A 
NACIONAL 
Lei nQ 7.170, de 14-12-83 

- Texto da Lei com minucioso índice temático 

- Quadro comparativo (Lei n9 7.170/83 - Lei n9 6.620/78) 

-Notas 

- Histórico (tramitação legislativa) da Lei n9 7.170/83 

- Subsídios para a elaboração da Lei n9 7.170/83 

À venda na Subsecretaria de Edições 
Técnicas (Senado Federal - 229 andar). 

Encomendas mediante cheque visado 
pagável- em Brasília ou vale postal, a favor 
da Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
nado Federal. 

- Atende-se também pelo reembolso pos­
tal. 

CEP: 70160 



CONSTITUIÇÃO nA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(formato bolso) 

(9' edição - março de 1984) 
( reimpressão) 

Texto consolidado da Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n9 1, de 17-10-69, e as alte­
rações feitas pelas Emendas Constitucionais n9s 2/73 a 24/83. 

128 notas explicativas, com as redações originais dos dispositi­
vos alterados. 

Minucioso índice temático. 

Preço: 

Cr$ 4.000,00 

400 páginas 

À venda na Subsecretaria de Edições' Técnicas - Senado Federal 
(229 andar do Anexo I) - Brasília, DF - CEP: 70160, ou mediante vale 
postal ou cheque visado pagável em Brasília (a favor da Subsecretaria de 
Edições Técnicas do Senado Federal)~ Atende-se, também, pelo reembolso 
postal. 



LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

(4~ edição 1982) 
Leis e Instruções que regulam as eleições de 1982 

Textos atualizados, consolidados, anotados e indexados: 

- Código Eleitoral 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos 
- Lei das Inel~gibilidades 
- Lei de Transporte e Aliment~ção 
- Lei das Sub legendas 

Legislação alteradora e correlata. 
Instruções do Tribunal Superior Eleitoral. 

(com Suplemento de atualização - 1984) 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal (229 andar do Anexo I) -

Brasíl~a, DF - CEP 70160, ou mediante vale postal 
ou cheque visado pagável em Brasília (a favor da 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fede­
ral). Atende-se, também, pelo reembolso postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: S6 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
'Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

l PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 50,mr I 


